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PROCESSO LICITATORIO

CHAI\íAMENTO PUBLICO N,' O3I2O24

OBJETO: Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a
formalizaçáo de termo de colaboraçâo/fomento, em regime de mútua cooperação
com a SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, para prestar apoio
ao programa ASSISTÊNCIA SOCIAL, AVANÇOS, DESAFTOS E SERVTÇOS pOR
CANAPI, para fortalecer o sistema de Assistência Social do Município de CANAPI,
Estado de Alagoas.

Avenidâ Joaquim 'l elê. 336 Centro - CANAPI/AI, CEP: 57530-000
CNPJ N. 12.367.892/0001-42
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AUTUAÇAO

Aos OB (oito) dias do mês de fevereiro do ano de 2024, na Sede Administrativa do Município de

Canapi/Al, autuei os documentos pertinentes ao PROCESSO DE CELEBRAÇÃO DE TERMO DE

COOPERAÇÃO, ATRAVES DE TRANSFERÊNCIAS DE RECUROS PARA ORGANIZAÇÔES DA

SOCIEDADE CIVIL, que adiante seguem, autuado sob númeÍo 220240802015.

Avenidâ Joaquim Tetê. 336 - Centro - CANAPI/AL CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892/000 t-42
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Cadastrado em 08/02/2024 com prazo de conclusão em até 30 dias.

Id: 1347
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Canapi/Al, 08 de fevereiro de 2024

Da: Secretaria Municipal de Assistência Social
Para: Gabinete do Prefeito

Excelentíssimo Senhor PreÍeito,

Como sabido, uma das grandes dificuldades vivenciadas pelos gestores municipais

atualmente é Íazer com que o Poder Público Municipal consiga prestar serviços nas áreas

estratégicas como saúde, assistência social e administração, com eficiência e

economicidade, não somente destinando o percêntual mínimo da receita ou aplicando os

recursos para custeio das demandas, mas, eÍetivamentê, atendendo às demandas que cada

vez são maiores.

Vimos com atenção e analisamos ser satisfatório em gestôes de outros municÍpios,

inclusive de nossa regiáo, a celebração de parcenas com o denominado Terceiro Setor,

composto pela participação da Organização Civil mediante parcerias com instituiçóes

privadas sem fins lucrativos ou outras Organizaçóês do 30 Setor, visando o aperfeiÇoamento

da árdua atividade administrativa.

Municípios de pequeno porte como Canapi, os quais possuem pouca receita,

sobrevivem quase sempre dos recursos Federais repassados por transferências voluntárias

ou não, em agravante a isso os municípios brasileiros vem sofrendo com a diminuição

progressiva nos repasses do Fundo de Participação dos Municípios - FPM e atrasos

constante nos rêpasses de programas da Saúde, Assistências Social.

Diante de tais aspectos, para manutenção da cobertura dos serviços públicos de

forma satisfatória à populaçáo, os gestores devem buscar cada vez mais a eficiência e

economicidade com os gastos públicos.

Assim, apresentamos pelo presente, um Plano de Trabalho, que tem como objeto

firmar termo de colaboração com Entidades Privadas sem fins Lucrativos, para

operacionalizar os programas existentes no município, bem como realizar açóes e projetos

que visem melhorar o atendimento à população, buscando com isso maior eficiência e

menor custo das atrvidades administrativas e nos serviços oferêcidos a população.

^venida 
Joaquim l etê. 336 - Centro CANAPI/AL - CI:P: 57530-000

cNPJ N. | 2.367.892/0001-42



03
R

],REFÊIÍURÁ' h,UNICI PÂL

TRÀN§PÂRÊl.lCIÁ, TÊÀDÀLHO É ,r§OG*ÊSSO

A celebração destes termos êncontra amparo na legislação Federal e Decreto

Municipal.

A Lei Federal 13.01912014 estaberece um regime jurídico pâra "parcerias entre a

adminiskação pública e as organizações da sociedade civit, em regime de mútua
cooperação, para a consecução de finalidades de rnÍeresse público e recíproco...',. autoriza
e regulamenta a celebração das parcerias, ao tempo que regulamenta a citadâ Lei Fêderal.

Em tempo, diante da regulamentação prevista nas leis, observamos que a
obrigatoriedade de adoção do chamamento público, como procedimento a ser adotado para
a realizaçáo da parceria que vísa a execução de projetos executivos do plano de trabalho
apresentado.

sendo assim, apresentamos a v. Ex. o plano de Trabarho com especificação das
obrigaçõês e os serviÇos a serem executados, estimativa de desembolso e critérios de
avaliação, para Vossa Aprovação, bem como para análise quanto a modalidade e
viabilidade da contrataÇão.

Respeitosamente,

,,-*1^ "E
Josélia Melo de Lima

cretária de Assistência Soclal

Avenida Joaquim Tetê.316 - Cenrro - CANAP|/AL CEp:57530-000
CNPJ N" 12.367.892/000I _42
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ANEXO I

PLANO DE TRABALHO

PRF FEITU ÍI Â. M 1-' N I CI P.À L

IRANSPAiÊNCI^. TÂÀB^T.HO E PROG'tESSI}

Avenida Joaquim Tetê. 336 Centro CANAPVAL CEP: 57530-000
CNPJ N. 12.367.892/0001-42
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PROJETO

PLANO DE TRABALHO

PROJETO

ASSTSTÊNCtA SOC|AL, AVANçOS, DESAFTOS E SERVIçOS POR CANAPT

ENTE PÚBLICO PROPONENTE

ASSISTENCIA SOC|AL, AVANçOS,

DESAFTOS E SERVrçOS POR CANAPT

Avenida Joaquim Telê. 336 - Centro CANAPVAL CEP: 57530-000
cNPJ No I 2.367.892/0001-42
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rNDrcAçÃo DA ENTTDADE PROPONENTE

-DADOS-

NOME; MUNICíPIO DE CANAPI

CNPJ: í2.36789210OO142

ENDEREÇO: AVENIDA JOAQUIM TETE, 336

CIDADE: CANAPI

TELEFONE: (82) 98í 34-9672

CEP: 57530-000

ESTADO: ALAGOAS

ORGÃo INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNIcIPAL DE AssIsTÊNcIA SocIAL

RESPONSÁVEL: Josélia Melo de Lima

ENDEREÇO: RUA PASTOR JOSUE FLORENCIO, No 66 - CENTRO

CIDADE: CANAPI ESTADO: ALAGOAS

CEP: 57530000 TELEFONE: (82) 98í349672

CORREIO ELETRÔNICO: licitacao.canapi@gmail.com

DESCRTÇÃO DO PROJETO

TíTULO Do PRoJETo: ASSISTÊNCh socIAL, AvANÇoS, DESAFIoS E SERVIÇoS
POR CANAPI

Avenida Joaquim Tetê. 336 Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N' t 2.167.892/0001-42
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PERíooo DA ExEcuÇÃo | 2024 A 2o2s

tNícrO: o4l2024

TÉRMtNo: o4t2o2s

IDENTIFICAÇÃO OO OBJETO: Celebração de termo de colaboração entre o município de
CANAPI/Alagoas e organização da sociedade civil, nos termos da Lei 13.0í9/2014, com
vistas operacionalizar o Projeto ASSTSTÊNC|A SOC|AL, AVANçOS, DESAFTOS E
SERVIÇOS POR CANAPI, que se realizará por meio do estabelecimento de vínculo de
cooperação êntre as partes.

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIçÃO: A celebraçáo de parcerias pública com o denominado
tercêiro setor é uma realidade destinada à cooperação mútua entre Poder Público e a
sociedade organizada, no sentido de fomentar e otimizar a atividade administrativa e
proporcionar um melhor atendimento ao interessê público.

JUSTIFICATIVA DO PLANO DE TRABALHO

í - APRESENTAÇÃO:

O Terceiro Setor, assim entendido como aquele composto por entidades da sociedade
civil, sem fins lucrativos, e de finalidade pública, e uma zona que coexiste com o chamado
Primeiro Setor - o Estado, e o Segundo Setor, o mercado. Trata-se, em suma, do
desempenho de atividades de interesse público, embora por iniciativa privada. Daí porque,
as entidades integrantes de tal setor recebem subvenções e auxílios por parte do Estado,
em decorrência de sua atividade de fomênto.

A importância do terceiro setor para o desenvolvimento do país tem sido demonstrada
a cada dia, vez que já se confirmou que o Estado não tem mais condiçóes de arcar, sozinho,
com o financiamento e execução de tais serviços. Neste contêxto, as Entidades sem fins
Lucrativos - vêm à tona como uma tentativa de superação das insuficiências dos títulos
anteriores, de uma forma mais consentânea com a atual realidade social brasileira.

Como sabido, na atual conjuntura econômico-financeirâ do país, a atividade
administrativa e a gestão pública se tornou tarefa ainda mais árdua aos gestores. Neste
sentido, é cada vez mais importante a participação da sociedade civil na colaboração e
participação da gestão pública.

Atualmente, a celebração de parcerias da administração pública com o denominado
terceiro setor é uma rêalidade destinada à cooperação mútua entre Poder Público e a
sociedade organizada, no sentrdo de fomentar e otimizar a atividade administrativa e
proporcionar o atendimento ao interesse público.

Avenida Joaquim [etê, 336 - Centro C^NAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ N. I2.367.892/0001-42
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A LEI No 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014 foi um imporlânte avanço para
regulamentar e criar as diretrizes para execução das parcerias entre poder público e
Sociedade Civil Organizada, portanto, a celebração dos convênios, ou como denominado na
referida legislação, Termos de Parceria, encontram-se devidamente legalizadas e
regulamentadas por Lei Federal, garantindo assim legalidade e segurança às parcerias que
se propõe.

A metodologia de trabalho sugerida analisa os processos de trabalho com vistas a
identificar oportunidades de melhoria a partir das melhores práticas existentes e das
possibilidades de inovação, observados os valores éticos de respeito ao cidadão e ao
servidor público. A doutrina é relevante parã o êxito das polÍticas públicas, dado que está
voltada aos efeitos finais da atuação das organizaçóes no seu relacionamento com a
sociedade.

A execução da parceria entre OSC e o Município engloba a realizaçâo de projetos
executivos de aprimoramento e otimização da atividade administrativa e dos recursos
financeiros aplicados à execução dos serviços públicos prestados à população.

Trata-se, portanto, de um instrumento que permite tão-somente a cooperação, a
colaboração da Entidade com o ente público. Não haverá transferência completa de um
serviço que incumbe ao Poder Público.

2 . DO TERMO DE COLABORAçÃO COM ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

A execução da parceria englobará a disponibilidade de máo de obra, especializada ou
não, de pessoal ou através de outras pessoas jurídicas, para realização e execução das
atividades administrativas em sua as áreas dê atuaçáo Administraçáo, otimizando a
utilizaçáo dos recursos financeiros ê humanos, reduzindo significativamente os custos da
atividade administretiva.

Na execução dos a OSC disponibilizará a mão de obra necessária para execuÇão das
ativrdades administrativas voltadas à população, objeto das parcerias, assim como
viabilizarâ a execução dos projetos através de parcerias entre a osc e outras pessoas
JurÍdicas tendo como objetivo a execução do proieto proposto.

Com a formalizaçáo da parceria e execução dos projetos busca-se contemplar a
gestão de áreas ou setores específicos otímizando os recursos e reduzindo
significativamente os custos operacionais, em especial encargos trabalhistas e
previdenciários incidentes sobre contrataçôes precárias realizadas pela administração.

Deste modo, busca-se significante redução de impacto no percentual de contratações
para fins de limite junto a LRF e encargos sociais incidentes sobre contratações precárias
necessárias para atendimento da população.

Avenida Joaquim l'etê,336 Centro CANAPVAL CEP:57530-000
cNPJ N" t2.367.892/0001-42
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O art. 42, XX e 46, § 3o da Lei 13.019/201 4 é claro ao excluir qualquer
responsabilidade, ainda que subsidiária, da administração pública em relação a mão de obrâ
dispensada na execução dos termos de parceria/fomento, gârantindo assim proteção legal à

administração pública contratante.

lgualmente, em resposta a consultas realizadas pelo Congresso Nacional ao TCU, Íoi
ratificado pelo Tribunal de Contas de União o entendimento pela legalidadê das parcerias ou

convênios de gestão pública com o terceiro setor.

3 - DO CUSTEIO DA PARCERIA

O custeio da parceria é realizado sem que haja criação de novas despesas ou

orçamentos. Pelo contrário, é objetivo dos têrmos de parcerias a transferência dos recursos
financeiros já contemplados pelo município, sejam eles recursos próprios ou advindos de
transferências voluntárias da União ou Estados, pâra otimização das despesas e da gestão.

Ou seja, as despesas de custeio, investimento e pessoal já se encontram inseridas nos
recursos previstos na Lei Orçamentária Municipal e nas Transferências voluntárias
realizadas pela União e Estados, portanto, o que será transferido a OSC para realização das
atividades planejadas são os mesmos recursos que seriam utilizados diretamente pelo

município para custeio de suas atividades e pagamento de pessoal ou serviços de terceiros.

4 - DOS REPASSES E DAS DESPESAS DO PROJETO

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita
conformidade com o respectivo cronograma de desembolso previstas neste projeto,

conforme dispõe o art. 48 da Lei I 3.01 9/2014.

A OSC deverá prestar contas dos recursos recebidos observando-se as regras
previstas na Lei 13.019/2014, além de prazos e normas de elaboração constantes do

instrumento de parceria e do plano de trabalho.

A prestação de contas apresentada pela organizaçáo da sociedade civil deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu

objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades
realizadas e a comprovaçáo do alcance das metas e dos resultados esperados,

bimestrâlmente.

Conforme prevê o art. 66 da Lei Federal 13.01912014, é obrigação da OSC a
elaboração de relatório de execuçáo do objeto, elaborado pela organização da sociedade
civil, contêndo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o
comparativo de metas propostas com os resultados alcançado e relatório de execução

financeira do termo de colaboração, com a descrição das despesas e receitas efetivamente
realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de dêscumprimento de

metas e resultados êstabelecidos no plano de trabalho.

Avenida Joaquim Tetê, 336 Ccntro CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892/0001-42
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Conforme prevê o art. 42, XIX da Lei 13.01912014 é "responsabilidade exclusiva da
organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo ê financeiro dos recursos

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal". Portanto, dentro dos valores previstos no desembolso mensal pactuado, restará ao

lnstituto a prerrogativa de gerenciá-lo, direcionando os quantitativos necessários à execução
dos projetos e/ou despesas administrativas.

Conforme o art. 46 da Lei I 3.01 9/2014 serão permitidas, com recursos da parceria,

rcalizaçáo de despesas com remuneraÇão da equipe encarregada da execução do plano de
trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência

da parceria, diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos câsos em
que a execuÇão do objeto da pârceria, custos indiretos necessários à execução do objeto,

seja qual for a proporção em relação ao valor total da parceria, aquisição de equipamentos e
materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de
espaço físrco, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.

A OSC deverá discriminar, quando da elaboração do relatório de execução financeira
o percentual dos recursos repassados que são gastos com mão de obra empenhada
diretamente na execução dos planos de trabalho, e seus encargos e o percentual dos

recursos são inerentes as despêsas administrativas próprias, necessárias para execução do
plano de trabalho.

5 - DA FORMA DE CONTRATAçÃO

lil ETA FASÉ ESPEcTFTcAÇÁo tNDtcAooR FIstco DURAÇÃo
côDrGo PERIODO rNicro TERi/lINO

cESrÃo Dos
PROGRIV]AS

SOCIAIS

Tem como objetivo a

opeÍacionalizaçâo das
instituiçÕes proílssionais

do âmbito do corpo
estratégico administrativo
da Assistência Social e a
formação de uma equipe
descentralizada e
autÕnoma paÊ uma
prestação de serviços de
forma eficiente e eficaz.

01 Anuêl 04t2024 0412025

AIVPARO DOS
PROGRAMAS

Unica
Tem como objetivo a
operacionalização das

02 Anual 04t2024 0412025

Avenida Joaquim Tetê. 336 - Centro CANAPI/AL CEP: 57530-000
cNPJ N' 12.367.892/0001-42
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A celebração do Termo de colaboração será precedida de processo seletivo,
denominado chamamento público, elaborado nos termos do art. 23 e seguintes da Lei

13.01912015 e art. 5o, realizado pelo município proponente.

A celebraÇáo do convênio encontÍa-se legitimada e dêvidamente regulamentada pela

Lei no 13.019/2014 Gn. 23 e segs.), tratando-se de procedimento equiparado a um processo

licitatório, garantindo total cumprimento dos princÍpios da impêssoalidade, moralidade,

legalidade, publicidade, economicidade, eficiência e demais principios administrativos.

Unica
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Josélia Melo de Lima

Secretária de Assistência Social

SOCIAIS instituições proíissionais

do ámbito dos
programas da
Assistência Social e a
formação de uma equipe
descentralizada e
autônoma para uma
prestaçáo de servjços de
foÍma eficiente e eÍicaz.

UNIDADE DE

AI/PARO
Unica

Tem como objetivo a
operaclonalização das
instituiçóes profissionais
que teráo como objetivo
servir de suporte a
Assistência Social, bem
como a formação de
uma equjpe
descêntralizada e
autÕnoma para uma
preslação de serviços de
forma eÍicienlê ê eficaz.

03 Anual 04t2024 04t2025

fuIEI/lORIA DE CALCULO
CÔDIGO I/ ETA QUANT DE

PARCELAS
REPASSE I,4ENSAL VALOR TOTAL

1 .01 GESTÃo DoS
PROGRMAS
SOCIAIS

12 R$ 600.000.00

1.02 AMPARO DOS
PROGRAMAS
SOCIAIS

12 R$ 25.000,00 RS 300 000.00

1.03 UNIDADE DE
AMPARO

12 R$ 15.000.00 R$ 180 000.00

Total RS 80.000,00 r \$ 1.080.000,00

Avenida Joaquim I'etê. 336 Ccntro - CANAPVAL - CEP: 57530-000
cNPJ N. 12.367.892/0001-42
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Canapi/Al, 08 de fevereiro de 2024

Do: Gabinete do Prefeito

DESPACHO

Considerando a solicitação retro, formulado pela Secretária Municipâl requisitante,

APROVO o Plano de Trabalho Apresentado, por adequar-se aos interesses públicos, para

tanto DETERMINO:

1. Providencie-se a devida autuação dos autos

2. Remetam-se os autos à Secretaria Municipal dê Finanças com o fito de informar

sobre a disponibilidade orçamentária para fazer Íace às despesas ora pleiteadas,

e, havendo disponibilidade orçamentária, informar sobre quais rubricas serão.

3. Que seja nomeâda a Comissáo Especial de Chamamento Público para autuar no

presente processo, bem como para adoçáo dos procedimentos necessários para

celeb

13.01

raÇão do ndimento ao que dispôe a Lei Federal

f"I L-.4
o de LimLVinicius José Marian

Prefeito

lo em

A\enida loâquim letê,336 Cenlro CANAPT/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" r 2.167.892/000r -42
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OBJETO:
Seleção de entidade de direito privado, sem Íns lucrativos, objetivando a formalização de termo de
colaboração/fomento, em regime de mútua cooperação com â SECRETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOclAL, para prestar apoio ao programa ASSISTÊNC|A soclAL, AVANçOS,
DESAFIOS E SERVIÇOS POR CANAPl, para fortalecer o sistema de Assistência Social do
Municí io de CANAPI Estado de Al oas

PREFEITURA WUNICIPÀL

TR^xsp^eÉtaclÁ.. ÍÊaaÀ1'llo € r,RocltClso

Canapi, 16 de Íevereiro de 2024

Processo: 2202408020 1 5
Da: Secretaria de Finanças
Dotação Orçamentária

INFORMAÇÃO:
Dentro do Orçamento de 2024, das Secretarias, êxiste previsáo orçamentária para ser realizada a
despesa de acordo com a seguinte especificaçâo abaixo:

RECURSO ORçAMENTÁRIO:
Recurso Próprio
Recurso Federal

rgão: 07.00 - Secretaria Municipal de Assistência Social
Unidade Orçamentária: 00.70 - Secretaria Municipal de Assistência Social
Funcional Programática: 8.00í - Manutençâo das Ações da Secretaria Municipal de Assistência
Social
FUNCIONAL PROGRAMATICA: 08.244.0007.8013 - Bloco de Financiamento do PSB (Proteçáo
Social Básica)
ELEÍlllENTO DE DESPESA: 33.50.43 - SubvençÕes Sociais
FUNCIONAL PROGRAMATICA: 08.244.0007 .8009 - Bloco de Financiamento da Gestâo Do
Programa Auxílio Brasil - PAB
ELEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - Subvençôes Sociais
FUNCIONAL PROGRAMATICA: 08.244.0007.8012 - Manutenção das AçÕes do Fundo Municipal
de Assistência Social
ELEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - SubvençÕes Sociais
FUNCIONAL PROGRAMATIcA: 08.243.0007.8006 - Programa Criança Feliz
ELEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - SubvençÕes Sociais
Elemento de Des a: 3.3.50 43 - Subven es Sociais

Heleno o êrer ra unror
o de Finanças

Avenidâ Joaquim Tetê. 136 Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N' r 2.367.892/0001-42
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DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposiçÕes das normas legais que trata sobre Finanças Públicas, em

especial o art. 16, incisos le ll da Lei Complementar no 10í12000, que a

despesa decorrente do processo em andamento tem adequaçáo

orçamentária e financeira para o corrente exercício financeiro, com a Lei

Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei

de Diretrizes Orçamentárias.

io de 2024.

rtL^
no de .imaVinicius José Maria

Prefeito

CanapiiAl, 't 9 de Íe

Ávenida Joaquim Tetê. 336 - Centro - CANAPI/AL CEP:57530-000
CNPJ N" 12.367.892/0001-42
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Canapi/Al, 19 de fevereiro de 2024.

Processo: 2202408020 1 5
Gabinete do Prefeito
Destino: Comissão Especial

De acordo com as informações contidas nos autos, em cumprimento aos

princípios da boa administração, A U T O R I Z O a realizaçáo do Chamamento

Público em conformidade com as diretrizes da Lei Federal No 13.019/20í4 e demais

dispositivos legais ora vigentes.

Evoluam os autos à Comissão Espêcial de Chamamento Público, para

adoçã o das formalidades cabí

)

íl Ld
de LiníaVinicius José Mariano

Prefeito

Avcnida Joaquim Tetê. 336 Centro - CANAPUAL CEP: 57530-000
cNPJ N. | 2.3ó7.892/0001-42
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GABINETE DO PRI|FÊITO
,A.V. IOAQI'llV l lr,1.É, i67 CÍrN'l RO ' u-rnaili prelcilumdccanâIirl(â)gmail'co§1

( À\Al'i :\L.,\GOÀS ( EP: -i; --i.10-ti00

P()RT;\,RI,\ n" ó0. de l9 dt fevereiro dc 2024.

i í::::,,:;,, ",,1: 
;i;*,:i:,, o,ni 1,,,,),'Í l, 0,,,',,,,

(anupí,lt,. ( dt o ltfls pro|ilêttciai

o pREFEtro tto t'ttti'ttciplo Df ('^\ÂPt. ESl'.tDO Dll ,\l-AGoAs, no uso dc suas

contritruiçôes legais e tllt cumpÍilnelto a I.ci Or-sânica l\'lunicipal

RT]SOLvE:

.{rt. l. - Nonrcar a COlttss.tÕ ISPECIAL DE CIIA&íÁMf,NTO PÚBLIC0, conr Íltls de

processar. analisar e julgar os proccss()i dc chamâlÍento público a ser realizado pelo Poder

['-rccutivo para lins rlc sclcçào lle entidâdc selÍ lins luclativos para cclebraqào de lttmo dc

cclaboraçào, cuias iunçires scràr: excrcidas. sem carálcr de erclusividade e scm prejuízos dc suos

ltividades funeioniris até uhcrior rleliberaçào no Municipio de Canapir'ÂL'

.{rt. 2,' - A ComissÀo será composta dos seguintes Sen idores. sob a Presidência do pritnciro.

r. §{ILE§O GOi-ÇÀLYES FERRIiIRA.

II. KT,EBSO\ FÀBIA\O }I^RTINS T,IR,{,

II I, J0SE,LI,T \'IELO DE LI}I.{.
l\'. l.uls vllllRÂ »A sll.vÀ.

Ârt,3" - lista puniiriâ entrará enr vigor na dara tlc sua publicaçào, licando revogadas as tlisposiçtlcs

eDl contfalr()

Dê-sr ciancia. Rcglsl

( lnapi,'ÂL. crn lr) dc l'cYtjrciro de 202'1

mpr:i-:sL'.---.

Vt/.^

vr\lclt-s.losÍ: M.\Rl.t\o DE LlltÂ
Prcftit0 \I ü n iciPal dt CanaPi

CrrtiÍico qrlc a rolcricla porteria foi publicaila no quadrn dc avistls da Prc'l'situra Municipal de

KI EBSO , ,RTI\S LIRA

Srcrctário \'Íunicipal dc Admini§traçãô
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Processo : 22O24O8O2OL5

ORIGEM: Comissão Especia I

DESTINO: Procuradoria J uríd ica

ASSUNTO: Solicitação de Pa recer

Sr. Procurador Jurídico do Município,

Em cumprimento às determinações aduzi
do Edital de chamamento, para as devidas an
determinações expressas no artigo 35,

PREFEIÍURÂ MU NICI PAL

TR^xsFÂRÊracta. TaÀBÀLHo E FR<>(3sÊssô

Canapi/AL, 20 de fevereiro de 2024.

nexados aos autos a minuta
r parecer jurídico, conforme as

13.019/2074

Mil çálves Ferreira
Pre e d Comissão Especia I

es e poste
, seguem

iFederal

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" i 2.367.892/0001-42
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MINUTA DO

EDITAL

CHAMAM ENTO PÚBLICO xx/2024

OBJETO: Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a formalização

de termo de colaboração/fomento, em regime de mútua cooperação com a Secretaria

Municipal de Assistência Social, para prestar apoio ao PRoGRAMA AsslsrÊNclA SoclAL, AvANços,

DEsAFtos E sERvtços poR cANApt, para fortalecer o Sístema Municipal de Assistência Social de

Canapi, Estado de Alagoas.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CÊP: 57530-000
CNpt Ns 12.367.892/0001_42

rl



)\
f§

PR§F§ITURA }YiU}.IICI PÀL

lÊ.Àr.§P^RÊxcr^, TRÀBÀLHO É PR<>G&Ê:!SÔ

CHAMADA PÚBLICA NS XXI2O24

Tipo: MENOR PREçO E MELHOR PROJETO TÉCNICO

o Município de CANAPI, Estado de Alagoas, através do Presidente da Comissão

Permanente de Licitação, bem como a Comissão de Seleção para processar e julgar o
chamamento público, promovido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, designado
pela Portaria ns. 60, de 19 de fevereiro de 2024, torna público para o conhecimento das

empresas e demais interessados, que fará realizar, licitação sob a modalidade CHAMADA

PÚBLlCA, por meio da Secretaria Municípal de Assistência Social com observância das

disposições da Lei 13.019/20L4; do art.116 da Lei ns 8.666, de 21 de junho dê 1993.

O presente certame, e a contratação dele decorrente, obedecerão integralmente à Lei

L3.OL9/2O74 e suas alterações posteriores, bem como pela Lei Complementar ne 123, de 14 de

dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno

Porte e demais normas sobre licitação em vigor, e condições estabelecidas neste Edital.

Este Edital e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados na sede da

Prefeitura Municipal de CANAPI, Estado de Alagoas, no horário das 08:00 às 12:00, até o
penúltimo dia anterior à data estabelecida para realização do Certame, bem como o
detalhamento dos procedimentos disponÍvel na CPL, quadros de aviso da Prefeitura e através

do portal http://www.canapi.al.gov.br.

1. DO OBJETO:

Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a formalização de

termo de cola boração/fomento, em regime de mútua cooperação com a SECRETARIA

MUNICIPAI DE ASSISTÊNCIA SOCIAI, para prestar ãpoio ao programa AsslsrÊNclA soclAt,

AVANços, DEsÂFros E sERvrços PoR cANAPl, para fortalecer o sistema social municipal de CANAPI,

Estado de Alagoas, conforme critérios, termos e condições estabelecidos neste edital e nos

seuS anexos.

2. DOS PRAZOS:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPt Ne 12.367.892/0001-42
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2.1 - RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E ENVELOPE DE DOCUMENTAçÃO EXIGIDA:

. xxlxx/2024 ATÉ AS 09:00

2.2 - DIVULGAçÃO DO RESUTTADO DAS PROPOSTAS, ABERTURA E DIVUTGAçÃO DA ANÁTISE

DAS EXIGÊNCIAS DOCUMENTAIS:

xx/xx/2024 AS xx:00 -

3. DOS ESCLARESCIMENTOS SOBRE ESSE EDITAT DE CHAMADA PÚBTICA

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto deste

chamamento serão prestados pela Comissão de Licitação, de segunda à sexta-feira das 08 às 12

horas, na sala da comissão, situada na Avenida Joaquim Tetê, ns s/n - Centro Cep: 57.530-000,

CANAPI, Estado de Alagoas.

4. DAS DOTAçÕES ORçAMENTÁRIAS

FUNC|ONAL PROGRAMATICA: 08.244.0007.8013 - Bloco de Financiamento do PSB (Proteção

Social Básica )

ELEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - Subvenções Sociais

FUNC|ONAL PROGRAMATICA: 08.244.0007.8009 - Bloco de Financiamento dã Gestão Do

Programa Auxílio Brasil - PAB

ELEMENTO DE DESPESA:33.50.43 - Subvenções Sociais

FUNCTONAL PROGRAMATICA: 08.244.0007.8012 - Manutenção das Ações do Fundo Municipal

de Assistência Socia I

ELEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - Subvenções Sociais

FUNCIONAL PROGRAMATICA: 08.243.0007.8006 - Programa Criança Feliz

ETEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - Subvenções Sociais

5. DAS COND|çÕES DE PARTICIPAçÃO

5.1 - poderão participar deste Chamamento Público todas as entidades privadas sem fins

lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores,

empregadoS, doadores ou terceiros eventuaís resultados, Sobras, excedentes operacionais,

brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu

patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente

na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Nq 12.367.892/0001-42
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fundo patrimonial ou fundo de reserva e que tenham objeto social pertinente e compatível com
o objeto deste edital e que atendam a todas as suas exigências, inclusive quanto à

documentação constante deste instrumento e seus anexos, e que estejam previamente ao
recebimento dos documentos, e que tenham realizado visita Técnica conforme formulário
expresso no Anexo ll e cadastradas no município de CANAPI, Estado de Alagoas.

5.2 - Será vedada a participação das organizações da sociedade civil gue:

5.2.1 - Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a

funciona r no território nacional;

5.2.2 - Esteja omissa no dever de prestar contas de parcería anteriormente celebrada;

5.2.3 -Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão
ou entidade da administração pública municipal na qualserá celebrado o termo de colaboração
ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem
como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

5.2.4 - Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,

exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente
imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; e

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito
suspensivo;

5.2.5 - Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração
do município de CANAPI, Estado de Alagoas;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de

celebrar parceria ou contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da

administração pública municipal, por prazo não superior a dois anos; e

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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d) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria

ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puníção ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplícada com base na alínea "c"
do inciso V, deste artigo;

5.2.6 - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho

de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

e

5.2.7 - Tenha entre seus dirigentes pessoa

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em Comissão

ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; e

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos

estabelecidos nos incisos l, ll e lll do art. 12 da Lei n.8.429, de 1992.

conta s.

5.2.9 - Declaradas inidôneas por ato do poder público;

5.2.10 - lmpedidas de licitar e contratar com a Administração pública ou restritivamente
com o município de CANAPI, Estado de Alatoas;

5.2.11 - Enquadradas nas disposições do art. 9s da Lei Federal 8.666/93.

5.2.L2 - Que tenham como dirigente agente político, dirigente de órgão ou entidade da

administração pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou

Avenida Joaqúim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/A[ - CEP: 57530-000
cNPl Np 12.367.892/0001,42

5.2.8 - Não será firmado termo de colaboração ou termo de fomento com as entidades
inadimplentes com suas prestações de contas ou que aplicarem os recursos em desacordo com

a legislação em vigor, tenha dado causa à perda, extravio, dano ou prejuízo ao erário, que tenha
praticado atos ilegais, ilegítimos ou antieconômicos relacionados à aplicação de recursos
públicos, ou dentro do prazo fixado no § 6a do art. 57 e § 6e do art. 58 desta Lei ou tenha
deixado de atender a notificação do órgão de controle interno para regularizar a prestação de
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companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

5.2.73 - Que não comprovem ter desenvolvido, durante o exercício anterior, atividades

referentes à matéria objeto do convênio ou contrato de repasse;

5.2.14 - Que tenham, em suas relações anteriores com órgão ou entidade da administração

pública de qualquer esfera governamental, incorrido em qualquer conduta ilícitas ou

atentatórias ao interesse públíco na execução de convênios, contratos de repasse ou termos de

parcena.

5.2.15 - Sem Cadastro Municipal;

5.2.16 - Que não Tenham Realizado a visita Técnica conforme o Anexo ll.

6. DAS FASES DO CHAMAMENTO

6.1 - A seleção da organização da sociedade civil consistírá em duas etapas, na seguinte ordem:

- julgamento das propostas apresentadas em conformidade com plano de trabalho, na qual

será lavrada atas contendo os critérios objetivos de seleção definidos neste edital, bem

como, a metodologia de pontuação e o peso atribuído a cada um dos critérios

estabelecidos nos termos deste edital;

ll - selecionada a organização da sociedade civil vencedora da etapa de proposta, será

realizada a abertura do envelope com os documentos da organização selecionada, com o

objetivo de verificar se a mesma atendeu as exigências documentais elencadas no itêm 5

deste edital.

lll - encerrada as etapas dos incisos I e ll, deste item, será lavrada âta contendo, a pontuação

e a classificação das propostas com a indicação da proposta vencedora e demais assuntos

necessários;

lV - a Unidade Gestora homologará e divulgará o resultado do julgamento no Diario Oficial

do Municipio e/ou no sítio oficial da Prefeitura Municipal de cANAPl, Estado de Ala8oas, e

na imprensa Oficial.

V - Na hipótese de a organização selecionada não atender aos requisitos exigidos, aquela

imediatamente mais bem classificada será convidada a aceitar a celebração de parceria nos

mesmos termos ofertados para a concorrente desclassificada;

Vl - Caso a organização convidada nos termos do inciso V aceite celebrar a parceria, proceder-

se-á a verificação dos documentos que comprovem o atendimento aoS requisitos previstos.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Vll - O procedimento dos incisos V e Vl, serão seguidos sucessivamente até que se conclua

a seleção prevista no edital.

6.2 - As propostas e a documentação exigída serão recebidas a lê o dia xxlxx/2024 ATÉ AS xx:OO,

em envelopes distintos e deverão ser protocoladas junto ao setor de licitações na sede

administrativa do município de CANAPI, Estado de Alagoas.

6.7.2 - As propostas deverão ser entregues em envelopes separados, incólumes e lacrados com

identificação do processo seletivo, do conteúdo (proposta ou documentação exigida), dados do
proponente e direcionadas ao município realizador do chamamento'

6.3 - Não serão consideradas as propostas:

a) Extemporâneas;
b) Encaminhadas via fax;

c) Encaminhadas via correio-eletrônico; ou

d) Com documentação incomPleta.

6.4 - O encaminhamento da proposta implica na prévia e integral concordância com as normas

deste Edital.

6.5 - A proposta a ser apresentada pela organização interessada deverá ser composta de:

b)A proposta deverá apresentar:

| - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e

operacional da organização da sociedade civil são compatíveis com o objeto do

chamamento;

ll - Plano de trabalho, compatível com o plano emitido pela Secretaria Municipal de

Assistência Social e com a proposta da proponente contendo:

a) Cronograma de execução e aplicação financeira;
b) Metodologia de execução do plano de trabalho;
c) Metas a serem atingidas;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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a)Carta de apresentação direcionada ao Presidente da Comissão, o título do projeto e o

nome da proponente. A carta deverá ser assinada pelo representante legal da entidade

proponente e conter qualificação da entidade proponente;
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d) Demonstração de composição dos custos operacionais;

lll - Declaração expressa de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio

líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos
desta Lei e cujo objeto social seja, preferencia lmente, o mesmo da entidade extinta;

lV- Declaração expressa de que os bens remanescentes, sendo eles os de natureza

permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à

consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam, serão averbados, quando for o
caso, de cláusula de inaliena bilidade e indisponibilidade e serão obrigatoria mente doados

ao município de CANAPI, Estado de Alagoas ao fim da execução do termo colaboração

celebrado ou em caso de sua rescisão antecipada;

V - Declaração expressa de que possuí ínstalações, condições materiais e capacidade técnica

e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o

cumprimento das metas esta belecidas.

6.6 - As propostas deverão conter ainda valores dos encargos e custos a sua operacionalização,

devendo conter todos os custos e encargos de sua execução.

6.6.1 - O limite máximo aceito de custos de operação será aquele previamente fixados pela

administração nas diretrizes básicas e plano de trabalho, discriminadas como LIMITAÇÃO DE

RECURSO.

6.6.2 - A proposta deve incluir todos os custos e despesas, tais como, e sem se limitar a: custos

direitos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, produtos, serviços, encargos

sociais, trabalhistas, seguros, e outros necessários ao cumprimento integral do termo objeto

deste Edital

6.6.3 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas da proposta ou

incorretamente cotadas serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados

pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o objeto do convênio ser executado
junto ao município de CANAPI, Estado de Alagoas, sem ônus adicionais.

6.6.4 - É necessário que na missão institucional da entidade e o estatuto estejam previstas ações

compatíveis com o objeto dessa chamada. Além disso, é de responsabilidade exclusiva da

proponente a observação em seu estatuto, sobre a necessidade ou não de aprovação do projeto

em assembleia ou outro órgão deliberativo.

6.6.5 - Ressalta-se que nenhum membro do projeto pode ter vinculação com a administração
pública em nenhuma das esferas.

Avenida Joãquim Tetê, 336 - Centío - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001,42
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7. DA DOCUMENTAçÃO NECESSÁRIA

7.1 - A Documentação Institucional se constitui no conjunto dos documentos exigidos para

avaliar a capacidade.iurídica, técnica e a regularidade fiscal da instituição proponente.

7.2 - Parc a formalização do Termo de colaboração faz-se necessário que a instituição
proponente apresente documentos obrigatórios e complementares, listados a seguir, que

deverão ser encaminhados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por

Cartório competente ou por servidor do Município, ou ainda, por meio de publicação em órgão

de imprensa oficial.

7.3 - Para celebração da parceria previstas neste chamamento, as organizações da sociedade

civil deverão demonstrar que são regidas por normas de organização interna que prevejam,

expressa mente:

7 .4 - Para celebração da parceria previstas neste chamamento, as organizaçôes da sociedade

civil deverão demonstrar que são regidas por normas de organização interna que preveiam,

expressa m ente:

I - Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social,

compatíveis com o objeto da parceria a ser celebrada;

ll- Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido

a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto

social seja, preferencia lmente, o mesmo da entidade extinta;

lll - Que, ao término dos contratos de parceria com a administração pública, os bens

adquiridos com recursos transferidos pela administração, no âmbito da parceria, serão

transferidos ao patrimônio do ente público parceiro;

lv - Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as

Normas Brasileiras de Contabilidade;

V- possuir:

a) No mínimo 02 (DOIS) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de

documentação emitida pela secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

Avenida loâquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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7.5 - A proponente deverá apresentar em envelope separado da proposta, incólume e lacrado,

com identíficação do processo seletivo, do conteúdo (documentação exigida), dados do
proponente e direcionadas ao município realizador do chamamento contendo os seguintes

documentos:

7.5.1 - Documentos de comprovação de habilitação jurídica e institucional:

Cópia do cartão do CNPJ atualizado, possuindo à organização da sociedade civil, no mínimo,

um ano de existência, comprovando cadastro ativo;

Certidão Negativa de Débito Tributário de qualquer natureza junto ao órgão fazendário

municipal; Certidão quanto à Dívida Ativa da União conjunta; Prova de Regularidade para

com a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS e Certidão de Débito Trabalhista;

lll. Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto

registrado e de eventuais alterações;

lV. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cópia autenticada dos

comprovantes de residência e documentos de identidade constando o número de registro

no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal - SRF de cada um

d e les;

Vl. Cópia das normas de organização interna (estatuto ou regimento interno) que prevejam

expressamente:

a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; e

b) a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio lÍquido seja

transferido à outra pessoajurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta lei e

cujo objeto social se.ia, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

Vll. Apresentar escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com

as normas brasileiras de contabilidade;

7 .5.2 - Pa'a comprovação da Qualificação Técnica

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000
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- Declaração que informe que dispon ibilizará, caso celebrado o termo de colaboração,
instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das

metas esta belecidas;

ll - Comprovar experiência prévia, por qualquer meio previsto, na realização,
efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

com

lll- Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou

entidades;

lV- Declaração que não emprega menor, conforme disposto no art. 7e, inciso XXXlll, da

Constitu ição Federal de 1988;

V - Declaração do reprêsentante legal da organização da sociedade civil informando que a

organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas na lei

13.Or9/2014;

lV - Plano de trabalho em conformidade com as diretrizes e o plano modelo elaborado pela

administração;

Vl - Declaração de que caso celebre parceria, manterá no município de CANAPI, Estado de

Alatoas, filial em até 60 (sessenta) dias da assinatura do Termo, com capacidade técnica e

operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o

cumprimento das metas esta belecidas.

8. DAS DESPESAS

8.1 - A pa rceria será executada com estrita observâ ncia das cláusulas pactuadas, sendo vedado:

| - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

ll - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da

estabelecida no plano de trabalho, e;

lll - realizar despesa em data anteríor à vigência da parceria.

8.2 - O pagamento de juros, multas ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos

ou a recolhimentos fora do prazo, com recursos da parceria, deverão ser devidamente

iustificadas pela organização da sociedade civil, salvo se decorrentes de atrasos da

Avenida Joaquim Íetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Nq 12.367.892/0001-42
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administração pública na liberação de recursos fínanceiros.

8.3 - É vedado à organização da sociedade civil adquirir, com recursos da parceria, bens ou

insumos de consumo para uso do poder público, não essenciais para a execução da parceria ou
que caracterize desvio de finalidade desta.

9. DA CONTRAPARTIDA

9.1 - Para celebração da parceria objeto deste chamamento, não será exigido contrapartida
financeira ou de bens e serviços pela organização da sociedade civil, sem prejuízo de que a

entidade privada sem fins lucrativos apresente e justifique a contrapartida, em conformidade
com o pro.ieto apresentado.

9.2 - A contrapartida apresentada no plano de trabalho da proponente constará eventualmente
de atividades paralelas ao projeto estipulado pela administração que venham a beneficiar a

população alvo, buscando o desenvolvimento humano e social e constará como critério de

avaliação e pontuação das propostas.

10. CR|TÉR|OS DE SErEçÃO

10.1 -Encerrado o prazo estabelecido para recebimento das propostas e documentos exigidos,

será realizada análise inicial quanto à pertinência e ao enquadramento das propostas nos

termos deste Chamamento Público e quanto à habilitação das entidades proponentes. Durante
o processo de seleção serão analisados:

a) Enquadramento da entidade - As propostas serão avaliadas considerando o

enquadramento da entidade proponente nos critérios estabelecidos neste chamamento
público. Serão verificadas:

b) Situação de mora ou de inadimplência junto a

Administração Pública direta e índíreta;
qualquer órgão ou entidade da

c) Execução de projetos semeihantes ao objeto deste Chamamento Público.

10.2 - Serão automaticamente eliminadas as propostas cujas entidades estêjam em situação de

inadimplência.

10.3 - Projeto técnico, memória de cálculo e Plano de Trabalho - A análise do projeto será

realízada por uma comissão de seleção, constituída por representantes do órgão envolvido
nesta Chamada. Será verificada a pertinência da proposta quanto às diretrizes do Programa

AssrsrÊNcrA socrAr, AVANços, DESAFtos E sERVrços poR cANApt, para fortalecer o Sistema Municipal
de Assistência Social no Município de CANAPI, Estedo de Alagoas, quanto ao objeto e metas

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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obrigatórias e associadas estabelecidas e o atendimento aos itens especificados nas Diretrizes
de elaboração do Projeto Técnico (Anexo l). Para efeito de classificação e eliminação, as
propostas serão avaliadas e pontuadas seguindo os critérios apresentados no quadro abaixo.

10.4 - As propostas aprovadas serão submetidas à apreciação da Secretaria Municipaí de
Assistência Social, envolvida nesta Chamada, que emitirá a decisão final sobre as propostas
aprovadas, observados a disponibilidade e os limites orça mentá rio/fina nceiros e atendidas às
recomendações de mérito técnico e as prioridades deste Chamamento Público.

10.5 - Havendo sobreposição entre áreas de abrangência de dois ou mais projetos, cujas ações
prioritárias sejam as mesmas, caracterizando duplicidade de ações, somente a propostâ mais
bem classificada, poderá ser apoiada.

10.6 - Critéríos de Análise dos Projetos Técnicos:

ITEM cRtrÉRto DE ANÁLrsE Dos PRoJETos PoNTUAçÃo

7 APRESENTAR euAoRo GERENC|AL coMpATívEL coM o oB.,ETo
ESPECIFICADO NESSE EDITAL,

2

ATESTADo DA oRGANTzAÇÃo DA soctEDADE ctvtl ou
pRoFrssroNArs DE sEU euADRo GERENctAL JÁ ExEcurou
pRoJETos coMpATivEts coM o coNVÊNto A sER cETEBRADo. 20

3 ATESTADO DE

ESTADUAL.

UILTDADE púBLlcA MUNlcrpaL, FEDERAL ou

20

5 CUSTO DO PROIETO. APRESENTAR PROPOSÍA COM CUSTOS

opERActoNAts MENoR euÊ o LtMtrE oRçAMÊNTÁRto DEF|NtDo
PELA ADMTNtSTRAçÃo.

05 PONTOS Á CÁDA

PERCENTUALDE 1% A
MENOR QUE O I.IMITE

FrxADo. PoNruaçÃo
MÁxtMA 30 PoNTos

6 CONTRAPARTIDA APRESENTADA JUNTO AO PLANO DE TRABALHO
DA PROPONENTE CONSTANDO AÍIVIDADES PARATÊTAS AO PRO]ETO
EsTlpuLADo pELA ADM|NtSTRAçÃo E euE coNTEMPLEM
ATTV|DADES euE BENÉFtctEM a populAçÃo Arvo, BUscANDo o
DE SENVOLVIMTNTO HUMANO E SOCIAL, 10

10.6.1- Havendo empate entre as participantês, o critério de desempate será a que obtiver a
maior pontuação no critério de n.e 2. Persistindo o empate, serão verificadas as pontuações dos
critérios 5 e 1.

10.6.2 - As documentações fornecidas pelas Entidades não serão devolvidas.

11 - DA ENTIDADE SETECIONADA

Avenida .Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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11.1 - A instituição selecionada por este chamamento público será convocada para
conhecimento da avaliação no Municípío de CANAPI, Estado de Alagoas, e receberá orientação
quanto à celebração do Termo de colaboração:

| - Plano de Trabalho;

ll - Justificativas para o projeto;

lll - Descrição completa do objeto geral e específico a serem executados;

lV - Abrangência das ações conforme a estrutura da Secretaria de Assistência Social;

V - Descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e q uantitativamente, proporcional aos
recursos previstos e d ispon ibilizados pelo instrumento convocatório;

Vl - Descrição das atividades, etapas ou fases da execução da parceria, com previsão de início
e fim;

Vll - Proposta orçamentária detalhada por ítens de despesas e respectiva memória de
cá lcu lo;

Vlll- Cronograma de desembolso.

11.2 - Os instrumentos de pactuação supramencionados deverão ser elaborados, pelo
município, e contemplará as ações de fomento a serem desenvolvidas pela entidade
convenente, precedida das condições para a celebração, a formalização do instrumento,
assínatura e pubÍicidade"

11.3 - Para execução do objeto do Termo de colaboração, mediante a devida aplicação do
recurso público a ser disponibilizado conforme cronograma de desembolso deverá ser
observado os princípios da impessoalidade, moralidade, economicídade e da ética pública, bem
como aos procedimentos legais em vigor.

11.4 - Caso a entidade selecionada não apresente toda documentação necessária, no prazo
determinado, sem que haja a devida justificativa, esta será automaticamente desqualificada
para celebração do Termo de colaboração, sendo substituída por outra selecionada no mesmo
chamamento público.

11.5 - Será vedada a delegação da execução do objeto do Termo de colaboração, salvo as
condições previstas em lei para atuação em rede, nos termos do art. 35-A da lei 13.019/2014;

12. DA LISTA DE ANEXOS

| - Anexo l- Roteiro para elaboração do Projeto;

Avenida Joaquím Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001,42
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ll - Anexo ll- Formulário Para Visita Técnica;

lll - Anexo lll - Plano de Trabalho;

lV - Anexo lV - Minuta do termo de Colaboração/Fomento;

13. DAS DTSPOSTçÕES GERATS

13.1- A parceria será formalizada mediante a celebração de termo de colaboração, que terá
como cláusu las essenciais:

| - a descrição do objeto pactuado;

ll- as obrigações das partes;

lll - o valor total e o cronograma de desembolso;

lV - a contrapartida, se houver, observando o § 1e do art. 35 da Lei Federal n. 13.019, de
20L4;

V - a vigência e as hipóteses de prorrogação;

Vl - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos;

Vlll - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos nesta Lei;

lX - a designação de um gestor representante da Unidade Gestora para eÍetuar o

acompanhamento e Íiscalização do termo de colaboração, do termo de fomento ou do
acordo de cooperação;

X- a definição da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou

extinção da parceria e que, em razão de sua execução tenham sido adquiridos, produzidos

ou transformados com recursos repassados pela administração pública;

Xl - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a

responsabilida de pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua

descontin uidade;

Xll- a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os recursos em
conta ba ncá ria específica;

Avenida Joaquim Tetê. 336 - Centro - CANAPI,/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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Xlll - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal
de contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a
termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do
respectivo objeto;

XIV - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as
respectivas condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da
estipulação de prazo mínimo de antecedêncía para a publicidade dessa intenção, que não
poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

XV - a indicação do foro do município de cANApl, Estado de Alagoas, para dirimir as dúvidas
decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa
de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento
jurídico integrante da estrutura da administração pública;

XVI - a responsa bilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas
de custeio, de investimento e de pessoal; e

XVll - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscaís e comerciais relacionados à execução do
objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsa bilidade
solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da
sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

XVlll - constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo
de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e indissociável.

73.2 - o monitoramento e avaliação da execução do projeto deverão atender aos
procedimentos estabelecidos pelo órgão contratante. No processo de monitoramento e
avaliação do projeto serão realizadas visitas técnicas de representantes dos órgãos
responsáveis pela contratação e/ou outro representante do comitê Gestor do programa, para
o monitoramento in loco das ações apoiadas. Também será realizada uma análise qualitativa,
verificando dirêtamente a opinião do público beneficiário, que deverá ser realizada por
intermédio de contatos específicos em campo e/ou nos próprios fóruns de discussão do
projeto.

13.3 - Os casos omissos e as situações não previstas no presente edital serão avaliados e
resolvidos pela Prefeitura Municípal de cANApl, Estado de Alagoas, por intermédio do seu
Departamento J u ríd ico;

13.4 - A habilitação dos proponentes não lhes assegura a celebração do Termo de colaboração,

Avenide roaquim retê;li,x;i}*;r%|â#L - cEP: 57530-000
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ficando a critério de o município decidir pela conveniência e oportunidade da realização deste
ato;

13.5 - As ações desenvolvidas no âmbito de Termo de colaboração deverão estar em
conformídade com normas estabelecidas pelos programas básicos do Município de cANApl,
Estado de Alatoas, e os documentos orientadores elaborados pelo mesmo precisam estar em
consonância com a Lei Federal ns. 13.019 /2OL4.

13.6 - observada a ausêncía de um ou mais documentos obrigatórios ou verificados o
vencimento de seu prazo de validade, a comissão Julgadora poderá efetuar pesquisa na
lnternet dos documentos disponíveis em meio eletrônico. Na impossibilidade de sua emissão
ou na inexistência de certidão com prazo de validade vígente, o documento será consíderado
inadequado ou ínválido para apreciação na fase de Habilitação.

13.7- observada a ausência de documento complementar, a comissão lulgadora poderá
requisitá-lo dirêtamente à instituição proponente, que deverá enviá-lo im preterivelmente no
prazo estipulado pela Comissão, o qual deverá estar restrito à data limite para a reunião final
da Comissão J ulgadora.

13.8 - A ausência de documento complementar não impedirá o prosseguimento da proposta
para a fase de Classificação. contudo, a sua seleção somente poderá ocorrer se o documento
pendente tiver sido a prêsentado.

xxxxxxxxxxx
Presidente Comissão Especial

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-000
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CHAMADA PÚBIICA N9 XXX

ANEXO I

ROTETRO PARA ETABORAçÃO DO PROJETO TÉCNtCO

1. CAPA CONTENDO

TÍtulo do projeto

Nome da entidade proponente:

Modalidade de apoio:

Linha:

2. IDENTIFICAçÃO DA ENTIDADE PROPONENTE - devem ser indicados: Nome completo / sigla

CNPJnS:

Endereço da entidade proponente:

CEP:

Escritório Comercial:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - cANApt/AL - CEp: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Telefones:

Endereço de correio eletrônico:

Nome completo do responsável legal da entidade:

Endereço:

Telefones:

Endereço de correio eletrônico

3. ENTIDADES PARCEIRAS - devem ser apresentadas as informações das entidades parceiras e/ou que

acompanharão a execução do projeto, que seguem:

Nome completo / sigla

CNPJ

Endereço da entidade proponente

Telefones

Endereço de correio eletrônico

Principais funções no projeto

4. APRESENTAçÃO - a apresentação é uma das partes mais importantes na elaboração de um projeto.

É nela que a Com issão de seleção poderá entender - de forma rápida e objetiva - à proposta integral do
projeto. Deve ser clara e objetiva, incluindo apenas as informações essenciais ao entendimento do
projeto. Descrever o projeto em texto resumido, destacando: objetivo geral, o público beneficiário, a

área de abrangência, as metas e os resultados esperados e os recursos totais dos proietos.

5. JUSTIFICATIVA-o proponente deve responder às questões: por q ue e pora que executar o projeto.

Deve-se explicar a importância de se realizar projetos na área de Assistência Social.

6. OBJETO - tem por objeto a seleção de Organizações Não Governamentais e Entidades sem fins
Lucrativos para a elaboração e execução de pro.jeto técnico - estruturado na forma de um Programa de

Trabalho - com vistas a apoiar a Secretaria Municipal de Assistênciâ, conforme especificações

constantes neste Edital e seus Anexos.

7. PERÍODO DE EXECUçÃO - data de início e término (mês/ano) da execução do projeto.

lnício: a partir da celebração do ÍERMO (2024) Término: 12 meses a partir da celebração do convênio

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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8. oBJETIvos (GERAL E ESPEcíFtcos) - descrever com clareza e de forma sucinta, o que se pretendê
alcançar com o projeto. Os objetivos específicos referem-se às etapas intermediárias que deverão ser
cumpridas durante a execução. PoÍanto, devem estar necessariamente vinculados ao Objetivo Geral.
Também devem ser viáveis, hierarquizados, mensuráveis e cronologicamente definidos.

9. METAS - descrever as metas associadas ao objeto do projeto (observar as metas descritas nesta
Chamada). É fundamental destacar números que demonstrem os resultados concretos a serem obtidos
com a execução do projeto. lsso ajuda a situar a comissão de avaliação quanto às dimensões e ao
potenciâltransformador do projeto. Cada meta apresentada pode contemplar uma ou mais atividades
- as quais devem ser descritas.

10, METODOLOGIA - os princípios metodológicos a serem seguidos pela instituição deverá ser o da
Administração Estratégica.

11. RESULTADoS ESPERADoS - fazer um resumo da situação esperàda ao término do projêto e os
impactos que serão gerados, as melhorias que poderão ocorrer após a execução do mesmo, finalizando
com as transformações de cada indivíduo que participará do programa.

12. MONITORAMENTO - o monitoramento é um processo de registro de observações sobre o
desenvolvimento das atividades propostas, sobre o uso dos recursos comprometidos e sobre a produção
de resultados, com base em indicadores dêvidamente estabelecidos nos projetos. O monitoramento
reflete o acompanhamento das execuções das ações. Deve ser descrita a estratégia de monitoramento
que a entidade proponente utilizará durante a execução das atividades do projeto (apresentando
informações sobre quem fará, como fará e quondo fará1, com a apresentação de indicadores de
monitoramento. Apresentar de forma nítida os meios de verificação, finalizando com a designação dos
resultados finais.

MoNIToRAMENÍo DAs METAS, ÂTIVIDADES E ExTcUçÃo FINANCEIRA Do
PROJETO

METAS FORMA DE

MONITORAMENTO

INOICADORES DE

MONITORAMENT

o

MEIOS DE

vERrFrcAçÃo

1

2

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-OOO
cNPJ Ns 12.367.892/0001_42
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13. AVALIAçÃO - deve-se indicar como serão avaliados os resultados quantitativos e qualitativos

obtidos com as ações do projeto. Para cada objetivo específico enunciado, identifique os indicadores
quantitativos e qualitativos dos resultados esperados, assim como os meios de verificação.

AVALIAçÃO DOS RESUTTADOS QUANTITATIVO E

QUALTTATTVO OBTTDOS COM O PROJETO

OB.'ETIVOS

ESPECíFICOS

METAS INDICADORES

DE RESULTADOS

MEIOS DE

VERIFICAÇAO

14, CRONOGRAMA FíSICO - deve-se descrever com clareza os valores de cada meta, as etapas
associadas e a indicação do período de sua realização. Observar os quadros de descrição do cronograma
físico do projeto e das etapas de realização das metas.

DESCRTçÃO DO CRONOGRAMA FíS|CO DO

PROJETO

N9 DE

METAS

DESCRTçÃO

DA META

VALOR

DA META

DATA DE

rN Ícro
DATA DÊ

IÉRMINO

15. BENS E SERVIçOS - deve-se descrever com clareza os elementos de despesas que serão realizados

nos projetos, indicando por meta, a fonte do recurso, as unidades de despesas, a quantidade, o valor
unitário e o valor total das despesas.

16. ETEMENTOS E UNIDADES DE DESPESAS:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNP.' Ns 12.367.892/0001-42
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16.1 Material de consumo - São os insumos utilizados para as atividades de capacitação, reuniões,
seminários, feiras, palestras, apresentaçôes teatrais, oficinas, encontros, apresentações Musicais,
dentre outros que serão utilizados no projeto, descrevendo a quantidade, o valor unitário e o valor total.

16 2 Material didático - São os insumos utilizados para produção e replicação de apostilas, cartilhas,
cadernos e outros materiais utilizados nas atividades de capacitação. Deve-se fazer uma relação de
todos os insumos que serão utilizados no projeto descrevendo a quantidade, o valor unitário e valor
total.

16.3 Material de divulgação/publicação - São os materiais de divulgação do projeto ou das atividades
que serão realizadas. Podem ser incluídos: folder, cartaz, faixas, banner, cartilhas, cadernos, catálogos
e livros. Deve-se fazer uma relação de todos os materiais que serão utilizados no projeto descrevendo a
quantidade, o valor unitário e valor total.

16.4 Deslocamento - Especificar o quais serão os gastos com deslocamento

16.5 serviços de terceiros (pessoa jurídica) - são os serviços que serão prestados por empresas ao
Projeto.

16.6 Serviços de terceiros (pessoa física)- são os serviços que serão prestados por empresas ao projeto.

L6.7. Equipamentos - são os gastos com a aquisição de objetos permanentes que o projeto compra para
melhorar a satisfação dos beneficiários, trazendo novas tecnologias e absorção de o que há de mais
moderno no mercado para o projeto.

Josélia Melo de Lima
Secretária Municipal de Assistência Social

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57530-OOO
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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ANEXO I

PLANO DE TRABALHO
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PROJETO

AssrsTÊwcte soctAL, AVANços,
DESAFTOS E SERVTçOS POR CANAPT
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PLANO DE TRABALHO

PROJETO
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AssrsrÊNctA socrAr, AvANços, DESAFtos E sERVtços poR cANApt

eNre púaLrco pRopoNENTE

INDICAÇÃo DA ENTIDADE PRoPoNENTE

-DADOS.

NOME: MUNICÍPIO DE CANAPI

CNPJ: í2.3678921000142

ENDEREÇO: AVENIDA JOAQUIM TETE, 336

GIDADE: CANAPI

TELEFONE: (82) 98í 34-9672

PREFEITURA VUNICIPAL

TRÂi{sp tÊtact^. Íar\gatso É ÊtaocatEssô

CEP: 57530-000

ESTADO: ALAGOAS

ORGÃo INTERVENIENTE: SEcRETARIA MUNIcIPAL DE AssIsTÊNcIA SocIAL

RESPONSÁVEL: Josélia Melo de Lima

ENDEREÇO: RUA PASTOR JOSUE FLORENCIO, No 66 - CENTRO

CIDADE: CANAPI ESTADO: ALAGOAS

CEP: 57530000 TELEFONE: (82) 981349672

CORREIO ELETRÔNICO: licitacao.canapi@gmait.com

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNP' Ne 12.367.892/0001-42
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DESCRTÇÃO DO PROJETO

TíTULo Do pRoJETo: AsstsrÊNch soctAl, AVANÇos, DEsAFtos E sERVtços poR
CANAPI

PERíODO DA EXEGUÇÃO 2O24 A 2O25

lNlClO: 04/2024

TERMINO: 0412025

IDENTIFICAÇÃo Do oBJETo: celebraçáo de termo de cotaboração entre o município de
cANAPI/Alagoas e organização da sociedade civil, nos termos da Lei 13.019t2014, com vistas
operacionatizar o Projeto ASSTSTÊruCn SOCnt, AVANÇOS, DESAFTOS E SERVTÇOS pOR
CANAPI, que se realizará por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação entre as
partes.

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇAO: A celebração de parcerias pública com o denominado
terceiro setor é uma realidade destinada à cooperação mútua entre poder público e a
sociedade organizada, no sentido de Íomentar e otimizar a atividade administrativa e
proporcionar um melhor atendimento ao interesse público.

JUSTIFICATIVA DO PLANO DE TRABALHO

I - APRESENTAÇÃO:

O Terceiro Setor, assim entendido como aquele composto por entidades da sociedade
civil, sem fins lucrativos, e de finalidade pública, é uma zona que coexiste com o chamado
Primeiro Setor - o Estado, e o Segundo Setor, o mercado. Trata-se, em suma, do desempenho
de atividades de interesse público, embora por iniciativa privada. Daí porque, as entidades
integrantes dê tâl setor recebem subvençôes e auxílios por parte do Estado, em decorrência de
sua atividade de fomento.

A importância do terceiro setor para o desenvolvimento do pâís tem sido demonstrada a
cada dia, vez quejá se confirmou que o Estado não tem mais condições de arcar, sozinho, com
o financiamento e execuçáo de tais serviços. Neste contexto, as Entidades sem fins Lucrativos
- vêm à tona como uma tentativa de superação das insuficiências dos títulos anteriores, de
uma forma mais consentânea com a atual realidade social brasileira.

Como sabido, na atual conjuntura econômico-financeira do país, a atividade
administrativa e a gestão pública se tornou tarefa ainda mais árdua aos gestores. Neste sentido,

Avenidâ .loaquim Tetê, 336 - Cêntro - CANAPt/At - CEp: 5753O,OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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é cada vez mais importante a participaçáo da sociedade civil na colaboraÇão e paÍicipaçáo da
gestão pública.

Atualmente, a celebraçáo de parcêrias da administração pública com o denominado
terceiro setor é uma realidade destinada à cooperação mútua entre poder público e a
sociedade organizada, no sentido de fomentar e otimizar a atividade administrativa e
proporcionar o atendimento ao interesse público.

A LEI No í 3.019, DE 31 DE JULHO DE 2014 Íoi um importante avanço para regulamentar
e criar as diretrízes para execução das parcerias entre Poder Público e Sociedade Civil
organizada, portanto, a celebração dos convênios, ou como denominado na referida legislação,
Termos de Parceria, encontram-se devidamente legalizâdas e regulamentadas por Lei Federal,
garantindo assim legalidade e segurança às parcerias que se propôe.

A metodologia de trabalho sugerida analísa os processos de trabalho com vistas a
identificar oportunidades de melhoria a partir das melhores práticas existentes e das
possibilidades de inovação, observados os vâlores éticos de respeito ao cidadão e ao servidor
público. A doutrina é relevante para o êxito das políticas públicas, dado que está voltada aos
efeitos finais da atuação das organizações no seu relacionamento com a sociedade.

A execução da parceria entre osc e o Município engloba a realizaçáo de projetos
executivos de aprimoramento e otimização da atividade administrativa e dos recursos
financeiros aplicados à execução dos serviços públicos prestados à população.

Trata-se, portanto, de um instrumento que permite tão-somentê a coopêraçâo, a
colaboração da Entidade com o ente público. Não haverá transferência completa de um serviço
que incumbe ao Poder Público.

2 - DO TERMO OE COLABORAÇÃO COM ORGANTZAÇOES OA SOCTEDADE CtVtL

A execução da parceria englobará a disponibilidade de mão de obra, especializada ou
não, de pessoal ou através de outras pessoas jurídicas, pa,a rcalizaçáo e execução das
atividades administrativas em sua as áreas de atuação Administração, otimizando a utilizaçâo
dos recursos financeiros e humanos, reduzindo significativamente os custos da atividade
administrativa.

Na execução dos a osc disponibilizará a mão de obra necessária para execução das
atividades administrativas voltadas à população, objeto das parcerias, assim como viabilizará
a execução dos projetos através de parcerias entre a OSC e outras Pessoas Jurídicas tendo
como objetivo a execução do projeto proposto.

com a formalização da parceria e execução dos projetos busca-se contemplar a gestão
de áreas ou setores específicos otimizando os recursos e reduzindo significativamente os

Avenida .Joaquim Tetê, 336 - Cêntro - cANApt/AL - cEp: 57530-ooo
cNPl Ns 12.367.892/0001-42
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custos operacionais, êm especial encargos trabalhistas e previdenciários incidentes sobre
contratações precárias realizadas pela administraçáo.

Deste modo, busca-se significante redução de impacto no percentual de contrataçõês
para fins de limite junto a LRF e encârgos sociais incidentes sobre contratações precárias
necessárias para atendimento da população.

O aÍl.42, XX e 46, § 3o da Lei 13.01912014 é claro ao excluir qualquer responsabilidade,
ainda que subsidiária, da administração pública em relação a mão de obra dispensada na
execução dos termos de parceria/fomento, garantindo assim proteção legal à administração
pública contratante.

Igualmente, em resposta a consultas realizadas pelo Congresso Nacional ao TCU, foi
ratificado pelo Tribunal de Contas dê Uniáo o entendimento pela legalidade das parcerias ou
convênios de gestâo pública com o têrceiro setor.

O custeio da parceria é realizado sem que haja criação de novas despesas ou
orÇamentos. Pelo contrário, é objetivo dos termos de parcerias a transferência dos recursos
financeiros já contemplados pelo município, sejam eles recursos próprios ou advindos de
transferências voluntárias da União ou Estados, para otimização das despesas e da gestão. Ou
seja, as despesas de custeio, investimento e pessoal já se encontram inseridas nos recursos
previstos na Lei Orçamentária Municipal e nas Transferências voluntárias realizadas pela União
e Estados, portanto, o que será transferido a OSC para rcalizaçáo das atividades planejadas
são os mesmos recursos que seriam utilizados dirêtamente pelo município para custeio de suas
atividades e pagamento de pessoal ou serviços de terceiros.

4 - DOS REPASSES E DAS DESPESAS DO PROJETO

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrila
conformidade com o respectivo cronograma de desembolso previstas neste projeto, conforme
dispõe o art. 48 da Lei 13.01912014.

A OSC deverá prestar contas dos recursos recebidos observando-se âs regras prêvistas
na Lei 13.019/2014, além de prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de
parceria e do plano de trabalho.

A prestaçáo de contas apresentada pela organização da socledade civil deverá conter
elêmentos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu obieto
foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e
a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, bimestralmente.

Avenida Joaquim Tetê,336 - Centro -CANAPI/At- CÉP:57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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Conforme prevê o art. 66 da Lei Federal í3.019/2014, e obrigação da OSC a elaboraçáo
de relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo
as atividadês ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de
metas propostas com os resultados alcançado e relatório de execução financeira do termo de
colaboração, com a descrição das despesas e receitas efetivamêntê realizadas e sua
vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados
estabelecidos no plano de trabalho.

Conforme prevê o art. 42, XIX da Lei 13.019/2014 e "responsabilidade exclusiva da
organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal".
Portânto, dentro dos valores previstos no desembolso mensal pactuado, restará ao lnstituto a
prerrogativa de gerenciá-lo, direcionando os quantitativos necessários à execução dos projetos
e/ou despesas adm inistrativas.

Conforme o art. 46 da Lei 13.01912014 serão permitidas, com recursos da parceria,
rcalizaçáo de despesas com remuneração da equipe encarregada da execução do plano dê
trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da
parceria, diárias referentes a deslocamento, hospedagêm e alimentação nos casos em que a
execução do objeto da parceria, custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual
for a proporção em relação ao valor total da parceria, aquisição de equipamentos e materiais
permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico,
desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.

A OSC deverá discriminar, quando da elaboração do relatório de execuçáo financeira o
percentual dos recursos repassados que sáo gastos com mão de obra empenhada diretamente
na execução dos planos de trabalho, e seus encargos e o percentual dos recursos são inerentes
as despesas administrativas próprias, necessáriâs para execução do plano de trabalho.

5 - DA FORMA DE CONTRATAçAO

A celebração do Termo de colaboraçáo será precedida de processo seletivo, denominado
chamamento público, elaborado nos termos do art. 23 e seguintes da Lei 13.019/2019 e art. 50,

realizado pelo município proponente.

A celebração do convênio encontra-se legitimada ê devidamente regulamentada pela Lei
no 13.01912014 (art. 23 e segs.), tratando-se de procedimento equiparado a um processo
licitatório, garantindo total cumprimento dos princípios da impessoalidade, moralidade,
legalidade, publicidâde, economicidade, eficiência e demais princípios administrativos.

MEÍA FASE ESPECIFICAÇAO rNDicADoR Físlco DURAÇÃo
cóDtGo PERíoDo rNícro TERMINO

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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GEsrÃô Dos
PROGRI\4AS

SOCIAIS

Tem como objetivo a
operacionalizaçáo das
instituiçôes proflssionais
do âmbito do corpo
estratêgico administrativo
da Assistência Social ê a
íormaÇão de uma equipe
descêntÍalizada e
autÕnoma pa.a uma
prestação de servaços de
foíma eficiente e eficaz

Anual 04t2024 04t2025

Unica

Tem como objetivo a
operacionalizaçáo das
instituiqões profissionais

do âmbito dos programas

da Assistência Sociale a
formaÇão de uma êquipe
descentralizada e
aulônoma para uma
prestaçào de serviços de
forma eficiênte e eficaz.

a2 Anual 04t2424 04/2A25

UNIDADE DE
AI\4PARO

Iem como objetivo a
operacionalizaçâo das
instituições proíissionais
que terão como objetivo
servir de suporte a
Assistência Social, bem
como a formação de uma
equipê descentíalizada ê
âutônoma para uma
prestação de sêrviços de
Íorma eficiente e eficaz.

03 Anual

MEMORIA DE CALCULO
côDrGo I\4ETA QUANT, DE

PARCELAS
REPASSÊ l\/ENSAL VALOR TOTAL

1.01 cESTÃo Dos
PROGRI\,IAS
SOCIAIS

12 R$ 50.000,00 R$ 600 000.00

1.02 Al\,lPARO DOS
PROGRAMAS
SOCIAIS

12 R$ 25.000,00 R$ 300.000,00

1.03 UNIDADE DE
AIlIPARO

12 R$ 15.000,00 R$ 180.000,00

Total RS 80 000.00 R$ í.080 000 00

Josélia Melo de Lima
Secretária de Assistência Social

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEp: 57530-OOO
cNPJ Nq 12.367.892/0001_42
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CHAMADA PUBLICA

ANEXO ilt

Avenida ,oaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000
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TCMA: PROCESSO DE CELEBRAÇÃO OC TERMO DE FOMENTO, ATRAVES DE

rnnNsreRÊuctAs DE REcuRos pARA oRcANtznçÕes DA socrEDADE
ctvtL.

PTOJETO: ASSISTÊNCIA SOCIAL, AVANÇOS, DESAFIOS E SERVIÇOS POR
CANAPI

EMitENtE: SECRETARIA MUNICIPAL OC NSSISTÊruCIA SOCIAL

SiStEMA: ASSISTÊNCIA SOCIAL

Aprovação. LDO 2024

qr

Vigência: 365 DIAS
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1. OBJETIVOS

'I .1 Estabelecer procedimentos para elaboração, apresentação e análise de proposta de Plano
de Trabalho, bem como celebraçáo de Termo de Fomento, que envolvam transferência
voluntária de recursos financeiros pela Secretaria de Municipal da Administrâção para
Organizaçôes da Sociedade Civil.

2. ABRANGÊNCIA

2.1 Secretaria da Administração e Organizações da Sociedade Civil.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3. í - Lei 13.019 de 3í de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre
a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua coopêração,
para a consecução de finalidades de interesse público ê recíproco, mediante a execução de
atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em
termos de colaboÍação, em termos de fomento ou em acordos de cooperaçáo; define diretrizes
para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizaçôes da sociedade
civil;

3.2 - Lei 13.204 de í4 de dezembro de 2Q15, que altera a Lei no í3.019, de 31 de julho de
2014, "que estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não
transferências de recursos financeiros, entre a administração públicâ e as organizações da
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de
interesse público; define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com
organizações da sociedadê civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento;

3.3 - Lei Federal n.o 8.666, de 2110611993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXl, da Constituição
Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências;

3.4 - Lei Complementar Federal n.o 1O1, de 0410512000 - Estabelêce normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências;

4. DEFTNTÇÕES

4.1 Termo de Fomento - instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias

estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a

consecução de finalidades dê interesse público e recíproco propostas pelas organizações da
sociedade civil, que envolvam a transfêrência de recursos financeiros;
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4.2 Oryanizaçáo da Sociedade Civil - entidade privada sem fins lucrativos quê não distribua
entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou
terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacronais, brutos ou líquidos,
dividendos, isençôes de qualquer natureza, pârticipações ou parcelas do seu patrimônio,
auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na
consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo
patrimonial ou fundo de reserva, as sociedades cooperativas previstas na Lei no 9.867, de í0
de novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade
pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração
de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadorês rurais
ou capacitaçáo de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para
execuçáo de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social.

4.3 Plano de Trabalho - Peça processual integrante dos instrumentos, que evidencia o
detalhamento do objeto, da justificativa, dos cronogramas fÍsico e flnanceiro, do plano de
aplicaÇáo das dêspesas, bem como dâs informações da conta corrente específica, dos
partícipes e dos sêus representantes;

4.4 Setor Técnico ou Setor Administrativo - Seto(es) responsável(eis) pelo recebimento,
análise e subsídio ao Ordenador de Despesas na aprovação do Plano de Trabalho, viabilizando
a celebraçáo do instrumento de Termo de Fomento cabendo à Administração Pública Municipal
definir internamente as atividades, conforme estrutura que dispuser;

4.5 Gestor - agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo
de colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de
comunicaçáo, com poderes de controle e fiscâlizâção;

4.6 Comissáo de monitoramento e avaliaçáo - órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar
as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de fomento,
constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de
pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de
pessoal da administração pública;

4.7 Alo de Designação - Ato formal, emanado da Administração, que se presta a designar o
gesto e comissão de monitoramento a avaliâção, responsávers pelo acompanhamento e
fiscalização da execução do convênio:

5, UNIDADES FUNCIONAIS ENVOLVIDAS

5.1 Organizaçáo da Sociedade Civil;

5.2 Núcleo de Contratos e Convênios;
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5.3 Ordenador de Despesas;

5.4 Area Técnica;

5.5 Núcleo de Compras;

5.6 Secretaria Municipal da Assistência Social

6. CLIENTES

6.1 Organização da Sociedade Civil

7, RESULTADO

7. í Termo de Fomento celebrado

8. EVENTO INICIAL

8.'l Solicitação de recurso Íinanceiro por meio do Termo de Fomênto

9. CHAMAMENTO PÚBLICO

O chamamento público é o procedimento que os órgãos públicos devem utilizar para firmar
parcerias com Organizações da Sociedade Civil - OSC.

A própria Lei 13.019/í4 traz o conceito de chamamento público no artigo 20:

"Xll - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da sociedade

civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se geranta

a observânciâ dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculaçáo ao instrumento

convocatório, do iulgamento objetivo e dos que lhes são correlatos;"

Portanto, sempre que a Administração quiser firmar uma parceria com uma OSC, deverá

realizar um chamamento público.

Todavia, como dito, apenas OSCs podem aderir e participarem dos chamamentos públicos

Joséliâ Mêlo de Lima
Secretária de Assistência Social
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CHAMADA PÚBLICA N9 XXX

ANEXO IV

ROTEIRO PARA ELABORAçÃO DO PROJETO TÉCNICO

FORMUúRIO DE VISITA TÉCNICA

ENTIDADE:

CNPJ:

REPRESENTANTE:

CPF: quAUFrcAçÃo:

UNIDADE VISITADA: (cotOcAR ENDEREçO)

ESTRUTURA: (descrever a quantidade de salas, recepção, área externa, conforto,
almoxarifado e etc

TIPO DE ATENDIMENTO:

RESPONSÁVEI PELA UNIDADE (ADMINISTRADOR):

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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RESPONSÁVEL PELA EQUIPE:

NOMECLATURA QUANTIDADE QUANT.
HORAS

FUNçÃO LOCATIDADE

DECTARAçÃO DA UNIDADE VISITADA

Declaro para os devidos fins que
representante da Entidade

realizou visita técnica neste setor/unidade para cumprir as demandas e

especificadas no Edital de Chamamento Público de ne xxxxxxxxxxx.
exigências

CANAPT/AL, _ de de 2O24.

Assinatura do Responsável pelo setor/unidade com Carimbo

*** Essa Declaração deve ser entregue junto com a Proposte e Projeto Técnico.
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CHAMADA PÚBLICA N9 XXX

ANEXO V

Secretário Municipal de Assistência Social

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

UNIDADE ENDEREçO

RESPONSÁVE15:

ADMINISTRADOR

EQUIPE:

UNIDADE ENDEREçO

RESpONSÁVErS:

ADMINISTRADOR

EQUIPE:

UNIDADE ENDEREçO

RESPONSÁVEIS:

ADMINISTRADOR

EQUIPE:

UNIDADE ENDEREçO

RESPONSÁVEIS:

ADMINISTRÂDOR:

EQUIPE:
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MTNUTA DO TERMO DE COTABORAçÃO N" XX/2024

TERMO DE COTABORAçÃO QUE ENTRE SI CETEBRAM O

MUN|CÍP|O DÊ CANAPUAI, AIRAVÉS OA SECRETARIA

MUNICIPAT DE XXXxx, E O XXXXXXXXXX, ENTIDADE

PRIVADA SEM FINS TUCRATIVOS.

o MUNICíP|O DE CANAPI/AI, Estado de Alagoas, pessoa.iurídica de direito público interno,

inscrito no CNPI/MF sob o n.e 72.367892/0001-42, com sede na Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro, neste

ato representada pelo 5r. Prefeito Municipal, Vinicius José MaÍiano de Lima portador de CPF ne 100.295.514-

98 e Cédula de ldentidade ne 35.054.190 ssP/AL, residente e domiciliada neste Município e o xxxxxx, cNPJ

XXXXXX, estabelecido na xxXXX, tendo como presidente a Senhora XXXXXX, portadora do RG XXXXX e CPF

xxxxx, residente a xxxxxx, resolvem firmar o presente TERMO DE COIÂBORAçÂO, que será regido pelas

cláusulas e condiÇões que seguem:

cúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO tem por objeto o processo de celebração de termo de cooperação,

através de transferências de recursos para organizações da sociedade civil, para prestar apoio ao programa

XxxxXXX que visa fortalecer a Secretaria de xXxXxX, devendo vincular-se ao município, atÍavés de um

conjunto integrado de ações, atividades e normas para melhorar o atendimento à população.

Parágrafo 1'- o Plano de trabalho poderá ser ajustado de comum acordo entre as partes, por meio

de

a) registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de

ajustes que não âcarretem alteração dos valores deÍinidos na Cláusula Quarta; e

b) celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração dos valores

definidos na Cláusula Quarta.

Parágrafo 2" - Os serviços serão prestados sob ê forma de regime dã legislação civil, através da

tomada de serviços de acordo os artigos 593 e ss. do Código Civil e/ou sob regime de trabalho voluntário em

conformidade com o caput do artigo 3' da Lei n. 9.608/98, por empregados vinculados sob regime celetista

a ENTIDADE PRTVADA SEM FINS LUCRATIVOS, ou ainda por seus associados em conformidade com norma

estabelecidã em seu estatuto.

CúUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO, DAS MEÍAS, DOS INDICADOR€S DE DESEMPENHO E DA

PREVISÃO DE RECEITAS E DE5PESAs.

O detalhamento dos objetivos, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cronograma de

execução, dos critérios de avaliação de desempenho, com os indicadores de resultados, e ê previsão de

receitas e despesas, será proposto pela lnstituição e aprovado pelo PARCEIRO PÚBLlCo, sendo parte

integrante deste TERMO DE COLABORAÇÃO, independentemente de suê transcrição.

cúUsULA TERcEIRA - DAS RESPONSABITIDADES E OBRIGAçõES:

Avenidâ .loaquim Íetê, 336 - Centro - CÂNAPI/AL - CEP: 57530-000
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São responsabilidades e obrigêções, além dos outros compromissos assumidos neste TERMO DE

COLABORAÇÃO:

I - DO INSTITUTO:

a) - executar, conforme aprovêdo pelo PARCEIRO PÚBLICO, o PIêno de trabalho, zelando pela boa

qualidade das ações e serviços prestados, na busca da eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em

suas atividades;

b) - observar, no transcorrer da execução de suas atividadês, as orientações emanadas do PARCEIRO

PÚBLICO, elaboradês com base no acompanhamento e supervisão, de modo que não onere as açôes

realizadas a contento, conforme o Plano de Trabalhoj

c) - promover, bimestralmente, a publicação em meio eletrônico do extrato de relatório de execução

frsica e financeira do TERMO DE COLABORAÇÃO;

d) - informar, no prazo máximo de trinta dias, contados da assinatura deste TERMO DE

COLABORAçÃO, o regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para promovêr a aquisiçâo

ou contratação de quaisquer bens, obras e serviços, observados os princípios da Ie8alidade, impessoêlidêde,

moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência;

e) - indicar pelo menos um responsável pela boa administração e aplicação dos recursos recebidos,

cujo nome constará do extrato deste TERMo DE cOLABoRAÇÃo a ser publicado pelo PARCEIRO PÚBLlCo;

f) - movimentar os recursos Íinanceiros, objeto deste TERMO OE COLABORAÇÃO, em contê bancériê

específicê, em nome do INSTITUTO, indicadê pelo PARCEIRO PÚBLICO, que fará o repasse mensalmente;

II - DO PARCEIRO PÚBTICO:

a) - acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste TERMo DE coLABoRAÇÃo, de acordo

com o Plano de trabalho aprovado;

b) - publicar na imprensa Oficial extrato deste TERMO DE COLABORAçÃO e de seus aditivos, no

prêzo máximo de quinze dias após sua assinatura;

c) - criar Comissào de Avaliação para este TERMO DE COLABORAÇÃO, composta por dois

representantes do PARCEIRO PÚBLICO g um do INSTITUTO, no prazo de 30 dias após a assinatura deste

Termo;

d) - prestar o apoio necessário ao INSTITUTO para que seja alcançado o objeto deste TERMO DE

COLABORAçÃO em toda sua extensâo;

f) - repassar, mensalmente, os valores estipulados no plano de trabalho, na conta por ele indicada

ao INSTITUTO, onerando-se dos encargos referentes a este fim.

PARA O CUMPRIMENTO DAS METAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE COTÁBORAçÃO:

I - O PARCETRO PÚBL|CO estimou o valor de Rs XXXX (XXXXX) mensais, sendo Rs XXXX (XXXXX)

anual, a ser repassado ao INSTITUTO de acordo com o cronograma de desembolso previsto e aprovêdo no

plano de trãbalho.

§ 1p - o PARCEIRO PÚBUCO, no processo de acompanhamentÕ e supervisão deste TERMO

DE COLABORAÇÃO, poderá recomendar a alteração de valores, que implicará a revisão das metas pactuadas,

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNP.l Ne 12.367.892/0001-42
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ou recomendar revisão das metas, o que implicará a alteração do valor global pactuado, tendo como base o

custo relativo, desde que devidamente justiíicada e aceita pelos PARCEIROS, de comum acordo, devendo,

nestes casos, serem celebrados Termos Aditivos.

§ 2s - Os recursos repassados pelo PARCEIRO PÚBtlCO ao INSTITUTO, enquanto não

utilizados, deverão ser aplicados no mercado financeiro. Eventuêis resultados dessã aplicêção poderão ser

revestidos à execução do objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO ou qualquer outro fim acordado entre os

parceiros, observado os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e

da eficiência.

§ 3e - A INSTITUTO não se responsabiliza por atrasos nos desembolsos píevistos no

cronogÍama estabelecido no caput desta Cláusula. A execução do Plêno de Trabalho será realizada após o

crédito do recurso na conta do INSTITUTO, não se responsabiliza ndo esta pelos danos ou despesas

decorrentes de tal atraso.

§ 4e - Na hipótese de formalização de Termo Aditivo, as despesas previstas e realizêdês no

período compreendido entre a dâta original de encerramento deste TERMO DE COLABORAÇÃO e a

formalização da nova data de início, serão consideradas legítimas, desde que cobertas pelo respect;vo

em pen h o.

§ 5e - As despesas ocorrerão à conta do orçamento vigente, segundo a dotação orçamentária

seguinte:

XXXXXXXXXXXXXX

§ 6" - As despesas relativas a exercícios futuros correrão à conta dos respectivos orçamentos,

podendo o valor ser êumentado, mediante transferências de valores de outras rubricas, devendo os créditos

e empenhos serem indicados por meio de:

a) registro por simples ãpostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, quando se

tratar apenas da indicação da dotação oÍçamentária para o novo exercício, mantida a programação

anteriormente aProvada; e

b) celebração de Termo Aditivo, quando houver alteração dos valores globais definidos no

caput desta Cláusula.

§ 7" - A liberação de recursos ficará condicionada à apresentação da prestação de contas

parcial, correspondente à parcela imediatamente anterior a última liberação.

cúUsUtA qUARTA - DA PRESTAçÃO DE CONTASI

Transcorrido o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento dos recursos O INSTITUTO elaborará e

êpresentará ao PARCEIRO PÚBtlCO, no prazo de até 10 (dez) dias, prestação de contas do adimplemento do

seu objeto e de todos os recursos e bens de origem pública recebidos mediânte este TERMO DE

coLABORAÇÃO.

§ 1e - O |NSÍITUTO deverá entregar ao PARCEIRO PÚBLICO a Prestação de Contas instruída

com os seguintes documentos:

I - Relatório sobre a execução do objeto do TERMO DE COLABORAÇÃO;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - cANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001,42
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ll - Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução do objeto, oriundos
dos recursos recebidos do pnnCftnO pÚeftCO;

§ 2q - Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas constantes dos

demonstrativos de que trata o inciso ll do parágrafo anterior, deverão ser arquivados na sede do INSTITUTO

por, no mínimo, cinco anos, separando-se os de origem pública daqueles do próprio INSTITUTO.

§ 3e - Os responsáveis pela fiscalização deste TERMO DE COLABORAçÃO, ao tomarem

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou bens de origem pública

pelo INSTITUTO, darão imediêta ciência ao Tribunal de Contas respectivo e ao Ministério Público.

cúUsUtA QUINTA - DA AvAtAçÂo DE RESULTADoS:

Os resultados atingidos com a execução do TERMO DE COLABORAçÃO devem ser analisados pela

Comissão de Avaliação citada na Cláusula Terceira.

Parágrafo Único - A Comissão de Avaliação emitirá relatório conclusivo sobre os resultados atingidos,

de acordo com o Plano de trabalho, e o encaminhará ao PARCEIRO PÚBUCO, até 30 dias após o término deste

TERMO DE COLABORAÇÃO,

cúusutA sExÍA - DA vrGÊNcrA E DA pRoRRoGAçÃo:

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO vigorará por 12 (doze meses) a pârtir de xxx de 2024 à xxxx

de 2025.

§ 1e - o TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser prorrogado, em conformidade com o que trata
o artigo 55 da Lei 13.019/2014, mediante solicitêção da organização da sociedade civil, devidamente

formalizada e justificada, a ser apresentada à administração pública em, no mínimo, trinta dias antes do

termo inicialmente previsto.

§ 2e - Findo o TERMO DE COLABORAÇÃO e havendo inadimplemento do objeto e restando

desembolsos Íinanceiros a serem repassados pelo PARCEIRO PÚBtlCO ao INSTITUTO, este TERMO DE

COLABORAçÃO poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avaliação

citada no Artigo 5", para cumprimento das metas estabelecidas.

§ 3e - Havendo inadimplemento do objeto com ou sem excedentes financeiros junto à

INSTITUTO, o PARCEIRO PÚBtlCO poderá, desde que não haja alocação de recursos públicos adicionais,

prorrogâr este TERMO DE COLABORAÇÃO, mediante Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avâliaçâo

citada no Artigo 6", ou requerer a devolução dos recursos transferidos e/ou outra medida que julgar cabível.

§ 4p - Nas situaçôes previstâs nos parágrafos anteriores, a Comissão de Avaliação deverá se

pronunciar até trinta dias após o término deste TERMO DE COLABORAçÃO, caso contrário, o PARCEIRO

PÚ8L|CO deverá decidir sobÍe a sua prorrogação ou não.

cúusuLA sÉÍrMA - DA REscrsÂo:

O prêsente TERMO DE COLABORAçÃO poderá ser rescindido por acordo entre as partes ou

administrativamente, independente das demais medidas cabíveis, nãs seguintes situações:

l- se houver descumprimento, ainda que parcial, das Cláusulas deste TERMO DE

COLABORAÇÃO;

cúusutA oTTAVA - DA MoDrFrcAçÃo:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Este TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser modiÍicado em qualquer de suas Cláusulas e condições,

exceto quanto ao seu objeto, mediante registro por simples apostila ou Termo Aditivo, de comum acordo

entre os PARCEIROS, desde que tal interesse seja manifestado, previamente, por uma das partes, por escrito.

CúUSUTA NoNA - DO FORO:

Fica eleito o Íoro da cidade de Mata Grande, para dirimir qualquer dúvida ou solucionar questôes

que nâo possam ser resolvidas administrativamente, renunciando as partes a qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e acordadas, Íirmam as partes o presente TERMO DE COLABORAÇÂO

em 03 (três) vias de igual teor e forma e para os mesmos fins de direito, na presença das testemunhas abaixo

qualificadas.

Canapi/ AL XXXX de XXXXXX de 2024.

xxxxxxx
Representante Legal

xxxxxxxx
ENTIDADE PRIVADA 5EM FINS LUCRATIVOS

xxxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito

MUNICIPIO DÊ CANAPI

Compâreceu ao presente ato, o Secretário de XXXXX, Sr. XXXXXXX, para que surtam seus legítimos e leBais

efeitos.

xxxxxxxxxxxxxx
Secretário Municipal de Assistência social

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
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PARECER

Processo: 22024080201 5
Chamamento Público;

Interessado: Gabinete do Prefeito
Assunto: Chamamento Público
Colaboração.

para celebraçáo de convênio, Termo de

Administratiuo. Chamamento Público.
Celebraçao de terrno de
Colaboração/ Fomento. Repasses
financeíros. Subuençao, Lei Federal
13.019/ 2014. Análise. Fase Interna.
Instrução. Procedência

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da
Secretaria Municipal de Assistência Social evoluído a esta Procuradoria
através da Presidência da Comissáo Especial de Chamamento hiblico, para
análise e parecer opinativo da fase interna visando a seleçáo de entidade de
direito privado, sem fins lucrativos, para formalizaçâo de termo de
colaboração / fomento, em regime de mútua cooperaçáo com a Secretaria
Municipal de Assistência Social, para prestar apoio ao progrâma
Assistência Social , Avanços, DesaÍios e Serviços por Canapi, para
fortalecer o sistema municipal de Canapi/Al, conforme critérios, termos e

condições estabelecidos no plano de trabalho e no edital apresentado.

Consta ohcio destinado ao Sr. Prefeito solicitando a autorização para
que seja realizado o procedimento administrativo, apresentado o Plano de
Trabalho com especiÍicaçáo dos serviços, metas e estimativa de repasses,
bem assim despacho do Chefe do Executivo Municipal à Secretaria de
Finanças solicitando desta a informação quanto à viabilidade financeira e

dotaÇÕes orçamentárias paÍa despesas, em seguida encaminhamento a
Presidente visando o conhecimento e a viabilização do certame, Portaria de
comissão Especiai e despacho da mesma pâra esta Assessoria.

Primeiramente, passamos a analisar, sob o ponto de vista do
ordenamento jurídico vigente, tanto Federal quanto Municipal, da

ÂvenidaJoaquim Tetê. 336 Centro CANAPI/AL-CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367.892/0001-42
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previsibilidade jurídica dos modelos de parceria apresentado, assim como a
obrigatoriedade de prévio chamamento púbiico à sua celebraçáo.

Da análise as normativas que hoje se aplicâm à celebraçáo desses
instrumentos, vê-se expressâmente a obrigatoriedade para a realizaçáo de
chamamento público.

A Lei Federal n" 13.019/2014, regolamenta o regime jurídico das
parcerias entre poder público e o denominado terceiro setor. Tratâ-se da
legislação, popularmente denominada, "marco regulatório do terceiro setor".

Ta1 legislaçáo estabeleceu o regime jurídico das parcerias entre a
administraçáo púb1ica e as organizações da sociedade civi1, em regime de
mútua cooperação, para a consecuÇáo de Íinalidades de interesse público e
recíproco, mediante a execuçáo de atividades ou de projetos previamente
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboraçáo, em
termos de fomento ou em acordos de cooperação.

Nesse sentido, vê-se que a celebraçáo de parceria entre a
administraçáo púb1ica e empresas privadas sem fins lucrativos encontra
autorízaçào 1ega1, náo havendo qualquer óbice a sua realizaçáo conforme
proposto pela secretaria solicitante.

Vislumbra-se pelas referidas legislações a existência de três tipos de
instrumentos passiveis de celebração pelo regime jurídico apresentado,
sendo elas Termos de colaboraçáo, de fomento ou acordo de colaboração.

Em síntese a diferenciação dos instrumentos consiste na existência ou
não de transferências financeiras (termo de colaboração/fomento) ou nào
(acordo de colaboraçáo).

Quanto aos termos, diferencia-se pela parte que propõe a parceria,
sendo termo de colaboraçáo quanto a parceria é proposta pelo poder público
e fomento quanto proposto pela própria organizaÇão da sociedade civil.

No caso dos autos, nos termos do que prevê o art. 16 da Lei Federal n"
13.Ol9 l2OI4, por tratar-se de parceria proposta pela administração pública,
tendo esta apresentado o Plano de Trabalho, correto a formalização de
procedimento para formalizaÇão de Termo de Colaboraçáo.

Quanto à obrigatoriedade de procedimento interno e Chamamento
público, conforme previsão do art. 23 e 24 da Lei Federal l3.Ol9 /2014, a
realizaçâo prévia de chamamento público é a regra estabelecida para
administraçáo pública.

No caso dos autos, veriÍica-se estarem presentes os requisitos legais
estabelecidos na lei, em especial, preenchido no edital anexâdo as exigências
legais previstas no art. 23 da Lei Federal l3.Ol9/2O17, com destaque
indicaçáo orçamentária, tipo de parceria a ser celebradâ, o objeto da

Avenida Joaquim Tetê, 336 Centro CANAPVAL CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892/0001-42
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parceria, critérios de avaliação, prazos, datas e condições de apresentaÇào
das propostas, documentaçáo exigida para participaçáo e demais exigências
legais.

Quanto ao plano de trabalho apresentado, observa-se no plano de
referência elaborado pela administração o cumprimento das exigências
previstas no art. 22 da Lei Federal 13.019 l2OI4, com destaque a descrição
do objeto da parceria e as metas a serem atingidas e executadas, previsão
financeira de receita e despesas com as limitaçôes previstas, forma de
execução dos projetos, critérios de avaliação e demais disposições exigidas
na lei.

Sendo assim, entendemos estar presente os requisitos legais
autorizadores assim como preenchidos os requisitos formais inerentes ao
plano de trabalho apresentado e ao edital do chamamento.

E de bom alvitre salientar que sej am observadas as exigências
pertinentes a publicaçáo do Edital do chamamento, em prazo mínimo
suÍiciente para atendimento do objetivo da contrataÇáo, bem como nos meios
estabelecidos em Lei.

Desta forma, pelo exposto e por tudo que dos autos consta, opinamos
pelo deferimento do pleito, sendo deflagrada a fase externa do procedimento
administrativo. Face ao exposto, esta Assessoria Jurídica/ procuradoria
opina pela rea)ização do Chamamento em apreço, atendida as exigências
legais e os principios norteadores e basilares do direito público.

Este é o Parecer, salvo melhor juízo.

Encaminhem-se os autos ao Gabinete do Exmo. Senhor prefeito, para
conhecimento da matéria com retorno posterior à Comissáo de Licitaçáo do
Município.

Canapi/AL, 28 de fevereiro de 2024.

."t, ,
Michel Íínreida Galvâo

Assessor Jurídico
oAB/AL 7510

Avenida Joâquim Tetê. 336 - Centro - CANAPI/AL CEP:57530-000
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CHAMAMENTO PÚBtICO N9 O3l2024

SETEçÃO DE ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO, SEM FINS TUCRATIVOS, OBJETIVANDO A FORMATIZAçÃO

DE TERMO DE COTABORAçÃO/FOMENTO, EM REGIME DE MÚTUA COOPERAçÂO COM A SECRETARIA

MUNICIPAT DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, PARA PRESTAR APOIO AO PROGRAMA ASSISTÊNCIA SOCIAI,
AVANÇOS, DESAFIOS E SÊRVIÇOS POR CANAPI, PARA FORTATECER O SISTEMA MUNICIPAT DE

ASSISTÊNCIA SOCIAT DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS.

O MUNICíP|O DE CANAPI/AI, através do Presidente dã Comissão permanente de Licitação,

designado por portaria do Excelentíssimo Senhor Prefeito, torna público e a todos os interessados que

estará realizando na sala de reuniôês situada na Avenida Joaquim Tetê, s/n - Centro Cep: 57.530-OOO,

Canapi, Estado de Alagoas, chamamento Público sob ne 0312024, para SELEçÃO DE ENTTDADE DE

DIREITO PRIVADO, sEM FINS LUCRATIVOS, OBJETIVANDO A FORMATIZAçÂO DE TERMO DE

COTABORAçÃO/FOMENTO, EM REGIME DE MÚTUA COOPERAçÃO COM A SECRETARIA MUNICIPAT DE

ASSTSTÊNC|A SOCtAt-, PARA PRESTAR ApOtO AO PROGRAMA ASSTSTÊNC|A SOCtAt , AVANçOS,
DESAFTOS E SERVTçOS pOR CANApt, PARA FORTATECER O STSTEMA MUNtCtpAt DE ASSTSTÊNCtA SOCtAt
DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS.

RECEBIMENTO, DIVULGAÇÃO E SELEÇÃO DOS PROJETOS

RECEBTMENTO DAS pROPOSTAS TÉCNtCAS E ENVEtOpE DE DOCUMENTAçÃO EXtGtDA:04/04/2024 ATÉ

.AS 09:00.

DIVUTGAçÃO DO RESULTADO DAS PROPOSTAS, ABERTURA E DIVUTGAçÃO DA ANÁTISE DAS

EXrGÊNCTAS DOCUMENTATS: 05/04/2024 A pARTtR DAS 14

Os interessados poderão retirar o Edital na sala do set Prefeitura, localizada na Avenida
Joêquim Tetê, s/n - Centro Cep: 57.530-000, de Alagoas, atraves do e-mail:
licitacao. ca n a oi @gmail.com, e portal ,br. Dúvidas através do e-mail

Canapi rço de 4

Mit lves Ferreira
Presidente a Comissão Especial

Avenida Joaquim Tetê, 336 - ntro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

ca na

licitaçõese

napi, Esta

1,01

cNPJ Na 12.367.89210001-42

licitacao.canaoi@gmail.com.
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EDITAL

CHAMAMENTO PÚBUCO O3l2O24

OBJETO:Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a formalização
de termo de colaboração/fomento, em regime de mútua cooperação com a Secretaria
Municipal de Assistência Social, para prestar apoio ao eRoGRAMA AsstsrÊNctA soctAL, AVANços,
DEsAFlos E sERvrços poR cANApt, para fortalecer o Sistema Municipal de Assistência Social de
Canapi, Estado de Alagoas.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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CHAMADA PÚBLICA N9 O3l2024

Tipo: MENOR PREçO E METHOR PROJETO TÉCNICO

O Município de CANAPI, Estado de Alagoas, através do Presidente da Comissão

Permanente de Licitação, bem como a Comissão de Seleção para processar e julgar o
chamamento público, promovido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, designado
pela Portaria ns. 60, de 19 de fevereiro de 2O24, torna público para o conhecimento das

empresas e demais interessados, que fará realizar, licitação sob a modalidade CHAMADA

PÚBLlCA, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social com observância das

disposições da Lei 13.019/2014; do art. 116 da Lei nq 8.666, de 21 de junho de 1993.

O presente certame, e a contratação dele decorrente, obedecerão integralmente à Lei

L3.O79/2O14 e suas alterações posteriores, bem como pela Lei Complementar ne 123, de 14 de
dezembro de 2006, que instituio Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte e demais normas sobre licitação em vigor, e condições estabelecidas neste Edital.

Este Edital e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados na sede da

Prefeitura Municipal de CANAPI, Estado de Alagoas, no horário das 08:00 às 12:00, até o
penúltimo dia anterior à data estabelecida para realização do Certame, bem como o
detalhamento dos procedimentos disponível na CPL, quadros de aviso da Prefeitura e através
do portal http://www.canapi.al.gov.br.

1. DO OBJETO:

Seleção de entidadê de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a formalização de

termo de cola boração/fomento, em regime de mútua cooperação com a SECRETARIA

MUNICIPAL DE AsslSTÊNCIA SOCIAL, para prestar apoio ao programa AssrsrÊNcrA soctAL,

AVANçOS, DEsAFlos E sERVIços PoR CANAPI, para fortalecer o sistema social municipal de CANAPI,

Estado de Alagoas, conforme critérios, termos e condições estabelecidos neste edital e nos

seus a nexos.

2. DOS PRAZOS:

2.1 . RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E ENVETOPE DE DOCUMENTAçÃO EXIGIDA:

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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2.2 - Drvur-GAçÃo oo nesulraDo DAs pRoposrAs, ABERTURA r orvuleeçÃo on aruÁlrsE
OAS EXICÊIUCINS DOCUMENTAIS:

os I 04 I 2024 AS 14h:00min

3. DOS ESCLARESCIMENTOS SOBRE ESSE EDITAL DE CHAMADA PÚBTICA

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto deste
chamamento serão prestados pela Comissão de Licitação, de segunda à sexta-feira das 08 às 12
horas, na sala da comissão, situada na Avenida Joaquim Tetê, ns s/n - Centro Cep: 57.530-000,
CANAPI, Esta do de Alagoas.

4. DAS OOTAçÕES ORçAMENTÁRIAS

FUNCIONAI PROGRAMATICAz O8.244.OOO7.8013 - Bloco de Financiamento do PSB (Proteção
Social Básica)

ETEMENTO DE DESPESA:33.50.43 - Subvenções Sociais

FUNCIONAI PROGRAMATICAT O8.244.OOO7.8009 - Bloco de Financiamento da Gestão Do
Programa Auxílio Brasil - PAB

ETEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - Subvenções Sociais

FUNCIONAt PROGRAMATICA: 08.244.0007.8012 - Manutenção das Açôes do Fundo Municipal
de Assistêncía Social
EIEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - Subvenções Sociais
FUNCIONAL PROGRAMATICA: 08.243.0007.8006 - Programa Criança Feliz
ETEMENTO DE DESPESA:33.50.43 - Subvenções Sociais

s. DAS COND|çÕES DE PARTTCTPAçÃO

5.1 - Poderão participar deste Chamamento Público todas as entidades privadas sem fins
lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores,
empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais,
brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente
na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de
fundo patrímonial ou fundo de reserva e que tenham objeto social pertinente e compatível com
o objeto deste edital e que atendam a todas as suas exigências, inclusive quanto à

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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documentação constante deste instrumento e seus anexos, e que estejam previamente ao
recebimento dos documentos, e que tenham realizado vísita Técnica conforme formulário
expresso no Anexo ll e cadastradas no município de CANApl, Estado de Alagoas.

5.2 - Será vedada a participação das organizações da sociedade civil que:

5.2.1 - Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a
fu nciona r no território naciona l;

5.2.2 - Esteja omíssa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

5.2.3 -Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério público, ou dirigente de órgão
ou entidade da administração pública municipal na qual será celebrado o termo de colaboração
ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem
como parentes em línha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

5.2.4 - Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,
exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente
imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decísão pela rejeição; e

c) a aprecraçáo
suspensivo;

das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito

5.2.5 - Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração
do município de CANAPI, Estado de Alagoas;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) suspensão temporária da participação em chamamento púbÍico e impedimento de
celebrar parceria ou contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da
administração pública municipal, por prazo não superior a dois anos; e

d) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria
ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto

Àvenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: 57530-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea "c"
do inciso V, deste artigo;

5.2.6 - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho
de contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos g (oito) anos;
e

5.2.7 - Tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por
Tribunal ou conselho de contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) iulgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão
ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; e

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos
estabelecidos nos incisos l, ll e lll do art. 12 da Lei n. g.429, de 1992.

5.2.8 - Não será firmado termo de colaboração ou termo de fomento com as entidades
inadimplentes com suas prestações de contas ou que aplicarem os recursos em desacordo com
a legislação em vigor, tenha dado causa à perda, extravio, dano ou prejuízo ao erário, que tenha
praticado atos ilegais, ilegítimos ou antieconômicos relacionados à aplicação de recursos
públicos, ou dentro do prazo fixado no § 6s do art.57 e § 6s do art. 59 desta Lei ou tenha
deixado de atender a notificação do órgão de controle interno para regularizar a prestação de
contas.

5.2.9 - Declaradas inidôneas por ato do poder público;

5.2.10 - lmpedidas de licitar e contratar com a Administração pública ou restritívamente
com o município de CANAPI, Estado de Alatoas;

5.2.11 - Enquadradas nas disposições do art.9p da Lei Federal 3.666/93.

5.2.L2 - Que tenham como dirigente agente político, dirígente de órgão ou entidade da
administração pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou
companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

5.2.13 - Que não comprovem ter desenvolvido, durante o exercício anterior, atividades

Avenida roaquim retê;li,x;i::!:r;r%Iâi-1iL - cEp' s7s30'000
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referentes à matéria objêto do convênio ou contrato de repasse;

5.2.14 - Que tenham, em suas relações anteriores com órgão ou entidade da administração
pública de qualquer esfera governamental, incorrído em qualquer conduta ilícitas ou
atentatórias ao interesse público na execução de convênios, contratos de repasse ou termos de
parcena.

5.2.15 - Sem Cadastro Municipal;

5.2.16 - Que não Tenham Realizado a visita Técnica conforme o Anexo ll.

6. DAS FASES DO CHAMAMENTO

6.1 - A seleção da organização da sociedade civil consistirá em duas etapas, na seguinte ordem:

- julgamento das propostas apresentadas em conformidade com plano de trabalho, na qual
será lavrada atas contendo os critérios objetivos de seleção definidos neste edital, bem
como, a metodologia de pontuação e o peso atribuído a cada um dos critérios
estabelecidos nos termos deste edital;

ll - selecionada a organização da sociedade civil vencedora da etapa de proposta, será
realizada a abertura do envelope com os documentos da organização selecionada, com o
objetivo de verificar se a mesma atendeu as exigências documentais elencadas no item 5
deste edital.

lll - encerrada as etapas dos incisos I e ll, deste item, será lavrada ata contendo, a pontuação
e a classificação das propostas com a indicação da proposta vencedora e demais assuntos
necessários;

lV - a Unidade Gestora homologará e divulgará o resultado do julgamento no Diario Oficial
do Municipio e/ou no sítio oficial da Prefeitura Municipal de cANApl, Estado de Alagoas, e
na imprensa Oficial.

V - Na hipótese de a organização selecionada não atender aos requisitos exigidos, aquela
imediatamente mais bem classificada será convidada a aceitar a celebração de parceria nos
mesmos termos ofertados para a concorrente desclassificada;

Vl - Caso a organização convidada nos termos do inciso V aceite celebrar a parceria, proceder-
se-á a verificação dos documentos que comprovem o atendimento aos requisitos previstos.

vll - o procedimento dos incisos v e Vl, serão seguidos sucessivamente até que se conclua
a seleção prevista no edital.

Avenida joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57530-O0O
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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6 2 - As propostas e a documentação exigida serão recebidas ãté o dia o4lo4l2o24 AÍÉ As
o9h:00min, em envelopes distintos e deverão ser protocoladas junto ao setor de licitações na
sede administrativa do município de CANApl, Estado de Alagoas.

6'1.2 - As propostas deverão ser entregues em envelopes separados, incólumes e lacrados com
identificação do processo seletivo, do conteúdo (proposta ou documentação exigida), dados do
proponente e direcionadas ao município realizador do chamamento.

6.3 - Não serão consideradas as propostas:

a) Extemporáneas;
b) Encaminhadas via fax;
c) Encaminhadas via correio-eletrôn ico; ou
d) Com documentação incompleta.

6.4 - o encaminhamento da proposta implica na prévia e íntegral concordância com as normas

6.5 - A proposta a ser apresentada pela organização interessada deverá ser composta de:

a) Carta de apresentação direcionada ao presidente da comissão, o título do projeto e o
nome da proponente. A carta deverá ser assinada pelo representante legal da entidade
proponente e conter qualificação da entidade proponente;

b) A proposta deverá apresentar:

| - demonstração de que os objetivos e finalídades institucionais e a capacidade técnica e
operacional da organização da sociedade civil são compatíveis com o objeto do
chamamento;

ll - Plano de trabalho, compatível com o plano emitido pela Secretaria
Assistência Social e com a proposta da proponente contendo:

a) Cronograma de execução e aplicação financeira;
b) vetodología de execução do plano de trabalho;
c) Metas a serem atingidas;
d) Demonstração de composição dos custos operacionais;
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lll - Declaração expressa de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio
líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos
desta Lei e cujo objeto social seja, preferencia lmente, o mesmo da entidade extinta;

lV - Declaração expressa de que os bens remanescentes, sendo eles os de natureza
permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à

consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam, serão averbados, quando for o
caso, de cláusula de inaliena bilidade e indisponibilidade e serão obrigatoriamente doados
ao município de CANAPI, Estado de Alagoas ao fim da execução do termo colaboração
celebrado ou em caso de sua rescisão antecipada;

V - Declaração expressa de que possui instâlaÇões, condições materiais e capacidade técnica
e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o
cumprimento das metas estabelecidas.

6.6 - As propostas deverão conter ainda valores dos encargos e custos a sua operacionalização,
devendo conter todos os custos e encargos de sua execução.

6.6.1 - O limite máximo aceito de custos de operação será aquele previamente fixados pela
administração nas diretrizes básicas e plano de trabalho, discriminadas como LIMITAÇÃO DE

RECURSO.

6.6.2 - A, proposta deve incluir todos os custos e despesas, tais como, e sem se limitar a: custos
direitos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, produtos, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, seguros, e outros necessários ao cumprimento integral do termo objeto
deste Edita I

6.6.5 - Ressalta-se que nenhum membro do projeto pode ter vinculação com a administração
pública em nenhuma das esferas.

7. DA DOCUMENTAçÃO NECESSÁRIA

Avenidâ joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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6.6.3 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas da proposta ou
incorretamente cotadas serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados
pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o objeto do convênio ser executado
junto ao município de CANAPI, Estado de Alagoas, sem ônus adicionais.

6.6.4 - É necessário que na missão institucional da entidade e o estatuto estejam previstas ações
compatíveis com o objeto dessa chamada. Além disso, é de responsa bilidade exclusiva da
proponente a observação em seu estatuto, sobre a necessidade ou não de aprovação do projeto
em assembleia ou outro órgão delíberativo.
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7.1 - A Documentação Institucional se constitui no conjunto dos documentos exigidos para
avaliar a capacidade jurídica, técnica e a regularidade fiscal da instituição proponente.

7.2 - Para a formalização do Termo de colaboração faz-se necessário que a instituição
proponente apresente documentos obrigatórios e complementares, listados a seguir, que
deverão ser encaminhados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor do Município, ou ainda, por meio de publicação em órgão
de imprensa oficial.

7.3 - Para celebração da parceria previstas neste chamamento, as organizações da sociedade
civil deverão demonstrar que são regidas por normas de organização interna que prevejam,
expressa mente:

7.4 - Para celebração da parceria previstas neste chamamento, as organizações da sociedade
civil deverão demonstrar que são regidas por normas de organização interna que prevejam,
expressamente:

| - Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social,
compatíveis com o objeto da parceria a ser celebrada;

ll- Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrímônio líquido seja transferido
a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto
social se.ja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

lll - Que, ao término dos contratos de parceria com a administração pública, os bens
adquiridos com recursos transferidos pela administração, no âmbito da parceria, serão
transferidos ao patrimônio do ente público parceiro;

lv - Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as
Normas Brasileiras de Contabilidade;

V- possu ir:

a) No mínimo 02 (Dols) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentação emitida pela secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPI;

b) Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante;

7.5 - A proponente deverá apresentar em envelope separado da proposta, incólume e lacrado,

Avenida .loâquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/A[ - CEp: 5753O,OOO
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com identificação do processo seletivo, do conteúdo (documentação exigida), dados do
proponente e direcionadas ao município realizador do chamamento contendo os seguintes
documentos:

7.5.1 - Documentos de comprovação de habilitação jurídica e institucional:

l. cópia do cartão do cNPJ atualizado, possuíndo à organização da sociedade civil, no mínimo,
um ano de existência, comprovando cadastro ativo;

lt certidão Negativa de Débito Tributário de qualquer natureza junto ao órgão fazendárío
municipal; certidão quanto à Dívida Ativa da união conjunta; prova de Regularidade para
com a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS e Certidão de Débito Trabalhista;

lll. Certidão de existência jurídica expedida peío cartório de registro civil ou cópia do estatuto
registrado e de eventuais alterações;

lV. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cópia autenticada dos
comprovantes de residência e documentos de identidade constando o número de registro
no cadastro de Pessoas Físicas - cPF da secretaria da Receita Federal - sRF de cada um
deles;

cópia das normas de organização interna (estatuto ou regimento interno) que prevel'am
expressa mente:

a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; e

b) a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio liquido seja
transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta lei e
cujo objeto social seja, preferencia lmente, o mesmo da entidade extinta;

Vll. Apresentar escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com
as normas brasileiras de contabilidade;

7.5.2 - Para comprovação da Qualificação Técnica

- Declaração que informe que dispon ibiliza rá, caso celebrado o termo de colaboração,
instalações, condições materiaís e capacidade técnica e operacional para o

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530_OOO
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desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das
metas esta belecidas;

ll - Comprovar experiência prévia, por qualquer meio previsto, na realização, com
efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

lll- Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou
entidades;

lV- Declaração que não emprega menor, conforme disposto no art. 7e, inciso xxx r, da
Constituição Federal de 1988;

V - Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a
organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas na lei
t3.o79/2014;

lV - Plano de trabalho em conformidade com as diretrizes e o plano modelo elaborado pela
administração;

Vl - Declaração de que caso celebre parceria, manterá no município de cANApr, Estado de
Alagoas, filial em até 60 (sessenta) dias da assinatura do Termo, com capacidade técnica e
operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o
cumprimento das metas esta belecidas.

8. DAS DESPESAS

8.1-A parceria será executada com estrita observância das cláusulas pactuadas, sendo vedado:

| - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com .ecursos vinculados à
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

ll - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da
estabelecida no plano de trabalho, e;

lll - realizar despesa em data anterior à vigência da parceria.

8.2 - o pagamento de juros, multas ou correção monetárie, inclusive referentês a pagamentos
ou a recolhimentos fora do prazo, com recursos da parceria, deverão ser devidamente
justificadas pela organização da sociedade civil, salvo se decorrentes de atrasos da
administração pública na liberação de recursos financeiros.

8.3 - É vedado à organização da sociedade civil adquirir, com recursos da parceria, bens ou

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/At - CEp: 57530-OOO
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insumos de consumo para uso do poder público, não essenciais para a execução da parceria ou
que caracterize desvio de finalidade desta.

9. DA CONTRAPARTIDA

9.1 - Para celebração da parceria objeto deste chamamento, não será exígido contrapartida
financeira ou de bens e serviços pela organização da sociedade civil, sem prejuízo de que a
entidade privada sem fins lucrativos apresente e justifique a contrapartida, em conformidade
com o projeto a presentado.

9.2 - A contrapartida apresentada no plano de trabalho da proponente constará eventualmente
de atividades paralelas ao projeto estipulado pela administração que venham a beneficiar a
população alvo, buscando o desenvolvimento humano e social e constará como critério de
avaliação e pontuação das propostas.

10. cRrTÉRtos DE SEtEçÃO

10.1 -Encerrado o prazo estabelecido para recebimento das propostas e documentos exigidos,
será realizada análise inicial quanto à pertinência e ao enquadramento das propostas nos
termos deste Chamamento Público e guanto à habilitação das entidades proponentes. Durante
o processo de seleção serão analisados:

a) Enquadramento da entidade - As propostas serão avaliadas considerando o
enquadramento da entidade proponente nos critérios estabelecidos neste chamamento
público. Serão verificadas:

b) Situação de mora ou de inadimplência junto a qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública direta e indireta;

c) Execução de projetos semelhantes ao objeto deste Chamamento público.

10.2 - Serão automaticamente eliminadas as propostas cujas entidades estejam em situação de
inadimplência.

10.3 - Projeto técnico, memória de cálculo e plano de Trabalho - A análise do projeto será
realizada por uma comissão de seleção, constituída por representantes do órgão envolvido
nesta chamada. será verificada a pertinência da proposta quanto às diretrizes do programa
AsslsrÊNclA soclAl-, AvANços, DEsAFlos E sERvrços poR cANApt, para fortalecer o Sistema Municipal
de Assistência social no Município de cANApl, Estado de Alagoas, quanto ao objeto e metas
obrigatórias e associadas estabelecidas e o atendimento aos itens especificados nas Diretrizes
de elaboração do Projeto Técnico (Anexo l). para efeito de classificação e eliminação, as
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propostas serão avaliadas e pontuadas seguindo os critérios apresentados no quadro abaixo.

10.4 - As propostas aprovadas serão submetidas à apreciação da Secretaría Municipal de
Assistência Social, envolvida nesta Chamada, que emitirá a decisão final sobre as propostas
aprovadas, observados a disponibilidade e os limites orçamentário/financeiros e atendidas às
recomendações de mérito técnico e as prioridades deste Chamamento Público.

10.5 - Havendo sobreposição entre áreas de abrangência de dois ou mais projetos, cujas ações
prioritárias sejam as mesmas, caracterizando duplicidade de ações, somente a proposta mais
bem classificada, poderá ser apoiada.

10.6 - Criterios de Análise dos Projetos Técnicos:

tÍÊM cRrrÉRto DE ANÁUsE Dos PRolETos PoNruAÇÃo

1 APRESENTAR euADRo GERENCIAL coMpATÍvEL coM o oBJETo
ESPECIFICADO NESSE EDIIAL,

20

2

ATESTADo DA oRGANTzAçÃo DA soclEDADE ctvtl ou
pRoFtsstoNAts DE sEU euADRo cERENctAt JÁ ExEcurou
pRolEros coMpATÍvEts coM o coNVÊNto A sER cELEBRADo. 2A

3 ATESTADo DE UIUDADE púBLIca MUNtctpAL, FEDERAT ou
ESTADUAL,

20

5 CUSTO DO PROJETO. APRESENTAR PROPOSTA COM CUSTOS

opERActoNArs MENoR euE o LtMtrE oRçAMENTÁRto DEFtNtDo
PEtA ADMTNTSTRAçÃo.

05 PONTOS A CADA
PERCENTUALDE 1% A
MENOR QUE O I.IMITE

FtxÁDo. PoNTUAçÃo
MfurMÂ 30 PoNTos

6 CONTRAPARÍIDA APRESENTADA,IUNÍO AO PLANO DE ÍRABALHO
DA PROPONENÍE CONSIANDO ATIVIDADÉS PARALELAS AO PROJETO

ESTIPULADo PELA ADMINISTRAçÃo E QUE coNTEMPLEM
aTTvtDADES eut BENEFTCTEM a populAÇÃo ALvo, BUSCANDo o
DESENVOTVIMENTO HUMANO E SOCIAL, 10

10.6.1- Havendo empate entre as participantes, o critério de desempate será a que obtiver a

maior pontuação no critério de n.e 2. Persistindo o empate, serão verificadas as pontuações dos
critérios 5 e 1.

10.6.2 - As documentações fornecidas pelas Entidades não serão devolvidas.

11 . DA ENTIDADE SETECIONADA

11.1 - A instituição selecionada por este chamamento público será convocada para
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cNPJ Ns 12.367.892/0001-42

I



a{\
ô

PREFEITUEA. MUNICIP,{'L

ÍÊ,À}.SPÀR ÊF,rCiÁ- Íê 
^,',ALH1ã 

E pa<)GtaESSr)

conhecimento da avaliação no Município de cANApl, Estado de Alagoas, e receberá orientação
quanto à celebração do Termo de coÍaboração:

| - Plano de Trabalho;

ll - iustificativas para o projeto;

lll - Descrição completa do objeto geral e específico a serem executados;

lv - Abrangência das ações conforme a estrutura da secretaria de Assistência social;

vll - Proposta orçamentária detalhada por itens de despesas e respectiva memória de
cá lcu lo;

Vlll- Cronograma de desembolso.

11".2 - os instrumentos de pactuação supramencionados deverão ser elaborados, pelo
município, e contemplará as ações de fomento a serem desenvolvidas pela entidade
convenente, precedida das condições para a celebração, a formalização do instrumento,
assinatura e publicidade.

11.3 - Para execução do objeto do Termo de colaboração, mediante a devida aplicação do
recurso público a ser disponibilizado conforme cronograma de desembolso deverá ser
observado os princípios da impessoalidade, moraÍidade, economicidade e da ética pública, bem
como aos procedimentos legais em vigor.

1L.4 - caso a entidade selecionada não apresente toda documêntação necessária, no prazo
determinado, sem que haja a devida justificativã, esta será automaticamente desqualificada
para celebração do Termo de colaboração, sendo substituída por outra seíecionada no mesmo
chamamento público.

11.5 - será vedada a delegação da execução do objeto do Termo de colaboração, salvo as
condições previstas em lei para atuação em redê, nos termos do art. 3s-A da lei 13.019/2014;

12. DA LISTA DE ANEXOS

l- Anexo l- Roteiro para elaboração do Projeto;

ll - Anexo ll- Formulário Para Visita Técnica;

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-OOO
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v - Descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativa mente, proporcionalaos
recursos previstos e dispon íbilizados pelo instrumento convocatório;

vl - Descrição das atividades, etapas ou fases da execução da parceria, com previsão de início
e fim;
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lll - Anexo lll - Plano de Trabalho;

lV - Anexo lV - Minuta do termo de Colaboração/Fomento;

13. DAS DtSPOStçÕES GERATS

13.1- A parceria será formalizada mediante a celebração de termo de colaboração, que terá
como clá usu las essenciais:

| - a descrição do objeto pactuado;

ll- as obrigações das partes;

lll - o valor total e o cronograma de desembolso;

lV - a contrapartida, se houver, observando o § 1e do art. 35 da Lei Federal n
2074;

13.019, de

V - a vigência e as hipóteses de prorrogação;

Vl - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos;

Vll - a forma de monitoramento e avaliação;

Vlll - a obrigatoriedade de restituíção de recursos, nos casos previstos nesta Lei;

lx - a designação de um gestor representante da Unidade Gestora para efetuar o
acompanhamento e fiscalização do termo de colaboração, do termo de fomento ou do
acordo de cooperação;

X- a definição da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou
extinção da parceria e que, em razão de sua execução tenham sido adquiridos, produzidos
ou transformados com recursos repassados pela administração pública;

Xl - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a
responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua
descontin uidade;

xll- a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os recursos em
conta ba ncá ria específica;

Xlll - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal
de contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57530,000
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termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do
respectivo objeto;

XIV - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as

respectivas condições, sanções e delimitações claras de responsab ilidades, além da

estipulação de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenção, que não
poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

XV - a indicação do foro do município de CANAPI, Estado de Alagoas, para dirimir as dúvidas
decorrentes da execução da parcería, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa
de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento
jurídico integrante da estrutura da administração pública;

XVI - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas
de custeio, de investimento e de pessoal; e

XVll - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais relacionados à execução do
objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsa bilidade
solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da
sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

XVlll - Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo
de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte íntegrante e indissociável.

73.2 - O monitoramento e avaliação da execução do projeto deverão atender aos
procedimentos estabelecidos pelo órgão contratante. No processo de monitoramento e

avaliação do projeto serão realizadas visítas técnicas de representantes dos órgãos
responsáveis pela contratação e/ou outro representante do Comitê Gestor do Programa, para

o monitoramento in loco das ações apoiadas. Também será realizada uma análise qualitativa,
verificando diretamente a opinião do público beneficiário, que deverá ser realizada por
intermédio de contatos especÍficos em campo e/ou nos próprios fóruns de discussão do
projeto.

13.3 - Os casos omissos e as situações não previstas no presente edital serão avaliados e
resolvidos pela Prefeitura Municipal de CANAPI, Estado de Alagoas, por intermédio do seu
Departamento J u ríd ico;

13.4 - A habilitação dos proponentes não lhes assegura a celebração do Termo de colaboração,
ficando a critério de o município decidir pela conveniência e oportunidade da realização deste
ato;
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13.5 - As ações desenvolvidas no âmbito de Termo de colaboração deverão estar em
conformidade com normas estabelecidas pelos programas básicos do Município de CANAPI,
Estado de Alagoas, e os documentos orientadores elaborados pelo mesmo precisam estar em
consonância com a Lei Federal ne. 8.07912074.

13.6 - Observada a ausência de um ou mais documentos obrigatórios ou verificados o
vencimento de seu prazo de validade, a Comissão Julgadora poderá efetuar pesquisa na
lnternet dos documentos disponíveis em meio eletrônico. Na impossibilidade de sua emissão
ou na inexistêncía de certidão com prazo de validade vigente, o documento será considerado
inadequado ou inválido para apreciação na fase de Habilitação.

13.7- Observada a ausência de documento complementar, a Comissão Julgadora poderá
requisitá-lo diretamente à instituição proponente, que deverá enviá-lo impreterivelmente no
prazo estipulado pela Comissão, o qual deverá estar restrito à data limite para a reunião final
da Comissão J ulgadora.

13.8 - A ausência de documento complementa ão imped o prosseguimento da p roposta
para a fase de Classificação. Contudo, a sua se ção soment poderá ocorrer se o documento
pendente tive r sido apresentado

anapi/Al, 01 de março 2024.

Mile G ves Ferre lra
e omissão Especial

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEPr 57530-OOO
cNPl Ns 12.367.892/0001-42
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CHAMADA PÚBLICA N9 03I2O24

ANEXO I

ROTEIRO PARA ELABORAçÃO DO PRO.IETO TÉCNICO

1. CAPA CONTENDO:

Título do projeto

Nome da entidade proponente

Modalidade de apoio

Lin h a:

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

2. IDENTIFICAçÃO DA ENTIDADE PROPONENTE - devem ser indicados: Nome complêto / sigla:

CNPIne:

Endereço da entidade proponente:

CE P:

Escritório Comercial:
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Telefones:

Endereço de correio eletrônico:

Nome completo do responsável legal da entidade:

Endereço:

Telefones:

Endereço de correio eletrônico

3. ENTIDADES PARCEIRAS - devem ser apresentadas as informações das entidades parceiras e/ou que

acompanharão a execução do projeto, que sêguem:

Nome completo / sigla

CNPJ

Endereço da entidade proponente

Telefones

Endereço de correio eletrônico

Principais funções no projeto

4. APRESENTAçÃO - a apresentação é uma das partes mais importantes na elaboração de um projeto-

É nela que a Com issão de seleção poderá entender - de forma rápida e objetiva - à proposta integral do

projeto. Dêve ser clara e objetiva, incluindo apenas as informações essenciais ao entendimento do

projeto. Descrever o projeto em texto resumido, destacando: objetivo geral, o público beneficiário, a

área de abrangência, as metas e os resultados esperados e os recursos totais dos projetos.

5. JUSTIFICATIVA - o proponente deve responder às questões: por que e paro que executar o projeto.

Deve-se explicar a importância de se realizar projetos na área de Assistência Social.

6. OBJETO - tem por objeto a seleção de Organizações Não Governamentais e Entidades sem fins

Lucrativos para a elaboração e execução de projeto técnico - estruturado na forma de um Programa de

Trabalho - com vistas a apoiar a Secretaria Municipal de Assistência, conforme especificações

constantes neste Edital e seus Anexos.

7. PERíoDo DE ExEcUçÃo - data de início e término (mês/ano) da execução do projeto.

lnício: a partir da celebração do TERMO (2024) Término: 12 meses a partir da celebração do convênio

Avênida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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8. OBJETIVOS (GERAL E ESPECÍFICOS) - descrever com clareza e de forma sucinta, o que se pretende
alcançar com o projeto. Os objetivos específicos referem-se às etapas intermediárias que deverão ser
cumpridas durante a execução. Portanto, devem estar necessariamente vinculados ao Objetivo Geral.
Também devem ser viáveis, hierarquizados, mensuráveis e cronologicamente definidos.

9. METAS - descrever as metas associadas ao objeto do projeto (observar as metãs descritas nesta
Chamada). É fundamentaldestacar números que demonstrem os resultados concretos a serem obtidos
com a execução do projeto. lsso ajuda a situar a comissão de avaliação quanto às dimensões e ao
potencial transformador do projeto. Cada meta apresentada pode contemplar uma ou mais atividades
- as quais devem ser descritas.

10. METoDoLoGIA - os princípios metodológicos a serem seguidos pela instituição deverá ser o da
Administração Estratégica.

11. REsutrADos ESPERADoS - fazer um resumo da situação esperada ao término do projeto e os
impactos que serão gerados, as melhorias que poderão ocorrer após a execução do mesmo, finalizando
com as transformações de cada indivíduo que participará do programa.

12. MONITORAMENTO - o monitoramento é um processo dê registro de observações sobre o
desenvolvimento das atividades propostas, sobre o uso dos recursos comprometidos e sobre a produção
de resultados, com base em indicadores devidamente estabelecidos nos projetos. O monitoramento
reflete o acompanhamento das execuções das ações. Deve ser descrita a estratégia de monitorâmento
que a entidade proponente utilizará durante a execução das atividades do projeto (apresentando
informações sobre quem Joro, como Jorá e quondo Íorá1, com a apresentação de indicadores de
monítoramento. Apresentar de forma nítida os meios de verificação, finalizando com a designação dos
resultados finais.

MoNIToRAMENTo DAs METAS, ÂTIVIDADES E ExEcUçÃo FINANCEIRA oo
PROIETO

METAS FORMA DE

MONITORAMENTO

INDICADORES DE

MONITORAMÊNT

o

MEIOS DE

v€RrfrcaçÃo

2

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEp: 57530-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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13. AVALIAçÃO - deve-se indicar como serão avaliados os resultados quantitativos e qualitativos
obtidos com as ações do projeto. Para cada objetivo específico enunciado, identifique os indicadores
quantitativos e qualitativos dos resultados esperados, assim como os meios de verificação.

AVATIAçÃO DOS RESULTADOS QUANTITATIVO E

quAuTATtvo oBTtDos coM o PRoJETO

OBJETIVOS

ESP ECíFICOS

METAS INDICADORES

DE RESULTADOS

MEIOS DE

VERIFICAÇÃO

14. cRoNoGRAMA Físlco - deve-se descrever com clareza os valores de cada meta, as etapas
associadas e a indicação do período de sua realização. Observar os quadros de descrição do cronograma
físico do projeto e das etapas de realização das metas.

DESCRIçÃO DO CRONOGRAMA FíSICO DO

PROIETO

NS DE

M ETAS

DEScRTÇÃO

DA META

VALOR

DA META

DAÍA DE

INÍCIO

DATA DE

TÉRMINo

15. BENS E SERVIçOS - deve-se descrever com clareza os elementos de despesas que serão realizados
nos projetos, indicando por meta, a fonte do recurso, as unidades de despesas, a quantidade, o valor
unitário e o valor total das despesas.

16. ETEMENTOS E UNIDADES DE DESPESAS:

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-0OO
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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16.1 Material de consumo - São os insumos utilizados para as atividades de capacitação, reuniões,

seminários, feiras, palestras, apresentações teatrais, oficinas, encontros, apresentações Musicais,

dentre outros que serão utilizados no projeto, descrevendo a quantidade, o valor unitário e o valortotal.

16.2 Material didático - São os insumos utilizados para produção e replicação de ãpostilas, cartilhas,

cadernos e outros materiais utilizados nas atividades de capacitação. Deve-se fazer uma relação de

todos os insumos que serão utilizados no projeto descrevendo a quantidade, o valor unitário e valor

tota l.

16.3 Material de divulgação/publicação - São os materiais de divulgação do projeto ou das ãtividades
que serão realizadas. Podem ser incluídos: folder, cartaz, faixas, bannel cartilhas, cadernos, catálogos

e livros. Deve-se fazer uma relação de todos os materiais que serão utilizados no pro.ieto descrevendo a

quantidade, o valor unitário e valor total.

16.4 Deslocamento - Especificar o quais serão os gastos com deslocamento.

16.5 Serviços de terceiros (pessoa jurÍdica) - são os serviços que serão prestados por empresas ao

Projeto.

16.6 Serviços de terceiros (pessoa física) - são os serviços que serão prestados por empresas ao Projeto

16.7. Equipamentos - 5ão os gastos com a aquisição de ob.ietos permanentes que o projeto compra pa ra

melhorar a satisfação dos beneficiários, trazendo novas tecnologias e absorção de o que há de mais

moderno no mercado para o projeto.

Josélia Melo de Lima

Secretária Municipal de Assistência Social

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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PROJETO

ASSTSTENCIA SOCIAL, AVANçOS,

DESAFTOS E SERV!çOS POR CANAPT

PLANO OE TRABALHO

PROJETO

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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ASsrsTÊNcrA SoctAL, AVANçOS, DESAFTOS E SERVTçOS pOR CANAPt

ENTE PÚBLICO PROPONENTE

INDICAÇÃO DA ENTIDADE PROPONENTE

-DADOS-

NOME: MUNICíPIO DE CANAPI

CNPJ: í2.3678921000142

ENDEREÇO: AVENIDA JOAQUIM TETE, 336

CIDADE: CANAPI

TELEFoNE: (82) 981 34-9672

PREFEIÍURÀ MUNICIPAL

TÃ,a àasFÁE Êà!cra, ÍRlrÀÀt.l.Õ E pR<}G&€ss§

CEP: 57530-000

ESTADO: ALAGOAS

ORGÃo INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNIcIPAL DE AsSIsTÊNcIA SocIAL

RESPONSÁVEL: Josélia Meto de Lima

ENDEREÇO: RUA PASTOR JOSUE FLORENCTO, No 66 - CENTRO

CIDADE: CANAPI ESTADO: ALAGOAS

CEP: 57530000 TELEFONE: (82) 98í349672

CORREIO ELETRÔNtCO: ticitacao.canapi@gmait.com

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001_42
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DESCRTÇÃO DO PROJETO

TITULO DO PROJETO: ASSISTENCIA SOCIAL, AVANçOS, DESAFIOS E SERVIçOS POR
CANAPI

PERíoDo DA ExEcuÇÃo: 2024 A 2o2s

tNícto: 04/2024

TERMINO: O4t2O25

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO; Celebração de termo de colaboraçáo entre o município de
CANAPI/Alagoas e organização da sociedade civil, nos termos da Lei í3.019/2014, com vistas
operacionalizar o Projeto ASSISTÊNcn soctnl, AvANÇos, DESAFIoS E sERVtços PoR
CANAPI, que se realizará por meio do estabelecimento de vínculo de cooperaçáo entre as
partes.

JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO: A celebração de parcerias pública com o denominado
terceiro setor é uma realidade destinada à cooperação mútua entre Poder Público e a
sociedade organizada, no sentido de fomentar e otimizar a atividade administrativa e
proporcionar um melhor atendimento ao interesse público.

JUSTIFICATIVA DO PLANO DE TRABALHO

í - APRESENTAÇÃO:

O Terceiro Setor, assim entendido como aquele composto por entidades da sociedade
civil, sem fins lucrativos, e de finalidade públicâ, é uma zona que coexiste com o chamado
Primeiro Setor- o Estado, e o Segundo Setor, o mercado. Trata-se, em suma, do desempenho
de atividades de interesse público, embora por iniciativa privada. Daí porque, as entidades
integrantes de tal setor recêbem subvenÇóes e auxílios por parte do Estado, em decorrência de
sua atividade de fomento.

A importância do terceiro setor para o desenvolvimento do país tem sido demonstrada a
cada dia, vez que já se confirmou que o Estado não tem mais condiçóes de arcar, sozinho, com
o financiamento e execução de tais serviços. Neste contexto, as Entidades sem fins Lucrativos

- vêm à tona como uma tentativa de superação das insuficiências dos títulos anteriores, de
uma forma mais consentânea com a atual realidade social brasileira.

Como sabido, na atual conjuntura econômico-financeira do país, a atividade
administrativa e a gestão pública se tornou tarefa ainda mais árdua aos gestores. Neste sentido,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Atualmente, a celebração de parcerias da administraçáo pública com o denominado
terceiro setor é uma realidade destinada à cooperação mútua entre Poder Público e a
sociedade organizada, no sentido de Íomentar e otimizar a atividade administrativa e
proporcionar o atendimento ao interesse público.

A LEI No 13.0í 9, DE 31 DE JULHO DE 2014 foi um importante avanço para regulamentar
e criar as diretrizes para execução das parcerias entre Poder Público e Sociedade Civil
Organizada, portanlo, a celebração dos convênios, ou como denominado na referida legislaçáo,
Termos de Parceria, encontram-se devidamente legalizadas e regulamentadas por Lei Fedêral,
garantrndo assim legalidade e segurança às parcerias que se propõe.

A metodologia de trabalho sugerida analisa os processos de trabalho com vistas a
identificar oportunidades de melhoria a partir das melhores práticas existentes e das
possibilidadês de inovaÇão, observados os valores éticos de respeito ao cidadão e ao servidor
público. A doutrina é relevante para o êxito das políticas públicas, dado que está voltada aos
efeitos finais da atuação das organizações no seu relacionamento com a sociedade.

A execução da parceria entre OSC e o Município engloba a realizaçáo de projetos

executivos de aprimoramento e otimização da atividade administrativa e dos recursos
financeiros aplicados à execução dos serviços públicos prestados à população.

A execuçáo da parceria englobará a disponibilidade de mão de obra, especializada ou

não, de pessoal ou através de outras pessoas jurídicas, para realizaçáo e execução das
atividades administrativas em sua as áreas de atuaçáo Administração, otimizando a utilização
dos recursos financeiros e humanos, reduzindo significativamente os custos da atividade
administrativa.

Na execução dos a OSC disponibilizará a mão de obra necessária para execução das
atividades administrativas voltadas à população, objeto das parcêrias, assim como viabilizará
a execução dos projetos através de parcerias entre a OSC e outras Pessoas Jurídicas tendo
como objetivo a execuçáo do projeto proposto.

Com a formalização da parceria e execução dos projetos busca-se contemplar a gestão
de áreas ou setores específicos otimizando os rêcursos e reduzindo significativamênte os

Avenida .,oaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42

é cada vez mais importante a participação da sociedade civil na colaboração e participação da
gestão pública.

Trata-se, portanto, de um instrumento que permite tão-somente a cooperação, a

colaboração da Entidade com o ente público. Não haverá transferência completa de um serviço
que incumbe ao Poder Público.

2 - DO TERMO DE COLABORAÇÃO COM ORGANTZAçOES DA SOCTEDADE CrVtL
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custos operacionais, em especial encargos trabalhistas e previdenciários incidentes sobre

contrataçóes precárias realizadas pela administração.

Deste modo, busca-se significante redução de impacto no percentual de contrataçóes
para fins de Iimite junto a LRF e encargos sociais incidentes sobre contrataçóes precárias

necessárias para atendimento da população.

O ar1. 42, XX e 46, § 30 da Lei 13.01912014 é claro ao excluir qualquer responsabilidade,

ainda que subsidiária, da administração pública em relação a máo de obra dispensada na

execução dos termos de parceria/fomento, garantindo assam proteção legal à administraçáo
pública contratante.

lgualmente, em resposta a consultas realizadas pelo Congresso Nacional ao TCU, foi

ratificado pelo Tribunal de Contas de União o entendimento pela legalidade das parcerias ou

convênios de gestão pública com o terceiro setor.

3 . DO CUSTEIO DA PARCERIA

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita

conformidade com o respectivo cronograma de desembolso previstas neste projeto, conforme

dispõe o art. 48 da Lei 13.01912014.

A OSC deverá prestar contas dos recursos recebidos observando-se as regras previstas

na Lei 13.019/2014, alem de prazos e normas de elaboração constantes do instrumênto de
parceria e do plano de trabalho.

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto

foi executado conforme pactuado, com a descriçâo pormenorizada das atividades realizadas e

a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperâdos, bimestralmente.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - cANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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O custeio da parceria e realizado sem quê haja criação de novas despesas ou

orçamentos. Pelo contrário, e objetivo dos termos de parcerias a transferêncra dos rêcursos

íinanceiros já contemplados pelo município, sejam eles recursos próprios ou advindos de

transferências voluntárias da Uniáo ou Estados, para otimização das despesas e da gestão. Ou

seja, as despesas de custeio, invêstimento e pessoal já se encontram inseridas nos recursos
previstos na Lei Orçamentária Municipal e nas Transferências voluntárias realizadas pela União

e Estados, portanto, o que será transferido a OSC para realizaçáo das ativídades planejadas

são os mesmos recursos que seriam utilizados diretamente pelo município para custeio de suas

atividades e pagamento de pessoal ou serviços de terceiros.

4 - DOS REPASSES E DAS DESPESAS DO PROJETO



qu

PREFEITURÀ MUNTCIPAL

Conforme prevê o art. 66 da Lei Federal í3.019/2014, é obrigação da OSC a elaboração

de relatório de execução do ob.jeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo

as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o compârativo de

metas propostas com os resultados alcançado e relatório de execução financeira do termo de

colaboração, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua

vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metâS e resultados

êstabelecidos no plano de trabalho.

conforme prevê o art. 42, XIX da Lei 13.019/2014 é "responsabilidade exclusiva de

organização da sociedade civil pelo gerenciamento administretivo e financeiro dos recursos

reãebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal"'

Portanto, dentro dos valores previstos no desembolso mensal pactuado, restará ao lnstituto a

prerrogativa de gerenciá-lo, direcionando os quantitativos necessários à execuÇão dos proietos

e/ou despesas administrativas.

conforme o art. 46 da Lei 13.019/2014 seráo permitidas, com recursos da parceria'

realizaçáo de despesas com remuneração da equipe encarregada da execução do plano de

trabalho,inclusivedepessoalprópriodaorganizâçãodasociedadecivil,duranteavigênciada
parceria,diáriasreferentesadeslocamento,hospedagemealimentaçãonoscasosêmquea
execução do objeto da parceria, custos indiretos necessários à execução do ob.leto, seia qual

for a pioporção em relação ao valor total da parceria, aquisição de equipamentos e materiais

permanente; essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico'

desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais'

AoSCdeverádiscriminar'quandodaelaboraçãodorelatóriodeexecuçãofinanceirao
percentualdosrecursosrepassadosquesãogãstoscommãodeobraempenhadadiretamente
naexecuçãodosplanosdetrabalho,eseusêncargoseopêrcentualdosrecursossãoinerentes
as despesas administrativas próprias, necessárias para execução do plano dê trabalho'

5. DA FORMA DE CONTRATAçÃO

AcelebraçãodoTermodecolaboraçãoseráprecedidadeprocessoseletiVo,denominado
chamamentopúblico,elaboradonostermosdoart23eseguintesdaLeil3'019/2019eart5o'
realizado pelo município proponente.

Acelebraçáodoconvênioencontra-selegitimadaedevidamenteregulamentadapelaLei
n.13.o1g12o14(art.23eSegS-),tratando.sedeprocedimentoequiparadoaUmprÔcesso
licitatório,garantindototalcumprimentodosprincípiosdaimpessoalidade'moralidade,
legalidade, publicidade, economicidade, eficiência e demais princÍpios administrativos'

Íc.ÀNspÀRÊNcta. ÍRAaar-}to € PRoc'REsso

I\4ETA ESPEClFI INDICADOR F Íslco DUR6o
cóorco ÉERíoDO

-rNlícro
Í RIUINO
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Unica

Tem como objelivo a
operacionalizaçáo das
instituições proíissionais

do àmbito do corpo
estratégico administrativo
da Assistência Social e a
formação de uma equipe
desc€nlralizada e
autÔnoma pao uma
prestaçáo de sêrviços de
forma eficiente e eficaz.

01 An ual 0412024 04t2025

AIiIPARO DOS
PROGRAMAS

SOCIAIS
Unica

Tem como objelivo a
operacionalização das
instituições proíissionais
do âmbito dos programas

da Assistência Sociale a

íormaçâo de uma equipe
descentralizada e
autónoma para uma
pÍestação dê seNiços de
forma eÍiciente e eflcaz.

a2 Anual 04/2024 04/2025

UNIDADE DE
AMPARO

Unica

Tem como objelivo a

operacionalizaÇão das
instituiÇôes proÍissionais
que te.âo como objetivo
servir de suporte a
Assisténciâ Social. bem
como a formação de uma
equipe descenlralizada e
autônoma Para uma
prestaçâo de serviços de
forma eÍlciente e eficaz.

03 Anual 04t2024 04/20?5

MEIUORIA DE CALCULO

cÓDlGo i/ ETA OUANT. DE
PARCELAS

VALOR TOTAL

1 .01 GESTÁO DOS
PROGRMAS
socrArs

R$ 50.000,00 R$ 600 000,00

102 12 R$ 25.000,00 R$ 300.000,00

1.03 UNIDADE DE
AMPARO

12 R$ 15.000.00 R$ 180 000,00

Tota R$ 80 000,00 RS 1.080.000,00

Josélia Melo de Lima
Secretária de Assistência Social

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

cESTÃo Dos
PROGRI\,14S

SOCIAIS

I 
REPASSE MENSAL

12

A[.TPARO DOS

PROGRAMAS
SOCIAIS
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CHAMADA PUBLICA

ANEXO ilt

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-OOO
cNPl Ne 12.367.892/0001-42

NORMA DE NTO

Tema: PROCESSO DE CELEBRAÇÁO DE TERMO DE FOMENTO, ATRAVES DE
TRANSFERÊNCIAS DE RECUROS PARA ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE
crvtL.

PTOJETO: ASSISTÊNCH SOCIAL, AVANÇOS, DESAFIOS E SERVIÇOS POR
CANAPI

Emitentê: SECRETARIA IUUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Sistema: ASSISTÊNCIA SOCIAL

Aprovação: LDO 2024 Vigência: 365 DIAS
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1. OBJETIVOS

í.í Estabelecer procedimentos para elaboração, apresentaçáo e análise dê proposta de Plano
de Trabâlho, bem como celebração de Termo de Fomento, que envolvam transferência
voluntária de recursos financeiros pela Secretâria de Municipal da Administraçáo para
Organizaçôes da Sociedadê Civil.

2, ABRANGÊNCIA

2. 1 Secretaria da Administração e Organizações da Sociedade Civil

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1 - Lei 13.019 de 3í de julho de2014, que estabelece o regime juÍidico das parcerias entre
a administração pública e as organizaçóes da sociedade civil, em regime de mútua cooperação,
para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de
atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em
termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes
para a política de fomento, de colaboração e dê cooperação com organizaçôes da sociedade
civil;

3.2 - Lei 13.204 de 14 de dezembro de 20'15, que altera a Lei no 13.0'19, de 31 de julho de
2014, "que estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não
transferências de recursos financeiros, entre a administração pública e as organizações da
sociedadê civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de
interesse público; define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com
organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo de fomento;

3.3 - Lei Federal n.o 8.666, de 2110611993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXl, da Constituiçáo
Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências;

3.4 - Lei Complementar Federal n.o 101, de 0410512000 - Estabelece normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestâo fiscal e dá outras providências;

4. DEFTNTÇÓES

4. í Termo de Fomento - instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias
estabelecidas pela administração pública com organizaçóes da sociedade civil para a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da
sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros;

I

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000
cNPJ Nq 12.367.892/0001-42
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4.2 Organizaçáo da Sociedade Civil - entidade privada sem fins lucrativos que não distribua

entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou

tercêiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos,

dividendos, isençôes de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimÔnio,

aufêridos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na

consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo
patrimonial ou fundo de reserva, as sociedades coopêrâtivas previstas na Lêi no 9.867, de 10

de novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade
pessoal ou social; as alcançadas por programas e aÇões de combate à pobreza e de geração

de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais

ou capacitação de âgentes de assistência tecnica e extensão rural; e as capacitadas para

execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social.

4.3 Plano de Trabalho - Peça processual integrante dos instrumentos, que evidencia o

detalhamento do objeto, da justificativa, dos cronogramas físico e financeiro, do plano de

aplicação das despesas, bem como das informaçôes da conta corrente específica, dos

partícipes e dos seus representantes,

4.4 Setor Técnico ou Setor Administrativo - Seto(es) responsável(eis) pelo recebimento,

análise e subsídio ao Ordenador de Despesas na aprovação do Plano de Trabalho, viabilizando

a celebração do instrumento de Termo de Fomento cabendo à Administração Pública Municipal

deÍinir internamente as atividades, conforme estrutura que dispuser;

4.5 Gestor - agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo

de colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de

comunicação, com poderes de controlê e fiscalização;

4.6 Comissão de monitoramento e avaliação - órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar

aS parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de fomento,

constituído por ato publicado em meio oficial de comunicaçáo, assegurada a participação de

pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro dê

pessoal da administração pública;

4.7 Ato de Designação - Ato formal, emanado da Administração, que se presta a designar o

gesto e comissão de monitoramento a avaliação, responsáveis pelo acompanhemento e

fiscalização da execução do convênio,

5. UNIDADES FUNCIONAIS ENVOLVIDAS

5.1 Organização da Sociedade Civil,

5.2 Núcleo de Contratos e Convênios;

Avenida .loâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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5.3 Ordenador de Despesas;

5.4 Area Técnica;

5.5 Núcleo de Compras;

5.6 Secretaria Municipal da Assistência Social

6. CLIENTES

6.1 Organização da Sociedade Civil

7. RESULTADO

7.'1 Termo de Fomento celebrado

8. EVENTO INICIAL

8.1 Solicitação de recurso financeiro por meio do Termo de Fomento

9- CHAMAMENTO PUBLICO

O chamamento público é o procedimento que os órgãos públicos devem utilizar para Íirmar
parcerias com Organizações da Sociedade Civil - OSC.

A própria Lei 13.0í9/14 traz o conceito de chamamento público no artigo 20:

"Xll - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organizaçáo da sociedade
civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou dê fomênto, no qual se garanta

a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes sáo correlatos;"

Portanto, sempre que a Administração quiser firmar uma parceria com uma OSC, deverá
realizar um chamamento público.

Todavia, como dito, apenas OSCs podem aderir e participarem dos chamamentos públicos

Josélia Melo de Lima
Secretária de Assistência Social

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001,42
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CHAMADA PÚBUCA N9 XXX

ANEXO IV

ROTEIRO PARA ETABORAçÃO DO PROJETO TÉCNICO

FORMUúRIO DE VISITA TÉCNICA

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001,42

ENTIDADE:

CNPJ:

REPRESENTANTE:

CPF: QUAUFTCAçÃo:

UNIDADE VISITADA: (cOLOCAR ENDEREçO)

ESTRUTURA: (descrever a quantidade de salas, recepção, área externa, conforto,

almoxarifado e etc

TIPO DE ATENDIMENTO:

RESPONSÁVEI PEIA UNIDADE (ADMINISTRADOR}:

I
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RESPONSÁVEt PELA EQUIPE:

NOMECLATURA QUANTIDADE QUANT.
HORAS

FUNçÃO LOCATIDADE

DECTARAçÃO DA UNIDADE VISITADA

Declaro para os devidos fins que
representante da Entidade

realizou visita técnica neste setor/unidade para cumprir as demandas e exigências
especificadas no Edital de Chamamento Público de ne xxxxxxxxxxx.

Assinatura do Responsável pelo sêtor/unídade com Carimbo

*** Essa Declaração deve ser entregue junto com a Proposta e Projeto Técnico.

Avenida ]oaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000
cNPi Na 12.367.892/0001-42

CANAPI/AL, _ de _ de 2024.
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CHAMADA PÚBIICA N9 XXX

ANEXO V

Secretário Municipal de Assistência Social

avenida Joaquim Íetê, 336 - centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

UNIDADE ENDEREçO

nEsporusÁvrtst

ADMINISTRADOR

EQUIPE:

UNIDADE ENDEREçO

REsPoNsÁvErs:

ADMINISTRADOR

EQUIPE:

UNIDADE ENDEREçO

REsPoNsÁvEts:

ADMINISTRÂDOR:

EQUIPET

UN IDADE ENDEREçO

RESPONSÁVEIS:

ADMINISTRADOR:

EQUIPE:

e

I
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MTNUTA DO TERMO DE COLABORAçÃO N' XX/2024

TERMO DE COTABORAçÂO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICíPIO DE CANAPI/AT, ATRAVÉS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE XXXXX, E O XXXXXXXXXX, ENTIDADE

PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS.

o MUNICíPlo DÊ CANAPI/AI, Estado de Alagoas, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ/MF sob o n.e 72.367892/0001-42, com sede na Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro, neste

ato represêntada pelo 5r. Prefeito Municipal, Vinicius José Mariano de Lima portador de CPF ne 100.295.514-

98 e Cédula de ldentidade ne 35.054.190 SSP/AL, residente e domiciliada neste Município e o XXXXXX, CNPJ

XXXxxx, estabelecido na xxxxx, tendo como presidente a Senhora xxxXXX, portadora do RG xXxXX e CPF

XXxXx, residente a XXXxxx, resolvem firmar o presente TERMO DE COTABORAçÃO, que será regido pelas

cláusulas e condições que seguem:

cúUsUtA PRIMEIRA - DO OBJETO:

O presente TERMO DE COLABORAçÃO tem por objeto o processo de celebração de termo de cooperação,

atrêvés de transferências de recursos para oÍganizações da sociedade civil, para prestar apoio ao programa

xxxxxxx que visa fortalecer a Secretaria de XXXXXX, devendo vincular-se ao municÍpio, através de um

conjunto integrado de êções, atividades e normas para melhorar o atendimento à população.

Parágrafo 1'- o Plano de trabalho poderá ser ajustado de comum acordo entre as partes, poÍ meio

de

a) registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Íermo Aditivo, quando se tratar de

ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na Cláusula Quarta; e

b) celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração dos valores

definidos na Cláusula Quarta.

ParágÍafo 2", os serviços serão prestados sob a forma de regime da legislação civil, através da

tomêda de serviços de acordo os artigos 593 e ss. do Código Civil e/ou sob regime de trabalho voluntário em

conformidade com o caput do artigo 3'dê Lei n. 9.608/98, por empregados vinculados sob regime celetista

a ENTIDADE PRIVADA SEM FINS IUCRATIVOS, ou ainda por seus associados em conformidade com norma

estabelecida em seu estatuto.

CúUSUTA SEGUNDA. DO PLANO DE TRABALHO, DAS METAS, DOS INDICADORES DE DESEMPENHO E DA

PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS.

O detalhamento dos objêtivos, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cronograma de

execução, dos critérios de avaliação de desempenho, com os indicadores de resultados, e a previsão de

receitas e despesas, será proposto pela Instituição e aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, sendo parte

integrante deste TERMO DE COLABORAçÃO, independentemente de sua transcrição.

cúUsUTA TERcEIRA. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAçõES:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL- CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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5ão responsabilidades e obrigaçôes, além dos outros compromissos assumidos neste TERMO DE

coLlaonnÇÃo:

I - DO INSTITUTO:

a) - executar, conforme aprovado pelo PARCEIRO pÚgt-tCo, o Plano de trêbalho, zelando pela boa

qualidade das ações e serviços prestados, na busca da eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em

suas atividades;

b) - observar, no transcorrer dâ execução de suas atividades, as orientações emanadas do PARCEIRO

PÚBLlcO, elaboradas com base no acompanhamento e supervisão, de modo que não onere as açôes

realizadas a contento, conÍorme o Plano de Trabalho;

c) - promover, bimestralmente, a publicação em meio eletrônico do extrato de relatório de execução

física e financeira do TERMO DE COLABORAÇÃO;

d) - inÍormar, no prazo máximo de trinta dias, contados da assinatura deste TERMO DE

COLABORAÇÃO, o regulamento próprio contendo os procedimentos que adotãrá para promover a aquisição

ou contratêção de quaisquer bens, obras e serviços, observados os princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidadê, economicidade e da eficiência;

e) - indicar pelo menos um responsável pela boa administração e aplicação dos recursos recebidos,

cujo nome constará do extrato deste TERMO DE coLABORAçÃO a ser publicado pelo PARCEIRO PÚBLlCo;

Í) - movimentaÍ os recursos financeiros, objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, em conta bancária

específica, em nome do INSTITUTo, indicada pelo PARCEIRO PÚBLlco, que fará o repasse mensalmente;

II - DO PARCEIRO PÚBUCO:

a) - acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste TERMO DE COLASORAÇÃO, de acordo

com o Plano de trabalho aprovado;

b) - publicar na imprensa oficial extrato deste TERMo DE coLABoRAÇÃo e de seus aditivos, no

prazo máximo de quinze dias êpós suê assinatura;

c) - criar Comissão de Avaliação para este TERMO DE COLABORAÇÃO, composta por dois

representantes do PARCEIRO PÚBLICO C um do INSTITUTO, no prazo de 30 dias após a assinatura deste

Termo;

d) - prestar o apoio necessário êo INSTITUTO para que se.ia alcançado o objeto deste TERMO DE

cOLABORAçÃO em toda sua extensão;

f) - repassar, mensalmente, os valores estipulados no plano de trabalho, na conta por ele indicada

ao INSTITUTO, onerando-se dos encargos referentes ã este fim.

PARA O CUMPRIMENTO DAS METAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE COTABORAçÃO:

| - o PARCEIRO PÚBLICO estimou o valor de Rs XXXX (XXXXX) mensais, sendo Rs XXXX (XXXXX)

anual, a ser repassado ao INSTITUTO de acordo com o cronograma de desembolso previsto e aprovado no

plano de trabalho.

§ 1s - O PARCEIRO PÚBLICO, no processo de acompanhamento e supervisão deste TTRMO

DE COLABORAçÃO, poderá recomendar a alteração de valores, que implicará a revisão das metas pactuadas,

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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ou recomendar revisão das metas, o que implicará a alteração do valor global pactuado, tendo como base o

custo relativo, desde que devidamente justificada e aceita pelos PARCEIROS, de comum acordo, devendo,
nestes casos, serem celebrados Termos Aditivos.

§ 2s - Os recursos repassados pelo PARCEIRO pÚALtCO ao INSTITUTO, enquanto não

utilizados, deverão ser aplicados no mercado financeiro. Eventuais resultados dessa aplicação poderão ser

revestidos à execução do objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO ou qualquer outro fim acordado entre os

parceiros, observado os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e

da eficiência.

§ 3e - A INSTITUTO não se responsabiliza por êtrasos nos desembolsos previstos no

cronograma estabelecido no caput desta Cláusula. A execução do Plano de Trabãlho será realizada após o

crédito do recurso na conta do lN5Í|ÍUTO, não se responsabilizando esta pelos danos ou despesas

decorrentes de tal atraso.

§ 4e - Na hipótese de formalização de Termo Aditivo, as despesas previstas e realizadas no

período compreendido entre a dãta original de encerramento deste TERMO DE COLAEORAÇÃO e a

formalização da nova data de início, serão consideradas legítimas, desde que cobertas pelo respectivo

em pen h o,

§ 5s - As despesas ocorrerão à conta do orçamento vigente, segundo ê dotação orÇamentária

seguinte:

XXXXXXXXXXXXXX

§ 6" - As despesas relativas a exercícios futuros correrão à conta dos respectivos orçêmentos,
podendo o valor ser aumentado, mediante transferências de valores de outras rubricas, devendo os créditos

e empenhos serem indicados por meio de:

a) registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, quando se

tratar apenas da indicêção dê dotação orçamentária para o novo exercício, mantida a programação

anteriormente aprovada; e

b) celebração de Termo Aditivo, quando houver alteração dos valores globais definidos no

caput desta Cláusula.

§ 7' - A liberação de recursos Íicará condicionada à apresentação da prestação de contãs
parcial, correspondente à parcela imediatamente anterior a última liberação.

cúUsUtA QUARTA - DA PRESTAçÃo DE coNTAS:

Transcorrido o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento dos recursos O INSTITUTO elaborará e

apresentârá ao PARCEIRO PÚBtlCO, no prazo dê até 10 (dez) dias, prestação de contas do adimplemento do

seu objeto e de todos os recursos e bens de origem pública recebidos mediante este TERMo DE

coLABORAÇÃO.

§ 1e - O INSTITUTO deverá entregar ao PARCEIRO PÚBLICO a Prestação de Contas instruída

com os seguintes documentos:

l- Relatório sobre a execução do objeto do TERMO DE cotÂBORAÇÃo;

Avenida joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/Al- - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.89210001-42
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ll - Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução do objeto, oriundos

dos recursos recebidos do PARCEIRO PUBLICO;

§ 2e - Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas constantes dos

demonstrêtivos de que trata o inciso ll do parágrafo anterior, deverão ser arquivados na sede do INSTITUTO

por, no mínimo, cinco anos, separêndo-se os de origem pública daqueles do próprio INSTITUTO.

§ 3e - os responsáveis pela fiscalização deste TERMO DE COLABORAÇÃO, ao tomarem

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou bens de origem pública

pelo INSTITUTO, darão imediatê ciência ao Tribunal de Contês respectivo e ao Ministério Público.

cúUSUtA QUINTA - DA AVATIAçÃO DE RESUTTADOS:

Os resultados atingidos com a execução do TERMO DE COLABORAçÃO devem ser ênalisados pelã

comissão de Avaliação citada na cláusula Terceira.

Parágrafo Único - A Comissão de Avaliação emitirá relatório conclusivo sobre os resultados atingidos,

de acordo com o Plano de trabalho, e o encaminhará ao PARCEIRo PÚBtlco, até 30 dias após o término deste

TERMO DE COLABORAçÃO.

cúUsUTA sExTA - DA vIGÊNCIA E DA PRORROGAçÃO:

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO vigorará por 12 (doze meses) a partir de xxx de 2024 à xxxx

de 2025.

§ 1e - o TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser prorrogadô, em conformidade com o que trata

o artigo 55 da Lei 13.019/2014, mediante solicitação da organização da sociedade civil, devidamente

formalizada e iustificada, a ser apresentada à administração pública em, no mínimo, trinta dias antes do

termo inicialmente previsto.

§ 2e - Findo o TERMO DE COLABORAÇÃO e havendo inadimplemento do objeto e restando

desembolsos financeiros a serem repassados pelo PARCEIRO PÚBLICO ao INSTITUTO, este TERMO DE

COLABORAçÃO poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avaliação

citada no Artigo 6", para cumpÍimento das metas estabelecidas.

§ 3e - Havendo inadimplemento do objeto com ou sêm excedentes financeiros junto à

INST|TUTO, o PARCEIRO PÚBLICO poderá, desde que não haja alocãção de recursos públicos adicionais,

prorrogar este TERMO DE cOLABORAÇÂO, mediante Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avaliação

citêda no Artigo 6', ou requerer a devolução dos recursos transferidos e/ou outra medida que julgar cabívê1.

§ 4s - Nas situações previstas nos parágrafos anteriores, a Comissão de Avaliação deverá se

pronunciar até trinta dias após o término deste TERMO DE COLABORAÇÃO, caso contrário, o PARCEIRO

PÚBLICO deverá decidir sobre a sua prorrogação ou não.

cúusurA sÉTtMA - DA REscrsÃo:

o presente TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser rescindido por acordo entre as partes ou

administrativamente, independente das demais medidas cabíveis, nas seguintes situaçõês;

l- se houver descumprimento, ainda que parcial, das Cláusulas deste TERMO DE

COLABORAçÃO;

cúusutA otrAvA - DA MoDtFtcAçÃo:

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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Este TERMO DE COLABORAçÃO poderá ser modificado em qualquer de suas Cláusulas e condições,

exceto quanto ao seu objeto, mediante registro por simples apostila ou Termo Aditivo, de comum acordo
entre os PARCEIROS, desde que tal interesse seja manifestado, previamente, por uma das partes, por escrito.

CúUSULA NONA - Do FoRo:

Fica eleito o foro da cidade de Mata Grande, pãra dirimir qualquer dúvida ou solucionar questões
que não possam ser resolvidas âdministrativamente, renunciando as partes a qualquer outro, por mais
privilegiado que sejê.

E, por estêrem assim, justas e acordadas, firmam as partes o presente TERMO DE COLABORAÇÃO

em 03 (três)vias de igualteor e forma e para os mesmos fins de direito, na presença das testemunhas abaixo
qualificadas.

Canapi/ AL XXXX de XXXXXX de 2024.

xxxxxxx
Representante Legal

xxxxxxxx
ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS

Compareceu ao presente ato, o Secretário de XXXXX, Sr. XXXXXXX, para que surtam seus legítimos e legâis
efeitos.

xxxxxxxxxxxxxx
Secretário Municipêl dê Assistência Social

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42

xxxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito

MUNICIPIO DE CANAPI
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SACRETARIA MUNICIP-A.L DE ADMINISTRAÇÃO

CILA,NIA.LIENTO PUBLICO N' OI/2024

CHAMÀMENTO PUBLICO N' OI/2024
seleçâo dc entidâde de diÍeito pÍivado, sem fins lucrâtivos,
objetivÀndo a forú!âlizâção d€ termo de colâborâçõo/fomento, em
regim€ de mútuâ cooperàção com a Sectêtâria Municipal de
.ADMINISTRÂÇÀO, pâra pÍ€stâr âpoio âo progrsmr
Administrrção € Gestão com Transpârência por Canapi, pârâ
fortâlecer o sistemâ municipâl DE ADMINISTRAÇAO de
CÀNAPI. Estâdo DE ALAGOÀS.
O Muhicipio de CANAPI/AI, aüavés do Presidente da Comissão
Ilspecial. dcsignada pelâ Poíaria do Excclentissimo Scnhor Prcfeito.
roma público e a todos os interessados que estará realizando na sala de
Íeuniões situâdâ na Avenida Joaquinr Tetê. s/n - Centro Cep: 57.510-
000, Canapi. Estado de Alagoas, chrmrmeDto Público sob n'
0l/2024, parâ Seleção dc entidede dc direito privado, sem fins
lucrativos. objetivândo â foímâlizaçâo de termo de
colaborâção/fômeirto, em regime d€ mútuâ coopemção com a

Secretâriâ Municipâl de ADMINISTRAÇÃO, pârâ prestâr âpoio
ao programâ Administração e Gestâo com Transparôncia por
CÀnÀpi, pâra - fortxlecer o sistema muniaipâl DÍl
ADM[\ISTRÂÇAO dE CAI^API, EStâdO DE ALACOÀS.
RFCEBIN4L}.JTO, DIVULCA('ÀO F SLLEÇÀO DOS PROJLTOS:
RECEBIME\TO DAS PROPOSTAS TÉC\ICAS E EN\ELOPE

E DOCUMENTAÇÀO EXICIDA: 04/04/2024 ATÉ AS 09:00.

-dlitjl-cÀÇÃo Do RESULTÀDO DÀS PROPOSTAS,
A.BERTURA E DIVUI-CAÇÃO DA ANiLISE DAS
EXIGÊNCIAS DOCU]\IENTAIS: 05/0412024 A PARTIR DAS
I4HOOMIN.
Os interessados poderão retiraÍ o Edital na sala do setor de licitações
da Prefeitura. localizada na Avenida Joaquim Tetê, s/n - Centro Cep:

57.530-000. Cânapi, Estâdo de Álagoas, através do e-mail:
licitacao.canapi@gmail.conr. e poÍtal http:,/www.canapi.al.gov.br.
Dúvidâs atrâvés do e-mail Iicitacao.canapi(rir!'rnai1.com.

,III LENO GONÇÁLVES FERREIR4
Presidente dâ Comissào Especial

Publicâdo por:
Gilmo Malla de Menezes

Código ldentilicâdor:F5E0CC5C

SECRET^RIA MUNICIPÀL DE ASSISTÊIVCI  SOCNL
CHAMAMENTO PÚBLICO N' 03/2024

rl-.r.!tANr ENTO PÚBI tCO l{' 03/202,í

Seleçâo de êntidâde de direito privâdo, sem fins lucrâtivos,
objetivândo â formâlização de termo dc colâborâção/fomento, em
regime de mútua cooperaçâo com â secretâria Municipâl de
ASSISTÊNCIA SOCIAL, pârs prestÀr âpoio âo progrâmâ
Assistência Sociâl , Avanços, Desâíios e Sêniços poÍ Cânapi, pâÍâ
fortâleccr o sisremâ muíicipâl DE ÀSSISTÊNCIA SOCIAL de
CANAPI. Estâdo DE AI,AGOAS.

O Nlunicípio de CANAPI/AL, através do Presidentc da Comissão
Permânente dc Licitaçào, designado por ponariâ do Excelentissimo
Senhor Prclêito. toma púhlico e a todôs os interessados que estará

realizando na sala de reuniões situáda na Avenida Joaq[im Tetê. s/n -
Centro Cep: 57.530-000, Carâpi, Estâdo de Alagoas. châmâmento
Público sob n' 03/202.1. para Seleçâo d€ entidade de dir€ito
privâdo, §em fins lucrativos, objetivândo a formalizâção de termo
de colâborâçâo/fomento, em regime de mútua coopcração com â

Secretâria Municipâl de ASSISTÊNCIA SOCIAL, pâra prestar
âpoio so programâ Assistênciâ Social , Àvânços, Dêsafios e

SêrrÍços por Canapi, pârâ fortalecer o sistema municipal DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL dE CANÁPI. EStAdO DE ALAGOAS.
RECEBIMT.]NTO, DIVULGAÇÀO E SELEÇÀO DOS PROJtsTOSI
RECEBIME\TO DAS PROPOSTAS TÉC\ICAS E ENVELOPT:
DE DOCUME\TAç^O EXICIDA: 04/04/2024 ATÉ AS 0s:00.

DIVULCAÇÁO DO RESULTADO DAS PROPOSTAS,
ABERTURA E DIWLGAÇÀO DA À\/ILISE DAS
EXIGÊNCIAS DOCUMENTÀIS; O5IO4I2O24 A PARTIR DAS
14H00MtN.
Os interessados poderão retiraÍ o Edihl na sala do setor de licitaçôes
da Prefeitura, localizada na Avenida Joâquim Tetê, s/n - Centro Cep:

57.510-000, Cânapi. Estado de Alagoas. âtravés do e-mail:
licitacao.canâpi@gmail.com, e portal http://ww}r'.canapi.al.gov.br.
Dúvidas através do e-mail licitacao.canapi@gmail.com.

Canâpi/AL, 0l de março de 2024

MTLENO GONÇ.4 LVES FERREIRÀ
Presidente da Comissão Especial

Publicado por:
Gilnm Àrâltâ de Menezes

Código IdeÍrtiÍicâdor:0D7BD6F3

SECRETARÍA MUNICIPAL DE EDI,CACAO
CHAMÂMENTO PUBLICO N' O4l2024

CIIAMAMENTO PUBLICO N' O4l2024
Seleçio de entidâde de direito privsdo, sem fiís lucrâtivos'
objetivândo â formrlizâçâo d€ termo de colaborâçio/fomento, em
regime de úútuâ cooperação com â Secretariâ MuÍicip|l de

€ducrçÂo, parâ prestâr apoio ao program, Educaçâo,
transÍormâção, evoluçâo e superaçâoemcanâpi., pâra fortalecêr o

sistemâ muíicipâl DE educâçÃo de CANÀPI, Estado DE
ALAGOAS.
O MuÍicípio de CANAPI/AL, atraves do Presidente da Comissão
Especiâ1, designada pela Portaria do Exceleítissimo Senhor Prefeito,
toma público e a todos os inteÍessados que estârá realizando na sala de

Íeuniôes situada na Avenidá Joaquim Tetê. s/n - Centro Cep: 57.530-
000, Canapi, Estado de Alagoas, châmâmeílo Público sob no

0112024, p^Ía Seleçâo de êntidade de direito privâdo, sem íins
lucrâlivos, objetivândo â formalizâção de termo de
colâboraçâo/fomento, €m regime de mútua cooperação com a
Secrcteriâ Müíicipal de educação. pârâ prêstâr apoio âo
programâ Educâçâo, transformaçio, evolução e

superâçãoêúcanapi, parâ fortâlecer o sistemâ municipâl DE
educxção de CANAPI, Estado DO ALAGOAS.
RECEBIMENTO, DIVULGAÇÀO E SELEÇÀO DOS PROJETOSJ

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E EN!'ELOPE
DE DOCUMENTÁÇÁO EXIGIDA: O4104/2024 ATÉ AS (»:OO.

DIWLGAÇÃO DO RESULTADO DAS PROPOSTAS,
ÂBERTURA E DIVULGAÇÂO DÂ ANJILISE DAS
EKGÊNCIAS DOCUME:"ITAIS: O5IO4/2O24 A PARTIR DAS
l4H00MlN.
Os intcrcssados poderão retimr o Edi6l na sala do selor de licitações
da Prefeitum, localizâdâ na Avenida Joaquim Tetê, s/n - Centro Cep:

57.530-000, Canâpi, Estâdo de Alagoas, através do e-mail:
licitacao.canapi@gmail.com, e poÍtâl http://www.canapi.al.Sov.br'
Dúvidas através do e-mail licitacao.canâpi@gmail.conr.

Canapi/Al, 0l de março de2024

MILENO GONÇÁLVES FERREIRÁ
Presidente da Comissão Especial

SECRETARIA MUNICIPAI- D[, SAÚDE
CHAMA.MENTO PÚBLICO N'' O2l202,I

CIIÁMÂMENTO PÚBLICO N' O2l202,í
S€l€ção de entidâde de direito privâdo, sem fins lucrâtivos,
objetivando â formâlizâção de t€rmo de colâborâçâo/fomento, em

regime de mútua cooperação com a Secretâriâ Municipâl de

SAÚDE, pârâ prestÀr spoio âo progrâmâ Sâúde para todos,
prioridad€ de Crrispi, pâra fortrlecer o sistemâ municiprl DE
SÀÚDE dE CANAPI. EStÂdO DE ALAGOAS.

inâl.com.br/ama i4

CânâpilAL, 0l de março de 2024.

Publicrdo pori
Cilmo Malta de Mcnezes

Código Identiíicâdor tF 2 l 92FD7
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avtso DÊ cH MAMINTo PÚBLlco Nr 2/2@{
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cômPi/AL, 1e dê março de 2O2e
MILENO GONçÁLVÉS FERSEIRÁ

Presidente da comittão Espeoal

AVISO DE CHAMAME'VTO PÚBLI€O N' ,20i4
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CanaPi/AL 1q de 6aíço de 2024
Ml''NO 6ON(ÁlVL5 FTRRLIRA

PresrdênE da (!m*§ão fsPeoal

AVISO DÉ CHAMAMENTO PU8LICO N' 4/202'
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canapi/ÁL 1q dê março de 2024
MILENO GONÇALVE5 FEÊRTIRÁ

Pre§idente da comisdo Esp'cial

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE COTÔNIA IEOPOLDINA

avlso DE tlclÍÁçÃo
PR!6ÃO ÉLETRÔN|Co N', 2512023

(BNC. Bólsa Nacional de compÍãs

Re{isto de seços pàra ÍJrrra e ewnlÚôl @ntrôtaÉo de empe'3a pdrà

..,..'.à. 
";l;;;; 

.; te(oroaá L' D pdt !m'nàçâo PJDr'ca' ÉÍa atend* à
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colônia Leopoldina/AL 4 de Março de 2024

MARÍLIA GABRIÉIÂ DA CONCEIçiO GOMES

Comissão de Contratação

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE COQUEIRO SECO

Avrso DE CHAM DA púBticÁ N. V2024

o MJNTC P'O Dt COOJCTfiO SECO, a@tt dâ (mi$ão Peíruente ê uota8o,
nm1 ô ihlm Hn .jéí.à dôs ill1Et9d6 due àt loh@min do da 27 de m4o de 2024, B sâL
àà Li.jtâdo à PÉfenJ6 Mun'cioal, ÉlLàá a Ch.@d. Públi6 0L?024 p.6 ãquisi@-de
Fned;l,liHtdc.lá.ftul§rÉ f.m,lhre th úpí!êídeórf.hili.r tu6 ou cré oÍ8-.tuBçoé,
'íiaándô atÀdêÍ ôs eé.sid.ds & .ltlÉt do golar dG alun6 mdncJad6 1. Rede

ffi;;;,i;;tu;; eí;É;dràflto ô lei li.erzooe, Rêeru{ão nq 38/2@e, 2í2013 ê
0./2oi5 ê s 8.666/il. Oi nlelEg.ta qe atedffi ôt e,tê.cirt do Edhrl (,€{eráo aP'e5ê4tar
; dmumntG & iabilitacào e p<reto ite Enô aÉ àt lÔÚnin do dia 27 dê mrço d9 4o-L'
rdàr: $rJ dê ti@cão. lo;llada ú Rú Jolo NaEtu, 61r dtrc' coqusrc sedr'al- u ter
poaera g minao b_aiutanrne, no hnâno ihs 06ho0rnin ü 12h00rnrÍ[ rc setor de |tdt'ço'r

ANA MAflIA 5OAREs DA SILVA

ÁVIsO DC UOIAçÂO
m.cÂo ELíRôÍrrco r 1r2oa4

NO DÁ 1S?O3/2O24 À5 ÚOfiR', OBJENVANDO O-AQU§ÇÀQ DE G€NTRC6 ALML{íOOs
omr mnri- ir"riÍú-c-õõl-o-Éir:-r.iÀrôídsrq&rrçÃo a rÂMÍtÁs DEsÍÍ MU"'rÉPro No
tiriõâóÀfiu-elüú-vrãiíu"-iueã uo rrrtate qirnrrc. qJrôi@'1iÉ9!c-49u
;õ;;É..,xi.. -- 

"i+ dô p..É'u,6 Mú'idp.r de coqJEno *@, é6 (Dú às uínr
ANA MÁRIA SOAiES OA SIIVA

PREFEITURA MUNICIPAL DÉ JUNQUEIRO

AVISOS DE UCIIAçÃO

PRECÂO [tEÍRôítlao N. 3/A@a

''* _ _i.;-à; d" PÉ63 bara hnJ€ ê.ventuôl .qu'eçáo de m.têriais hidóúrico5,

f, *'i:v3$rí,t5 i"gi il'8P/8ffi 1i.1â'1i,1"%$iiri"n"?"x31tu't[ds,i";
:#;â; n'õáii* ;o íe http://unquêrc.a1{ovb4t6nsp'énoa/oo'taue6'td$
;níomacõs: ao em.il: l'.ta@opÍêgeire@junqusre..l Sd Dr

PRIGÃO EIEÍRôí{ICO Nr 4/2024

Ti@. Mercr Preço

rir*rünf[at*lim,:i{it#,}Hiri"ffás'í^T'ii[H'Jà'i6*1"{t:r't#iá: â1;;i,;';- írr.nrver no srtê httpJ/unquero'ar'sov'bluanspadn'ià/
iiã.v"aüiü ii1'õ;.+0.{, ; ;-Fa+ kita@oprcsúire@luíq,ero ar.sov.br

Pf,EGÂO €I TRôNICO NT 5I'024

-o

luíduêirc/A1.4 de março de 202''
lo« taálaNo oa slLVÀ sÂNÍos

Prêaeiro

PRÊFEITURA MUNICIPAL DE PAUTO JACINTO

avlso DE LlcíÍaçÃo
PRE6Ão EtEtRôNl@ Í{r 6/2o2a

Á .om6!ào em.íênle dê lotrçâo de Pàulo l'crnto/al' no ue de 3u*

"r.o,o*. r"a" rnur.à g*_f"J,íAâ,try*:,1$ii*" 6b@ ne_0e.2o.mr2n023.
d. ü*." ;;:.;:';; rtfi àuÉrú"ô a"g'iiry.o' pÉco5 pÀ6 Íutu6 ' 

eventuar

ã";ã;i;;.- "-;';;i- 
pãrà Fo;e.rmênto de Gêneós ar';'rtioos dêíiÉdor ô

::;::,;i:;,.;-,-r i" r.r,;,.iô - Àb.nu.a d.s Drepostdt di. 14103/202. 08:30h
'*'*'- ':i:'*'fii;; *ffiã; 

'ãi-- 
ioq,r,iaái r»tà wwbncoí8br

-*.*,r,iià","'"'iãà',.u,,'ãi;vê d; em.rr: p.uro,aciitepr@smailcom ou N sara de

ii'.iiii&" iíi;iÉ't,;; o;'p"uro racintoFÀ1. hoÍârio d'( m:o á' 12:00'

OIOGO FRANCO ÍfIXEIRA DE ALM€IDA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITAR

AVISO DE LICITAçÁO

Pst6Áo ÉtEtRôNr@ ttr t/1024

Lvefl\Eit C6trãÉo de FmpÉ Elpdãliràda P'i

sf eqrÍa-É"H,.ÁtiryHf'*""trt[',T#',§'f ffiffi .8."',ffixf"E

;,jlíí;-*áHi,i;á"T'ó.*"É*;;É.'E po-rd hrçst/ dw'píar'ar*d'br'^'ewí
iotaeozoZt--ptro,ntotaçOa rc enail: crlr,lârrl(!'gmar@m'

Pil.r/at, a de maíço.dê 202'
ROSEANL ClMÊLO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAÚ

avlso3 DE LlcÍtaçÃo
PREGÃO IIEÍÂôNI@ NI IÊ024

AorÉi.ão dê êqurpômenld de 
'oíd'to 

pé_moldôdot (pegào rletúnrÓ n'
o03/2o2at, dià rdlol/2o2a às Lahot).

PREGÃO EIETiôNI@ NT 4/:024

Pr6ucâo dê fruiçoe ê ldaglo dê wiculos leÉr {Pegão Llêtónico n'e

oo4/2024), d'ô f7o3/2024. át 09h@.

PiEGÃo clEÍRôNlco r'l' t2024

o'o ttlo'i 
'oliÍ.'.r. o" t"""ment6 {PÉsão Elêtrônió n'' oos/2024}' d'' rs/o3/'024' àr

*".n 
^arâiüifii'i!.-JiiiiÃiã 

ào a-"rt - sorsa NAcroNA- oL (oMPRAs atrôvês do

íÉ1n*'.'.nlrl,lü::g:ri;;*iill"'"r.'m 's3",i1",ífl,'dí,^".'"1?li,T'#':-Í3
á'ià"tá iti'i7/É,i..'.c.u*"têhà. ÉsirôÉctmêntos pero 

"tên' 
erêt'ônto do s"rc

Bolsa i{acloi{ÁL oE coMPRAs

Santana do Mundaú/AL, 4 dê m4o de 2024'
ISÂaELLEPNTJNES 

êOE 
LIMA

,iÍ!L F+ôomnb Ée s.É
{É} ;i; *- ' 

'' "''"-"*cqi! 
nnr' F ô 

'ód{o 
ô!.DarM'{

.{PzI@rd!,.ià.ibl tcF

Nt 44, terça-fekâ, 5 de marro alê 2024
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CARTA DE APRESENTACÃO DE PROPOSTA

SECRETARIA MUNICIPAT DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROPONEÍE:

NOME DA ENTIDADE

lnstitrlto supeÍor
ENDEREÇO

Ruo Broúlio Monlenegro , No 58

Boino Cidode
Sôo Crislovõo Polmeiro dos lndios

UF

AI

CNPJ

43.435.25Elm0r -23

CEP

57.ô01-440

E-moil do lnstituiçõo Home Poge

Telefone I Telefone 2
(82)99932-4619 (82) 9980ó-788ó

QUALIFICAÇÀO DA INSTIUIÇÃO:

Art. I o Eslolulo: Assocloçôo Civil Sem Fins Lucrollvos

CHAMAMENÍO PÚBIICO N' 03/2024

OBJETO: SeleÇôo de entidode de direito privodo, sem fins lucrotivos, objetivondo o
formolizoçõo de termo de coloboroÇôo/fomento, em regime de mÚtuo
cooperoÇôo com o Secretorio Municipol de Assistêncio Sociol, poro prestor opoio
oo PROGRA 

^A 
ASSTSTÊNCIA SOClAt, AVANÇOS, DESAFIOS E SERVIçOS POR CANAPI, poro

fortolecer o Sistemo Municipol de Assistêncio Sociol de Conopi, Estodo de Alogoos.

O lnstilulo Superor, vem o Presenço de V.So. opresenlor Plono de Trobolho e
Proposto pro execuçõo do Projeto: AsslsTÊNclA soclAt, AVANÇos, DEsArlos E sERvlços PoR

CANAPI, junto o este município conforme esiobelece o Ediiol de Chomomento PÚblico oqui
jó mencionodo.

Poro o execuçôo do reÍerido plono em um período de 12 (doze) meses, este
lnstituto oferto o volor de R§ 79.200,00 (SEÍENTA E NOVE Mlt E DUZENTOS REAIS) mensol,
perÍozendo um lotol globol de RS 950. ,OO (NOVECENTOS E CINQUETA MIL E

QUATROCENTOS REAIS), perfoze um de nto de 12% (doze) por cenÍo do volor
consto nos documentos em onexo.móximo opresentodo pelo munic

Sem mois, Íicomos o in
conform

posrÇo pro qu uer esclorecimenlo odicionol

g dos Índios - AL, 04 de obril de 2024.

ra da Silva
55447

idente
3

J:43.435.258/0001-23

LTO

RAREPUSoTUTTSN ARUSoc NELAocFA2oAocS ÇSA 0stôváflC0SãroBa5BNnteneMoú gr0r0taBRua 0601P 5ECSnd OS Alagoarê dosaP lme

rn3hluto ol(oYmârl cofi

o)id tl rlulotuper a|§ tÍ tqt

ItrÍúlrr§lllrllc.cÊot

Ilmo. Sr. Presidente do Comissõo Permonenle de ticitocôes

(02) 9 9932 .6r 0

n &tukü Montümlo. ll 8ao
CÍtrlovas Paktrr.,a dor hrdloa
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sUPERAR

PROJETO TECNICO .

Chomomenlo Público 0312024 -
PreÍelfuro Munlclpol de
Conopl/AI

fírULO DO PRO-IETO: Progromo assistêncio Socio!. Avonços.
Desofios e Serviços por Conopí/Al

ENTIDADE PROPONENTE: INSTITUTO SUPERAR

MODATIDADE DE APOIO: APOIO A PROJETOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CANAPI/AL.

LtNnA: roirTlco (]e r\SSlSIerlclo Joulul

4,,- R.á,,1;^ llr^^.á^^^.^ ^o ÃQ Cã^ a.ic+Át,ã^'.'..-','-3
Palmeira dos Índios - Alagoas

DA
DE

Email:

o
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sUPERAR

2. IDENIITIcAÇÃo oa ENIIDADE PRoPoNENIE

NOME DA ENTIDADE
A(cr.\r^tAr^ã^ l\tE ta^lr^tÂI E.^l.rN( t?í1otá - ttÍ(Ít? Í^ ( DEDâD

ENDEREÇO

Ruo Broúlio Monlenegro , No 58

NsTÍTUTO

Boino
C-^ /^-:-l^..=^

CNPJ

^2 ^aE 
aEQ /^^^r â2

-vrfvv.-vYl

CEP
c1 ,t\\ art\

CPF:

013.18ó.554-47

Cidode
ô-t--i.- -l--

Presidenle

t- J! ^-

UF
AI

Home Poqe

Teieione 2
,ee\ ooo^r 7aar.
\v-r..eeú,úú-

E-moil do lnstiluicôo

Telef one l
,oâl ooo2â ,r10
te-t . . .'L 1e '.

RESPONSAVEL PELA ENTIDADE

Flovio Ferreiro do Silvo
l\to D,.- Á.^:^ c-^^,-t:-t^.v, vvv u\Pvv.vv.

013.186.554-47 Ssp/ol
EMAIL:

ENDEREÇO: Ruo Chico Pinto, I57, Borino Centro, Polmeiro dos índios-Al, CEP:

57.óO0- t 50

3. ENTIDADES PARCEIRAS

O insiiiuio Superor iró reoiizor o execuçôo oo Projeio, nõo hovenoo porceno
aa)rn rrr rtra< eniiclrrcios

4. APRESENIAÇAO

O Proieto Técnico "Assislencio Sociol. AvonÇos, DesoÍios e Serviços poÍ

Conopi/Al" expresso o compromisso deslo Entídode nõo governomenlol e do

Prefeituro Municipol de Conopi com o concrelizoçôo de umo gestõo

comportilhodo. com fins de ofertor o Político Público de Assistêncio Sociol poro

. o populoçõo em siluoçõo de vulnerobilidode sociol.
t§.

&* A celebroçôo do Porcerio no Gerenciomento, dondo ênfose o
ffi-ffi4.ffi#§nr
i-'rffiHj:
i, '"t Rua BráuÍio MontenegÍo, n" 58 - São Cristóvão

Palmeira dos Índios - Alaooas
TeleÍone: (82) 999324ô1 I / 9 9 645'2465 / I 9 823 -7 844
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mqtodolooicr quq o Qrarrniznçã6 5qqi4l lNSTlTl ITO SIIPFPAR e o mr rnir-ípio cle

Conooi/Al imolontoró no óreo do Assistêncio Sociol técnicos oue oermitom

promover à melhorio no oÍerto dos servicos odminislrotivos. bem como nooueles

ofertodos o populoÇôo. primondo pelo quolidode do otendimento e

consequentemenle o sotisfoçõo dos usuórios e dos profissionois medionte o

oferto de cursos de copocitoçôo no questôo do humonizoçôo do otendimento,

permitindo ossim, implementor os fluxos de formo eficienle, odotondo

metodologios de moniloromenÍo e ovolioÇõo no busco de resultodos positivos.

A gestõo comporlilhodo enlre o município de Conopi/Al e o lnstituto

Superor, oÍrovés do termo de coloboroçôo, teró como finolidode ofertor e

reolizor serviços públicos de Assistêncio Sociol ômbito do ProÍeçõo Sociol Bósico

e Especiol, obietivqndo o suo reorgonizoçôo, diminuiçôo de custos, ogilidode

nos decisôes. reposiÇõo do quodro de pessool e o pronto oiendimento os

demondos, proporcionondo o superoÇoo de ogrovos gue dificulrom o oÍençoo

iniegroi e oe guoiioocie e que iorno cieficiiório o resoiuiivioooe e eficócio oos

crções cie gesiüo púbiicu, ctitrrttjo ontbienie de bont er rir«-rs<rrrrerr io errire os

\-vt\-lrJ9r rr\.1lrl c) u(Jtrr\J lllcr(, llv !.1!lqvI lr lll(,ll!,t cllLrvllut\1, ullrl ilz\,! rL]!., u \Jl,Iz\,1çL.lL)

de recui'sos.

5, -IUST!F!CATIVA

É notório qtrq q lntanrnÇão cto rede nrfr§liço nnvernçrmqntal cnm n rcqlq

oúblico nõo-qovernomentol promove um melhor otendimento oo público do

Assistêncio Sociol, que se encontro em situoçõo de vulnerqbilidode ou risco

sociol gorontindo o protêçõo sociol necessório à suo outonomio.

Desso formo, eslobelecer compromisso de prestor ossistêncio universol,

integrol, conlínuo ê, ocimo de tudo resolutivo à populoçõo, contondo com os

equipes codostrodos e hobilitodos no município, gorontindo o ocesso o serviÇos

boseodos nos normoÍivqs do Sislemo Único de Assistêncio Sociol e no

fortolecimento do vínculo com o comunidode do seguinte formo:

Rua Bráulio Montenegro, n" 58 - São Cristóvão
Palmeira dos Índios - Alaqoas

TeleÍone; @2r 99932-4619 / 9 9645-2465 / 9 9823-7844

Site.:

rR)
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a

Promovr:r r rmo ralor-ão çla moior pt'oximíctocle qntre nrofissionnis c çer r

obielo de trobolho:

Desenvolver ocóes de promocôo, prevencõo, proteÇôo e

ocolhimento;

Aluor de formo inlersetoriol, por meio de porcerios estobelecidos com

ouiros Secretorios Municipois, de formo o intervir em situoÇões que

tronscendem o especificidode do ossislêncio sociol e que têm efeilos

determinontes sobrê os condiÇôes de vido dos indivíduos fomílios-

comunrdode;

Prestor ossistêncio inlegrol, pêrmonenle e de quolidode o todo

populoçôo;

Ulilizc:. :istcrno: de inforrncção pcrc o Ínonilo!'crnenio e s forncdc de

decisôes e reolizondo constontementê o ovolioçõo e

ocomponhomento sislemótico dos resulÍodos olconçodos;

Coloboror com o reduçõo do demondo reprimido identificodo no

Secretorio Municipol de Assistêncio Sociol.

6. OBJEIO

Prestor opoio oo Progromo Ass§TÊNCh soclAl, AVANÇOS, DESAFIOS E SERVIÇOS

POR CANAPI/AL. poro forlolecer o sislemo de Proleçõo Sociol.

7. PERTODO DE EXECUçÀO

lnício: o portir do celebroçôo do termo (2024)

têÍmino: l2 meses o porlir do celebroçoo do convenio

õ. (JóJEIIY9)

O. I lrDJEllYL, \rEl(AL
r^ 

^ ^^r^a^- ^:-i-íOr llüVei !r \JÍea i\.j we 5r,lvaçú) |,uúr(-v) !.ç.r\J)r5lcl l\-rw J!rr-r\,lr I r\, \,rl llrJll\J \J!l r I \rl€V\.rv

c^^i^r o:.i^^ ^ trê^^^i^l ^^ ^^.^^-+i.,a n^ r^' ' ^^;ã^,^Êr^6+^ ^^'^n{i^^lajW\-,!ri ú!i.)r!-W \- lrye\-r!.rr, ' '\-i },ç!F/\,v..!v vç ru\J \.rPttt.rvr\.,'rvr'r\r, V\Jr\tr rrllvv

a{anÀiman}a a anain Àc fnrniliac arn ci{r raaÃn Àa narl^rrazn v, ,lnarnl-rilir{rrÀa a ricnnrrv e ePv,v

Rua Bráulio Monteneoro. n' 58 - São Cristóvão
Palmeira dos'índios - Alagoas

T-r-{^^ô. Ínrl ooo?r-ÂÁí o t a sALç,-?lIAç, t q q9')7,-19,a4

Email: -,:jr'
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socio!. po!'meio cle serviços. henefícioc. Progromos e PÍojetos socioocsisten.iois

8.2 oBJETTVO ESPECíHCOS

. Fortolecer o funcôo orotelivo do fomílio, conÍribuindo no melhorio do

suo quolidode de vido;

o Prevenir o rupturo dos vínculos fomiliores e comunitórios, possibilitondo o

superoçõo de situoções de frogilidode sociol vivenciodos;

. Promover oquisiçÕes sociois e moleriois às fomílios, potenciolizondo o

protogonismo e o outonomio dos fomílios e comunidodes;

. Promover OCeSSOS O benellclos, progromos Oe tronslerênclo de rendo e

serviços socioossistenciois, conlribuindo poro o inserçõo dos fomílios no

rede de proleçõo sociol de ossistêncio sociol;

Dr^m^\,ôí aac Àamaic canriaac ca*ariaic aan{riF.r rin

usufrulo de direilos;

Apoior fomílios que possuem, denlre seus membros, indivíduos que

necessilom de cuidqdos, por meio do promoçôo de espoÇos coletivos

de escuto e troco de vivêncios fomíliores.

Contribuir poro o fortolecimento do fomíliq no desempenho de suo

funçõo protetivo;

Hrocessor o rnclusoo oos romrlros no srsÍemo oe proÍeÇoo soctol e nos

serviços públicos, conÍorme necessidodes;

Contribuir poro restouror e preservor o integridode e os condiçôes de

oulonomio dos usuórios;

Contribuir poro romper com podrões víolodores de direitos no interior

do fomílio;

Contribuir poro o reporoÇÕo de donos e do incidêncio de violoçõo de

direitos;

Hrevenrr o rerncroencro oe violoçoes oe orrerÍos.

a

a

ia

Palmeira dos Índios - Alagoas
r eieíone: í62i ,ri32,46'rl i ? Ço43-24o5 i ? 9E23- 1844

Email: /
5rtê.i
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9. MEIi\S

M:TA

-=-

CIESTT O D()S
PROGRAM.{S S()CIA S

oBJEÍtvo

Gt!trE#!!lEE-:É
'â) PROTEçÃO SO(irAt
BÁSII:A

I. Conlribuir com c eqr ipe
lécn co de referêncio do
CRAI;/Serviço de F rote(:õo
nteç rol à Frrmílkr (P \lF)
poro inclusôc do pÚblico
priorilório do SCFV.

E"APÀ /FAI;ES
AÇÕES

DURA Ão
tctoIN T RMilIO

RESUTTADO

ESPERADO

l.l. Reclizor bus:o rttivo
prio'izon lo crio lÇos
odc lescilnte: e id )sos porc
cob erluro dO ot$ndinrenic
de 380 "rsuórios, !end() l9(
em ;iluo(;Ôo trÍlorik rrio;

À4ês 'l 2

1 .2. Aco rporrhonrento do
Público lxiorilório Jo
Serr iço <ie Convivêncir: e
Fortolecimenlo d€ Vín(:ulos

M,)s 0l Mrls l2

lnclu r 100% do Púb ico
priorltório no ServiÇ()
dê C onvivêncio e
Fortc lecimênto de
VÍnc.rlôs

Acornponhor os
usuórios do Progromo
BPC ro Escolo, lguo ou
moic,r que 25%;

2. C<,ntribuk com « eqr ipê
técn co do C.RAS/ PAIF no
rcor nponhon tenic, os
iomÍl os com

2.1 . Vir ito donricilic r e

inslilucicnol porc
ldenlific()ÇÕc dqs fo nÍlios
conr mêrnbrcrs beneficiório:
do llPC rro escolo

M,is 03 M,is 05

Ru; Brár, lio lVlonte reg ro, n" I I - S ão Cristóv 5o
)alm:ira cos Ínlios Ala!loas

Telel one: |82) 99932-4619 / 9 I545-i'465 | 9 9ti23-7 344
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Et,PEPAtr r embros t,enelicióri
d r BPC (Be neÍk:io dt
PrestoÇõo loni nuor

2.2 Acornponhonrentr, do:
usuririos do l'rogrÕmo BPC

no Iiscol r;

2.3. Auxi ior n,) ote ndin,entc
oos usu irios do ben,:fícic
de prestoçôc contintrodc
cor'r cr firolid:de de
gor,rntir um solório-m nimc
mêr)sol à pessco cofÍ
deficiên,:io e oo i,loso con
ó5 (sess€rnlo e cirrco) onor
ou mois qu() ccmpr()ver
nõc pos: uir rÍ.eios de p'ovet
o propri<r mo rutetrçôo nen
de lê-lc prc vido por suc
forrílio e (lue posr;uon
ren(Jo pêr ceplo igurrl or-

infe'ior o rzi do sc lório.
mÍn mo r igente.

os
)

io)

3. Atrroior o ec uipe lécr ico
le referê ncio do
SRAI;/PAIF no
ecornpo n ho nrentc às
fomíl os do PB: em fose de
;usponsôo por
descumprime tlo de
con< licionolid,rdes c om
regis ro no re;pec tivo
sisterno de info moç ôo,

3.1 . Rec lizoçôo (iê b uscc
otiv: tr,oro locÕlizo or
forr ílios enl lose de
sustr)enÇ,io;

3.2. Re rlizor o trotrolhc
soc ol c()m c s fot nílios que
des:uml)rem o:
cordicic noli< ode; pqç

Rut B rát lio lV onte 'regr( ), n" I,8 - São Cristóv 5o
)alm :ira c os Índios Alalloas

Telelone: l82l99932-4 6'19 I I9545-2'.465'9 9t23'7344
Email /

Si :e :

M,)s 04 M,)s l2

M,)s 0l M,is I 2

M,)s 0l M'is l2

M,)s 0l M,is 1 2

Acornponhor, iguo ou
moic.r que, l0% os
fomíios com memtrros
inleç,rontes do BPC

loco izor 100% Jos
fomíios em fose de
susp()nçôo Por
desc umprimenÍo de
con( licionolidodes;

Verif cor
moti/os

100% os
do

0Çt
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st pEgAg aujor moÍivo j seom
qssislêncio so(;iol.

do qu€ sejc m ic entif cod )s ot
reoi; motivcs qtte r;stÕc
inle ferindo no o(;êssc
regrllor dos cri:nçcls e

odc,lescr:nles à escc Io e

dos cric,nÇor e gest,rnler
oos cui,Jodc s brlsico; de
soú le, ou seio, v-^rific:r o:
molivos dc
des :um1>rim<,nlo dor
condicic nolicode;:

3.3. Re(rlizo( Õo de visitc
dor ricilior €

occmpcnhornent: ol
forr ílios em silu,)Çôc d€
des:um1>rime nlo porc
pos;lbilit(Í o cuntprin enic
dos con,Jicio lolid xdes;

3.4. Reolzoçt o de, pok;stro:
sôc ôêdrJcoti /os rros rireo:
de moicr v ulnerobilir iode
soc ol, ob elivc ndo c
cunrprin entc dor
cordicic nolicrode;:
3.5. Reolizo orticul()Çôc
conr : rede
soc oosslslen(:iol ,,ison Jo c
ounrenl() dr; o:essos c
serviços socioossislenc ois e

setc riois;

Ru; Brár- lio l\/ onte reg r( ), n" 58 - S ão Cristóv io
Palm lira cos ÍnJios Alalloas

Telel one: l82l 999 32-A 6'1 9 / I 9 545-r' 465 t I 9Í.23-7 344
Email ' r / ..

Si e.:
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M,is 0l

M,)s 04

M,is 05

M,is l2

Mris 08

M,)s 0ó

desc umpÍimento
con(licionolidodes;

ProrÍ ovêr o
ocornponhomenlo de
no "nínimo 50% Cos
fomíios em
desc umprimento Jos
con<1icio n olidod es;

los
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strpEpAF 3.ó. Crior grutr;os de usLrórior
o f m ce piopo"clonor c
vivê ncio de experíêncio:
que cc ntrib.lom poro c
est< belecime,nlo €

fortr:leci lenio do vín sulo:
forr iliore r ê c )mur'ritóri,)s.

4. Aç'oior o eq uipe lécr ico
do C RAS/PAIF no
ocor nponhonrenlc' às
fomí,os benef cióri,:s d<,
PBF (lue oprêssnte 11

oulrcrs vulnero bilid< rdes
;ocicris, poro c lém Jo
nsuficiêncio ce reÍrdo.

4.1. Mo >eor os óreos de
moior rulne robil dqd : €

risco soc ol o fim ce onrplior
o (;obe turo do Prot,:Çôc
Soc ql B(rsico no nrunicípio;

4.2. Reolizor
priorilórir: à
quil >mb,>lo;

ote ndin enlc
cornuniriode

4.3. Reolzor c çóel
soc oedrrcoti ros. ,:ultu ois e
feslvos nos coios de rnoior
relevônc io pr:ro c s usLrórior
do : erviç o, proporclon,indc
melhorio do quolidod 3 d€
vid<: do: fon ílios 'esid,:nte:
no ten tório de
obr,:ngê ncio do ORAS

Ru; BráL lio Monte regÍ(), n' ti8 - São Cristóvio
Palm rira c os ÍnJios Alalloas

Teleíone: l82l 999 32-A 61 9 1 9 9 545 -i' 465 | I 9 Í 23 -7 844
Email | .' .i /'

Sire.:
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M,)s 05

M,is 02

M,.\s 0l

M,)s 0l

M,is l2

M,is 04

M,is l2

Mtis 1 2

A,romponhomento
d,> PAIF iguol ou
moior que l0%.
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strpgrAtr 5. D asenvolver olivido
Com <:rionr
rdol:scenles, id )sos
romil ores no SCF r', p
foÍto ecer ríncu los e
arev,;nir oc<vrên:io de
iiluo;ões d : r:xclusõo
socicrl e de ris,:o. em
especiol q t'iolêr cio
Jomástico e o 'rob«lho
nfontil, sendc urr sên iÇo
com:lementc r e
ciret,:mente <rrliculodo oo
PAIF.

des 5. I . Reo izoç, io d = ofi :ino:
;os, de ( orót lr cu turol

e esp:rliv<,, ortístico e de lozet
oro cor'r os usuór os d : ScÍr;

5.2. Reolizor plonejon,entc
conr ori€ ntocrores
fociitod,>res de r>ficir os e

lécnicos de refe!êncir dc
Cro; )oro c

des anvc lvimr,nto do:
otiv dod;s so :ioe(lucollvos
5.3 ReolizoÇõo dol
otiv dod es do oc,)rdo con
os ,?ixos norleodr)res - êL

corrigo, eu com (,s ou ro§ €
o {}u Com o ,:idorle -

trob olhodos em todos o:
cicl :s de r vid<r;

5.4. ReolzoÇc o de
Cornponhos de
enftenlo.nen:o o() obrrso €

exp oroç Õo sexuol, oc
lroL,olho iníontil elc.

M,;s 0l M')s l2 I têndimênto d()
430 usuórios, serrdo
215 em situoçô<,
p rioriiório.

M,is 0l M,is I 2

M,,s 01 M,is 12

M,)s 0l M,is l2

Ru; Brár lio Vonte tegro, n'I 8 - São Cristóvão
)alm:ira cos Índios Ala.<toas

Telelone: l82l99932-4 619 /9 9 545'r:465 t 9 9ti23'7ts44
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5[,PEBAtr

(

ó. / uxilior o ge: lÕo
Cod único no
denlificoçôo e
coÍo:terizoÇÕ c dos
iomílios de >oixc, rettdo
com vislos o suo nserr;ôo
am Frogromo:. do (]ove rno

'ederol, visonCo c ontribuir
oro supe'oçô > do

côbrêzo.

ó.1 . Apoior nc, otettdimento
iderrlific<rçôc €

coc oslromer lo do:.
usurlrios corn p,:rÍil porc
oc€ sso ool; F rogrdmoÍ
fed,:rois r:lrovés dc
coc oslr<, ( nico. ( omc
fornro d: oc esso à re ,ndo
visondo : cornbole à Írme
à pobrezo e ou'lr:s fcrmo:
de t)rivo,;Õo (Je direilos, que
lev<,m à situoçõo d€
vulr erob ilidorle s,>ciol
crio ndo possibilid<rdes porc
o ernoncipoçõo, c
exe'cício do rrulorlomir) doÍ
forr ílios e indiv duor
ote rdidrrs e c
des:nvolvimanto locol

ó.2. Coloboror nos oçó:s de
otu()lizo(:ôo (iodoslrol;

ó.3. Pronrover oçÕes p,)ro c
cunrprin entc dot
condicic nolic ode;:

ó.4. Apoior s e,luipo
referênc o ,io Cros
occ mpc nhornenl >

forr ílios
dês:uml)rim€rnto
condicic nolic ode;;

de
nc

dor
êfrr
do:

Ruz Brár" lio Monte )egro, n' LB - São Cristóvão
)alm -.ira cos ÍnJios .Ala1loas

Telelone: l82l99932-4ô19 / 9 9 545-it465 ' 9 9Í 23-7 344
Email / I , ,r
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M,)s 01

M,is 0'l

M,)s 0l

M,!s 0l

M,)s l2

M,is l2

M,is I 2

M,,:s l2

lclenlificor I00%
c os fomílios de
b oixo rendo,
ç obrezo e exlre.no
p obrezo poro sLro

irrserçÕo no
C:od.Único.
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st pEpAg ó.5. Reolizo o,;ôes d€
overiguc ÇÕo ê otJoliz()ÇÕc
coc oslr( tl.

7. Auxilior o s,)lor
resp()nsóvel tr,elo
con(essõo ce EeneÍÍcio
:ven luol o pre /enir ê
proírover o e Íren ome nto
de situoçõer prcvisé rios
que possom frogilizot o
ndiv duo e suo fon Ílio,
ovilcndo o Qgro\ om€ nto
de siluo(;ôes de
vu lnero bilidoc e.

7.1 . Auxi ior n ) oc )lhinrenÍc
e o endimen o ocs usrtório:
qu€ necr,.ssilcm dc
corcess,io do ben,;fícic
eventuo, conf crme
pre'/islos no crrt. 211 do -OAS
qu€ viso c orrxílio pot
nol,rlido le ()u r lort€, oL
por,t ote nder neces§idoder
odvindo; de situ,rÇôe s de
vulr erot ilidorJe temporório
corr p iorid )de poÍ f, c

crionço, o fornílio, o idcrso, c
pes;oo com defit;iêncio, c
ges onl€, o nutriz e no:
cos )s de colomi(iod€
pút lico.

B. Contritruir poro
3xecuÇõo d) Progrcmo
Crior ço Feliz r o pn>mor;ôo
lo desrlnvo vim€ nlo
nleg rol dor
f,ten Jendo o:

8.1 . Apoior c reol zoÇtio d€
visíl :s domic liore:
periódic:s. F,or F.rofis: iono
coç ocitr:do, e <le cçõe:

<:rionr:os, con lpler.ent,)res qu€
oestonte 's e ooc iem leskrntes e fo nílio:

Ruz Brát lio Monte regro, n" 1,8 - São Ctistóvão
)alm rira cos Índios Alalloas

Telelone: l82l99932'A 619 /9 9 54s-r'465 '9 9Í'23 7344
Email I

Si e.:

M,)s 0l

M,)s 0l

M,)s 01

M,)s I 2

M,;s I 2

M,)s l2

I
Quo ificor 100% o
ofêrt f, de Benêfí,;ios
Evên tuois, revisondo,
em conjunto conr o
CMI,S os formos de
con<;essôo e os tipos
de benefí:ios
ever Íuois oÍertodo: .

Rêolzor 100% los
visitos domicilirrres
prev stos É elo
progromo no
olendimento à lO0
usuórios.
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(

crior ços oté 03 onos de
dod -. e crionç(s c om
defic iêncio olé os 04 onos.
Decrelo no 8.[ ó9, (ie 05 de
outu:ro de 201ó.

e 'ovoreçorn c
des:nvclvime ,nlo dc
crionço r o prirneirc
infôncio;

b) PROIEÇJIO
ÉsPEr:tAL

'eoliroÇôo clo robolho de ,jireit;s;

l. r'poior o eqrripe de
'eÍer âncio CI'EAS poftr o

-.sser)ciol (ro sen iço
:eoli2odo nc Pr\EFl o§
iomíl os/indivkluos c om
violo;ôo de dirêitos;

1 .l . Reolizo o
occ mpc nhoÍnenlr Íornilior
os f )míli,)s err siluoçõr> de
vi9!tçg! de t lireilr:s;
1.2. Encf,mir hor ôs coso§
por,r os órgõos de deÍeso

I .3. Rec lizor

so(rAI"

inle:sêto'iol
políiicos
necessó,ios;

um tÍobclho
c(,m os

públicos

1.4. Reo izor () bu ico olivo
de omílos e individuo: em
siluoçõo de
vulr erob ilido(le ;ocic,l e
violr)Çôc de r jireit{)s;

1.5. C opocitor
lrot olhodores li(rodos o
oulros polÍliccrs do
murricípir po o ol)oreÍn no
ideÍrlificoÇÕc e
êncomir honenlo, oo
CRE AS, de c(rsos de
viol(rÇôc de rlireill>s;

(

M,)s 0l

M,)s 0l

M,)s 0l

M,)s 0l

M,)s 02

M,is l2

M,)s 12

M,)s l2

M,;s l2

M'is 02

lq

. Pre'renir, reÍerenci()r e
ocornponhor no
CRETTS 100% los
fomÍios em siluo(:ôo
de violoÇÕo de
diÍeilos.

Ru; Brár lio Monte regro, n" 1,8 - São Ctistóvão
Palm:ira cos [nJios Alaltoas

Telelone: (82199932-461I / I9545-i 465 ! 9 9Íi23-7844
Email /
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Et,PEtrAtr

2. Conkibuir c)m (r equipe
le reÍerêncio do C REA:i no
f,cornponhon rentc çrelo
:AEFI os fcrmílic s com
criorços e,rdok)scentes
em serviÇo de
ocol rimento;

l.ó. Reoliroçôo de
cqr'rpor hos
socoeducoti/os e
otiv dod 3s lúdic os nos
esc >los rlo municipio s )bre
o cr)mp{)nho 18 dê moio;

1.7. Reo izoreuniões :om
forrilios pc ro pre ienir
situ(rÇÕes de violê rcio;

1.8 .irconrponnom:nlo
dos FonrÍlios do t'ETl o do
PBF, êm esp€ ciql Joqr,elos
êm SiÍur:ÇÕc de
Dêsaum )rimênto de
Corrdicionolir lodes por
moilvos rek rcior odo:r o
silurrções de , isco pesst:ol e
soc ol, € PoÍ viol:ÇÕo de
dkeitos;

2,1. A(:omF)onh )r pelo
PAEFI os Íomíli:s :om
crionços e odoiesc€ nles
em ser riço de
occ lhimr:nlo;

Ruz B rár- lio M onte regro, n' l8 - S ão Cristóv ão
>alm .'ira cos Índios Alal;oas

Telel one: l82l 99932-4 619 / I 9 545-r'.465 / I 9Íi23 -7 344
Email 1 r rir ' ' / I ' l' '

Site.: ',r , i

M,is 05

M,)s 0l

M,is 0l

M,)s 0l

M,)s 05

M,is l2

Mr)s l2

M,is l2 I Íingir toxo de
c componhomenlo
F elo PAEFI iguol ou
nroior o ó0% dor;
fomílios com
c rionços e
c dolescentes ern
s,:rviÇo de
c colhimênto.
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supepAp 3. Ccrnlribuir c<>m o geslôo
no prom:çõcr de oç(res
de ,roml)ote e
ênfr€,nlônrenlo oo
Irob(rlho inÍ,)nlil, com
vistor; o senslbilizor e
moÍi,ror L,mo refle;<ôo lo
soci€rdod 3 sobre qs

consequérncios do
trob<rlho infontil e o
lmpc rtôn(:io d : go ontir ôs
criorços e cos
,rdolesce lies o direito de
brinc or, € studl)r e sonhor,
vivêrrcios que sÕo Í)róprios
do infôrncio e que
conl'ibuem
deci';ivon rente, porf, o seu
dese nvol"imerrlo.

3.1 . ldentiÍiccr e (:odoslror
fomilios no C:dÚrico,:om
o p eser Ço <le crionç rs e
odclescenles em siÍuoÇôo
de lrobolho ir fonl l;

3.2. Reu riõo con o rede
de gorontio de (,ireit()s e
denrois polít cos púb icos
por(r reolizoçõo dê
MoLrilizo<:ôo p,rro o
ider lific(lçôo /codostrc
dos crkrnços e
odclescr;nles subrielid os à
sltuc çôo do trob':lho
info Íil;

Mris 04

lclentificor e
codoslror fomílkrs
c)m o prêsençcr
dê crionÇos e
o Colescentes err']
si uoçõo de
lrobolho infonlil
côm o mêio de
o lingir no mínim :

M(;s 04

3.3. Reo izoçr)o de brrsco
oliv,r p,rro identiÍicoÇõo
de ;ituo;óes de trob :lho
info Íil ros locc is c nde
pos: ivelnrenk: oc()rrê :sso
prólico;

Mt:s 0l

Rua Bráulio M )nter)egÍc, n'58-SioCristóvrio
)almr:ira dos Ín jios - Alaç oas

Telef :ne: 182) 99932-4619 / 9 9\\45-2 465 ,' I 9e23-7)r44
t.mail , /' r.'

Sire: ,I
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T^/-,r or M(:s I 2

M(rs 12
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3.4. ?eolizoçôo de
corlporho p,)ro o
enfr enlo rnen lo oo
trok olho ir fontil. :om
divulgoç õo (lo Di;que 100
ou denrrncicr no; ór1yÕos
loc<tis crrmpr>lentas c)mo
os [)eleç ocics do Trobolho
e o: Cor selh()s Tulelor('s.

3.5. RêoliroÇôo de
occmpcnhornent, pelo
Cro s e Cre<rs o: forrÍlios
conr siluoçôo de Írobolho
inÍo rlil;
3.ó. Visil« oos fomiriore: dos
crionços e odo esc€ nles
cocroslrcrdos;

3.7. lnserir, ot'ové: do Cros
os c rion(:os e odo esce ntes
em situ<rçõo dê Trobolho
infonlil no ScÍv
encomir hod rs ê
idenlifictrdos pelos sen,iços
soc ooss slen(;iois e celo
red,; de prolrrçõo.

Ru; Brár,lio Monte regr(), n" 1,8 - São Cristóvio
Palm -.ira c os Ín Jios . Alalloas

Telelone; l82l 999 32-A 61 9 I 9 9 545 -t 465 t I 9t' 23 -7 344
Email /
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M,)s 0ó

M,.js 0l

M,-\s 0l

M,)s 0l

M,)s 0ó

M,)s l2

M,;s l2

M,)s I 2

r'.componhor l()0%
c os Íomílios cor'l
c rionços/odoler ce
ntes em situoÇôo
c e lrobolho
irúontil;

Ercominhor 100%

cos
c rionÇos/odole: ce
ntes em siluoÇôo
c e trobolho infc ntil
p oro o SCFV;
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EI,'PEgAS
T,MPARO DOS
PROGRAM,\S SoCIA S

Ê) PS8/PSE/GESTÃC

LDistronibilizor
crofi: sionois crrpoc iiodos
coro conlribu r no oferlo
los serviÇos/progrom(rs
;ocic ossistenc ois, bern
com ) no órgtrôo gest,x
que execulo o político
lê o;sistêncio soci()l

1.1. Apr:ior o e<1uipe de
reÍerênc o porc o
reolizoçtro do trqb rlho
esstrncio I to senriÇo:
occ lhidc ; osludo scciol;
visit ) dornicilirr; orienlc çôo
e (,nco ninh:me rlos;
grul)os d: forÍ ilios;
occ mpc nhornenÍ:
forrilior; otividrrdes
conrunit iÍios; co npo rhos
socloedr lcqlir'os;
info'moç Õo, (:omtrnicc Çôo
e deÍe 'so de dh(rilos;
prornoçiio (lo c cessà à
documentoÇão pes;ool;
*o1r1;;7q,;Õo e
íorÍr:leci lenlo cê redes
soc ois crê oproio;
des snvolvímínlo do
corvívio fomiior ê
conrunitirio; mcbilízcçôo
por,r o ciCod(rnio;
con hêci nenlo do lerriiório;
cocloslrctmêr to
soc oecr:nôn ico;
elolrorq(:ôo de relqt5rlos
e/o J pronturrrios;
notilicoçõo (lo o(:orrêncio
de silucçôer dê
vulr eroLilidorie e "isco

soc ol; be sco olivo.
Cor,forne: IlesolJcôc no

Ru; Brát lio MonteregÍ(), n' !,8 - São Cristóvão
)alm lira c os Índios. Alalloas

Telelone: l82l999?2-4619 II9545-tt465 t 9 9ti23-7844
Email r / ';
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M,)s 01 I 00% do demor do
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109. de ll de novombr) de
200')j

1.2. Auxilior no serviço
reolzodr;r r-:m grL pos,
oÍgr)nizodo o tr,oriir de
per,:urscs. cle rnod() o
gon)nlir oquisi(;ões
prolJress vos O(,S seus
usuririos. de <rcorclo c<,m o
seu ciclc, de rido, o firl de
con]pler,1ent,rr o trob ãlho
soc ol :om fo'nílior e
pre'/enir o ccorr()nciC de
silur:çôes de risco sc ciol.
Ap( ior o equipe de
referênc o porc o
reol zoÇ0o do trob rlho
ess()ncicl lo sen/iÇo:
Acc lhidcu c rienl )Çô( e
encomir horrentcs; gn.rpos
de convívi(. e
fortuleci nenlô de vÍnc...rlos;
info.mo( ôo, ,romunicc Çôo
e def( so de dh(:ilos;
fortr rleci'nen'lo dc fur Çõo
proletivcr lo fornÍlio;
mol)ílizo,;ôo e
fortqlecinenlo ce í(.'des
socÕis ce oproio;
info moç Õo; bo rco de
docios de ust órios e
orgr)nizcçÕe( ' elc borcçÕo
de relolr[iql r]l'oq

Ruz Brár lio Monteregr(), n'l8 - São Cristóvlo
)alm rira c os ín Jios Alag;oas

Telelone: l82l99932-A619 /9 9 545-?465 t 99Í23-7344
Email /

Si:e.: www.institutosuDeraral.corr
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prontuót os;
des:nvc lvimt,nto do
corvÍvio fomi ior e
conrunitlrio; mcbilizcÇõo
por,r o cidodonio
Res,)luÇiio n" 109, de ll de
novemb o de 200'r;

I .3. Al)oior or v sitos
dorricilicrres c om o objrÍivo
dê prornov€,r o
des-.nvoivim(!nlo ini()grol
dos cric nço:,, ol-.nd€,ndo
os ç eslo rtes ,; cricrnço:; oté
3 onos d 3 idc de e crionços
conr de iciêr cio ,:lé c's 04
onc s.

De( relo no 8.8ó9, de ;i de
outrrbro dê 2()ló:

1 .4. Acc lher e Alôndcr os
usuririos quo nercess lom
do ,:onc essõ ) do
ber efíci,> :ventuol.
conforme pr()vist()s no orl.
22 do .OAS qu,,' viso o
ouxllo 5 or rotoliiode ' ou
morle. :u poro o'le rder
necessioode: od\ indos de
situr:ções de
vulr erot ilido,ie
Íerr porório, :om
prioridocle p<rro o crio rço,
o Ícmílio, o icoso, ggg

Ru; Brár lio Monte tegro, n'I I - São Cristóvão
Palm :ira c os índios Alag;oas

Telelone: 182199932-4619 /9 9545-1'465 | 99Íi23-1344

Si e.: t--
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(

con r deÍi :iênr;io, o
ges'ont€,onulrzenos
cos fs de coltrmic ode
púb lico.

I .5. Apcior o olendim -.nlo
e ldent ficor os usu irios
corr perfil pcro o(--essc oos
prol;rorros federois otr rvés
do codrrslro único, c:mo
fornro d] oc?sso à rerdo,
visondo o conrbole r à
forre, à pobrezo e o,rtros
Íorn)os de privc Çóo de
direitos, qu,) l()verr à
situ<:çôo dê
vulr erob ilidor Je scciol,
crio ndo >ossi,>ilidc dês t)oro
o er ronc'poç io, o
exe'cíci() drr ottlon<:mio
dos fonrílios e irdivírluos
olerrdidos e o
des :nvc lvime :nlo l()col;
cokrbo«rr nrrs oções de
otu,:lizo<;õo (odoÍrol;
pror'Ítov(rr o(;ôês poro o
cunrprin entc dos
cordicic nolic ode;; otrroior
o eluipc de referêncir: do
Croi no
occmpcnhornent: dos
fqrr ílios em
des:um1>rimenlo dos
condicic nolic ode;.

(

Ru; Brár.lio Monte tegr<,, n" 1,8 - São Cristóvão
)alm 

"'ira cos [nJios Alalloas
Telel one: 182) 99932-4 619 / 9 9 545'r' 465' I 9t.23'7 144

Email / :

Si :e.:

^úAo
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l.ó. Auxilior no
ote rdimento oos usu lrios
do >enefício de prêstc Çõo
conlinuc do c)m o
fíno:idoc e dt: go onÍÍ um
sqló rio-n Ínim ; n ensc I o
pes joo (:om defir;iênc io e
oo dosc cor r ó5 (sess -,nto
e cinco) ono; ou 'nois que
conrpro*em nÕ<, p<,ssuir

meics d,: prc'ver ,: pr(rprlo
monuterrÇÕo nen de têlo
pro rido por suo Íomí io e
que po isuoÍn rendo per
cof lo ig uol ou inlerior o %

do l olórl: mÍrrimo vigetrle;

1.7. Apoior r e(luipe de
referênc o i oiiculcçõo
do redr; dt: de Íeso de
direitos e os polÍ icos
púb licos ern ;:rol do
encdicoçôo do trobolho
infonlil.
Lei ,>rgônico Je ossistêncio
soc ol t.43s/201 L_t:

Ru; Brát lio Monte regro, n' l:8 - São Cristóv io
2alm :ira c os Índios Alalloas

Telel one: l82l 999 32-A 61 9 I 9 9 545'r' 465' I I Í,23'7 E44
E ma il

DF
Si:e.: raral OIT]

nrail.com
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IJNIDI DE DE AI/,PAR() d) Gl:STÃ()

I . Assessc ror c Vigilônci,:
Soci,;ossi: tenciol p,:ro c
proc uçôo ê o-gonlzoÇe ro
de
dodos, in,Jicoriores,
nÍonnoçti,es e onó ises
que :ontríbuorn pcrro
efelivoçôo do
coróter p eventivo e
proolivo ( jo polÍlico de
ossislênci,r socriol. c,ssim

com) po o
o recluçô : dor; ogn)vos; e
desft: forrno. fr;rÍol<rcen lo
o copoci,lod<, de
Píot€,çôo
Soci<rl e ce Defeso de
Dkeiios drr polllico de
ossislênci,r soc iol.

i.l. Ap:ior o
vigil)ncitr n l
sislemoli:oçõc.
diss{)min(rçõc
inÍormoçôes
têrrl oriol zodcrs;

;elor de
p rodL Çõo,
rrnólise e

de

1.2. Cocrdenor e
occmponhqr o
olirrenloÇôo dos sist(|mos
de irÍorn)oÇõo que pr( vêm
docos sobre o rede
socicossi;len<;iol e sobe os
oterrdim,:ntor F)or elo
reolzodc's. rronlr;ndo
dió|,>go perrron€nte com
os óreos de P oleç Õô Sôciol
Bósi:o e de P ole( ôo Scciol
Esp()cíol, qu€ sôo
dire tome nte res rons iveis
pel« provisô ) d<;s d:dos
necossórios C olintenkrçõo
dos sislernos .'spe:íficc,s oo
seu 3mb lo d,) olu ocõo;
1.3. Recilizor o geslôr> do

codastrc de uniciode; do
rede sc cioossistenciol
público r ro CodSU AS;

Rua Bráulio M:nterregrc , n'58 - S io Cristóv,io
'almcira dos ín lios - Alac oas

t mail /
Sir e.: i

Mr:s 0l

Mcs 0l

Mr;s 0l

M(rs l2

Mos 12

Mi:s l2

mpkrmenlor
Vigil(rncio
iôci(rossistênciÕ1.

(l

Y
a$

((

I

II ,L.
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2.Assessoror o Í)rgõo
Geslrr co Folílico de
Assisi êncir Íioclol ne
execuçÕo clo oferlr
políli:o odmirristrolivo e
proietos nrunicipois,

1.4. Orir:ntor qurlnlo oos
pro(:edir lentí )s d: reqTislro
dos informoÇies refert:nles
oos oteí dimontos
reol zodc s pclos unid rdes
do redr, so,:ioos sislenciol,
zelo.)do )elo podronizOÇõo
e qtrolid(ldê'

1.5. Coordênor o pro(:esso
de reolzoÇa o c,nuol do
Cer so S JAS, zelo rdo pelo
quolidoc e dc s inÍr>rmoções
cole tod(ls;

l.ó. ossessorc,r no
org(lnizoçôo, esirulu«rçôo
e pcdronizoÇoo de
infôrmoÇões;

2.1 osse isoro' no
org(rnizo;õo : estr uÍur(1çôo
do execu.(:õo pc lítico
qdnrinishqlivc;
2.2. opcior ro (rxecrrÇóo
dos oçt,es rnunir:ipoir de
olendim,>nlo os possoc s em
situcrçÕo de vulnerobilkiode
soci:1.

Rua BráulioMf,nterregr(, n'58 - S io Cristóv.io
>almoira d os Ín lios ' Alac oas

Teleí:ne: iB2l99912-4619 /S 9't45-2465 , 9 9e23-7 \44
t mail /

Sit e.: :l

I

()Írl

a-
.,s tljU \-»

(

Mes 0ó

M(;s 01

M(rs 0l

M(:s 0ó

M(is l2

M(rs l2

100% do
rpreienlo
-.quigre.

demon Jo
pr;lo

(
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IO. MEIODOLOG!4.

A Político de Assistêncio Sociol tem como diretrizes o motriciolidode

sociofomilior, centrolizondo no fomílio o concepÇõo e o implementoçõo dos

benefÍcios e serviços socioossislenciois visondo o superoçõo de vulnerobilidodes e

riscos sociois. Assim, o gestõo comportilhodo do proteçõo sociol viso prevenir e

enfrentor siluoçôes de vulnerobilidodes e riscos sociois por meio do

desenvolvimento de potenciolidodes e oquisições, do fortolecimenlo de vínculos

fomiliores e comunitórios e do omplioçôo do ocesso oos direilos de cidodonio. A

portir do exposlo, o INSTITUTO SEPERAR iró oluor, por meio do presente projeto no

gestoo de progromos e projetos, omporo dos progromos e unidodes de omporo,

ossim como designoró umo eguipe descentrolizodo e oulÓnomo poro dor suporte

nos presioções cie serviços socioossisienciois. n execuçõo cio projeio se ooró

sirovér cje oiivicioclesl'oções que setõo deic-liirucjus íl<,l uronggruÍÍrt-: que 5egue

,Ji-rêXO.

,^ -^-. .l+^,J^ -.1^-.^- ^+i.,i-l^^^. .^.Á ^^^Éi+^'^â^ -^^.al'h^^{^ ^.,^li^â^^ â^
I I 'i,r rJvrr r rvr

efeii.,,idcde e eflciêncic dos resultcdos obtidcs c pcrlir dos sistemcs de

rnonltoromento dos SUA.S (R\.4A., SlS, CENSO SUAS). A.ssim, corn bose no resultcdo

olconçoclo o oresente prolelo poclerá ser reocleqt rodo visonclo olconçor os

obieiivos prooostos.

P,'. Ará,,1;^ Àl^^+â^^^r^ ^o 
qe (ã^ a.iÊ+Ár,ã^

Palmeira dos índios - Alagoas
arôrai at,6atat.t aZ.la\ t 

^\e-, 7 , ,--'-e
I UIJ-e_.Lai-êIg
o rÍ!

I

Email:
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I I. RESUTIADOS ESPERADOS

Com o execuçõo do proieto técnico: PROGRAMA ASSISTÊNCIA SOClAt, AVANÇOS,

DESAFIOS E SERVIÇOS POR CANAPI/AL, espero-se olconçor de formo complementor, olrovés de

vrrrv vrTrruv \-ri r,P\r. rB,vv\,, r.rú ^rr,àrE ur\r JeLier, vr )svvrÍrrçJ rcJvlt.uirs.

. PedUçôô dC OCO(ênçiO de riscos s4çi4i5 59r-r ag!'qvcrnenlo OU reinaidêncic nç lqÍÍifiri4 d9

obr"ongêncio do CRAS;

. Prevençóo do ocoréncio de sltuoçóes de nsco socrol Íois como o isolomenlo, siluoçôes de
vi^lÂ^^i^ ô \,i^l^^Ãô. Àâ Ài.âi+^. â âêm^i. 'i.^^. iÀôn+ifi^^À^c hâl^ +r^l'\^ll.'^ Aà -^rA+õrv i;vlvYv-r vJ Fzrv .,evux rv

prevenlivo junlo oos usuórios;

o Reduçôo e prevençõo de §luoções de isolomenlo sociol e de obrigomento inslilucionol;

. Amplioçõo do ocesso oos direiÍos socioossisÍenciois;

. Fomílios protegidos e oÍienlodos;

. Pessoos com deticÉncro e pessoos idosos insendos em seÍvrços e oportunrdodes;

- /_',-^;É^^+^ 
^^ê ^^^âi^i^á^íi-l^ã^. ^^l^. {^ãíi^. ^!n +^.^ âÂ ê".^^á.Ã^ ^^Í^^+;^â^ ^- vvrrrpl, vr,, PvlvJ.vrlttrreJ vv rvJPe',Jvv, vurur'.,,.ev v

ocesso oos direiÍos sociois e o conlinuidode do recebimenlo do beneÍícío;

o Reforçor o copocidode de recuperoÇôo, preservoçôo e desenvolvimenlo do funÇôo protelivo

dos fomílios;

. SuperoÇoo dos dificuldodes que os Ímpeoem de lêr ocesso pleno o seus dÍrerÍos;

- Í^. ,^À. ,ri^^ a Àanar rmnnmanl^ 
^^ ^^^^;^i^^^liÀ^..1^. ..1^ D.^^.^á^ O^1.^ E^'níliÃ ,OO El.

v vvJevi"l4,. vr

. Elíminoçõo ou diminuiçõo dos riscos e vulnerobilidodes;

. Apoior o tomíio no superoçÕo de suos vulnerobíidodes socioÍs e no enfenlomênlo oos

;-^^- ^..^ ^-+à^ ^êc^^iã.1^. À .ir,,^^À^ à^ ^^!-.^-^..ÚvvJ \ívu eú t v.âclvr

. AmplioÇôo do copocidode pÍotelivo e de superoçôo de frogilidodes sociois;

. Ter ocesso o serviços de quolidode, conforme demondos e necessidodes;

r Aumento de ocessos o serviços socioossislenciois e seloriois;

. Seguronço de Desenvoivir nerrio cio Àuiorronrio

. Segr rrínço de Afolhiclo.:

. Seguronço de Convívio Fomilior e Comuniiório;

. Reduçõo do pobrezo, em especiol o pobrezo mois extremo, e o desiguoldode;

. Aumenro do cooenuro voclnol;

- oô^' '^Â^ -l^ ô.,^.Ã^ ôê^^l^,.

. ReduÇõo do inseguronço olimenlor ê nulricionol dos fomílios mois pobres;

AmplioÇõo do ocesso oos direiios socíois;

Rua Bráulio Montenegro, n'58 - São Cristóvão
Paimerra cios inciros - aragoas

Teleíone: (82) 99932-4619 / 91645-2465 / 9 9823-7844
Email: /

Site.:

I



{)I Lb6
a

Í}STITUTO

sUPERAR
. Dinomizocõo do economio dos munícípíos mois pobres;

. Goronlio de benefícios de ocordo com o reolídode do município;

. Acesso oos direilos sociois pelo populoçôo em siiuoçôo de vulnerobilídode sociol.

. PÍomoÇOo do desenvolvimento humono o porÍrr do opoio e do ocomponhomenio oo

dascnvclyiÍncnic inÍc;':li! inÍcgro! nc pírnci:'c lnÍâncic;

. Apo;or o gesionle e o Íomílio no preporoçôo poro o noscimenlo e nos cuidodos perinoÍois;

. Coloboror no exercício do poíenlolidode, Íorlolecendo os vínculos e o popel dos fomílios

poro o desempenho do funçôo de cuidodo, proteçôo e educoçôo de crionços no

pÍimeiro iníôncio;

. lnlegroÍ, omplior e fortolecer oções de políticos públicos vollodos poro os geslonfes,

crionços no primeiro infôncio e suos fomílios;

. Forlolecimenlo do funçôo proleÍivo do Íomílio;

. lnÍerrupçÕo de podrões de relocionomenlo fomilioÍes e comunitórios com violoÇõo de

direílos;

. lnlenupÇôo de podrões de relocionomenlo fomiliores e comunitórios com violoçõo de

direílos;

. Potenciolizoçõo dos recursos poro o superoçõo dc siluoçõo vivenciodo e reconstruçõo de

relocionomentos Íomilíores. comunilóÍios e com o contexlo sociol. construçôo de novos

referêncios, quondo for o coso;

. Acesso dos fomílios e indivíduos o direitos socioossistenciois e o rede de proteÇõo sociol;

o Exercício do prologonismo e do porticipoçõo sociol;

o Prevençõo de ogrovomenlos e do inslilucionolizoçõo;

. ReduÇõo dos piores formos de trobolho ínfontil;

. SensiDÍlÍzoçóo do sociedode no combore e enlreniomenlo oo Írobolho inÍonril;

- E^rr^lã^iÉêál^ 
^^ 

+r^1..^11.,^ i^+ôÉô+^Ê^l ^^É ^. .â^,i^^. .^^i^^..i.Iâ^^i^i. ô ^',+r^. 4alílinac

públicos;

. Fortolecimenlo do §slemo de gorontio de direilos poro o infôncio e odolescêncio;

o Produçõo e orgonzoÇõo de dodos, indicodores, informoçôes e onólises que coniribuom

poro eíeiivoçõo do c<rióier preveniivo e prooiivo cio poiíiico cie ossisiêncio socioi, ossirrr

como pcrq c! rec!,-tÇõ4 dos og!'ovos:

Rua Bráulio Montenegro, n" 58 - São Cristóvão
Paimerra cios índros - rriagoas

Telefone: (A2l99932-4619 / 9 9645-2465 / 9 9823-7844
Email: /

Site.:
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!2. MONiTORAUENTO

O processo e o resultodo do moniloromenlo do execuçôo dos oções e otividodes em

olendimenlo do ossislêncio sociol e em especiol dos proieções sociol bósico e especiol

conforme previstos nesle Projelo, se dó em primeiro plono pelo reloçõo à Gestôo de Pessool e

os resurtooos oDÍroos quonto oo pÍocesso oe Irooorno executocto no óÍeo oo ossrstencro soool.

!uEt4s MFtô§ nF VFPtFlaÂaÀô

Jô+a

GESTAO DOS

PROGRAMAS

AMPARO DOS
oD/'\4.Ô^rr^c

SOCIAIS

FOqÀ/tA DE

MONIIORAMENIO

Eloboroçôo de
pesquiso;
Relolório descrilivo
dos olividodes o
cumprímento dos
metos;

Reuniões com órgôo

Reuniôes de
cooroenoçÕo;

!IID!C.ÂDOPES OE

MONITORAAAENTO

Ioxo oe rnclusoo oo
público prioritório;
Toxo de
ocomponhomento
do BPC;

Toxo médio onuol
de
ocomponnomenlo
de Íomflios PBF em
suspensõo;
Toxo de
ocomponhomento
fomilior cle fomiliqs
PBF em fose de
suspensôo do Sícon;
Toxo de lnclusõo do
Público Priorilório;
Íôxct cle

ocomponhomento
do PBF:

Toxo de visiio

Toxo de indicodores
de violoÇõo de
.iirêilo:
Toxo

codúnico;
Tuxtr çiç reiuçúu
de lrobolho inÍonlil;
Melos de
erenclimentoj
Relolório de
oiivioocies.

§rslemo oe
Autenlicoçôo e
Aulorizoçõo - SAA;

Sistemo de lnÍormoçôes
do Serviço de
Convivêncio e
Fortolecímenlo de
Vínculos - SISC;

Registro Mensol de
Aiendimenlo - RMA:

Codoslro Único poro
Progromqs Sociois -
CADUNICO;
CENSO SUAS - processo

de monitoromento
eletrônico de coleto de
dodos do Sistemo Único
de Assislêncio Sociol.

Sislemo de
4,-,!en1!coçôo a
AulorízoÇõo - SAA;

Sisiemo oe tnformoçoes
do ServiÇo de

r Reunrôes: I

I onotlr" de dodos; I

de

rvr\rr r r€r rcar t,, rr J(, - JoÇ \-.rst(Jvctu
Palmeira dos Índios - Alagoas

Teiefone: í82i 9r932-46i U i, r ô45-24ó5 r 9 v E2 s -i 84 4
Email: I .:

5rte.:
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UNIDADE DE

AMPARO

Pesouiso de
soiisfoçõo;
Í\cr!.ltuÍa\) \J\J)

olividodes
desenvolvidos;

Rêuníões com órgõo
geslor;
Reuniôes de
coordenoçôo;

solisfoçõo;
Relolório dos
olívidodes
dêsenvolvidos;

Reoistro ouontilolivo
de otendimenlo;

Metos de
olendimenlo;
Relolório de
olividodes,
nÁ^:-!-^ ^,,^-r:ri.;i.^'\ç9'r,' v Yvv,,,.,u,.Yv
de olendimenlo;

Convivêncio e
Fortolecimenlo de
v rrt\-rrrvJ - alJr,,
RegisÍro Mensol de
Aiendimenlo - RMA;
Cocloslro l'lni(:ô porcr

Progromos Sociois -
LtlL, u itr l-1, -

CENSO SUAS - processo

de moniloromento
elelrônico de coleto de
dodos do Siíemo Único
\.r(, a\)5r) r§?í rLrLr otj(-r\rr.

Sistemo de
AulenlicoÇôo e
Aulorizoçõo - SAA;

Sislemo de lnÍormoções
!^ c^-.:-^ -r^ue Ju, Y.Yv uç
Convivêncio e
Forlolecimenlo de
Vínculos - SISC;

Registro Mensol de

^+ô^áiúô^{^ 
Dll 

^.
Codoslro Único poro
Progromos Sociois -
CADUNICO:
CENSO SUAS - processo
.1ê rnanit.\r.trnen ta

eletrônico de coleto de
.:.1^_-'.'.1^^

de Assislêncio Sociol.

Rrra Brárrlio l\rlonteneoro no 58 - São Cristóvão
Palmeira dos Índios - Alagoas

-r^r^{^^^. terr ooo12-4^1e t 9 9645 24L5 ,t 9 9923 7944

Email: ir]sljtulql(]p e rit Í, ô @gnr ajl. cc.rnr

pergral.com
/
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r3. AVAUAÇÃC,

META

C,ESI o Dos
PROGRAM,\S SoCIA S

O) PROIEÇ o socrAr CA

l. Contribuk rom o equipâ lé,:nic<r de
reÍer,àncio do CRI(S/ServiÇc, de Prok:çôo
nteçrol ô Fornílio iPAIFJ poro in<:lusô: do
público prioritririo clo SC FV.

To;<o dc incl-jsôo do t,úbli(:o
pricritório

l;islerlo d(- AutênlicoçôÔ e
/\utorizoÇ(io - SAA;

liislenro dr,' lnÍormoçôes ,lo S(ÍviÇo
rle C,>nvivêncio e Forlole rcimenlo de
\/ÍncL,los * SISC;

liegisYo Mênsol de Alen(jime'rlo -
II'úA;
(lodostro inico poro Progron,os
Irociois - CIADUNICO;
(:ENSO SU AS - processo rle
rnonil'oronrenlo elelrônlco de coleto
(re dodos do Sislemo Úni:o da
r\ssist,ànci<r Sociol.

MEt()S DE VÊRtFtCAÇÃOtNDtcllDoREs t,E
RESUtTAt)OS

OB'ETI\IOS

Rut BráL lio Monte regro, n' li8 - São Cristóvão
ralm ;ira c,os Ín Jios Alalloas

Telelone: 182199932-41619 / 9 9 545-1'.465 t 9 9Í;23-7344
Email /
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nsTrÍuTo
Er,rpgtrAg 2. Conkibuir com o equipe té:nic<l do

CRA;/PAIF ro ccornporhomenlo os
fomílos com mernbro; benefic iório; do
BPC IBenefíci(, de ?resl rÇÕc' Cor,tinur:do)

To:<o d,; oc )mp(rnhcmen
dc BPC

I isterro dr> AutenlicoÇõ() e
/\utoÍlzoç(io - SAA;

l,islenro d() lnlormoÇões ,Jo ServiçO
(ie C,)nvivêncio e Fortol€:cim()nto le
\/íncr los - SISC;

llegisiro Mensol de Aten(lime rto -
IIMA;
(;od(slro jnico poro ProEronros
:;ociais - C AOUNICO;
(:ENSO SUAS - procesro de
rnonil oronrento elelrônico d€ col()1o
(le (lodos do Sistemo Ún co de
/\ssisl,ànci(1 Sociol.

3. Alioior o er;uipe i técnico de rgfer€ ncio
do (:RAS/PAllr no occ,mpcnhorhenÍ > os
'omíl os do PB: err fos€ de ;uspcnsô(, por
Cescumprimetlo de ronc;iciorolid(1des,
:om regislro no resp()cliv) sistemc de
nÍoftnoÇôo, cujoi rnotivc's s(rjom do
ossislêncio so(:iol,

To(o méc io onu(rl (le
o(.om6,onhr)mer rlo tle 

]

Ío rílio: PBF em suspensõc; l

I istenro dr; Aulenticoçô() e
r\utorizoç(io - §AA;
l.islenro dr; lnformoçóes ,1o Serviç<r

rle C'>nvivêncio e Forlole ,cimt:nlo le
\/incl los - SISC;

Íiegis ro Mensol de Alen(lime rto -
IIMA;
(:odoslro inico poro Progron'os
l,ocicis - C ADUNICO:
(:ENSO SUAS - procesro de
rnoniioronrenlo elelrônic o de cok:to
(le (iodos do Sistemo Ún co de
/\ssisíinckr Sociol.

Rue , Brát lio Monte regr<,, n" Ii8 - São Cristóvão

'alm:ira cos Ín lios Ala<toas

Telei'one: l82l99932-4619 / I954s-i'465 '9 9Í'23-7 844
Email , r' / ,
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NSTITUTO

((

sUPEPAtr 4. Af 'oior o eq uipe lécr,ico (lo CÍlAS/f 'AlF
f,'to o aomponirom€nto ()s fornílios
'oen€)ficiórios <lo PBf qure optêsentem
oulrcis vulnerobilid«des socicris, pr:ro olém
Co irsuficiênc o de ren(lo.

5. D(;senvolv€,r otiridorles r:om criottços,
rdolescenfes. idoscs e fomil ores no SCFV,
coro Íorlole:er vín( ulos e prevenit
ocorrêncio de siÍucçõet;de oxcluiÕo s)ciol
-. d s risco, em esp-ociol o viol€incio
Comástico e <: trol:olhcr inÍontil, tendÔ um
servir;o com Dlernontor e dlí)tomenle
rrlicr"rlodo oo PAIF.

á. Auxilior o gesl õo do (lod.lrnico no
denliÍicoçôo e co Íocl€rizoçôo dos

'omíl qs de boixo rênd(l cotn vislos ct suo
65s1,;ôo em Prcigrqrnos do Governo

Tor(o d() oc Dmpitnhomen
fornilior de fomílios FBF e
fore de suspensõo do Sico

lr" I

rl

To(o d{) lnc usõo do 'úbli(:o
Prtrrilório;

Atondirnent<, de ,390 usuórios,
seÍrdo 180 en1 siuoç(io
pri)rilórir.

Ío:ro dr; oc )mpirnhcmen'o
dc PBF

l,islenro dê Autenlicoçõo e
,\ulorizoç(io - SAA;

:;lslên1o d(r lnformoÇÕes ,lo S(lrviÇ()
tle C,rnvivêncio e Forlole ,cime rnlo Ce

'/íncl,los - SISC;

Ilegisf ro Mensol de Aten<lime Tlo -
ÍIMA;
(lod(1stro jnico poro Progronros
l,ociois - CIADUNICO;
(:ENSO SUAS - procosso de
Ínoniroronlenlo eletrôrico de
:ôlêl t d,t dodos do
J nicc, de ,\ssislêncio Soc
.istenro do lnf ormoçôes .

le C,:nvivêncio e Forlole
/Íncr los - SISC;

lodoslro nico poro Pro

,ociois - C ADUNICOi

Sisleimo
ol. _
do S()rviÇ(

'cim()nlo

grOn'OS

)

le

Rue, Brár" lio Monte regr<.,, n" li8 - São Cristóvio
Palm eira cos ÍnJios .Alagloas

Telelone: l82l999r2-4b19 /9 9545-it465 | I9Íi23-7344
Email .i iir :,.,i',r, , ',, / .'. ..ii tr,

Site,:
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ÍISTITUTO

5I.'P]EPAtr

( (

:ederol, visonrlo ccintrib,uir pr:ro stiperoÇÕo
do p cbrezo.

T

/. /iuxilior (, setor resp rnsó /el pelo
3on(.essôo (ie $enefício Eventuctl o
prev,enir e prc)mover o enfft)nlornenl, de
siluo;ões provisóri<:s qLe pcrssonr Íro(lilizor
l inlivíduo ,) sue fcmílio. ev lonclo o
Jgrovomenlo 'le sifuoÇôes de
vulne :robilidodb.

To;lo dc visit r do nicili:r Ílegis'ro Mensol de Atenrlime rlo -
,IMA;

g. C()nlribuir pãro (rxecrJçõc' do lPrqglgrnq
Crionço Fe iz no prcimoç.õo do
lesenvolvime rto nteErrol 1os criot rços,
rten Cendo os' geslontes e crionç os o lé 03
onos dê idodo e clionçrs com d,efici€incio
oté Ôs 04 ono:1. Decrelc; no 8,.8ó9, de C5 de
ouiu bro de 20I ó.

Pr()cesso d9 recup(roÇ(io
dc, oulonornio ,los r:ujeitls
sor:iois, pronlove ldo lontc o
ocesso o ben:, m,rlerkris
quonto mot(Íiois no
re:lobelecinrenftr <lo
convÍvi,r fornilior ê
cornun üúrio d cs
b€neficiório;.

iisterno de monitoromeírto d) PC,

Ru;, BráL lio Monte negr(), n" I jB - São Cristóvão
Palm ?ira ct,s Índios .Alaç;oas

Telelone: l82l99932-4619 / 9 9545-1t465/9 9Ít23-7 344
Email / , '
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NsNTUTO

EUPIEtrAtr b) PFTOTE(;ÃO SOCtAt E:iPECtAr

1 , AÍ)oior o equip() de reÍerênc o CI?EAS

coro o re()lizo()õo clo lrcbolh c essenci()l oo
;ervk;o reolizod D no Pl,EFl os
fomíl os/iridivÍcluos co m riolo,;ôo de
Cireilos;

(

To):o (ie ildicr:do« rs cle
vicloÇÕ ) de direi lo

F egislrro Msnsol de Atenclimertto -
Í vlA;

2. ConlriL;uir com (: eq ripe de r,.'Íerêncio
do CREI,S nD o(:omF)onh Dme rlo celo
ôAEFI o: fr.mílic s ( om cric'nço; e
ixdolBsce nlês ,.ôm s(rrviÇ,) de ccolnimenÍo;

To)io d(". en,rominhor.:'renlr)s
poro :erviço ce
occlhinrentc.

Flegislro Msnsol de Atenciimerrto -
[ÍMA;

3. C()nlribuir com cr gestdo no prcmo;Õo
de cçÕer, de combole e eltfrenlom€rnto
,f,o lrobelho infrrniil, corn vislos o
sensiôilizor e moti/or r-rmo reflexôo do
socie;doda sobre os consequêncios do
trob<rlho info rtil ,: o importônciÕ de
gorontir ôs cri<rnços e oos o<jolescenÍ,:s o
direito dô b,lncor, e:itudcrr e sonhor,
vivêrcios que sôô próprios (lo infônco e
que con fibu()m <lecisivom:nle por,: o
sêu (lesenvolv lmen to.

Toxo dt; co,lostr )me tÍo r o
co Cúni(;o;

To)ro de red lçÕ<,
lroSolh,> infcrntil

ce

t egisllro Mensol dê Alênclimento -
IIMA;

Rua Bráulio Montertegrcr, n" 58 - Sào Cristóviio
Palmrlira dos Ín Cios' Alagloas

releícne: [82] 99912-4619 l9 9ô45-2'465, 9 9e23-7B44
t:mail ri r' / :
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2.Assesso, Gcslor Co P,tlíticr: de
Assisirência Sor:iol no exr:cuçõo do oÍ<rto
políli.o o dminislrol vo e proj()tos
municipo §.

Toxo ,le coborÍur(l dD
olendirrenio en Íocos cs
eq Jipoirenlos d,:
os!isÍên:io s,)ciol

cle dctdos co Sistemo Úni':o d,>
l\ssisl(-incic; Sociol.

Sistento de Autenticoçôcr e
/rutor zoçcto - SAA;

Sislenro de lnf ôÍmoções (io S€,rviçc,

<le Convivâncio e Fortolecime 'nlo rle
\líncuios - SISC;

F,egisj'ro Mensol de Alen(limer\to -
ÍiMA;
Oodcsko Unico poro Pro,rrorros
Socios - CÀDUNICO;
(lENSr) SUiÀ§ - processo (le
rnonilcronrenlo elelrônico de colef o
(le dodos Co SisÍemo Úni,:o d,r
l\ssisl(incic Sociol.

(

nSTtTUTO

u

Rua Bráulio Mf,nter\egrc, n'!8 - Sáo Ctistóviio
2almoira dos Ín lios' Alaçoas

releÍ:ne: i82l999?2-4619 / 9 9,\45-2465 , 9 98.23'7 \44
I rna il
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5IsÍITUTO

st pePAp
r4. c;r(JN()9t(AMA HStLi()

METAS DESCffÇÃO DA MErA VATOR DA META

Onerocionolizncão clo
instituiçôes profisslonoís do

-^-- - ^ -r--r4 -:^-\-vrv\J r?Jrr\rrç9rÇv
odminislrolivo do ossistêncio
socÍol e o íormoçoo c,e umo
equipe descentrolizodo e
oulônomo poro umo
pÍesloçõo de serviços de
Íormo eficienÍe e eficoz.
\..POr rJ\-rrJr rurrê\rv\^,

DÂiÂ DE

tNtcro
üÂ?Â DE

TERMINO

MÊS I2

MÊS I2

\rEJ r /\\-.7 U\.,/\.'

PROGRAMAS

AMPARO DOS
PROGRAMAS
SOCIAIS

UNIDADE DE

AMPARO

R$ 5ó4.000.00 MÊS O 2MÊS

instiluiçôes profissionois do
ômbilo do corpo eslrolégico
odministrolivo do ossislêncio
sociol e o formoçõo de umo
gqr,ripq clqscentrolizoclo e
oulônomo poro umo
prestoçõo de serviços de
formo eficiente e eficoz.
Operocionolizoçõo dos
instiluiçoes profissionois do
ômbito do corpo estrotégico
odministrotivo do ossistêncio
sociol e o formoçõo de umo
equipe descentrqlizodo e
oulônomo poro umo
presloçóo de serviços de
formo eÍiciente e eficoz.

R$ 282.000,0o

R$ ró9.200,00

MÊS 01

MÊS OI

TOTAT GERAT R§
í 

^tt 
,trttt 

^

Rua Bráulio Montenegro, n' 58 - São Cristóvão
Palmeira dos Índios - Alaqoas

Telefone: (821999324619 / 9 9645-2465 / 9 9823-1844
Fmail /

Site.
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PTANO DE APUCAçÃO DOS RECURSOS FTNANCEIROS

SECRETARIA MUNICIPAT DE ASSISTÊNCIA SOCIAT

867 .7 \ 6,20 82.684,80
Seleçôo de entidode de direito
privodo. sem fins lucroÍivos,
objetivondo o f ormolizoçõode
termo de coloboroçõo/fomenÍo,
em regime de múÍuo cooperoçõo
com o Secretorio Municipol de
Assistêncio Sociol, poro prestor
opoio oo PROGRAMA ASSISIÊNclA
soctAt, AVANÇos. DESAFTOS E

SERVIÇOS POR CANAPI, poro
fortolecer o Sistemo Municipol de
Assistêncio Sociol de Conopi,
Esiodo de Aloqoos.

I 950.400,00

r
lI.:\

"a::'.

OBJETO QUANTIDADI oPERACTONAIIZ.AçÃO
DOS ?ROGRAIITAS

ENCARGOS
soctAts

GLOBAT

'':',:',t TOIA!,GEnAI ...:.:,:.,',,.. . :"r:rrll:ll,r,', 8ô7.71'Úi&,,' ,82it84.80

/\
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ÍISTITUTO

S['PERAR
i5. DÉNS É SÉrúçoS

Àc Àacnacac ar ra corÃa rô^liz^.|^c nara awaar raÃa Àa nracan{a nrniorn +Áaninn

jó estôo previslos nos volores dos metos, confoÍrne iÍem 14.

Iô. EIEA'IENIO§ Ê UNIDADÊ§ DE DE5FE5A5

Í^]^. ^â n^.^Ãê^ê ^^,^ ^'.^ê,.^.:.^ n^ ^.^.^^+^ ^.^i^r^ +Á^^i^^ .^ n^.Â^
veJPvJvr yuru -^evvYvv vv t-.vJv,rrv t/rvrÜ,v ,vvrnv

medionle o termo de coloboroçõo.

I 7. Projelor o seÍem desenvolvidos pêlo lnslilulo Superor como Íormo de
CONTRAPARNOA

e ProjeÍo Conviver nos FéÍios

Público Alvo: Usuórios do SCFV

Objetivo: Desenvolver oÇões de lozer e bem estor poro os usuÓrios do SCFV nos

férios escolores, proporcionondo o sociolizoÇõo dos grupos otrovés do resgote

de brincodeiros culÍuroas, iogos esporlivos (torneios, compeÍiÇoes, gtnconos),

o Projelo Empreender

Público AIvo: Fomílios otendidos pelo CRAS

a\Lí^a:.,^. O^^li1^. ^fi^iã^. ^,/^' ' ^, ^^.-iÀili+^- ^ ^^.^-V^ ,"{^ ,^â,-{^ À^.irrj3iiÍv. Ãv\i'iavr v, vv vv,JvJ ltvv f/vJr.vx,.v',I e l,lvreYvv

Íomílios, com foco no incentivo à copocitoçõo profissionol e oo

empreendedorismo individuol.

o ProJeto Adolescêncio Soudóvel e Conscienle

Público Alvo: Adolescentes de fomílios em siluoÇôo de vulnerobilidode sociol

Objetlvo: Reolizor um circuito de polestros voltodos o orientoçõo dos DSTs e

grovidez no odolescêncio com distribuiçõo de preservotivos.

. Proielo Mês do Mulher

Público Alvo: Mulheres oiendidos pelo CRAS

Objeliyo: Promover otividodes voltodos poro os mulheres em olusoo oo dio 08

de MorÇo: FolesÍros soDÍe empooeromento leminino e oulo eslimo, otÍclnos cÍe

e sioncis voiiocios o soúcie cicr muiher, esiéiicos e cosméiicos.

Rua Bráulio Montenegro, n" 58 - 5ão Criíóvão
Palmeira dos Índios - Alagoas

Teleíone : (A2) 999 32461 9 / 9 9 645 -24 65 / 9 9 823 -7 84 4
Email: . /

Site.:
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5I,.[)€PAP
. PÍojêlo Moos quê Fozem

ruoltco Atvo: ,Moes, cÍrcrnços e ()olescenles uo JLrv

tJrE,JCnVC,; Ne(]nzrlç(](] ss 9Ír(jrÍt(J5 P(]rLr Ç{rl Iteçç(]() (fe (fLl P(J)Ç(J\J,

^^-+^^-:^ .J^ t^*L---^:-(--- -l^----:- *--^ ^ l:^v\rr rrçtiY(r\, §rg ÍrtÍ I lul\,4(-rr rr rtJS lar rg)(Ja rt,IJ Pr,,rr L, \, r,,r(J -J^- 
-:,-- 

.Ji- -t!J!r5 I I t!,al-), \, W (J

. PÍojelo de Mõos dodos com Conopi no Proteçõo os Crionços e Adolescenles

Público Alvo: PopuloÇõo em Gerol

Objelívo: Reolizor um circuito de PolesÍros duronte os componhos de combote

e enlrenlomenlo oos segutnles lemos: lu cre moío - tilo de comoole oo oouso

e exploroçôo sexuol; l2 de junho - Dio de combote e enodicoçôo do trobolho

infontil; Agosto lilós - enfrentomento o víolêncio doméstico; enfrentomento o

rrialÂnaia aan{rrr a na
vv,,,l v 9 |/9

o Proielo Superondo o PobÍezo

Público Alvo: Fomflios em situoçõo de vulnerobilidode sociol

Objetivo: Coloboror com o dooÇôo de cestos bósicos os fomílios corenles do

município.

do Índios - Alasoas. 04 de abril de 2024..

Sr'lvo
sidenie

Rua Braulro Montenegro, n" 58 - 5áo Cristóvao
Palmeira dos índios - Alagoas

Telefone: (821999324619 / 9 9645'2465 / I9823'7844
Email; /

Site.: trt'-r !.-l: I]
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DECLARAçÕES DA PROPOSTA

INSTITUTo SUPERAR, CNPi ne 43.435.258/0001-23, localizada na Rua Bráulio Montenegro, n 58, São

Cristóvã0, Palmeira dos índios - Alagoas, DECLARA QUE:

a) Em caso de dissolução da entidade,o Íespectivo patrimônio líquido seja transferido

a outra pesroa iuÍídica de igual natureza, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o

mesmo da entidade extinta;
b) Os bens remanescentes, sendo eles os de natureza permanente adquiridos com

recursos financeiros envolvidosna parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a

ele não se incorporam, serão averbados, quando Íor o caso, de cláusula de inalienabilidade e

indisponibilidade e serão obrigatoriamente doados ao município de Canapí/AL ao fim da

execução do termo colaboração celebrado ou em caso de sua rescisão antecipada;

c) Possui instalações, condiçôes materiais e capacidade técnica e operacional para o

desenvolvimento das atividades ou p

estabelecidas;

previstos na parceria e o cumprimento des metas

- Alagoos, O2 de abril de 2024

TUT UPE

CNPJ 35.2s810001-23
Flávio erreira da Silva

Diretor Presi dente

L §2) e ee3246re

/^\ R. &áulrc Mo.rlcí.go, 58.Sro
V Êt,sfOrlo. P"f"crrr dos lrldlor
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E§TATUTO DA ÂS§OC|AÇÃO nZr - §OCIAL E §O}ISU|-TORTA

{INSTITUTO SUPERAR}

ALCANçANDO VITORIAS E FAZENDO O BEM

CAPITULO I

DA DENoMtNAçÃo, sEDÊ soclÀL E ÊtNs soctAts

Artlgo 1 - A Associaçáo Â2F - §OCIAL E CON§ULTORIA , também designada peto
nome de Fantasia |N§TITUTO SUPERAR, com stogan ALCANÇANDO VITóRIA§ E
FAZENDO O BEt , fundada êm 16 DE MAIO DÊ 2A1g , é uma assocração de dirêito
pnvado, sem Íins económicos, com prâzô de durâção indeterminado e conr foro e sede
social localizada na Rua Eraulio Montenegro, no 58, Bairro §ão Cristóvão, CEp:
57,§01-{40, Palmeira dos índios - AL e regendo-se por êsse Estatuto Social, pelo
Código Civil Brasileiro s pelas deiiberaçôes de seus órgãos_

Artigo 2 - A Àssociaçáo tem por Íinalidade:

l. Promoçâo da assistência social;

ll. Promover o do3ênvolvimento da comunidade.

ill. Promeçào da cultura, espoÍte, lâzer, turismo, defesa e conservaçáo do
pâtriÍnôniô histórico e .rtistico;

lV. Promoção gíatsita da educaÇão, obssrvândo-§e a forma complementar de
participação das organizaçôes.

V. Promoção gratuita da saúde, obseryando€e a torma complemêntar de
participaçâo das oíganazâçôê§.

Vl. Promoção da segurança alimêntar e nutricional;

Vll. DeÍe*a, prêservação e conservação do meio ambiante e promoção do
desenvolvimento sustenláveí;

!/lll. Promoção do voluntariâdo;

lX. Promôçâo do deservolvimêÊto êconômico ê social s combãte à pobrszâ;

X, Experimentação, não lucrativa, de novos modelo* sócio-produtivoa ê d§
sistêmas alternativos de produção, comércio, emprego e créditoi

Xl. Promoção de direitos êstabêlecidos, construção dê novos
assêssoÍiâ jurídica gÍetuita dê intsrêsse asplen0êntâr;

Xll. Fromoçáo ds êtica, da pa., da çidadania, dos direitos
democracia e dê outros valores universais;

§

e..,""
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Xlll. Êstudos ê pêsquisss, desenvolvimento dê tecnologiâs altêÍnativas,

produçâo e divulgaçáo do inÍormaçô$ a conhecirnentos t&cnicos e
científicog que digam Í6peito às atividadeg mencionadas neste ãrtigo.

XlV. Estudos e pesquisao para o desenvolyimento, a disponibilizaçáo e ê
implementação de têcnologias volladas â mobilidade de pessoas, por
qualquer meio de transporte.

XV. Elaboração, acompanhamento, 6 sxecução de projetos ds Trabâlho
Tácnico Social, E Projeto De Oesenvolvimento Sócio TêrÍitorial Habitacional
gu nãÕ, Rural ou Urbano.

XVl. Aeseseoria ê §onsultoÍiâ pârâ goyêrnô, outras sociedadar som fing
lucÍativos o entidad$ privadas;

XVll. Execução dê projeto de Trabalho Técnico §ocial - PÍTS e PD§T -
Projêto de Desenvolyimênto §ócio teÍritorial PNHR e PNHU;

Xvlll. Elaboraçâo e Gestão dê PÍoJetos:

XlX. Aesegsoria para Captação de Recurso:

XX. Pactuação de Convênios, Contrsto de Repas:e e Demais
lngtrumento§;

XXl. Prêstaçâo de Contas de Convônio§, Contrato do Repassê a Demais
lnstrumentos;;

XXll. 
^limêntaçâo 

e Monitoramento dê §i§isma* Dirponibilizados pelo
goveÍno Fsdgral € outros entes Íedêrativos.

Xxlll. Fiscalizar, acompânhar ê pârticipâÍ dê âçóê§, serviços, obras,
ropa§sea financeiroe, convênios e congônerea, celebrados e executados
polo Poder Público illunicipal de onde estiver instâlada a sua sede.

XXIV. Preetação dê sêrviços de assistência médica, âdministrâçâo ê gêstalo
em saúde, no3 setores mêdico hGpitalar, ambulatorial, ê sanitário,
desenvolyendo ae atividados cuÍâtiyâs de saúde;

XXV. Propiciar e assêgurar o uao dê seus serviços em âmbito uniyersal de
íorma a rêsêber I tÍatar indistintamêntê os portsdoÍes de enÍermidades, lem
distinção de s,tuâção ecsnômica, raça, credo, nacionalidadê ou quâlquer
outra êspécie, nüma peÍspâctiva de maioí humânizâção deste seg men
acordo com os principios, do §isteÍxa Unico de Saúde, êxpÍessoa
da Constituiçâo Federal e no art. 70 da Lei no 8.080 de 19 de
1990, podendo aindâ ex§rcêr âtividadês êducac,onaic nâ á
curativa ê prsvêntiva;

.:::,r' .. XXVI. Ossqnvolver aprimofamênto tecnológico das açõês dê sâ

e"o!.^,"l
ceÊ, u, *r-*Rua Bfáulb Mor|tenogro. nô 58 - Sáo Crislôváo -

Palrnâi.s do3 lndio§ - Alagoas
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XXVll. Opinar, guando áolicit do pelo Poder Executivo, sobre o

dasenvolvimento de políticas prevêntivâs de saúde;
XXVlll. Propagação, desenvolvimento, incentivo, ensino e expressão dos

concêitos de saúde, yisando ao benaficio do, ser humano em toda3 âs aug§
difêísntes Íormas;

XXIX. Promoção ê a rêalização de projetos ê/ou êventos sociais, educativo§
a acadêmicos, Írêínpre ligedos à área da aaúde;

XXX. Participação, o apoio e a colaboração com projetos, êyentos e
programasr ligados à área da saúde, da medicinâ e do dirêito médico;

XXXI. Propor âos podêres a adoçâo ds providenciâs I odiçâo dê normâ§
com objetivo de ampliar e aperfeiçoar a assistôncia à saúds dos doentês,
idosos, crianças ê adolescentes cãrentês;

XXXll. Exêrcer ação da integraçào comunitária, desenvolvendo atividâdêâ
ético-sociais, valorizando os ideias da Pátria, da cultura e da humanidade;

XXXlll. Promovôr, partieipar e fomentar o ensino, posquisa, trêinâmênto ê
capacitaçâo de profissionais e atores sociâi§, bêm como firmar convênios,
contmtos ou instÍumentos congêneres nas áreas de saúde, êducação,
assistênciâ social, meio âÍnbi€ntê, cultura, cidadania, adminislraçâo
penitenciária e ressocializaçâo, ou qualquer outra área que venha a
proporcionar benefícíos à sociedade;

XXXIV. Consultoria em tecnologia da informaçâo;
XXXV. Ensinofundamental;
XXXVI. Ensino mádio;
XXXV|l. Educaçâo superior * graduação;
XXXVlll. Educação superior- pós-graduação e extsnsão;
XXXIX. Educaçâo profissional de nível técnico;
XL. Cursos livres;
XLl. Curtos proÍiesionalizantê§;
XL,l. Curso3 rápidos;
XLlll. Atiyidadee de apoio a educação;
XLIV. TÍêinam€nto em inÍormática;
XLV. Atividade dc âpoio â gestâo sducacional
XLVI. Consultoria na área de sducação;

Artigo 3 - No desenvolvimento de suas alividades, a entidâde não fará qualquer
discriminâção de raçâ, c,or, sexo ou religião

igo 4 - A êntidadê poderá ter um regimênto interno (estaluto) quê a
mblêia Geral, disciplinaÍá o seu Íuncionamênlo

fuea [""*
§nua Êéullo l,lôntênê0ro, Õ' 58 - Sâo Cdstô!ào - CEP] â7 601-440

PalmciÍa dos indlo3 - Alsgoas
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Parágraia único - A Íim de cuínprir sua{s) ínalidade(s}, a Associação poderá organizâr-
se em tanlas unidades de prestaçâo de seruiços. quantas se Íizerêm necessárias em
guâlquer município do tenitório Nacional, as quais se regeráo pêlo Regiínênto lnteíno.

CAPiTULO II

DOS ASSOCTADOS

Seçâo I

Considerações Gerais

Artigo 5 - A Associaçáo 1erá número ilinritado de assoeiados, definidos pÕÍ toda pessoâ
capaz de direitos e deveÍes, sêm dislinÉo de qualquer naluíeza parâ seÍ membro
as$ociado êfetivo, que serão admit,dos, a 1uízo da diretoria, dentre pêssoas idôneâs que
solicitarern sua inscnção mediante prêenchimento de Ícha de inscriçâo onde conste a
aceitaçáo deste estatuto.

Artigo 6 - Podêm,se Íiliar-se à Assoc,açáo âs pessoâs mêioÍes e câpazês para o atos
civis, que residsm na área de atuação da Êntidade, bem como aquelas que exercem
âtividades prcíssionais junto â comunidade.

§1% condição de ãssociado é intransÍerível.
§2 - Ninguém será comp€licío â âssociar-se ou a permanec€r associado.

Artigo 7 - Haverá as segu,ntes categorias de assoclados:
| - Fundadôres, os que assinarêm a âtâ de fundação da Associação,
ll - Beneméritos, aqueles aos quais a Assembleia Gerâl conferir esta distinçáo,
êspontaneamente ou por proposta da diretoria. êm virtude dos re'evantes serviços
prêstados à AssociaÉo
lll - Honorários, aqueles que se fizerem credores dessa homenagem por serviços de
notoíiêdâdê prêstados à Associação, por propôsla da diretoria à Âssembleia Geral;
Artigo 8 - Os associadog têm direitos iguais e a quâlidade de âssociado é
intransmissívê|, não havendo quâlquer possibilidade de transmissão por alienaçâo,
doaçâo ou herança, êxtinsuindo-se os direitos com â mortê do associâdo ou a liquidaçáo
da pessoa 1urídica da Associaçáo.

Artigo 9 - Os associados não respondêm, nem mesmo subsidtariamente. pêlas
obrigaçôês e encarsos dâ Associação.

Seção ll
Dos Direitos e Deveres dos Associados

rtigo í0 - São direitos dos assoeiados:
votar ê §er votâdo para os cãrgo§ eletivô§;
propor a admassão de novos associâdos.
tsr acesso a têdos os dêcumêntos da Assoeiagâo;

À/ - recorrer das decisôes da Diretoriâ

íú4rb/
Ruá Bráuho Monisn.gm, nó 58 " Sâo Crirtôvâo -

Pslmeirs do5 Indigs - Abgoa§
E-mall: tJil . !,r!rp.'í.ir.-ii i.lr::1-:: .rri
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Parágrâfo único - Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou funçâo
que lhe tenha sido legitimamente conÍeído. a não ser nos casos e pela forma previstos
na lei ou no Estatuto Sociâ|.

Artigo J'l - §âo deveres dos associsdos:
I - cooperàr para o desenvolvimento e a realização das alividades da Associação;
ll - fazer cumprir este Éstatuto Social e âs dêliberações deconentes da Assemblêia Gerãl
e da Diretoria;
lll - comparecer à Assembleia Geral s às reuniôos a que for convocado;
lV - aceitar e exercer os cãrgos e comissóes para que íor eleito ou designado.
V - zelar pelo bom nome da instiluiçáo.
Vl - zelar pela preservaçáo do patrimônio dâ instituição.
Parágrafo único - O associado membro da Diretoris que faltar por três Íeunióe§
crnsecutivâs ou seis âltêrnâdas no âno, sem justiÍicativâ, será automaticamêntê
destituído do seu cargo.

§ação ltl
Da Demissão e Exclusão dos Associados

Artigo 12 - A exclusão de associados se dará por delibeíação da Diretoria nos seguintes
caso9l
I - r*querimento pôr escrito de associado;
ll - Íalla de pagamento da contribuição;
lll - superveniência de incapacidade civil;
lV - Íalecimento;
V - demissáo.

Artigo 13 - A demissáo do associado só é admissível havendo justâ causa, e assrm
reconhecida em procedimenlo que assegure direilo dê defesâ e de recurso, nos termos
previstôs nêssê Eslatuto.

ParágraÍo único. Enlênde-se por iustâ cãusâ, entre outrosl
I - náo cumprir com âs obrigações qus lhe forem atribuídas;
ll - praticar atos quê @mpÍomêtam moralmente â Associaçâo. denegrindo sua imagem
e reputação:
lll - proceder corn má administração de recur*os;
lV - infringir as demais normas previstas neste Estatuto e nâ lei.

Artigo 14 - Caberá recurso lundamentado à Assêmbleia Geral, no prazo de t5 (q
diâs dâ comunicaçâo da decisão âo âssociadô excluido, por meio de

endereçado ao Presidente da Di.êtona

fo único - A exclusáo considerar-se-á definitiva se o assosiadô

§ât

previsto no capul.

í,h^irÁ no" h*l*
Rue Bráulio Mofltencoío, no 58 - §áo CÍirtóvao - CEP. SY.6O t <.lO

PatmliÍâ dos jrldios - Alãgoât
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CAP'TULO IN

DA CO§STITUIÇÃO E FUNCIONA! EI,TTO DO§ ÓRGÃO§ DELTBERATTyOS

Seçâo I

Consideraçôes Gerais

Artigo t5 - A Âssociação ó constituída pelos segurntes órgãos:
| - Assembleia Geral;
ll - Diretoria;
lll - Conselho Fiscal.

Seçâo ll
Da Assembleia Geral

Artigo 16 - A Âssociaçâo é constituída, organizada e posta a Íuncionar por deliberaçâo
da Assembleia Geral, órgáo supremo da associação.

§'lo - A Assembleia 6eral constituir-se-á dos associados êm pleno gozo de $eus direitos
êstatulários.

§2o - A Assembleia Geral pode ser ordinária ou extraordinária.

Ârtigo '17 - Compete à Assembleia Geral,
| - cumprir e Íazer eumprir êste Estatuto sociali
ll - alterâr o Estatulo Sociâl;
lll - eleger e dar posse aos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal
lV - destituir os mêmbros da Diretoria e do Conselho Fiscal
V - eleger os substitutos da Diretoria e do conselho Fiscã, êm câso de vacância definiliva:
Vl - exam,nar ê aprovar as contas anuais,
Vll - decidir sbre os recursos inlerpostos peios associados;
Vlll - decidir sobre a conveniência de alienar. transigir, hipotêcar ou permutar bêns
patrimoniaisi
lX - decidir sobíe a dissolução da Associação:
X - aprovar o regimento interno;
Xl - decidir sobre outros assuntôs de interesse da Associaçâo.

ÁÍtigo 13 - A ÂsseÍnblêia 6erai reunir-se-á ordinariamentê umâ vez por ano psÍâ:
I - apreciar o rêlatór,o snual da Diretoria;
ll - discutir e homologar as @ntâs ê o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal.

Artigo 't9 - A Assembleia Geral E*raordinária s€rá convocada a quâlquer tempo
a soluçâo de problomas emergentes e/ou urgêntes, parâ alterar o Êstatut

tituir membrôs dâ D,retona ê dÕ Cônselho Fiscâl e dêsidir sobre re
usão de associado

igo 20 - A Assemblêaa Geral realizar-se-á, quando .

r3

a
t,

- pelo presidente da Dirêtoria,

Rua BÍáulio Monlâocgro, né 58 - §áo Cristóvâo - CÊP 5
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ll - pela Diretoria;
lll - pelo Conselho Fiscal;
lV - por reguêrimênto de 1/5 dos associados quites com as ôbrigaçÕês socisis.

Art,go 21 - Â convocaçâo da Assembleia Geral será feilâ pcr meio de edital afixado na
sedo da associaçáo, por circulares ou oulros meios convenientes, com antecêdência
mínima de dias.

Parágraío Único - Se nâo houver número suficientê de associâdo para a instalâção da
Ass€mblêia, o início dos trabalhos oeonerá trinta rninutos apôs o horário, em segunda
convocaçáo, com o número de âssocrados presêntes.

Seçâo lll
Dâ Dirotoriâ

Artigo 22 - A Diretoria çerá constituída por um Presidente, urn Vice-Prosidente, Primeiro
e Segundo Secrelários, Primeiro e Segundo Tesoureiros.

§1o - O mandâto da Diretoria sêrá dê 4 (quat.o) anos, vedada mais de uma reelêição
consêcutiva.

§2o - Os membros da Diretoria permaneceráo no exercício de seus cargos até a posse
dos novos mêmbros.

Artigo 23 - Compete â DiÍêtona:
l-cumprir e fazer cumpnr o Estatuto Social.
ll-delibe.ar sobre a admissão e demissão de funcionários;
lll-analisaÍ e ãprovar 03 balancates conlábêis mênsais apresentados pela Tesourarra,
lV-elaborar e exêcutâr píograma ãnual de atvidades;
V-claborar e apresentar, à Assembleia Geral, o relatório anual;
Vl-estabelecer o valor da mensalidade para os sócios contribuinte§;
Vll-entrosar-se com instituições públicas e privadas para múlua c.otaboraÉo em
atividâdes de interes§ê cemum:
Vlll-prestar contas da adminrstraçáo. anualmente;
lX-contratar e demitir funcionários.
X-*onvocar â Assembleia Gsral.

Artigo 24 - A Dirêtoriâ se reunirá. ordinaíiamênte, uma vez por mês, para tratar de
assuntos diversos dâ Assôciâção e aprovar os balancetes contábsis mensaia, e,
êxtrâordinariamenlê, mêdiantê convocaçáo do Presidente, cujas decicôes seráo
tomadas por maioria de votos

o 25 - Compete ao Presidente
prêsênlar a Associaçào. âtiva e passivâmente, judiciâl ê

mprir ê íazer
e

&r,rhrf

cumprir €sle
presidir

Estatuto
a

e o Regi
AssêmbleiaNVOCâT
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lv--convocar e prosidir as reunióes da Diretoria;
V-assinar com o tesoureiro, tôdos os chêques, ordens de pagamento e títulos que
representem obrigaçôes financeiras da Associação.

Aítigo 26 - Compete ao Vice Presidente
l-substituir Õ Presidêntê em suas evêntuais âusências ê impedimenlosl
ll*agsumir a função de Presidentê, êrn cãso de vacância, âté ô término do mândatoi
lllatender e desempenhar funçôes especia,s que lhe forem atribuídâs pelo presidente.

Artigo 27- Compete âo Primeiro Secretário:
l-dirigir e organizar os serviços de Secretaria e de administÍação dê pessoal;
ll-secretariar e iavrâr as atâs de reuniôes da Diretoria e da Assembleia Geralr
lll-elaboÍar os editais e as pautas das reuniôes da Diretoria e da Assemble,a gsrâl;
lV-organizar e mânter os arquivos de documentos da Âssociaçâo.

Artigo 28 - Cúmpête âo Segundo Secretáno
l- ubstituir o Primoiro §ecretário em suas ausências e irnpedimentos,
ll- assumir a funçâo de P.imeiro §ecretário am caso de vacáncra, até o término do
mandato.
lll- auxiliar o Primeiro Secreiário no exercício de suâs funçoes.

Artigo 29 - Compete ao Primêiro Tesoureiro:
l-o.ientar, anâlisãr e fiscalizar a contâbilidadê da Associação;
ll*arrecadar e contabilizar as contribuiçôes dos associados, rênda§, âuxílios ê donslivos.
mantendo êm dia a êscrrturaçáo,
lll-pagar as conla§ autorizâda§ pelo Presidente:
lv-apresentar rêlatório Íinanceiro para ser submetido à Assembleia Geral:
V'assinar, juntamente ccm o Presidentê, os documentos necessários para pagamentos
e remessâs de valores;
Vl-apíesentar rêlatório dê rece,ta e dêspasas sêmpÍe quê fÕrern solicitados;
vll-{onservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relalivos à tesourafla,
Vlll-apresentar semêstrâlmente o bâlancote ao Conse,ho Fiscãl;

Artigo 30 - Compete ao Segundo Tesoureiro:
l-subslituir o Primeiro Tesoureiro em suas faltas ou impêdimentosl
ll-assumir o mandato do Primeiro Tesoureiro, em caso de vacância, âtê ô seu término:
lll*prestar, de modo geral. a sua colaboraçâo aç Primeiro Tesoureiro.

Seção lV
Do Conselho Fiscal

go 31 - Q Conselho Fiscai será eon§tituído por 3 {três) membro lê

§#

Rua Bráulio Mortsôegro, na
Palmairâ
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§ 1" - O mandâts do Conselho Fiscal será csincidents com o rnandato dâ §iretoria;

§ 2õ - Em Éso de vacáncia, o mandato será assumido pelo respe.ctivo suplente. até seu
término;

§ 30 - Os Conselheiros permanecerão no axorçicio de sêus cárgos até a posse do novo
Conselho Fiscal.

Artigo 32 - Compete âo Conselho Fiscall
l-Íiscalizar a gestão financeira e administrativa da Âssociação. exãminando todâ â
documentação conlábil,
ll-+xaminar o balancete aprêseniâdo peb fesoureiro, opinando sua opinião
lll-âpresêntâr relatórios de rêcêitâs e despesâs, §empre quê Íorêm solicitados
lv-epinar sobre a aquisição e alienaçâo da bens.
Parágrafo único Õ Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamentê a cada 6 (seis) meses e,

ext.aordinariamente, sempre que necessário.

Seção V
Consideraçôes Finais

Arligo 33-No exercício da gestâo, deverão ser obsaÍvâdâs as regras e os princípios da
legislaçáo civil acerca das atribuiçóes e respcnsabilidâdes dos seus âdmrnistrâdores,
considerândo aprovadas ãs contas ern A$êmbleia Geral Ordinárra, na forma
estabêlecida nêste Estaluto.

Artigo 34 - A Associação manterá a escrituraçâo dê suas rêceita§, despesâs, êm livros
revêstidos dê todâs as formâs legais que assegurem sua êxatidáo e dê acordo com as
êxisências lesais.

AÉigo 35 - As atividades dos direlores e conselheiros, bem como as dos associado§,
serão inteirâmênte graluitas, sendo-lhes vêdado o recebimento de qualquer lucro,
gratíficâçâo, bonificaçâo ou vântãgem.

AÉigo 36 - A As*ociaçáo não distribuirá lucros, Íssultâdos, dividendos, bonificâçÕês,
participaçÕes ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma de pretexto,

CAP|TULO IV
DÂ§ ELEIÇôES

Artigo 37 - A eleiçao para membros dâ Dirêtoriâ e do Con$êlhs Fiscâl dar-s§-á por
votação direta e secreta.

§1o - As eleiçÕes serão realizadas por escrutÍnio secreto, porém, no caso de cand ta
ountca, êstas podêráo ser- realizadas pÕ.

- Havêndo empatê nâs eleiçôes, havêrá um segundo êscrulínio e iS

Ruâ Brâljllo Mônt6õêsro, r,ô
Prlmôira

e-ííall i:r,l!.,1
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Ârtigo 38 - Considerar-se-á êleila a châpâ que obtivêr rnaioria simples dôs votantês
presêntes à eleiçâo,

CAFíTULO V
OO PATRIMÔNIO E FONTES DÊ RECURSOS

Â,rtigo 39 - A Associação se manterá âtravés dê contribuições dos associados e de
outras atividades, sando que êssas rêndâ§, reeur$os â evêntual resultado operacional
seráo aplicados integralmente na manutenção e desenvolvimento dos objetivos
institucionâis. no tenitório nac,onâ1.

Artigo rto - As írnles dê recursos para o desênvôlvimento e mânutenÇão da Associaçào,
provêm de:
l-receitas dêconêntes dê s€u patrimônio, mobiliário e imobiliário que venha a possuir,
ll-de doâçÕes de qualquer naturezâ;
lll-dê âuxilios e subvençôes quê venhâ a receber do poder público:
lV-auxílios ê contribuições de seus associados ê benfêitores ou qualquer oulra formâ
legal de receita, cuja soma constitui o patrimônio social.

AÍtigo 4't * O Patrimônio da Associaçáo será constituído dê bens móveis, imóveis,
veículos, semoventes, ações ê apólices de dívida pública.

Artigo 42 - No câso de dissolução da âssoc,açáo, os bens remânescentes serão
destinados a outra instituiçâo congênere municipal, estadual ou fedeÍat por deliberação
dos associados.

CAPíTULO VI
DA REFORmA, DISSOLUÇÃO E EXÍ|NçÂ0 DA A§SOC|AÇÃO

Artigo 43 - o Estatuto social entrará em vigor na data de seu rêgistro em cartório dê
Regístro Civil das Pessoas Jurídicas.

Artigo 44 - O presente estatuto poderá ser reformado, êm qualquer tempo, por decisão
dê 2/3 (dois terços) dos prêsêntês à Assêmbleiã Geral especiâlmente convocada para
êsse iim, nâo podendo ela deliberar, em primeirâ convocaçáo, sêrn a maioria absoluta
dôs associados, ou com manos dê 1/3 (um terçô) nâs convocâções sêguintes.

Aáigo 4§ - A Associaçáo poderá ser dissolvida ou extinta pelâ vontade expressa de 2/3
(dois têrços) dos associados prasêntês êm Assemblsia Garal êspeciâlmênte conyoêâda
pãra esse fim, caso não concretize seus objetivos sociais ou sê estes sa tamaíêm
inexequíveis a juízo da maioria dos associados

ígo 46 - Dissolvida a associação, o remanescente do seu patíimônao
nado à entidade de fins não econômicos dêsignâdâ no estatuto, ou
dêlibsraÉo dos associadôs, â instituiçâo munlcipcl, estâdual ou

idêntieos ou semelhantes

rà
e,

s

Rua Bráulio Mo.tsnasÍo, oô 5ê - Sâo C.íistóváo ÉP. 57 ô01,410
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ParágraÍo único - Não existindo no Municipio, no Estado, no Distrito Federal ou no
Território, em que a associação tiver sede. ínstituição nâs condiçôes indicadas nesta
artigo, o quê remanescar do seu patrimônio se clevolverá â Fazenda do Estado, do
Oistrito Federal ou da União

CAPíTULO V'I
DAS §ISPOSIÇÔES cERAt§

Àítigo 47 - Os casos omissos serão reçolvidos pela Dirêtoriâ e referendados pela
Assembleia Geral.

Artigo 48 - Fica elêito o toro da ComaÍcâ de ltabúrito, Estado dê Minas Gerâis, para a
díscussão e soluçáo de qualquer ação Íundada neste Estatuto Sociâ|.

Artigo 49 - Para fins contábeis, Íiscais e de controle da Associação, o exercício social
se en@rrã no diâ 31 (trinla ê um) de sada ane civi'

dia 26 de setembro dê 2022 devendo entrar em vigoí nêsla data.

Palmeira dos indios - AL, 26 de setembro de 2O12.

Artigo §0 - O presente Estâtuto §ocial foi âprovads pela As*embleia Geral r

*,-Í, e, , t I..f.,,,-r^^u,*
;:
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Eliene do §ascimênto ' Prêsidênte
§§gJ)Jt*c ('t uffvi,ô c,*,rr; 'tÀn-u'l-(ÀI
Luis Eduardo Gorreia Farrêirã - Tesoureiro
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dbriêi Camboím dê Oliveira - §ecretãri,o

rdiel Go es da Silva - Conselho Fiscal
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de Âs nçáo San - Conselho Fiseal

Alessa ra da §ilva Felix Leiva * Conselho Fiscal
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Rua Bráuliô Montsnêg.o, n'58 - Sâo CÍjslôvào - CEP 57 ô01-440
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL PARÂ ALTERAçÃO DA DIRETORIA E

ELE|çÃO DE NOVO PRESIDENTE DA A2F SOCIAL E CONSULTORIA Y',
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Verde, 50 Bairro Sonho Verde, Palmeira do s Índios * AL com CEP 57.606-

Í00, RG: 38691655 - ssp/â|. e CPF.710.497.354-04, Adriana Pereira de

Macena Silva, Brasileira, casada, Assistente Social, Residente na Rua

Tenenle Julio Amonm , no 289, Bairro Mla Maíia, Pâlmeira dos indios - AL

com CEP. 57.600-000, RG: 30447127 - sspial. e CPF. 034573.914-08,

Josela de Assunção Santos, Brasilêira, casâda, orientadora social. Residente

nô Povoado Taquara Vll, S/N, zona rurâ|, Paulo Jacinto - AL com CEp:

57.740-000, RG: 1.706.730 - ssp/al e CPF.010.119.534€3, Gabriet

Camboim de Oliveira, Brasileiro, Solteiro, Estudantê, Residente na Travessa

Manoel Sampaio Luz, no ô5, Bairro Juca Sampaio, Palmeira dos Índios - AL,

RG: 389649'l - ssp/al. e CPF: 123.9A6.274-55, Eliênê do Nascimento ,

Brasileira, Casada, Servidora Pública, Residente no Conjunto Edval Gaia Rua

F quadra 9, Bairro §ão Cristóvâo, Palmeira dos indios - AL com CEp.

57.600-370, RG: 175865-7 - §sp/al. e CFF: 041.039.674-55 e Alêssâ Jaeyara

da Silva Felix Leiva, Brasileira, casada, proÍessora, Residente na Rua Coronel

José Calazans, no 121, §âo Miguel dos Campos - ÀL com CEP: 57 240-000 ,

RG 2058232 - §sp/al. e CPF: 06'1.557.514-5§. relacionados em lista anexã ê

os demais, que assinam a lista de p.esênÇas, como convidadôs, tendo por

,inalidâde, única e exclusiva. discutir assuntos pêrtinentes.âo instituto, bem

como alterâções â sêrem feitâs na diretôria em êxercicio..

Para presidir os trabalhos, a Vice Presidente Adriana P6reira dê Macena

Silva que escolheu a mim Eliene do Nascimento para secretariá-la, comunrcou

o desligamenlo do Tesoureiro dessâ instituiçâo Sr. Flávio Ferreira da Silva,

reafizado em 27 de dezembro do ano de 2019, alravés de carta remetida ao e---'-'

instituto, bêm como do desligamento do Entâo presidente, Sr. Alneir M";;" O" §rÂ
Oliveira que solicitou seu afâstamento por motivos de força maior em 29 de

q"§r--? íGdrL(

§UPÊRAR)

Aos dois dias de Íavereiro do ano de dois mil e vinte e um, as 14.00h

cidade de Palmeira dos indios -Alagoas, na Rua Braulio Íúontenegío,

Bairro São Cristóvão, C§P: 57.60't-440, Palmeira dos lndios - AL,

na qualidade de membíos desta Associação os Srs JaÍdiel
da Silva, Brasileiro, Solleiro, Êstudante, Residente na Rua Sonho

>/
//
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janeiro de 2021, em seguida fez a lêiturâ dos documentos envrados pelos

mesmos onde solicitaram os afastamenlos pârâ que todos os membros

livessem conhecimento. Em seguida apresentou aos membros presentês o

Jovem Luis Eduardo Corrêia FeÍreira, portadoÍ do CPF 143.404 944-38, RG

4079702-3, candidâto â ocupar â vâga de fesoureiro dâ lnstituição, onde â

mesmâ poÍ ser a Vice-presidentê, já estaria ocupando nesta dâtâ o Cargo

Maior que é o de Presidênte da Associação A2F Social e Consulloria.

Submetendo o votaçáo o nome de Luiz Eduardo Correia Feneira, o reÍerido foi

aprovado por todos os presentes sem nenhuma objeçâo e nem

questronâmenlo.

Ainda com a palâvra, a senhora Presidente enfatizou a necessidade de

se aÍastâr da dirêtoria bem como do institulo, respectivamente do seu cargo de
presidente, permanecendo âpenas como volunlár,s, por molivo de problemas

íamiliares de saúde, nras ressaltou a importância de pêrmanecermos cem ê
associação unida e com seus membros cada vea mais envolvidos para gue

possamos juntos alcançar objetivôs maiores.

Após essa falâ, a rnesma pediu para que os demais mernbro§

sugerissem nomes ou se candidatassêm ao ref,erido cargo. onde nesse

momento a secretáriâ geral ELIENE DO NASCIMENTO lançou seu nome para

ocupar o cârgo, onde demonstrou disponibilidade e compromelimento para

com as funções que o cargo requer, sendo dessa lorma aprovada por todos os
p.êsentes, em seguida, o membro do conseths fiscal GABRIEL CAMtsOlM DE

OLIVEIRÂ, disponibilizou seu nome para ocupar o carso de Secretário Geral,

por sêr um cargo imprescindível e fundamentâl para o andamento das

atividades do instituto, onde Íoi de imediato aprovado por todos.

Nada mais havendo a tratar as 16:33 (dezesseis horas e trintâ e três

minutos) â já empossadâ prêsidente §liene do Nascimento deu por encerradâ

a reunião, que segue a ãla asstnâda por todos os presêntes ê que seguê para

regrstro cartorial.

E, por f,m, a senhora Presidente Eleita dá possê ao tesoureiÍo eleito.

para que juntos possam dar continuidade na gestáo de: 2019 a 2A23

passando a palavra pâra quem quisesse se mânifestar e, na ausência de

manifesto, corno nâda mais havia parâ ser tratado, ãgrâdêceu a presença de

todos e deu por encerrada â presenle assembláia geral, detêrminando a rnim,

que servi como secretária, que lavrasse a presente ata e a levasse a registro

€ u
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junto aos órgáos públicos competentes para surtiÍ os efeitos luridi

necessários. A presente segue assinada por todos os eleilos, como sinal de

sua aprovação, onde a partir dessa data a dirêtoriâ fica composta da seguinte

formâ'

PRESIDENTE - ELIENE DO NASCIMENTO

§ECRETÁRIO. GABRIEL CAMBOIM DE OLIVEIRA

TESÔUREIRO. LUIS EDUARDÕ CORRâIA TãRRCIRÂ

EO§§ELHO FISCAL, JARDI§L GOM§S DA SILVA

JOSETA DE ASSUNÇÃO SANTOS

ALESSA JACYARA DA SILVA FELIZ LEIVA

Palmcira dos indios - ÂL, 02 de fevereiro dê 2021

tfro,lLct
Âdriana Pareira de Macena Silva

*?t ,N.§ An Vr rr-,rr ^
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Eliene do Nascimênto
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Luis Êduardo Correia Ferreira

riel Camboim de Oliveira
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Íardiel Goríes cla §ilva

d nção Santos

Âlessa Jacy da §ilva Felix Leiva ffi
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBL§IÂ GERAL EXTRAORDINÁRIA

RAZÂô SOCIAL: Associaçâo A2Ê Social e Consultoria - tnstituto Superar

CGC/CNPJ : 43.435.258/0001 -23

Assembleia Geral §xtraord-inári â

a) Alteraçâo do Estatuto Sociai;
b) Regulamentação de repasses financeiros e pagâmsntos;
c) Nume,taçâo de atas e documentos oficiais;
d) Inscriçâo do Instituto no conselho Municipal de Assistência social de Palmeira dos

lndiosl
e) Inscrição do Instituto no CNEAS;
fl Inscrição do lnstituto para certilicaçâo no CEBAS:
g) Outros assuntos de interesse da instiruiçãn e da sociedade.

Palmeira dos lndios - Alagoas. l2 de setembro de 2012

tôa$ ;.dblario d{ ,lra{.- ldo v.6.er§ 
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Eliene do Nascimcnto
Presidente

iôdtú. {1. oô012C?3. Fr.nklln tlolr
B ôtcr.l lline Marques Srnencoun
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Rua Búulio irloíÍêt!êgro, no 5ô - São CÍtslóvão - CEP: 57-601-ll0
Pâlmêira dos lndbs - AtaSoas

Ê-mail: I A§1ltq!qs!.,p€rãí"al@hotm,âiL çet1

Convocaçâo

Convidam-se os seúores Diretores, Associados e Conselhos Fiscal da Associação A2F
Sccial e Consultoria * Instifutü Superar a se reunirem em assembleia geral extraordinária a
realizar-se na sede social, nesta cidade de Palmeira dos Índios à Rua Bráulio Montenegro, no
58, Bairro são cristóvâo, no dia 26 de setembrr de2022, Às l5 horas. a fim de deliberarem
sobre a seguinte ordem do dia:
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ATA DA assemglÉrE cERAL rxtnaoRorNÁRlA oA lssocraçÃo azr -
§ocrAL Ê côN§uLToRtÂ (iN§T|TUTO SUpERAR)

Aos vintê e sêis dias do mês do setembro do ano de 2022, as 15:1Bh nesta

cidade de Paimeira dos Índios -Alagoas, na Rua Braulio Montênêgro, nô 58, Bairro

Sáo Cristóvão, CEP: 57.6014.10, Palmeira dos índio§ -AL, reuniram-se na qualidade

de membros desta Associação os Srs Jardiel Gomes da Sitva, Brasiteiro, Solteiro,

Estudantê. Rêsidênte na Rua §onho verdê, 50 Bâirro sonho Verde, palmeira do s índros

- AL com CEP: 57 606-"!00 , RG: 38691655 - ssp/at. e CpFr 710 497 354,04. Gabriet
Cambsim de OÍlveira, Brasileíro, Solteiro, Êstudante, Residente na Travessa Manoel

Sampaio Luz, no 65. Bairro Jucâ Sampaio, Palmeira dos índios - AL, RG 3896491 -

ssp/al e CPF: 123.906.274-55, Eliênê do Nascimento , Brasileira, Casada. Servidora

Pública, Residente no coniunto Edval Gaia Rua F guadra g, Bairro são cristóváo,
Palmeira dos indios - AL com CEP. 57 600-970, RCi 175865-7 - ssp/al, e CpF
041.039.674-55, Ale§sã Jacyara da §ilva Felix Leiva, Brasileira, casada, profassora,

Rêsidente na Rua Coronel José Calazan§, no 1?1. São Miguel dos Campos -AL com

CEP: 57 240-000 , RG: 2A58232 - ssp/at. e CpF: 0ôí.SSZ.5,|&5S, Atém dê Jôsêta de
Âssunção Ssnto3 e Luiz Eduardo Correia Fêrrêilã, lâmbém mêmbros da daretoria dâ

Assooaçáo, como tsmbóm os demars. que assinam a lista de presençâs anexa a esta

âta, como convidados, colaboradores e assooados, tendo por Íinalidade, única e

exclusiva, discutir assuntos pertinêntes a A,teraçâo do Estalulo Social da Associação

A2F Social e Consultoria - lnstituto Superar.

lniciando os trabalhos, a presidente, Eliene do Nascimênto, leu para todos o Edital

de convocação o quâl foi entreguê cópia com a o.dêÍn do diâ parâ os pÍesentê§, êm

seguida, passou para todos as evoluçôes que estáo aconlÊcendo den,lro da

desde a formação de parceriss com órgãos governamenlais dêntro do

as, bem como o desejo de expansáo dos serviços da Associação pa

, sejam governamentais ou não governamênlais. Oestacou dentre

t"!,-.§
Rua Brállio Monlnêg.o, .lô 58 - São Círtô.âo - CÊPr 57.601-ó40

Pálmri,â dos lndiô! -Alsgoâs
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com o lnstitulo de Desenvolvrmento Socioâmbiental Joáo de Barro, para execuçáo de

emendas ê @nvênios firmados com o Governo Fedêral, b€m como junto ao município

de Arapiraca dentre outros.

Após apresentâr os ansêios e bem comç os convãnios firmados, leu para lodÕs

os prssentes â proposta de altaraçâo do Estatuto Social da Associação A2F Social e

Consultoria, que passará a vigorâr â parlir dêsta datâ, com os dispositivos âdicionais ao

Artigo 20, além dos que já se enconiram em seu estatuto inicial

Em continuidade de sua íala, a presidente rêssaltou ainda que a Associaçáo

desde a sua fundaçáo, se pauta a atender os mais diversos seguimenios da sociedade,

destacando dêntÍe eles a Educâção e Assistência Social. Nesse primerro, se atêndê

desde a sua fundaçáo as atividades de Consu,toria em Tecnologia dâ lnformaçâo, Ensino

Fundâmental, Ensino Médio. Educâção Superior - Graduação, Educação Superior *
pós-graduação e extensáo, EducâÉo ProÍissional de Nível Íécnim, Cursos livres,

Cursos Profissionâlizante§, Cursos Rápidos, Atividades de Apoio a Educaçáo.

Ti'êinamento em lnformáticã, Atividades dê Apoio â Gêstáo Educacional, consulloria na

Area de Educaçáo, expandindÕ todss essâs alividâdes a suas clsssês e sl,bclasses

conforme o Código ltlacional de Atividadês Econômisas - CNAE bem como as

estabelecidas na Comissâo Nacional de ClassiÍieaçáo - CONCLA. Já no que se trâta e

Assistência social, as atividades já se encontram detalhadas em suâ maioria e de íácil

compreensão. Após explicar sobre a execuçâo de cada alividade a mesma solicitou que

fosse incluído no estâtulo que rege a instituiÇão as descriçôes conforme foíam citadas,

íaôilitando assim o entend,mento por ôrgâos da administraçáo pública, bêm como dos

óngáos de íiscalização ê @ntrôle no tÕcântê as âtividâdês e sêrvaçôs oÍe(ados pela

associaçáo. assim estâbelecidês em seu conjunto de regras e disciplinas, ãlém do mais

gue fosse screscido no mesmo âlém dos já citadôs em sua falâ as segutntes âtividades

e serviços.

l- Prestaçâo de serviços de assistência médicâ, âdministração e gestáo em
mÉdico hospitâlar. ambulator,al. e sanilário, desenvolvendo

vas de saúde;

{.rdrl
Ruâ ârádio Mont nêsÍo, oo 56 - Sáo Cnildyá

Palmêrrâ dos indros, Alâsoas
E-rnârl

CeP: 57 601 440
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ll * Propiciâr ê assêgurâr o uso dê seus seíviçOs em âmbito univârsâl dê formâ â reÕebêr

e tratar indistintamente os pôrtâdôres de enfermid*des, sern distinçáo de situaçâo
êconômica, raça, credo, nacionalidade ou qualquer outrâ esp,éciê, numa perspectiva de
maior humanização dêste s€gmênto, de acordo com os princíptos, do Sistema Unico de
Saúde, expressos no art. 19ô da Constituiçáo Federal e no art. 70 da Lei no 8,080 de 19
de setembro c,e 1990, podendo ainda exercer ãtivídades educâcionâis na área de saúde
curativâ e preventiva;

lll - Desenvolver apnmoramênto tecnológico das açôes de saúde;

lV - Opinsr, quando solicitado pelo Poder Executivo. sobrê o dêssnvolvimento dê
politicâs píeventivas dê saúde;

V - Propagaçâo, desenvolvimento, incentivo, ensino e expressão dús conceitos de
saúdê, vissndo âo bêneficio do ser hurnanc êm todâs âs suâs diferêntês ÍÕrmâs:

vl - Promoçâo e a realização de projetos elou eventos sociaís. educativos e acadêmrcos.
sempre ligados à área da saúde;

Vll - Participaçáo, o apoio e a colaboraçáo com projetos, evontos e programas, ligados
à área da saúde, da medicina e do direito médico;

vlll - Propor aos poderes a adoçáo de providencias e ediçáo de normâs com obietavo de
ampliar ê âpêrfêiçoar a assistência à saúde dos doentês, idosos, crianças e adolescentos
cârentês;

lX - Exercer ação da inlegraÉo comunitária, desenvolvendo atividados étic§-sociais,
valorizando os ideiâs da Pálda, da cultura e da humanidade;

X - Promover, parlicipar ê fomentar o ensino, pesquisa, treinamento e câpacitação de
proÍissionais e atorês sociais. bem como Íirmar convênios, contrâtos ou rnstrumêntos
congêneres nag áreas de saúde, educação, assistência soctal, meio ambiente, cultura,
cidadania, admin,stração penitenciária e ressocia,izaçáo. ou qualquer ouira área que
venha a proporcionar beneÍícios à sociedade.

Após a âprêSenlaçâo, sesuimos com as discussôes a @Íça dos serviço* que

estavam sendo incôrporados âo estatuto para abranger de Íorrna geral ôs atendimentcs,

parcêrias e convênios a serem írrnados tuturamente pela associaçâo. onde

opinaráo de forma clarâ e positiva sinalizândo ô âpoiÕ e ratiÍicando as

Ruâ BÍóulio Mont6n€9r9, n. 58 - Sào Cíislóvâo -
Êâlmsira dos lrdios - Àjôgoa3
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Em seguida â presidente iniciou a discussão do item b) do editai de convocaçâo

(Regulamentação dos rêpasses financeiros e pâgamêntos originados pela associaÇão).

destinados a Superar Gestâo, Cursos e Treinamentos, Entidade Manlenêdora do

lnsliluto Superar, no âmbito dos cursos proÍssronalizântês - EJA, oflentado âo lesourairo

Luis Eduardo que todos êsses repãsses seiam feitos através d€ emissáo de Nota Fiscal

de sêrviços, isentas de lmposlo, por se tratar de repâsse dentro de inslituiÇõês

Mantenedora e Mantida. Em seguida solicitou quê todos os pag6mentos realizados da

contã ds Associação, sejam informados no ato do pagamento, no doclmento lranúrio a

sua referência, como: número dê notâ íiscal, recibo, referência e outros que venham a
colaborar no ato das prestaçõas de con!âs sejam elas, meflsais, anuais ou

exlraordinárias quando solicitadas.

Logo em seguida, o secrelário geral Gabriel Camboim, em atendimento ao itern c)

do edital de convocação, solicitou que todos os documentos oficiais emitidos pela

associação sejam numerados para que possa haver um maior controle de expedrção.

desde suas atas, editais, oÍícios, comunicados dêntre outros, destacando que todas as

atas deveráo obrigatoriamenle serêm encamtnhadas para registro carlorial.

Em continuidade, a presidente Eliene do Nâscimento, pârtiu pâÍâ discussáo das
letras d), ê) e r, do mesmo edital, ressaltândo a importância da inscrição da Associação

no conselho Municipal de Assistência sociâl dê Palmeira dos índios. além da inscriçáo

da mesma no CNEÂS , bem como a inscriçâo da associação para certificação do

C§BAS, mênc,onândo a importância que é està regulâmentâdo perânt€ esses órgãos
pâ,â o pleito de parcerias com entidados governamentais nas esferas estaduais e

federais, sendo para captagáo de recursos ou sêrviços, informando ainda que será

rcalizada contratâçâô com pessôa física ou jurídica para que possa dar andâmento

nêssas inscriçôês, visândo a celeridâde e eficiência uma vez quê os diretores da

associaçáo náo demandãm de tempo para tâ|.

Todos os presentes se maniÍestararn favoráveis a lodos ss itens di

nráo, onde se colocârâm a disposiçáo para auxlliar em ludo que for n

ncretização desses feilos de táo relevantê tmporlânciâ para

d

,írrvfu)l n $ nr*-
Rus 8ráulo Montsnegro, o, 58 - Silo Cistováo --CEp 57 60 t 440

Pa,meirs dos Índios - Alagoa3
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NEdâ mâis havendo a trâlar as '17:55 (dezês§6tê horas e cinquên1a e cinco

rninutosi ã presidênts Elienê do Nascimênlo dê{.,, por êncêÍrâdâ a rêuniáo, quê seguê â

aia âssinadâ por lodos os pÍesentes e junto com o novo Estâtuto Soeiat dâ Associaçâo

A2F Social e Consultona parâ poslerior registro cãrtorial, íazêndo com que âssim possâ

produzir seus lêgais ef€itos jurídicos.

DIRETORIA

4 !,0;-d.- ")n ktt d)-
Êliens dê Nâscimentô

'f Á,,r.J8 0r*r^,,t lú. 9nnl,11í\
Luis EduârdÕ Côrreiâ Fêneira

Gabriel Camboim de Oliveira

CONSELHO FISCAL

Jardiel Gomes da Silva

oseía de nçáo Santos

bLüq
e§sa Jacyara da Silva Felix Leiva

Rua Briulio l,lonlenegre, .o 58 - São Crislóvào - CÉP 57 6o'l-a/t0
Palrnerrg dôs indiô! - Àlagôa§
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LI§TA DE PRESÊNCA

assEueLÉtn cERAL exrnnonoluÁRlA DA AzF - soctAL F coNsuLToRtA
(INSTITUTO SUP§RAR)

DATA: 26 DE SETEÍüBRO OE 202,
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ATA DA AS§EMBLEIA GERÂL PARA CON§TITUIÇÃoDÀffi
coN§uLToRtA (TNSTITUTO §LJPER.AR)

Aos dszegseis dias do mês de maio do ano do doie mil e dezenove.

nêsta cidade de Palmeira dos Índios -Alagoas, na Rua Braulio Montenegro,

no 58, Eairro §ão Cristóvão, CEP: §?.60{-440, Pãlmoirâ dos indios - ÃL,

reuniram-se na qualidade de fundadores os Srs (a): Alneir Macêdo de

Oliveira, Brasileiro, so,teiro, Psicopedagogo, ResidEnte na Travessâ Manoel

Sampaio Luz, no 65, Baino Juca Sampaio, Palmeira dos índios - AL . RG.

31480667 sspJal. e CPF: 077.256 794-80, Jardiel Gomes da §ilva, Brasileiro,

Solteiro, Estudante, Residente na Rua Sonho Verde, 50 Bairro Sonho Verde,

Palmeira do s indios - AL corn CEP: 57.606'100 , RG: 38691655 - ssplal. e

CPF: 710.497.354-04, AdÍiana Pereira de lilacena Silva, Brasileira, casâda,

Assistentê Social, Residente nâ Rua Íenente Julio A,morim , n' 289. Bairro Vila

Maria, Palmeira dos índios - AL com CEP: 57.600-000, RG 30447127 -

ssp/al. e CPF: 034.573.914-§8, Jcsía da Assunção §antos, Brasilêirâ,

casada, orientadora social, Residente no Povoado Taquara Vll, S/N, zona rural,

Paulo Jâcinto - AL com CÊP: 57.740-000, RG: 1.706.730 - ssp/al. e CPF:

010 119.534-63, Gabriel Camboim de Oliveira, Brasileiro, Solteiro.

Estudânte, Residente na Travessa Manoel §â!'npaio Luz, nô 65, Bâirro Jucã

Sampaio, Palmeira dos Índios - AL, RG: 389649'l - ssp/al. e CPF

123.S06.274-§§, Flávio Feneira da §ilva, Brasileiro, §olteiro. §ervidôr Público,

Residente na Rua Chico Pinto, no 157, Bairro Cent.o, Palmeira dos indios -
AL, R§: 2024"2A6 - ssp/al. e CPF: 013.186.§54-47, Eliene do Nassimento ,

Brasileira, Casada, Servidora Pública, Residente no Conjunto Edval Gaia Rua

F, quadra 9, Bairro §âo Cristóvão , Palmeira dos lndios - AL com C§P

57.600-970, RG: 1758657 - sspial. e CPF: 041.039.674-55 ê Âlessa Jacyara

da Silva Felix Leiva, Srasilôirâ, casada, profeesora, Rêsidentê na Rua Coronel

José Calazans, no 121, Sáo Míguel dos Campos - AL com CEP: 57.240-oo0 ,

RG: 2058232 - ssp/al. e CPF: 061.5§7.51,f-55. relâciônadôs em lista ânexâ e

os demais, que assinam a ligla de presenças. como convidados, tendo por

íinalidâde, única e exclusiva, {undar uma associâçâs de dií*ito privado. sem

fins econômicos, sem cunho polÍtico ou partidário.

Para pÍêsidir os trabalhos, Íoi indicado, por aclamação. o Alnelr Macêdo

de Oliveira, quê escolheu a mim Eliene do Necimênto para secretariáJo.
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. Com a palavra, o senhor Presidente enfatizou ã necessidadê de se

constituir uma associaçâo capaz de aglutinar forças e representâr as

aspirações dos presentes junto ao Poder Publico e à iniciativa prrvada.

Em seguida, submeteu à volação. proposta da denominação da

âssociaçáo e dÕ ênderêço parâ a instalação da sede da entidâde, já

prêviamente discutidos, que foi irnêdiatâmenle sprovado por unanimidâde, da

sêguinte forma. Â2F - SOCIAL E CONSULTORIA, com nome de Fântasia

(INSÍITUTO SUPERAR), tendo com stogân, (ALCANÇANDO V|TóRIAS E
FAZENDO O BEM) com endereço na Rua Braulio llontenegro, n" 58,

Bairro São Cristóvão, CEP: 5?.601-440, Palmeira dos índios - AL.

. Ainda corn a palavra, o senhor Pr*sidente distribuiu aos presêntês,

copias do êstatuto social a ser discutido, já de conheÇimento geral, o qual, após

ser intêgralmente lido e debatido, restou aprovado, por unanimidade, e segue

anexo, como parte inseparável dâ presente ata, para todos os Íins de direito.

Íicando, portânlo, definilivamente constituída a assooação.

Em ato contÍnuo, § senhor Presidenle deu início ao processo eletivo.

visândo compor os câígos da Diretoria Exesutivã, apresentando à assemblêia

os candidatos anteriormente inscítos. submetendo-os à votação. Após a
contagem dos votos, presenciado por tdos, ficou a Diretoria Executiva

composta da sêguinie formâ:

DIRETORIÂ EX§CUTIVA

g

PRESIDENTE - AlneiÍ llacâdo de Ot;veira, Brasileiro, sottêiío,

Psicopedagogo, Residente na Travessa Manoel Sampaio Luz, no 65, Baino

Juca Sampâio, Palmeira dos indios - AL RG 3',480ô67 ssp/at. e CpF:

077.256.794-80, VICÊ.PRESIDENTE * Adriana peraira de Macena Sitva,

Brasileira, casada, Assistente §ocial, Residente nã Rua Tenents Julio Amorim .

no 289, Bairro Vila Mariâ, Pâlmeirâ dos indios - AL corn CEp: S7.ô00-O00,

RG. 30447127 - ssp/at e CPF. 034 573 914-OB, SECRETÁRn - Etiene do
Nascimento , BÍasilêira, Casada, Servidora Pública, Rêsidente no Conjunto

Edval Gaia. Rua F, quadra g, Bâino São Cristóvão , Patmeira dos indios - AL

com CEP: 57.600-970, RG: 17586§7 - ssplal. e CPF. 041.039.674-53

TE§OUREIRO - Flávio Ferreira da Silva, Brasiletro, §olteiro, §ervidor Público,

Residente na Rua Chico Pinto, no 157, Baino Cent.o, Pâlmeira dos Índios *
AL, RG: 2024.206 - ssplal. e^CPF:-013.186.554-47, bem.como para o({:!.,,L'.\' 
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CON§ELHO FI§CAL os Srs(a), Gabriel Camboim de Oliveira, Brasileiro,

Solteiro, Estudante, Residente na Travessa Manoel Sampaio Luz, no 65, Baino

Juca Sampaio, Palmeirã dos irdios - AL, RG. 3896491 - ssplal. e CPF:

123.S0ô.274-55, Josefa de Assunção §ante, Brasileira, casadâ. orientadora

*ocial, Residentê no Povoado Taquara Vll, Slll, zona rural, Paulo Jacinto -AL
com CEP: 57.740-000, RG. 1.706.730 - ssp/al. e CPF: 010.119 534-63, JaÍdiêl
Gomes da Silva, Brasilêiro, Solteiro, Estudante, Rêsidênle na Rua sonho

Verdê, 50 Baino Sonho Verde, Palmeira do s Índios - AL com CEP: 57,ô06-

100, RG. 38691655 - sspial. e CPF: 710.497.35444 ê Alessa Jacyara da

Silva Felix Lêiva, Brasileira, casda, professora, Resldente na Rua Coronel

José Calazans, na 121, São Miguel dos Campos - AL com CEp: 57.240-000 .

RG: 2058232 - ssp/âl e CPF: 051.§57.514-55.

E, por ím, o senhor P,"esidenle dá posse aos eleitos, para a gestão de:

20í9 a 2023 , passando a palavra parâ quêm quisesse se manifestar e, na

ausência de manifesto, como nada mais havia para ser lratado, agradeceu a
presençã dê todos e deu por encenada a presentê assembléia geral,

determinando a mim, que servi como secretária, que lavrasse a presente âta e

â lêyêssê a íêgistro junto âos órgâos públicos competentes para surtir os
efeitos jurídicos necessáíos. A presentê segue assinada por mim e pelo

Presidente ô por todos os eleito§, como sinal de sua aproveçâo.

Palmeira dos índios - AL, 16 de maio de 20,19

1.

RE§IDÊ Ê - Álneir Macêdo de Olivqira, Brasileiro.
Psicopedagogo, Residente na Trâvessa Manoel Sampaio Luz, nô 65,
Juca Sampaio, Palmeira dos índios - AL RG: 3 i 48066I ssp/al
417.256.?94-80

soltêiro.
Bairro

e CPF:
'í

l'lLo<-t "1^o
CÊ-PRESIDENTE - Adrianâ Pereira de Macena silva, Brasileira. câsâda.

Assistente Social, Residente nâ Rua Tênente Julio Amorim , no 289, Bâ,rro Vilâ
Maria, Palmeira dos lndios - AL com CEP. 57.ô00-000, RG: 30447127 -
ssplal. e CPF: 034.573.914-08
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SECRETÁRIA - Eliene do Nascimento , Brasileira, Casada, Servidora Pública,
Rêsidente no Caniunto Edval Gaiâ. Rua F, guarira 9, Baino São CristóváÕ ,

Palmeira dos Índios - AL corn CEP. 57.600-970, RG: 1758557 - ssp/al. e
cPF. 041.039 674-55

]o.r ^TESOUREIRO - Flávio Ferreira da §ilva, Brasilêiro, §olteiro, §ervidor Público,
Residente na Rua Chico Pinto, no '157, Baino Centro, Palmeira dos índios -
AL, RG: 2024.2§6 - ssp/â1. e CPF. 013.186.55447

C-t{r.{ í .-- Q;r.i*"r ".}.u {-L-r,sUao
CôtlSflnO riSCÀf- - GaUriel Camboim de Otiveira, Brasiteiro. Sotteiro,
Estudante, Rêsidentê na Travessa Manoel Sampaio Luz, no 65, Baino Juca
Sampaio. Palmeira dos índios - AL, RG: 389649i - ssp/ât. e CpF
123 906.274-55

NSEL FISCAL - Jardiel Gomas da Silva, Brasileiro, Solteiro, Estudante,
Residente na Rua Sonho Verde, 50 Baino Sonho Verde, Palmeira do s Índios

- AL com CEP: 57 60ô-1§0 , RG: 38691655 - ssplal. e CPF: ?10.497.354{4

c{r
NS LHO

o tadora socia
CAL - JoseÍa de Âssunção §antos, Brasileira. casadâ,
l, Residente no Povoado Taquara Vll, SlN, zona rurai, Paulo

Jacinto - AL com CEP: 57.740-000, RG: 1.705.730 - ssp/al. e CPF
010.119,534-63

rÀfu,-Á 4i}*^t\^g ÀÀ xÀÍ" f-l,{'}- ir{.,.üq.
CbNSEIHb riSCm - Alessa Jacyara da §ilva Felix Leiva, Brasiteira.
câsada, profossora, Rêsidêntê na Rua Coronel José Calazans, no 121, São
Miguel dos Campos - AL com CEP. 57,240-000 , RG: 2058232 , ssp/al. e
cPF 06í.55?.514-55

ú
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LIsrA DE PRESENçA DA AssEruBLErA cERAL eARA coNsrrrurçÃo DA A2F *
SOCTAL E CONSULTORIA
Nomê de Fantasia: INSTITUTO SUPERAR
§logan: Alcançando Vatórias e Fazendo o Bem

DATA: 16 de maio de 2019
Hora de início: 09:35
Hora de término: 14130
local de lêalização: Rua Bráulio Montenegro, no §8, Bairro §ão Cristóvão, CEP:
57.60r-,{40, Palmeira dos lndiog - AL.

No §ome Completo TeleÍone E-mâil
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EsrÀTUTo DA AssoctAÇÃo lzr - §oclAL E coNsuLToRlA

(INSTITUÍO §UPERÂR)

ALCANçANDo vrôRlls E FAzENDo o BElr

CAPITULO I

DA DÉNoiilt{AçÃo, seoe soclAL É FlNs §oclÂl§

Artigo 1 - A Associâçâo A2F - SOCIAL E COi|§ULTORLA, também de§ignada
pelo nome de Fantasia |I{SÍÍTUTO SUPERÂR, com slogan ALCANÇA}IDO
UTÓRIAS E FÂZENDO O BEÍYI , fuNdAdA EM 1ô DE MAIO DE 2019 , é UMA

associação dê diteito pívado, sem fins econômicos, com pÍazo de duração

indeterminado e com foro e sede social localizada na Rua Bráullo l/lontenegro'
no 58, Baiao Sâo Gristóvão, CEP: 57.60{-140, Palmeira doa Índios - AL e
regendGse por essê Estatuto Social, pelo Código Civil Brasileiro e pela§

deliberaÇÕês de seus órgàos

Artigo 2 - A Âssociação tem por finalidade:

l. promoçâo da a3slstênci. social;

ll. pÍomover o degonvolvlmênto da comunidado.

lll. promoção da cult ra, $poÍte, lazar, turismo, defesa e conservação do
patrlmônio históÍico e ardsüco;

lV. promoçâo gratutta da êduc8ção, observando-ee a forma complêmêntar
do participsçáo das orgânizaçõ€§"

V. promoçâo gratulta da saúdo, obsêÍvando-$s a forma complemêntâr dê
palticlpsç§o das otganizaçõe§.

Vl. pronroçâo da ssgüÍança allmentar e nutricional;

Vtl. defeaa, prêservâçào e co§§ervâção do molo ambiênte ê
promoção do dê3envolvimento §irstêntávêl;

Vlll. prcmoção do voluntariado;

lX. promoção do desenvolvimênto econômico e soclâl ê combate à

pobreza;

X. experimentaçâo, nâo lucraüva, de novog modelos 3óclo'produtiYo§ §
de slstemas altêÍoãtivo8 de pÍoduçâo, eom6rcio, êmprego e crédito;

Xl. promoçâo dê direitos Gtabêlêcldos, ecn§truçâo de novos dirôito§ *
assessôÍiâ iur{dlca grâtulta de intêrc§§§ §§plêmêntâí;

Xll. praÍnosâo da ática, ds pâ2, da cidâdânla, dog dltçitos humano§'
da democrâcla ê de outlos vâloÍs3 uaiversals;

Xlll. eíudos ê pê3gui3a3, dêsenYolvlmênto de tecnologia§
altcmativas, ptoduçào e divulgaçào dê intormsçÕet e conhecimentos
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técnicos e cientlÍicos que digam re§peito â§ atiYidâdss mencionadas
nestê artigo.

xlv. estudos e pesquisas para o de§Qnvolvimento, a di3ponibilização
e a implementâçâo de tecnologias voltâdas à mobilidadê dê pessoas,
por gualqueÍ meio de transporte.

XV. Elaboraçào, acompanhamênto, e exêcuçâo de projeto§ de

Trabalho Técnico Socíal, E ProJeto De Desenvolvimonto Sócio
Têrritorial Habitacaonal ou não, Rural ou UÍbâno.

XVl. AssessoÍia e Consultoria pala govêíto, outraÊ §ociedadê§ 3Êm

fins lucraüvos e entidades pÍivada§;

xvll. Execuçâo de Proreto dê Trabâlho Técnico Social - PTT§ e PDST

- Proleto de Desenvolvimênto Sócio tenitoÍiãl PNHF e PHHU;

Xvlll. Elaboraçâo e Gestào de Proletos:

XlX. ABsêssoria parâ Captaçào de Recur*o:

Xx. Pâctuação de Convêaios, Contrato de Raparse ê Dêmaí§
lnStrumentos;

XXl. Prêstaqão de contas de Oonvê*ios, côntrâto do Repasse e
oêmãi3 lnstrumento$;;

XXll. Alimêntação ê ilonitoraÍnênto dê §istemas §isponibilizados
polo govêmo Fedêrâl e outros entê6 federativo§.

Xxlll. FiicalizaÍ, acompanhar e participar de âçÕ§, §erviços, obra3,
repassos financeirce, convênios e congêneres, cêlêbrado§ e

executadog pêlo Poder Público Municipal de onde ê3üvêr instalada a
sua sede.

Artigo 3 - No desenvolvimento de suas atividades, a entidade náo fará qualquer

discriminâçáo de raça, cor, sexo ou religião.

Artigo 4 - A entidade poderá ter um Íegimento intemo (estatuto) que ãprovado
pela Assembleia Geral, disciplinará o seu funcionamento.

Parágrafo único - A fim de cumprir sua(s) finalidade{§), a Associaçáo poderá

organizar-se em tantas unidades de prestação de §erviço§, quantas se ÍizeÍêm

necessárias em qualquer município do tenitÓrio Nacional, ê§ quai§ se regerão pelo

Regimento lnterno.

CAPíTULO II

DOS ÀSSOCTADOS

§eçáo I

Conside.açôes Gerais

Artigo 5 - A AssociaÇâo terá nÚmero ilimitado de â§§ociãdo§, deÍinidos por toda

pessoâ cãpaz dê direitos e deverês, §em di§tinçâo de qualquer natureea pãra ser
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membro associado efetivo, que seráo admitidos, a iuízo da diretoria, dentre
pêssôas idôneas que solicitârem sua inscriçáo mediante preênchimento de ficha

de inscÍiÉo ondê conste â âceitaçâo deste estatuto

Artigo 6 - Podem-se filiar-se à Associação as pessoas maiores e capazes para o

atos civis, que residem na área de atuação da entidade, bem como aqu§la§ que

exercêm atividades profi§§ionais junto á comunidade.

§1% condição de associado é IntransÍerível.

§2§ - Ninguém será cornpelido a associar-se su a permâneÕer a§§oc,ado.

Artigo 7 - Haverá as seguintes câtêgorias de associados:

l- Fundadores, os que assinarem a ata de fundaçáo da Associação;
ll - Bênêmêritôs, aqueles aos quais a Asseínbleia 6eIâl confêrir esta distinçáô,

espontanêamente ou por pÍopostá da díretoriâ, em virtude dos relevantes serviços
prestados à Associaçáo.
lll - Honorários, aquelês que se ízerem crêdores dessa homênagem por serviÇos

de notoriedade prestados à AssociâÇâo, por píopo$aa da diretÕria à A§$embleia

Geral;
Artigô 8 - Os associados têm direitos iguais e a qualidade de associado é
intransmissívei, nâo hãvendo quâlquêr possibiidade de transmissâo por alienaçáo,
doaÇáo ou heranÇa, extinguindo-sê os direitos com a morte do associâdo ou a
liquidação da pessoa jurídica da Associaçáo.

AÍligo 9 - Os âssociados náo respondêm, nem masmo subsidiâriamenl€, pêlâ§

obrigaçÕês ê encârgos da Associaçâo.

Seçáo ll
Dos Direitos ê Deveres dos Associados

AÍtlgo l0 - Sáo direitos dos associados;
| - votar e ser votado paÍa os cargos eletivos;
ll - prôpoÍ a admissão de novss âssociados;
lll - ter acesso â todos os docunEntos da Associação;
lV - rêcorrer das decisÕes da DiretoÍia.

Parâgrafo único - Nenhum associadô podeiá seÍ impêdido de exercer direito ou
função que lhe tenha sido legitimamêntê conferido, a náo seÍ nos casos ê pela

forma previstos na lei ou no Estatuto Social.

Artigo 1'l - §áo devêrês dos asssciados:
| - coopêrar para o desenvolvimento e a realizaÉo das âtividadês da AssociaÇáo:

ll - fazer cumprir e$te Estatuto Social e as dêlibêraÇÕes decorrentes da
Assêmbleia Geral e dâ Diretoria;
lll - comparecer à Assembleia Geral e às reuniÕes a que for convocado;
lV - aceitar e êxercer ss cargos e comissões para que Íor êleito ou designado.
V - zelar pêlô bom nomê da instituição.
Vl * zelâr pela preseruação do pâtrimÔnio da instituiçâo.

ParâgraÍo único - O âssociado membro da Diretoria que íaltar po. três reuniôes
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conseculivas ou seis alte.nadas no ano, sem justificativâ, sê.á aulomaticamente
destituído do seu cargo

Seçáo lll
Da Demissão e Exclusào dos Associados

Artigo í2 - A exclusão dê associados se dará por deliberaçâo da Diretoria nos

seguintes casos;

| - requerimenlo poí escÍito de associado;
ll - fâlta dê pâgâmento dâ contribuiçào;
lll - superveniência dê incãpacidade civil;
lV - falecimento;
V - demissâo.

AÍtigo 13 - A demissâo do ãssociado só é admissível havendo justa causa, e
assim reconhecida em procedimento gue assegure direato de defesâ e de recurso,
nos termos previstos nesse Estatuto.

Parágrafo único. Entende-sê por justa causa, êntre outros
I não cumprir com as obrigaçÕes que lhe forem atribuídas;
ll - praticar atos que comprometam moralmente a Associação, denêgrindo sua
imagem e reputação;
lll - proceder com má administraçáo de recursos;
lV - infringir as demâis normas previslas neste Estatuto ê na lei.

AÉigo 14 - Caberâ íecur§o Íundamentâdo à Assemblêia Geral, no prazo de 15
(quinze) dias da comunicaçâo da decisáo ao associado êxcluídô, por meio dê
requenmênto escrito êndsreÇado ao Presidênte da Diretoria.

Parágrafo único - A exclusão considerar-se-á definitiva sê o âssociado não
recorrer no prazo previ$to no caput.

GAP|TULO ír
DA CONSTTÍU]çÃO E FUNCTOÍ.|AIr|ENTO DOS ÓRAÃOS DEL|BÊRATTVOS

Seçáo I

Considerações Gerais

Artigo l5 - A Associação é constituída pelos seguintes órgâos:
I - Assembleia Gerâl;
ll - Diretoíia;
lll - Conselho Fiscal.

Seçào ll
Da Assembleiã Gei'al

AÉigo 16 - A Associâçáô é constatuída, organizada e posta a funcionar por

deliberaçáo da Assembleia §eral, órgáo supremo dâ associaçào.

§lo - A Assêmbleia Gerâl consl'turr-se-á dos associados em pleno gozo de seus
direitos estatutários.

§2o - A Assembleia Gerâl pode ser ordinária ou extraoÍdinária.
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Ardgo 17 - Cômpêts à Âssêmblêia §eral,
| - cumprir e íaxer eilrnprir ssts §stâ{ulo §ôoiâl;
ll - alterar o Estatuto Social;

lll - €legeí s dar posse aos rnefil§roç dê Dirêtôriâ e do eên§elhÕ Fi§ca,

lV - dêstituir os rnembros da §iretôria e do §ôr§êlho §i§ôai

V - eleser ss substitutos da §aíêtoria e do Canseiho fi§Õãl *m ôâ§§ d§ vaeância

definitiva,
Vl - examinar ê âprov&r as conta* *nuais;
Vll - decidir §obre ôs rê&.it§.)§ inl§ípô§lôs pêlô§ ô§§§eiad§§;

Vlll * decidir so§re a ôonvêniênciâ de ôlienôí, irãn§i§ir, hip§têôãr oü p€rrnutâr

bsns patí,môfiiai§:

lX - decidir sobre â dissoluçáo da Associaçâo;
X - aprovar o rêgirÍtento iütemo,
Xl - dscidir so§re Õutr*$ assuntos dê inlere§§§ da A§§oÕiaçáo.

Ârtis§ 18 - A Assembleia 6eral reunir-sê-á ordinariamente umâ vez por ânô Pârâl
I * apreeiar s reiaiôriô anua, dâ §irêtsíia;
Il * discutir e hômolssâr âs sônta$ e ô §alânçs âprovadt pelo Conselho Fiscal.

Aítigô 't§ - Â Âssemblêia §eral §xtraardinária será convocada a qualguer ternBo
pâra a §oluçáô dê problêmas êrnerssntes erou urgente§, para §lter§Í § E§tâtut§

§sôiâ1, de§lituir msmbrÕs da Diretoria e do üon*elho Fi*cal e decid,r §otlre re§rrr§o

contra exelusão dê âssociâde.

Artigo 20 - A Âssembleia §erâl reaiiaar-se-á, quând§ e n\r§eãdâ:

| * pêlô prêsidentê dã §ií§l0ria;
ll - pela Diretroriâ;

lll - pe,§ Côísetho Fiscâ,;
lV- por requarimêslo de 1/§ dos as§ociâdos quites com as sbrisâçÕes sociai§.

Àrtigo 31 - A convccaçãa dâ Âssernblêia §eral §*r* feila poí meis de edital

afixado na sede da assÕciaç.áo, por eirculares su outrss rnêiô§ convenientê§, §om

ântecedência mínina de dia*.

Farágmfc Úniço - §e nâo houver númoío §utieienie dê â§§§ciâdÕ pãra a

instalâç.ão da Assemblêiâ, o iníôiô dss trabalhos Õôôrr§râ lrinta minut§§ âpÓ§ o
horário, ern sssunda convocaç§o, com o núrnero de associados pre§ente§.

§sçâü l,l
Da üiretoriô

Affsô 22 - ,q §irêtsria será eonctituida poí rrm President§, uffl Viee-Presidente,
primeiro e §egu*do §eeretários, primsiío ê §egundo Tesoureiros.

g1o * O mandâts da Dirêtôriâ *erá de 4 {quâtro} ano*, vedada m§i§ dê u§1â

rêel§ação eonseÇulivâ.

§2o - 0§ mêínbros dã 0;relofla permanecerão no exerciciü de §êiJ§ §ârgô§ até ã
posse dos novos mernbro§-
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Ârtlgo 23 - Compêtê a Dirêtoria:

l-cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social,

ll-deliberar sobre a admissão e demissâo de funçionários,

lll-analisâí e aprovar os balancetês contábei§ mensais apre§enlados pela

Tesouraria;
lv*elaborâr e exêcutar programa anual dc âtividade§;

V-claborar e apresêntâr, à As§embleia Geral, o ielâtório anual;

Vl-€stabelêcêr o vâlor da mensalidâde para os sócios contribuintes;

Vll-€ntrosaÊse côm insti&iÇóe$ públicas e privadas para múluã colaboraçáo em

atividades de interesse comum;
Vlll-prêstar contâs da administrâÇáo, anualmenle;
lx-contratâr e demitir funcionários;
X-convcar a Assemb,eia Geral.

Àrtigo 24 - A Diretoriâ se reunirá, ordinâriamente, umâ vêz por mê§, para iratar de

assuntos diversos da Associação e aprovar os balancetes contábeis mensais, ê,

extraordinariamente, mediante convocação do Presidente, cuja§ decasÕe§ serão

tomadas por maioria de votos,

Aíigo 25 - Compete ao Presidente:

l-representar a Âssociâção, ativa e passivâmênte, judic,al e êxlrajudicialmentê;

ll-cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento lntemo;

lll-{onvocar e presidir a Assembleia Geral;

lv-convôcar e presidir âs reuniÕet dâ §irêtoriâ;
V-âssrnãÍ com o têsoureiÍo, todos os chêques, ordens de pagamento e tiiulos que

representem obrigaçôes financeiras da A§sociação.

Àrtigo 26 - Compete âo Vice Presidentê:
l-substituir o Presidenlê êm suas eventuâi§ ausências e impedimento§;

ll-assumir â funçáo de Presidente, êm câso de vaeância, até o têrmino dô

mandato,
lll-atender e desempenhar ÍunçÔes e§peciai§ que lhe Íorem atribu[das pelo

Prêsidentê.

AÍtigo 27- Compete ao Primeiro Secretário:
l-dirigir ê orgâniãar os serviços de §ecretaÍia e de administrâçáo de pessoal;

ll-secreiariar e lãvrer as atas d€ reuniÕes da Diretoria e da Àssemblêia Geral;

lll-elaborar os editais e as pautas das reunióes da Diretoria ê da Assembleia geral;

lV-organizar e manter os arguivos de documentos da As§ociaçâo.

Artigo 28 - Compete aQ Segundo Secretário

l-substituir o primeirs SecretáÍio êm suas ausências ê impêdimento§,

ll- assumir a funçâo de Primeiro Sêcretárlo em câso de vacánciâ, até o término do

mandato:
lll- auxiliar o Prinpiro Secretária no exerelcio de §uas funçÕes.

Artigo 29 - Compete ao Prirneiro Tesoureiro:

l-orientâr, anâlisar ê fiscâlizar a c§ntabalidâde da As§ociaçáo;
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ll-anecâdar e contabilizãr as contribuiçÕes dos a§sociados, .endâ§, auxílios e
donativos, mantendô em diâ a escrituraÇáo;

lll-psgâr âs contas autorizadas pêlo Pre§rdentê;

lv-apresentar relatório financeiro para §er submetido à As§embleia Geral,

V-assinar, juntamente com o Presidente, o§ documentos necessários para

pagamentos e remessas de valores,
Vl-âpresenlar relatório de receita e despe$s sempre que forem solicitados,

Vll-conservar, sob sua guardâ e respon§âbildade, os documento§ rêlativos à
tesouranâi
Vlll-âpresêntar semegtralmênte o balancetê a§ Conselho Fiscal;

Aúigo 30 - Compete ao Segundo Tesoureiro:

l-substituir o Primeiro Tesoureiro em suas faltas ou impedimentos;

ll-a8sumir o mandato do Primeiro Tesoureiro, em câso de vacáncia, até o seu

término,
lll-prestar, de modo gêÍal, a sua colaboraçâo âo PrimeiÍo Te§oureiro.

§eção lV
Do Conselho Fiscal

Artigo 31 - O Conselho Fiscal será constituído por 3 (três) membtos eleitos pela

Assembleia Geral.

§ 1o - O mandato do Conselho Fiscal será coincldente com o mandato da

Diretoria;

§ 2a - Em câso de vacância, o mandato será a§§umido pelo re§pê§tivÕ suplente,

âté sêu término;

§ 30 - Os Conselheiros permaneceráo no exercício de seus cargo§ atê â posse do

novo Conselho Fiscal.

Artigo 32 - Compete ao Conselho Fiscal:

l-fiscãlizaÍ â gestão financgira e administÍativa da Associaçâo, examinandô toda â

dôcumêntaÇáo contábil;
ll-+xâminâr o balancête âpresentado pêlo TesouÍei.o, opinândo §ua opiniáo

lll-aprêsentaÍ relatórios de íeceitas e despesas. §empre que forêm solicitados.

lv-{pinar sobre a aquisiçáo e alienaÉo de bens.

Parágrafo único. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 6 (seis)

meses e, extraordinariamente, semprê que necessário.

§eção V
ConsideraçÕes Finais

Artigo 3LNo exercÍcio da gestào. devêrã§ §er obsêrvada§ as regrâs e os
princípios da legislação civil acerca das atribuiçôes e responsabi,idâdes dos seus

administÍadores, considerando aprovadas â§ contas em As§embleia Geral

Ordinária, na Íorma estabêlecida neste Estatuto.

Àrtigo 3rl - A Associação manlêrá a escÍituÍaÇãô de suas receilas, dêspesas, em

livros reve$tidos de todâ§ a§ formas legais que a§§êguÍem §uâ exatidáo e de

f.«- a
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Â,rtigo 35 - As atividades dos diretotês e cônselheiros, bem como as dos

associados, serão inteiramente gratuitas, sendo-lhes vedado o recebimênto de
qualquer lucro, gratificação, bonificâçáo ou vantagem

Artígo 36 - A A§$ociâçâo náo distribuirá lucros, rêsulladôs, dividêndos,

bonificaçôes, participâçôes ou parcela de seu patrimÔnio, sob nenhuma foíma de
pretexto.

CAP,TULO IV
DAS ELE|çÔES

Artigo 37 - A eleição para membros da Diretoria e do Conselhs Fiscal dar-se-á
por votaçâ§ diÍêta e §ecreta.

§1o - As eleiçôes serão realizadas po. escrutínio secreto, porém, no caso de

cãndidatura única, estas podêrâô ser realizâdas pôr aclârnâÇáo.

§2o - Havendo empate nas eleiçôes, haverá um segundo escÍutínio entre os dois

mais votados.

Ârtigo 38 - Considerar-se-á eleita a chapa que obtiver maioria simples dos
votântes presentes à eleiÉo.

CAPITULO V
DO PATRIilÔNlo E TONTE§ OE RECURSOS

AÍtigo 39 - A Associação se manteÍá at.avés de conttibuiçÔes do$ associados e
de outras âtúidâdes, sendo que essas rendas, recursos e êventual resullado

operacional sêrâo aplicâdos lntegralmente na manutenÇâo e desenvolvimento dos

objet,vos institucionais, no terÍitório nacional

Artigo 40 - As fontês de recursos pâÍa o dêsenvolvimento e manutênção dê

Associaçáo, provém de.
l-recêitas decorÍentes de seu patrimÔnio, mobiliário e imobiliário que venha a
possuir;

ll-de doaÇôes de qualquer natureza;
lll-de auxílios e subvençõês que venha a receber do Poder FÚblico,

lV-auxÍlios e contribuiÇÕes de seus associados e beníeitores ou qualquer ôutrâ

forma legal de receita, cuja soma constilui o patrimÔnio social.

Àrtigo 41 * O Patrimônio dâ Assosiaçáo será con§lituído dê bens rnÓveis,

imóvêis, veículos, sêmoventes, açÕes e apÓlices de dÍvidâ pública.

Artlgo 42 - No câso de dissoluçáo da associaÉo, os bens remanescentes seráo

destinados â outra instituição congênere municipal, ê§tadual ou federal por

deliberaçáo dos assôciôdos.

CAPITULO VI
DÀ RÊFORÍrtÀ, Dt§§OLUÇÂo E EXTtl.{çÂO OA Â§SOCIAçÀO

AÉigo /13 - O Estatuto Social entrará em vigor na data dê seu registro em Cartório

de Rêgistro Civil das Pêssoas JuÍídicas.
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Artigo rt4 - O pr6$ente êstatuto poderá ser rêformâdo, em qualquer tempo, por

decisáo de 2/3 (dois terços) dos presentes à Assembleia Geral e§pecialmente

convocáda paía es§e fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocaçáo,

sem a maioria absolula dos associados, ou com menos de 1/3 (um terço) nas

convocâÇÔes §eguintes.

Artigo 45 - A AssociaÇão poderá ser dissolvida ou exlinta pela vontade expressa

de 213 (dois terços) dos assôciadôs prêsentes em A§sembleia Geral
êspecialmente convocada para e§5e fim, ca§o nâo concretize seus obietivos

sociais ou sê esles sê tornarem inexequíveis a.iuizo da maioria dos as§ociados.

AÍtigo 46 - Oissolvida a a$§ôciaçáo, o r*manescents do sêu patrimÔnio líquido,

sêrá dêstinado à entjdade de fins náo econÔmicos designada no estaluto, ou,

omisso este, por deliberação dos associados, à instituição municipal, estadual ou
federal, de tins idênticos ou semelhantes.

Parágrafo único - Náo existindo no Município, no Estêdo, no Dislrito Federal ou no

Têrritório, em que a associaçáo tiver sede, instituiçâo nas condiÇÕes indicadas
neste aÍtigo, o que remanescêr do seu patrimônio sê dêvolvêrá à Fazenda do
Estado. do DistÍito Fêderal ou da Uniáo.

CÀPÍTULO V[
DA§ Dr§PO§lÇÔr§ Crmrs
Artigo 47 * Os casos omissos seráo resolvidos pela Diretoria e referendados pela

Assembleia Geral

Artlgo 48 - Ficâ eleito o ÍoÍo da Csmârca de ltabirito, Estado dê Minas Gêrai§,
para a discusúo e soluçáo de qualquer ação fundada nestê Estatulo Social.

AÍtigo 49 - Para fins contâbeis, fiscais ê de controle da Associação, o exercício

social se encerra no dia 31 (trinta e um) dê cada ano.ivtl.

Artigo 50 - O presente Estatuto Social foi aprovado pela Assembléia Geral
realizada no dia 1E de iulho de 2019 devendo entÍ€lr em vigôr nesta data.

Paheira dos indios - AL, 16 dê Maaô de 2§ 1 9.

RESIDI - AÍneir Macêdo de Oliveira, Brasileiro, solterro, Psicopedagogo,

Residente na Travessa Manoel Sampaio Luz, n" 65, Bairro Juca Sampaio,
Pãlmeira dos indios - AL . RG: 31480667 ssplâ1. ê CPF. 077.256.794-80

LNoq
ICE-PRESIOENÍ§ - Adriana Pstoira de $acena Silva, Brasileira, ca§adã,

Assistênte Social, Residente na Rua Tenente Julio Amorim , no 289, Bairro Vila

Maria, Palmeira dos lndios - AL conr CEP: 57.§00-000, RG: 30447127 - s§p/al e
CPF: 034.573.914-08
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SECRETARIA - Éliene do Nascimento , Brasileira, Casada, Servidora Pública,

Rêsidênte no Conjunto Edval Gaia. Rua F, quadra 9, Bairro Sáo CÍi§tÓváo ,

Falmeira dos indios - AL corn EP: 57.600-970, RG. 17§8657 - ssplal. e CPF

041 03S 674-§5

TE§OUREIRO - Flávio F ra da Silva, Brasile'ro, §oltÊiro, §ervidor Público,

Residente na Rua Chico Pinto, no 'l 57, tairro Centro, Palrneirâ dos indios - AL.

RG: 2024.20ô - §sp/al. e CPF: 013.186.554-47

SELHO í:I§CAL - Gaàriel Camboirn de OlivêiÍã, tsrasileiro. §§lteiro.

Esludante, Residente na Travessa Manoêl §ampaio Luz, no 65, Bairro Juca

Sampaio, Palmeira dos Índios - AL, RG: 389ô491 - ssp/al e CPF' 123.906 274-
tÃ

ONSELH FISCAL - Jadiâl Gomes da Silva, Brasileiro, Solteiro, Estudante,

Residente na Rua Sonho Verde, 50 Bairro Sonho Verde, Palmeira do s lndios -
AL com CEP: 57.ô06-100 , RG 386916§5 - ssp/al e GPF: 710.497.354-04 &il,l "'tr-§t

NS LHO F de Assunçáo Santos, Brasileira. casada,
ovoado Taquara Vll, SlN, zona rural, Pauloo dora social. Residente no P

Jacinto * AL com CEP: §7,740-000, RG: 1.706.730 - §§p/al. ê CPF

010 1 19.534-63

CONSEL 0 l§CAL - Alêsss Jacyara da §ilva Felix Leiva, Brâsileira. casadâ,

professora, Rêsidente na Rua Coronel José Calazans, no 121 , Sâo Miguel dos

Campos - AL
55

000 , RG: 2058232 - ssplal. e CPF 061.557.5í4-
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E§TATUTCI §OCIAL

{ALTERAÇÃO)

INSTITUTO §UPERAR

CAPITULO I

DA DENOIIIilAÇÃO, SEOE, OBJETIVOS E DURAçÃO

AÉigo 1 - INSTITUTO SUPERAR, fundada em 1§ DE MAIO DE 2019 , é uma

associação de direito privado, sem fins lucrativos, com prazo de duraçáo indeterminado
e com foro e sede social localizada na Rua Bráulio iiontênogro, no 58, Bairro §ão
Criatóvão, C§P: 57,601.{40, Palmeira dos Índioe - AL e rqendo-se por es§e
Estatuto Social, pelo Códago Civil Brasileiro e pelas delibeÍaçÔe§ de seus órgãos.

Artigo 2 - O INSTITUTO tem por objetivo:

L Promoção da assistência social;

ll. Promover o desenvolvimento da comunidade.

lll. Promoçâo da cultura, esporte, lazer, turi§mÕ, defesa e consên ação do
patrimônio histórico e arti§tico,

lV. Promoção da educação, observando-se a Íorma complementar de participação

das oÍganizaçÕôs.

V. PromoÉo da saúde, observando-se a forma complementar de participação das

oÍganizações.

Vl. Promoçâo da segurânça alimentar e outricional;

Vll. Defesa, pÍeservaÉo e conservaÉo do meio ambiente e promoçáo do

desenvolvimento sustentável,

Vlll. Promoção do voluntariado;

lX. Promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza;

X. Experimentação, de novos modelos sócio-produlivos ê de sistemas alternativos
de produÉo, comércio, emprego e crédito;

Xl, PromoÇáo de direitos estabelecidos, construçâo de novos direitos e assessoÍia
jurídica de interesse suplementar;

*OlmilS xu. PromoÉo da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da

democracia e de outros valores universais,

Xlll. RealizaÇão e incentivo de Estudos e pesquisas, desenvolvimento
tecnologlas alternativas, produção e divulgação de informâçÔes

conhecimentos técnicos e científicos que digam re§peito às at

L i8?) e ee3?,tôlt
mencionadas nestê artigo

^. 
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XlV. Estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a di§pon

implementaçâo de tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por q

meio de transporte.

XV. Elaboraçáo, âcompanhamento, e execução de projetos de Trabalho

Técnico Social, E Projeto De Desenvolvimento SÓcio Territorial Habitacional ou

náo, Rural ou Urbano.

XVl. Assessoria para órgãos governamentais, outÍas sociedades sem Íins

lucrativos e entidades privadas;

XVtl. Execução de Projeto de Trabalho Técnico Social - PTTS e PDST -
Projeto de Desenvolvimento Sócio territorial PNHR e PNHU;

Xvlll. Elaboraçáo e Gestáo de Projetos;

XlX. Assessoria para Captação de Recurso:

XX. Assessoria paÍa PaÕtuação de Convênios, Conlrato dê Repasse ê Demais

lnstrumentos;

XXl. Assessoria parâ PÍestaçáo de Contas de Convênios, Contrato de

Repasse e Demais lnstrumentos;;

XXll. Assessoria para Alimentação e Monitoramento de Sistemas
Disponibilizados pelo governo Federal e outros enles federativo§.

Xxlll. Êiscalizar, acompanhar e participar de açôes, serviços, obras, repas§es

financeiros, convênios ê congêneres, celebrados e executados pêlo Poder

Público Municipal de onde estiver instalada a sua sede.

XXIV. Prestação de serviços de assistência médica, administraçâo e gestáo em

saúde, noç sêtores médico hospitalar, ambulatorial, e sanitário, desenvolvendo
as atividades curativas de saúde;

XXV. Propiciar e assêgurar o uso de sêus serviços em âmbito universal de

forma a receber e tratar indistintamente os portadores de enfermidades, sem

distinçáo de situaçâo econômica, raça, credo, nacionalidade ou qualquer outÍa
espécie, numa perspêctiva de maior humanizaÉo de§te segmento, de acordo

com os principios, do §istema Unico de Saúde, expressos no art. 198 da

Constituiçâo Federal ê no art. 70 da Lei no 8.080 de1O de setembro de 1990,

podendo ainda exercer atividades educacionais na área de saúde curativa e
preventiva;

XXVI. Desenvolver aprimoramento tecnológaco das açÕes de saúde:

XXVll. Opinar, quando solicitado pelo Poder Executivo, sobre o desenvolvimento
de politlcas preventivas de saúde;

XXVlll. Propagação, desenvolvimento, incentivo, ensino e expressão dos

conceitos de saúde, visando ao benefício do ser humano em todas as

Xrgt",rl#
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XXIX. Promoçáo e a realização de projêtos e/ou eventos sociais,

acadêmicos, sempre ligados à área da saúde;

XXX. Participaçâo, o apoio e a colaboraçâo com proletos, eventos e progra

ligados à área da saúde, da medicina e do direito médico;

XXXI. Propor aos poderes a adoção de providencias e ediçâo de norma§ coín

objetivo de ampliar e aperfeiçoar a assistênciâ à saúde dos doentes, idosos,

crianças e adolescentes carentes;

XXXll. Exercer ação da inte§ração comunitária, desenvolvendo atividadês ético-

sociais, valoÍizândo os ideias da Pátria, da cultura e da humanidade;

XXXlll. Promover, participar e Íomenlar o ensino, pesquisa, treinamento e

capacitação de profissionai§ e atores sociais, bem como firmar convênios,

contratos ou inslrumentos congêneres nas âreas de saúde, oducação'

assistência social, meio ambienle, cullura, cidadania, administração
penitenciária e ressocializaçáo, ou qualquer outra área que venha a proporcionar

beneficios à sociedade;
XXXIV. Assessoria e supoúe em tecnoiogia da informaçáo;

XXXV. Ensinofundamental;
XXXVI. Ensino médio;

XXXVll. Ensinosupletivo;
XXXVlll. Educaçáo superior - graduação;

XXXIX. Educaçâo superior - pós{raduaÉo e extensáo;

XL. Educaçáo profissional de nível têcnico;

XLl. Cursos livres;
XLll. Cursos profissionalizantes;

Xllll. Atividades de apoio a educação;
XLIV. Treinamentos diversos na área de tecnologia da informação, saúde,

govemo, educaÉo, assi§tência social e outros;

XLV. Atividade de apoao a gestáo educacional
XLVI. Assessoria na área de educaçáo, cultura, esportes, agricultura,

infraestrutura, assistência social, saúde, Íinanças e governo.

Artigo 3 - No desenvolvimento de suas atividades, a entidade oáo Íará qualquer

discriminação de raça, cor, sexo ou religiáo.

Artigo il - A entidade poderá ter um regimento interno (estatuto) que aprovado pela

Assembleia Geral, disciplinará o seu Íuncionamento.

Parágrafo único - A fim de cumprir sua(s) Ínalidade(s), a Associação poderá organizar-
se em tantas unidades de prestação de serviços, quantas se fizerem necessárias em
qualquer município do território Nacional, as quais se rêgeÍão pelo Regimento lnterno.

CAPiTULO II
DOS ASSOCIA0oS

Seção I

L iô2) I ee3l',{ó19
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Artigo 5 - A Associaçáo não terá número ilimitado de associados, defin
pessoa €paz de direitos ê dêveres, sem distinção de qualguer natureza
associado, que serão admitidos, a juízo da diretoria, dentre pessoas idôneas

solicitarem sua inscrição mediante preenchimento de Íicha de inscriçáo onde conste a

ac€itâÉo deste estatuto.

Artigo 6 - Podem-se filiar-se à AssociaÉo âs pessoas maiores ê c.rpazes parã o atos

civis, que residem na área de âtuação da entidade, bem como aquelas que exercem

atlvidades proÍissionais iunto á comunidade.

§1'A condiçáo de associado é intransferivel.

§2o - Ninguém será compelido a associar-se ou a permaneoer associado.

Artigo
t-

7 - Haverá
Fundadores,

as seguintes categorias de
honorários e associados

associados:
comuns. ;

Artigo 8 - A qualidade de associado é intransmissivel, não havendo qualquet

possibilidade de transmissão por alienaçâo, dÕaçáo ou herança.

Arügo 9 - Os associados náo respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas

obrigaçóes e enc:irgos da Associaçâo.

§eção ll
Dos Direitos e Deveres dos Associados

AÉigo 10 - Sáo direitos dos associados,
l- votar e ser votado pâra os cargos elêtivos;
ll - propor a admissáo de novos associados,
ParágraÍo único - Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função
que lhe tenha sido legitimamente conferido, a náo sêr nos casos ê pela forma previsto§

na lei ou no Estatuto Social.

Artigo 't I - São deveres dos associados:
| - cooperar para o desenvolvimento e a realizaçâo das atividades da Associaçâo;
ll - fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberaçÕes decorÍêntes da Assembleia
Geral e da Diretoria, :

lll - comparecer à Assembleia Geral e às reuniÕes a que for convocado;
lV - aceilar e exêÍcer os cargos e comissões para que for eleito ou designado.
V - zelar pelo bom nome da instituição.
Vl - zelar pela preservaçâo do patrimônio da instiluiçâo.
Parágrafo único - O associado membro da Diretoria que faltar por três reuniÔes

consecutivas ou seis alternadas no ano, sem justificativa, será automaticamente
destituído do sêu cârgo.

fwd"

Seção lll
Da Demissâo e Exclusão dos Associados

Ârtigo 12 * A exclusáo de associados se dará por dêliberação da Diretora a no§

seguintes cãsos;
- requerimento por escrito de associado;

L (§2) 9 99rt 4ó1!
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ll - superveniência de incapacidade civil;
lll - falecimento;
lV - demissáo.
AÉigo í3 - A demissâo do associado só é admissível havendo justa causa, e a
reconhecida em procedimento que asseguÍe direito de defesa e de recurso, nos termos
previstos nesse Estatuto.

Parágrafo único- Entende-se por iusta câu§a, entre outro§:
I - não cumprir com as obrigaçÕes quê lhe forem atribuídas;
ll - praticar atos que comprometam morâlmênte a Associação, denegrindo sua imagem

e reputação;
lll - proceder com má administraÉo de recursos;
lV - infringir as demaís normas previstas neste Estatuto e na lei.

Âdigo 14 - Caberá recurso fundamentado à Assemblêia Geral, no prazo de 15 (quinze)

dias da comunicaçâo da decisão ao associado excluido, por meio de requerimentc
escrito endereçado ao Presidente da Diretoria.

Farágrafo único - A exclusáo considerar-sê-á definitiva se o associado náo recorrer no
prazo previsto no caput.

GAPiTULO llr
DA CONSTTTUçÃO E FUNCTONAilTENTO DOS ÓnCÃOS DELIBERATIVOS

Seção I

ConsideraçÕes Gerais

Artigo 15 - O INST|TUIO é constituido pelos seguintes órgãos:
| - Assembleia Geral;
ll - Diretoria;
lll - Conselho Fiscal.

§eção ll
Da Assembleia Geral

Artigo 16 - O lnstituto é constituido, organizado e posto a funcionar por deliberaÉo da
Assembleia Geral, órgáo supremo da associaçáo.

§1o - A Assembleia Geral constituir-se-á dos assocaados em pleno gozo de seus direitos
estatutáÍios.

§2o - A Assembleia Geral pode ser ordinária ou eíraordinária.

Ârtigo 17 - Compête â Âssembleia Geral;
| - cumprir e fazer cumprir este Estatuto §ocial;
ll - alterar o Estatuto Social;
lll - eleger e dar posse aos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal
lV - destituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal
V - eleger os substittÍos da Diretoria e do Conselho Fiscal em caso de vacân
dêfinitiva,
Vl - examinar e âprovâl as contas anuais;

- decidir sobre os recur§os interpostos pelos associadoe;
ir sobre a conveniência de alienar, trans qur,pBBr,llah§r&ns

L {82} e es32.461t
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patrimoniais;
lX - decidir sobre a dissoluçâo da Associaçâo;
X - aprovar o rêgimento intêrno;
Xl ' decidir sobre outros assuntos de interesse da Associaçáo

Artigo 18 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamentê uma vez por ano para:

l- apreciar o relatório anual da Diretoria;
ll - discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal'

Ârtigo '19 - A Assembleia Geral Extraordinária será convocada a quâlguer tempo paía

â soluçáo de problemas emergentes elou uÍgentes, para alterar o Estatuto Social,

destiluir membros da Diretoria e do Conselho Fiscal e decidir sobre recurso contra

exclusáo de associado.

AÉigo 20 - A Assembleia Geral realizar-se-á, quando convocada:
| - pelo presidente;
ll - pela Diretoria;
,ll * pelo Conselho Fiscal;
lV - por requerimento de 'l15 dos associados.

AÉigo 21 - A convocação da Assembleia Geral será bita por meio de edital afixado na

sede da associação. por circulares ou outros meios convenientes, com antecedência
minima de 5 dias.

Parágrafo Unico - Se não houver número §uÍiciente de associado para a instalaçáo da
Assembleia, o início dos trabalhos ocorrerá trinta minutos após o horário, em segunda
convocação, com o número de associados presentes.

Seção lll
Da Diretoria

Artigo 22 - A Diretoria Executiva será constituída por um Presidente, um Secretário
Geral e um Tesoureiro.

§1u - O mandato da Diretoria será de 4 (quatÍo) anos, sem vedaçÕes a reeleição não

importando a quantirJade de mandatos já exercidos.

§2o - Os membros da Diretoria peÍrnenecerão no exercicio de seus cargos até a posse

dos novos membros.

§2o - a Diretoria Éxecutiva poderá criar cargos, através de atos aprovados pelos

membros que a compôém, para diretores de área, sendo considerados esses, diretores

não êstatutários, onde exercerâo atribuiçÕes dentro de câda área especiÍica' podêndo

esses serem remunêrãdos de acordo com â§ competência§ âtribuídas e atividade§
desenvolvidas.

Artigo 23 - Compete a Diretoria Executiva:
l-cumprir e íazer cumprir o Estãtuto Social,

lldeliberar sobre a admissâo e demis§áo de Íuncionários;

l-ânâlisar e apÍovar os balancetes contábeis mensais apresentados pela Tesouraria; e.,

borar e êxecutar pro§rama de atividades:
m9!nuto ôlíoríÊl caít1

larmstn!lo9ulaÍecua§ô§

,! stnríoÊrparard tôrt!

L (82) c a§32 {ô19

fc,\ n &aullo Mo0rãragr
V Cí,iloYóo. PalrnaÍl

o58

:-



lqô

§§1]TUTO

§"ll}eeA§
V-elaborar e apresentar, à Assembleia Geral, ô
Vl*estabelecer o valor da mensalidade paz os sócios co
Vll--entrosar-se com insiituiçóes públicas e privadas para mútua colaboraçáo
aüvidades de interesse comum;
Vlll-prestar contas da adminiskaçáo, anualmente:
lX-contratar e demitir íuncionários;
X--convocar a Assembleia Geral.

Artigo 24 - A Diretoria Executiva se reunirá, ordinariamente, â cada três meses, parâ

tratar de assuntos diversos da Associaçáo e aprovar os balanc,etes contábeis
trimestrais, e, extraordinariamente, mediante convocaçâo do Presidente, cujas
decisÕes serão tomadas por maioria de votos.

AÉigo 25 - Compete ao Presidente:
l-representar a Associação, ativa e passivamente, judicial e eÍrajudicialmente;
ll--cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento lnterno:
lll-{ônvocâr e presidir a Assembleia Geral;
lV-convocar e presidir as reuniões da Diretoria:
V-assinar com o tesoureiro, todos os cheques, ordens de pagamento e título§ que
representem obrigações financeiras da Associaçáo.

Artigo 27- Compete ao Secretário Geral:
ldirigir e organizar os serviços de Secretaria e de administraçáo de pessoal;

ll-secretariar e lavrar as atas de reuniÕes da Diretoria ê da Assemblêia Geral:
lll-elaborar os editais ê as pautas das reuniôes da Diretoria e da Assembleia geral;

lV-organizar e manter os arquivos de documentos da Associação;

V - Substiluir o presidente, Judicial e Extrajudicialmênte, inclusive nas guestôes
bancárias devendo exercer todas as atribuiçÕes que sáo compelidas ao que o mesmo
está substituindo, juntamente com o tesoureiro-

Artigo 28 - Compete ao Tesoureiro:
l-orientar, analisar ê fiscalizar a contabilidade da Associação;
ll--anecadar e contabilizar as contribuiçÕes dos associados, rendas, auxílios e
donativos, mantendo em dia a escÍituraçáo;
lll-gagar as contas autorizades pelo Presidente;
lv-€presentar relatório Íinanceiro para ser submetido à Assembleia Geral;
V-assinar, juntamente com o Presidente, os documentos necessários para pagamentos
e remêssâs de valore§;
Vl*apresentar relatôrio de recêita e despesas sempre que forem solicitados;
Vll-conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à
tesouraía;
Vlll-apresentar semestralmente o balancete ao Conselho Fiscal:

Seção lV
Do Conselho Fiscal

Àúigo 29 - O Conselho Fiscal será constiluldo por 3 (três) membros eleitos pela

f,íoÍ,ak
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ia Geral.
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§ 1o - O mandâto do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato

§:" - e* câso de vacância, o nrandaio será assumido pelo respectivo

seu término;

§3o-0sCon

§up

selheiros pêrmanecêrão no exercício de §eu§ cargo§ atê a posse do novo

:

Conselho Fiscal.

Artigo 32 - Compele âo Consêlho Fiscal:

l-fisãlizar a gêstão Íinanceira e adrninistrativa da Associaçáo, examinando todã â

documentâção contábil;
ll.cxaminarobalâncêteapre§entâdÔpeloTesoureiro.opinando§uaopiniãÕ
lll-apresentar relatórios de recêitâs e de§pe§a§, $empre que íorem §olicitados'

lv--opinar sobre a aqursição e alienaçáo de ben§'

parágraío único- o conselho Fiscal reunir-se-á ordinâfiarnênte a cadâ ô {seis) meses

e, extrâordlnariamente, sempre que necessário

Seção V
ConsideraÇÕes Finais

Artigo33-Noexercicioda§e§táo,deverãoserobservadasasregraseosprincipios
dalegislaçâocivilacercadâSatribuiçÕe§eresponsabilidadêsdos§eu§
adminiitradore§, considerando aprovadas âs contas em Assembleia Geral Ordinária,

\*íw .. .1|ary

na fôrmã estabêlêcidã neste Estatuto.

Artigo 34 - A Associaçáo manlerá a e§crituÍação de §uas receita§, despesas, em livros

,uo"!iido* dô tôdas as formas legais que assegurem sua êxâtidâo e de acordo com as

exigências legais.

Artigo 35 - As atividades dos Executivos e conselheiros, bern como as dos associados,

,*rão inteira*"nte voluntáriâs, sendo-lhes vedado o recebimento de qualquer lucro,

gratificaçáo, honiÍicaçáo ou vãntagem.

Ârtigo 36 * A Associaçáo náo di§tíibuirá lucro§, re§ultâdos, dividendos, bonificaçÕes,

pa*icipações ou parceà dê seu pâtrimônio, sob nenhuma forma de pretexto.

CAPíTULO IV
DÀ§ §LÊçÕE§

Artigo 37 - A eleição para membros da Dirêtoria e do conselho Fiscal dar-se-á por

votaçâo direta.

§,1o. As eleiioes serâo reatizadas por e§crutinio §êcreto' porêm. no câ§Ô de

Lndidatura única, estas poderáo ser Íêâlizadâ§ pôr aclâmaçâ§'

§2ô - Havendo empâtê nã§ eleiçÕe§, haverá um segundo êscrutíniÔ entíe o§ dois mais

votâdôs.

Artigo 38 - ccnsiderãr-§e-á eleita a chapa que obtiver maioÍia §imple§ dÔ§ votâ§tês

prêsentês à êleiçáo.

CAPiTULO V
DO PATRMÔNIO Ê PONTE§ DE RECUR§O§

o 39 * A Associação §e manterá âtrãvés dê eontribuiçÕes dos associados,

t *,-it,?$t?§,
ii. 3ii,§1§ Lri§1*§r.§re. li* _

d€ serviços, Parceria
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Artigo il9 - Em caso de dissolução ou extinçâo, o eventual patrimônio rema
será destinado a entidades beneÍicentes certificadas de fins congêneres ou a
públicas.

Parágralo único - Não existindo no Municipio, no Estado, no Distrito Federal ou no
Território, êm que a associaçáo tiver sede, instituiçâo nas condiçÕes indicadas nesê
ârtigo, o que Íemanes@r do seu pâtrimônio se devolverá à Fazenda do Município,
Estado, do Distrúo Federal ou da União.

CAPITULO VII
DAS D|SPOS!ÇÕES GERATS

A*igo 50 - Os casos omissos seráo resolvidos pela Diretoria Êxecutiva e referendados
peia Assembleia Geral.

Artigo 51 - Fica eleito o foro da Comarca de Palmeira dos lndios - Alagoas, para a
discussáo e soluÉo de qualquer açâo Íundada neste Estatuto Social.

Ârtigo 52 - Para Íins contábeis, Íiscais e de controle da Associagão, o exercicio social
§e encêrra ns diâ 3't (trantâ e urni de cada ano civil.

Aúigo 53 - O presente Estatuto Social foi a pela leia Geral realizada
no dia 05 de maio de 2023 devendo entrar em vigo na presente ata

ri
Flávio Fêroira da Silva idêntê

A de Olivaira - Tesoureiro

Gabriol Camboim de - Secrstário

Eliene do Nascimento - Coneelho Fiscal

O{rárr.\"t r/'u, \^O$ãr'í., Qín-
{ uichêrhú oúàrtô càiài- Consell$ Fiscal

,t*;.s

Victóriâ da Silva Santos - Conselho Fiscal
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EDITAL D§, CONYOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDTNÁRIÀ

RAZÂO SOCIAL: Associação A2F Social e Consultoria - Instituto Superar

CGC/CNPJ: 43.435.258/000 I -23

Assembleia Ceral C)rdinaria

Convocação

Convidam-se os seúores Diretores, Associados e Conselhos Fiscal da Associação A2F

Social e Consultoria - Instituto Superar a se reunirem em assembleia geral ORDINARIA' a
realizar-se na sede social. nesta cidade de Palmeira dos Íldios à Rua Bráulio Montenegro, no

58, Bairro São Cristóvão, no dia 05 de maio de 2023, às 15 horas, a fim de deliberarem sobre

a seguinte ordem do dia:

a) Análise e Homologação da pre*tação de contas dos exercícios 2{21 e 2A22t iit
aprovadas pelo Conselho fiscal;

b) Eleição ds nova Diretoria.
c) Aprovaçâo da Reforma Eslatutária;

Palmeira dos índios - Alagoas. 05 de abril de 2A23

tb-r'QJ Jnfg"r^,«ffi
Eliene do Nascimento

Presidente

EDITÀI-,

i§
PTIBI,ICADO §o MURAL DO TNSTITT]TO St]PERAR fM 05 Df ÀBRIT, Df 2022

€i.§t r§ €r,-.§.:,s".., dr- (-Q-.q'và
0 Getrriel Camboim de Oliveira -

Secreário

Rua Bráulio MontenegÍo, n'58 - São Crislôvào - CÉP. 57.601-440
Palmerra dos lndtos - Alâgoas

Ê-mailiqsiiaüto_,sup€rar l@hatnlail cs§
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ÂTA DA AS§EÍÚBLÉN GÊRAL ORilNÁRIÀ OO INST]TUTO SUPERÂR

Aos cinco dias do môs de maio do ano do dois mil e vinte e três, as 15:06h

nesta cidade de Palmeira dos lndios -Alãgoas, na Rua Braulio llontenegro, no 58'

Bairro São CÍistóvão, CEP: 5?,ô01-(40, Palmeira dos Índios - AL, rêuniÍam-se na

qualidade de membros desta Associação os(a) Srs(as) Eliene do ltagcimento -
Presidente, Gabriel Camboim de Oliveira - Secretário, Luis Eduardo Correia

Ferreira - Tesoureiro, Jardíel Gomes da §ilva, JoseÍa de Aseunção §antos e Âlessa

Jacyara da Silva Felix Leiva, êsses três integrantes do Conselho Fiscal , além de

colaboradores, voluntários, e demais convidados presente§, onde atenderam o Edital de

Convocação de Assembleia Geral Ordinária para discutir assuntos pertinentes a seguinte

ordem dô diat â) Anâli§e e homologaçâo dâ prêstação de contas dos exercícios 2021 e

2A22, jà aprovadas pelo conselho fiscal, b) Eleiçáo da nova diretoria, c) Aprovação da

reforma estatutáfla.

lniciando os trabalhos, a presidente, Eliene do Nascimento, leu para todos o Edital

de convocaçáo da Assembleia Ordinária o qual foi entregue cópia com a ordem do dia

para os presentes, em seguida, agradeceu a presença de todos, manifestando a

íelicidade em estar concluindo o seu mandato a frente do lnstituto, em continuidade a

presidente relatou as experiências por ela vividas bem como da satisÍação em está

finalizando uma gestão completamente diÍêrente de quando iniciou' Ressaltou a

importância da colaboÍação de todos os membros da diretoria, além dos dirêtores,

colaboradores, voluntários, amigos e Íamiliares, que foram de suma importância para

que o lnstituto §uperar tivesse atingido o patamâr que êstá hole, e por têí alcançâdo

fechara tantas parcerias, além da celebração de contratos com vários órgáos da

administração pública. Ressaltou tambêm como ê sati§ÍatÓrio pra ela em ver hoje uma

instituição de Palmeira dos indios ser conhecida nacionalmente por §uas "çt§ "
projetos, dando destaque ao prqieto da EJA ProÍissionalizante que é modelo úi& "
criação nossa, ultrapâssando até grandes emprêsas e organizaçÓês de Íenome na

Logo após seu discurso, a Presidente iniciou a ordem do dia com a âpre

taçáo de Contas, bem como dos documentos que a originaram

rcicios 2021 e 2O22, bem como também leu para os pre§entes o pa

Rua Bráulio Monleneoro. no 58 São Cristóváo CÉP: 57.601440
Palmeirâ dos lndios - Alâgoâs
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Fiscal que ali se fez presente aprovando de forma unânime a prestaÇão de contas dog

dois exercícios. Juto â estes deixou a disposição dos prê§entes os seguintes

documentos: extratos bancários, notas fiscais de aquisiçÕes e serviços realizados,

comprovantes de execução de despesas, Íecibos, comprovantes de pagamentos

diversos, rêlâtórios de Íolha de pagamento de colaboradores, processos de execuçào de

despesas além de relatórios geral detalhados das pÍestaçÕes de contas dos exercícios

2A21 e 2020. para quê os que dese.iassem fizessem suas consultas e ob§êrvaçôes. Não

após verificâção por parte dos presentes na reuniáo, lanto a documêntãção quando a

prestaÉo de contas dos exercícios 2A21 e 2022 do lnstituto Superar, foram

Homologadas pela Diretoria e os demais presentes sem nenhuma ressalva ou

observação por unanimidade.

Em seguida o secretário Gabriel Cambiom, pediu o uso da palavra, agradeceu âos

presentes, elogiou a dedicaçáo da presidente, bem como dos demais membros da

diretoria, aproveitando da iala agradeceu a atuação e enfatizou a importância do

trabalho e acompanhamento do Conselho Fiscal, mencionando o quanto é importante

parâ a transparência e boa execuçáo dos projetos do lnstituto. Logo após a Presidente

solicitou ao mêsmo que seguisse coma ordem do dia, ode o mesmo deu sequencia aos

trabalhos no item b) eleiçâo da nova diretoria do lnstituto Superar. O Secretário Gabriel

Camboim, prosseguiu sua Íala, solicitando aos presêntes que realizassem

credenciamênto simples de chapa para eleição da diretoria do lnstituto Superar para a

gestão do quadriênio 2A23-2027 , com mandato de 16 de maio de 2023 a 16 de maio de

2027, informando o mesmo que a chapa deveria ser composta por três membros na

diretoria executiva, sendo ele§ - Presidente, Secretário e Íesoureiro e mâis trê§

membros no conselho fiscal, concedendo o tempo de 30 minutos para discursões,

aiinhamentos e inscriçÕes de chapas com interessados. lnrciando a contagêm as 16:23.

§;;, Retornando as atividades as 16:55, o secretário Gabriel Camboim solicitou que fq{Sm

mencionados as chapas bem como os seus componêntes, onde após

apenas um grupo se manifestou, liderado por Flávio Feneira da Silva

tituto Supêrar com â sêguinte formaçáo de chapa: Presidente - Flá

, Secretário - Gabriel Camboim de Oliveira e Tesoureiro - Al

ua BÍáuÍo Montenegro, no 58 - São Crislóvâo - CEP 57.ô01-440
PalrneiÍa dos lndlos - AlagoaE
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Oliveria, onde em seguida submeteram os nomes para o conselho fiscal: Eliene

Nascimento, Micherllane Duarte Cézar e Franciely VictÓria da Silva dos Santos, onde

após consulta aos presentês, tanto a Chapa submetida para diretoria Executiva quanto

o Conselho fiscal foram eleitos e aceitos por unanimidade devendo êsses assumirem a

diretoria do lnstituto Superar no dia 16 de maio de 2O23 cnm mandato de 4 anos a partir

dessa data.

Após a realizacSo da eleição da nova diretoria, a diretoria atual colocou em

discussáo a reforma estatutária, na qual engloba alteraçÕes em aüvidades, serviços além

de outros pontos necessários para uma boa conduçâo dos serviços do instituto. Em

seguida distribui para a diretoria ê demais presentes cópia do estatuto para que tdos
pudessem fazer a leitura com destaque nos pontos alterado e logo após §ubmetê a

aprovação dos presentes, que mais uma vêz teve a aprovação das alteraçôes e da

reforma estatutária realizaóa por unanimidade.

Encerrando â aprovaçâo da reÍorma a então presidente Eliene do Nascimento,

sugeriu aos pÍesentes a exclusáo do nome Associação A2F Social e ConsultoÍia,

ressâltândo da importância de ser somente lnstituto Superar, c§mo já é interno e

extemamente conhecido, além do mais solicitou que fosse retirado de seu estatuto inicial

o slogan exislente, em discussão os presentes concordaram e em seguida o tesoureiro

Luiz Eduardo pediu o uso da palavra, solicitando que todas essas alterações fossem

lavradas em ata e que Íossem além de encaminhadas para registro em cartóÍio, que

fosse realizado alteraçáo no eartão CNPJ, onde dêve constáÍ apenhas as atividades

principais do lnstituto, dando destaquê a seu objetivo principal que é lnclusão Social,

Garantia de Direitos e similâres. Solicitou ainda que essas alteraçôes fossem featas junto

aos documêntos bancários bem como nâ receita federal, para que de fato viessem entrar

à. em vigor, onde o mesmo foi aplaudido e as alterações aprovadas por todos.tpm
f'x

Seguindo com a reunião a Presidente fez mais uma vez o uso

untando se algum dos prêsêntês ainda queria tambêm fazer o uso,

Micherlane Duarte parabenizou a atuaÉo do tnstituto nos municipios

{,-w
Rua BÉulio Montênegro. no 58 - São Cristôváo - CEP 57.601-,!lO

Palmeira dos lndrcs - Alagoâs
E-mail: institulosuoêrar-al@hotmeillor!
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dos Campo e lgaci com a EJA profissionalizante, como tâmbém nos municípios

Canapí, lgaci e Branquinha, com oficinas e cursos técnicos, além dos profissionalizantes,

bem como com a brilhânte âtuação no contrato com o Municipio dê lgaci no que se diz

respeito a Gestão de Projetos em todas as áreas da administraçâo, destacando o total e

absoluto sucesso na Educaçâo, saúde, Assislência Social e Administração, não

deixando de fora a ârea da lnÍraestrutura, Planejamenio e Gestão.

Dando continuidade, as 18:40 (dezoito horas e quarenta minuto§) a presidente

Eliene do Nascimento, facultou mais uma vez o uso da palavra a todos que desejassem,

mas nenhum presente se manifestou. Dessa forma a mêsma fez um resumo dos pontos

discutidos e aprovados na presente assembleia. A) Análise, e Homologação da

prestação de contas dos exercícios 2021 e 2A2A - APROVADO, b) eleiçâo da nova

diretoria, para o período de '16 de maio de 2023 a 16 de maio de 2027, e;rlm os seguinte

membros: Dirêtoria Exe§ütiva (PRESIDENTE - FúVIO FERREIRA DA SILVA,

SECRÊTARIO - GABRIEL CAMBOIM DE OLIVEIRA, TESOUREIRO - ALNEIR

MACÊDO DE OLIVEIRA), Conselho Fiscal: (ELIENE DO NASCIMENTO,

MICHERLLANE DUARTE CÉZAR E FRANCIEY VICTÓR|A DA SILVA DOS SANTOS) -
APROVADO, e por último c) aprovaçâo da Reforma Estatutáriâ - APROVADO. Por fim,

sem mais discursôes a Presidente solicitou que todos os presentês assinassê a lista de

presença que é anexo dêsta ata e êm seguida as 19:20 (dezenove horas ê vinte minutos)

deu por encerrada a reunião, que segue com a ata assinada por todos os presêntes .iunto

com o novo Estatuto Social do INSTITUTO SUPERÂR para posterior Íegistro cartorial,

fazendo com que assim possa produzir seus legais efeitos jurídicos

ASSINÀTURÀS

Rua 8Íáulio Mont8nêgro, no 58 - Sâo Cristôvào - CEPi 57.601-a4O
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ESTATUTO

INSTITUTO SUPERAR

CAPITULO I

DA DENotINAçÃo, sEDE, oBJETlvos E DURÂçÃo

Ar$9o I - Iil§TITUTO SUPERAR, Íundada em 16 DE MAIO DE 2019 , é uma associação

de direito privado, sem Ílns lucrativos, com prazo de duraçâo indeterminado e com foro

e sede social localizada na Rua Bráulio ilonbnegro, no 58, Bairro São Cristóvâo,

CEP: 57.ô014í0, Palmeira dos índios - AL e regendo-se por esse Estatuto Social, pelo

Código Civil Brasileiro e pelas deliberaçÓes de seus órgáos.

Artigo 2 - O INSTITUTO tem por objetivo:

l. Prúmoção da assistência social;

ll, Promover o desenvolvimento da comunidade.

lll. PrômoÉo da cultura, êsporte, lazer, turismo, deÍesa e conservaçáo do pâtrimônio

histórico e aÉístico;

lV. PromoÉo da educação, observando-se a forma complementar de participação

das organizaçôes.

V. Promoção da saúde, observando-se a forma complementar de participaçáo das

organizaçÕes.

Vl. Promoçâo da segurança alimêntar e nutricional;

Vll. Defesa, preservação e conservaçâo do meio ambiente e promoçáo do

desenvolvimento sustentável ;

Vlll. Promoção do voluntariado;

lX, Promoção do desenvolvimento êconÔmico e social e combate à pobreza;

X. Experimentaçâo, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas ahernativos

de produção, comércio, empÍego e crédito;

Xl. Prômoção de direitos estabelecidôs, construçáo de novos direitos e
jurldica de interesse suplemêntar;

Xll. Promoçâo da ática, da paz, da cidadania, dos direitos h

dêÍnocraciâ e de outros valores universais;

Rua Bráulio Montenegro, no 58 - São CÍistóvão - CEP; 57.6O1-a'1O
Pâlmêirs dos lndios - Alsgoãs
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Xlll. Realização e incentivo de Estudos e pesquisas, desenvolvimento de

tecnologias alternativas, produçáo e divulgaçáo de informações e conhecimentos
técnicos e cientíÍicos que digam rêspeilo às atividades mencionadas neste artigo.

XlV. Estudos ê pesguisas paÍa o desenvolvimento, a disponibilizaçâo e a
implementação de tecnologias volladas à mobilidade de pessoas, por qualquer

meio de transporte.

XV. Elaboração, acompanhamento, e execuçáo de projetos de Trabalho
Técnico Social, E Projeto De Desenvolvimento Sócio Territorial Habitacional ou
não, Rural ou Urbano.

XVl. Assessoria para órgãos governamentais, outrâs sociedades sem íns
lucrativos e entidadês privadas;

XVll. Execução de Projeto de Trabalho Técnico Social - PTTS e PDST * Projeto
de Desenvolvímento Sócio teritorial PNHR e PNHU;

Xvlll. Elaboração e Gestão de Projetos:

XlX. Assessoria para Captação de Recurso:

XX. Assessoria para Pactuação de Convênios, ContÍato de Repasse e §emais
lnstrumento§;

XXl. Assessoria para Prestação de Contas de Convênios, Contrato de Repasse
e Demais lnstrumentos;;

XXll. Assessoria para Alimentaçâo e Monítoramento de §istemas
Disponibilizados pelo governo Fêdêrâl e outros entes federativos.

Xxlll. Fiscalizar, acompanhar e participar de açÕes, serviços, obras, repasses
financeiros, convênios e congêneres, celebrados e executãdos pelo Poder Público
Municipal de onde estiver instalada a sua sede.

XXIV. Prestação de serviços de assistência médica, administração e gestão em

saúde, nos sêlores médico hospitalar, ambulatorial, ê sanitário, desenvolvendo as
atividades curativas de saúde;

XXV. Propiciar e ãssêgurar o uso de seus serviços em âmbito universal de Íorma
a receber ê tratar indistintamente os portadores de enfermidades, 3êm di{***âo
de situação econômica, raça, credo, nacionalidade ou qualquer outra @ê.ie,
numa pêrspectiva de maior humanizaçâo deste segmento, de acordo os
princípios, do Sistema Único de Saúde, expressos no art. 198 da
Federal e no art. 7o da Lei no 8.080 de 19 de setembro de 1990, p

êxerc€r atividades educacionais nâ área de saúde curativa e p

XXVI. Desenvolver aprimoramento lecnológico das açÕês de sa

Ruâ BráuHo Montenegro, no 58 - São CÍislôvào - CEP: 57.ú1440
Palmêira (bs lndios - Alagoas
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XXVll, Opinar, quando solicitado pelo Poder Executivo, sobre o desenvolvimenb

de polílicas preventivas de saúde;

XXVlll. Propagaçáo, desenvolvimento, incentivo, ensino e expressão dos

conc,eitos de saúde, vi§ando ao beneficio do ser humano em toda§ as §uas

diferentes formas;

XXIX. Promoção e a reâlização de proietos e/ou eventos §ociais, educativos e

acadêmicos, sempre ligados à área da saúde;

XXX. Participaçâo, o âpoio e a colaboração com p§etos, eventos e programas'

ligados â área da saúde, da medicina e do dirêito médico;

XXXI. Propor aos poderes a adoçáo de providencias e edição de normas com

objetivo de ampliar e aperfeiçoar a assistência à saúde dos doentes, idosos'

crianças e adolescentes carentes;

xxxll. Exercer aÉo dâ integraçáo comunitária, desenvolvendo atividades ético-

sociais, valorizando os ideias da Pátria, da cultura e da humanidade;

XXXlll. Promover, pârticipâr e fomenlar o ensino, pesquisa' treinamento e

capacitaçáo de profissionais e atore§ sociais, bem como firmar convênios,

contratos ou instrumentos crngêneres nas áreas de saúde, educaçáo, assistência

social, meio ambiente, cuttura, cidadania, administração penitenciária e

ressocialização, ou qualguer outrâ área que venha a proporcionar benefícios à

sociedade;
XXXIV. Âssessoria e suporte em tecnologiâ da informação;

XXXV. Ensinofundamental;
XXXVI. Ensino médio;
XXXVll. Ensino supletivo,
XXXVlll. Educaçáo superior - graduaçâo;

XXXIX. Educação superior * pós-graduação e extensáo;

XL. EducãÉo profissional de nivel técnico,

XLl. Cursos livres;

XLll. Cursos profissionalizantes;

Xllll. Atividades de âpoio a educação;
XLIV. Treinamentos diver§o§ na área de tecnologia da inÍormação, §aúde'

govemô, educação, a§§i§tência social e outros;

XLV. Atividade de apoio â gestâo educacional
XLVI. Assessoria na área de educãção, cuhura, esportes, ag

infraestnrtura, assistência social, saúde, íinanças e govemo-
ricuftura

Artigo 3 - No desenvolvimentô de suas atividades, a entidâde não fará

riminaÉô de raça, cor, sexo ou religiâo.

go 4 - A entidade poderá ter um regimento interno (estatuto) que

mbleia Geral, disciplinará o seu funcionamento.

@
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ParágraÍo único - Afim de cumprir sua(s) Íinalidade{s), a Associaçâo poderá org

se ern iantas unidades de pretlaçáo de serviços, quânlas se Íizerem necessárias etn
qualquer rnunicípio do territôrio Nacional, as quais se regerâo pelo Regimento lnlerno.

CÀPiTULO II

DO§ A§§OCIA§O§

§eçâo I

Considerações Gerais

A*igo § - A Associação nâo terá nümero ilimitado dê associâdos, definidos por toda
pessoa capaz de direitos e deveres, sem distinção da qua§uer nãtureza para sêr
associado, quê serão admitidos, a juí:o da diretoria, dentre pessoas idÔneas que

solieitarem sua inscrição mediante preenchimonto dê Íicha de inscriçâo onde conste a
aceitaçã0 deste estatuto"

Artigo 6 - Podern'se filiãí-sê à Âssoeiação âs pêssoas maioreg ê capâzês para o atos
civis, que residem na árêa de atuaçâo da entidade, bem como aquelas que êxereem
atividades profissionâis junto á comunidade.

§'!'A condição de assaciado é intransferivel.

§2§ - Ninguém será compelido a associar-§e ôu a pêrnaneoer associado.

ÀÉigo 7 - Haverá âs seguintes categorias de assoclados:
I - Fundadores, , honorários e associados csrnun§.

Artjgô 8 - A qualidade de associadç é inlransmiesivel, não havendo qualquer
possibiiidade de trançmissâo por alienação, doação ou herança.

Àrtigo 9 * Os associados nâo respondem, nem mêsmo subsidiariamente, pelas
obígâçÕês ê encargos dâ Âssociação.

§eção ll
Dos Direito* e Deveres dos Associados

AÉigo t0 - §ão direitos dos aesociados;
l- votar e ser votado pârã ôs cargos eletivos;
ll - propor a admissâo de novos as$ociados;
FarágraÍo único - Nenhum asssciado poderá ser impedido de êxerc€r dircito ou
que lhe tenha sido lesitirnâmenle conferido, a nâs sêr nôs casos e pela Íorma
na lei ou no Estatuto Social

o lí - §ão deveres dos assnciados:
côoperar para o desenvolvimento ê â reâlização das âtividadê§

r cumprir este Estatuto §ocial e as deliberasÕês decsrrenies da
a Diretoria,

@.
Rus B.ául'o Montenegro no 58 - São CÍi3lóváo - CEP 57 601.140

Pâimara dos lndi{]s - Alagoas
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lll - compaÍêcer à Assembleia Geral e às reuniÕe§ a que Íor conv

lV - aceítar e exeÍcer os cargos e comissões para quê for eleito ou designado.

V - zelar pelo bom nome da instituiçáo.

Vl * zelar pela preservaçâo do patrimônio da instituiçâo.

Paràgrato único - O associado membro da Diretoria que faltar por três reuniÔês

consecutivas ou seis attemadas no ano, sem iustiÍcativa, sêrá aulomãticamente

destituído do seu cargo.

Seção lll
Da Dêmissáo e Exclusáo dos Associados

AÉigo 12 - A exclusão de associados se dará poÍ delibêração da Diretoria nos seguintes
casos;
| - requerimento por escrilo de associado:
ll - superveniência de incapacidade civil;
lll - fâlêcimento;
lV - demissáo.
Artigo 13 - A demissâo do associado sÓ é âdmissivel havendo justa causa' e assim

reconhecida em pÍocêdimento que as§egure direito de deÍesa e de recurso, nos termos
previslos nesse Estiatuto.

ParágraÍo único. Entende-se por justa causa, entre outros:

I - náo cumprir com as obrigaçÕes que lhê forem atribuidas;

ll - praticar atos que compromelam moralmente a Associâçâo, denegrindo sua imagem

e reputação;
lll - proceder com má administração de recursos;

lV - infringir as demais normas previstas neste Estatuto ê na lei.

Artigo í,1 - Caberá recurso Íundamentado à Assemblêia Geral, no prazo de 15 (quinze)

dias da comunicâção da decisáo âo a§soeiado excluido, por mêio de requerimento

escrilo endereÇado ao Presidente da Diretoria-

Parágrato único - A exclusâo c,onsiderar-se-á deÍinitiva se o associado náo reconet no

prazo previsto no caput.

CAPITULO nr

DA CONSTITUçÃO E FUNCIONAilIENTO DOS ORGÃOS DELIBERATIVOS

Seção I

Consideraçôes Gerais

AÍigo 15 - O INSTITUTO é constituído pelos seguintes Órgãos:

- Assembleia Geral:
Diretoria;

Conselho Fiscal.

@
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Seçâo ll
Da Assembleia Geral

Artigo 16 - O lnstituto é constituído, organizado e posto a funcionar por deliberação da
Assembleia Geral, órgão supremo da associação.

§ío - A Assembleia Geral constituir-se-á dos associados em pleno gozo de seus direítos
êstalulários.

§2o - Â Assembleia Geral pode ser ordinária ou extraordinária.

Artigo 17 - Compete à Assembleia Geral;
| - cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social,
ll - alterar o Estatuto Social:
lll - eleger e dar posse aos membÍos da Diretoria e do Conselho Fiscal
lV - dêstituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal
V - eleger os substitutm da Diretoria e do Conselho Fiscal em caso de vacância deÍinitiva;
Vl - examinar e ãprovâr as contas anuais;
Vll - decidir sobre os rêcursos intêrpostos pelos associados;
Vlll * decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens
palrimoniais;
lX - decidir sobre a dissolução da Associaçáo;
X - aprovar o regimento interno;
Xl - decidir sobre outros assuntos de interesse da Associaçáo.

Artigo í8 - A Assembleia Gerâl reunir-se-á ordinariâmente uma vez por ano para:

| - apreciar o relatório ânuâl da Diretoria;
ll * discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal.

Artigo í9 - A Assembleia Geral Extraordinária será convocada a qualquer tempo para

a solução de problemas emergentes e/ou urgentes, para alterar o Estatuto Social,
destituir membros da Diretoria e do Conselho Fiscal e decidir sobre recurso @ntra
exclusão de associado.

Ârtigo 20 - A Assembleia Geral
I - pelo presidente;

ll - pela Diretoria;
lll - pelo Conselho Fiscal:
lV - por rêquerimento de 'll5 dos associados.

realizar-se-á, quando convocada:

Aíigo 21 - A convocação da Assembleia Geral será feita por meio de edital aÍi
da associação, por circulares ou outros meios convenientes, com

de 5 dias

@
Rua Bráulio Montêírêgro, n0 58 - Sâo CÍistôvão - CEP: 57 60140
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Parágrafo Único - §e nâo houver número suiicientê de assoeiado parâ â instalâçâô
Assembleia, o inicio dos trabalhos ocorrerá trintâ minuios após o horário, em sêgundâ
coüvocâção, com o número de associados presentes.

§eção lll
Da Diretoria

Artigo 22 - A Diretoíiâ Fxêcutiva será conslituida por um Presidenle, um §êÕretário Geíal
e um Te§oureiro.

§1o - O mandâto da Diretoria eerá de 4 (quâtro) ano§, sêm vedaçÕes a reeleição náo
importando a quantidade de mandatos já exercidos.

§2Õ - Os membros da Diretoria permâneaeráo no exerclcio de seus cargos atê a posse
dos novoe membros.

§2o * a Direloria Executiva poderá criar cargos, através de atos aprovados pelos

membros que a eornpõem, para diretores de área, sendo consideradog esses, diratores
nâÕ estâtutários, onde êxercarâs atribuiçôes dentro de cada área especíÍica, podêndô
esses sêrem remunerados de acordo com a$ competôncias atribuidas ê âtividadê§
desenvolvidas.

Ârligo 23 - Compete a Dirêtoria Execuliva:
I'cumprir e lazer cumprir o Êstatuto Social,
lldeliberar sobrs a admissão e dernissâo de Íuncionários;
lll-analisar e aprovâr os balancetes contábeis mensaig apreseniados pela Tesouraria;
lV-elaborar e êxeculâr píÕgrãma anual de atividades;
V-elaborar e apresentar, â Assembleia Geral, o rôlatôrio anual;
Vl*eslabeleçer o valor da mensalidade para o§ $ócios contribuintes;
Vll--entrosar-se úom instituiçÕes Búblicâs e pívadas para mútua colaboraçâo ern
atividades de inleresss eomum:
Vlll-prestiar contas da âdministrâção, ãnuâlmêntê;
lX-csntratar e dêmilir funcionários;
X--convocar â Assembbiâ §erâI.

Aúigo 24 - A Diretoria Executiva se reunirá, ordinariamente, a cada três rnÊse§,

trâtâr de assunlos diversos dâ Associaçâo e aprôvâr ôs balancetes eontábeis
e, extraordinariâmente, mediante convôcâçês dô Presidente, eujas
tomadas por maioria de votos.

26 - Compele ao Presidente:
rêsentâr a Associaçáo, aliva e passivamerte, judiciâl ê

prrr e
vocâr

fazer Esiatuto
a

ôump,ir êste
presidir

e o Regi
Assembleiaw

Rira §rálJlie M§rtenegro, nô 58 - §âo Cristóváô - CEP: 57.601-{.i§
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lV*-convocar presidir rêuniÕe§ )^ê
V-assinar com o tesoureiro, lodos os cheques, ordens de pasamento e títulos que
rêpresêntêm obrigaçÕes Íinanceiras da A*soeiaçâo.

Arligo 27- Compeie ao §êeretário Geral:
ldirigir e organizar os serviços de Sesretaria s dê administrâçâo dê pessoal;

ll-secretariar e lavrar as ãtãs de reuniÕes da Diretoria e da Âsgembleia C.eral;

lll-elaborar os editais e as pâutâs das reunióes da Diretoria ê dâ Assêmblêia geral;

lV-oçanizar e manler os arquivos de documenlos da Âesociaçâo;

V - §ubstituir o presidentê, Judicial e Extrajudicialmenle, inclusive nâs questôê§
bancárias devendo âxêrcer todas as atribuiçÕes que sãs competidas ao que o rnesmo
está substituindo, junlamentê corn o tesoureiro.

Altigo 28 - Compête ao TecÕureiro:
l-orientar, analisar e fiscalizar a csntabilidâdê da Associaçâo;
ll*anecadar e conlabilizar as contribuiçôes dos âssotiâdos, rendas, auxílios e donativoe ,

mantendo em dia a escrituraÇâo;

lll-pagar as contas autorizadas pelo Presidente;
lV-apresentar relalório financeiro para ser submelido à Assembleia Geral;

V*assinar, juntãrnêntê com ô Presidente, os documênto* necessários para pagamentos

ê remêssas de valores:
Vl-apresentar relatório de receita e despesas ssmprê que lorem solicitâdo§;
Vll-+onservar, sob sua guarda e responsabilidade, os docr:mentos relativos à tesouraria;
Vlll--ãprêsêntâr serne.stralmente o balancete aa Conselho Fiscãl;

§eção lV
Do Conselho Fiscal

ÀÉigo 29 - O Conselho Êiscal serâ constituido por 3 {três} membros eleitos pela

Assembleia Geral.

§ 1u - O mandato do Conselho Fiscal será coincidentê com o mândato da §iretoria;

§ 20 - ãrn caso de vacância, o mandato será assumido pelo respeetivo supbnte, até ssu
término;

§ 30 - Os Conselheiros permânecerâo no exercicio dê seus cârgos alê a posse do novo
Conselho Fiscal.

Artigo 32 - Compele ao Çonseiho Fiscal:
l-fiscalizar a sêstão Íinanceira e adminietrativa da Assssiâção, examinando
ocumentação coniábil;

inar s bâlãncête apresentado pelo Íesoureiro, opinando
rêsêntâr relatórios de reseitas e despssas, §empre que ío

sobreaaquisiçâoealienaçáo

@-
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Parágrafo único. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamentê â cada 6 {seis) meses

êxtraord,nariamentê, sêmpre que necessário.

Sêçâo V
ConsideraçÕes Finais

Â*igo 33-No exercício da gestão, deverâo ser observadas a§ regrâ§ e o§ principiô§ dâ

legislação civil acercâ das âtribuiçôês e responsabilidades dos §eu§ admini§tradore§,

considerando aprovadas as sontã§ em Assernbleia Geral Ordinária, na forma

estabelecida nêste Estatuto.

Àrtigo 34 - A Associaçáo mantsrá a escrituraçâo dê §ua§ recêitâ§, despesas, em livroe

revêstidos de lodas as foímas legais que a§§§gurêm sua exatidão e de acordo com â§

exigêneias legais.

A,rtigo 35 - As atividades dos Executivos e conselheiros, bem como as dos associãdos,

serâô intêirâmênte voluntárias, sendolhes vedado o rêcebimento de qualquer lucro,

graÍiÍicação, boníÍicação ou vântagem.

Ârtigo 36 * A AssociâÇâo nâô dislribuirá lucros, reeultados, dividendos, bonificaçÕes,
participaçÕes ou parcela de seu patrimÔnio, sob nenhuma Íorma de píetêxtô.

CÀP|TULO IV
DÀ§ ELEçÔÉ§

Àrtigo 37 - A eleição para membros da Direloria e do Conselho Fiscal dar-se-á por

votação direta.

§1o - As elêiçóes serãa realiaadas poÍ e$crutiniô setrêt§, porêm, no ca§o dê xndidatura
única, estas paderão §er realizadas por aclâmâção.

§2o - Havendo empâte nss êleiçÕê§, haverá um segundo ê$crulinio êntrê os dois mais

volados.

Itrtigo 38 - Considerar'se-á elêità a chapa que obtiver maioria simples dos votantes
prêsêntes á eleiçâo.

CAPíTULO V
DO PATRIMÔ§Io E FONTE§ D§ RÊCUR§O§

Àrtigo 39 - A Associação se manteíá âtrâvés dê contribuiçôes dos as
prestaçâs de serviços, parcerias e de outrã§ atividades, sando quê eS§ã§ i

recua$os e evêntual resultado operacional serác aplicados integralmenle na man

e desanvolvimento dos objetivos institucionais, no território nacional

o 40 - As font$ de recursos para o desenvolvimêntô e manutênçâo

decorÍentês dê sêu pâtrimÔni§, mobiliário e imobiliário que

Bráulio Monteoegío. no 5B - Sào CÍrsb5vão - CEP 57 60'144O
Palmglrâ dos lndros - Alagoas

É"marl:,nsrriu-!ç,!g!§ra: al@hi!'ia,l :on'
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ll-de doaçÕes de qualque. naiureza;
lll{e auxílios e subvênçõês que venha a receber do Poder Público;
lV-auxilios e csnldbuiçÕes de seus associados e benieitores ou qualquer oulra foma
legal de rêceita, cujâ sÕmâ constitui o pairimônio social.

AÍigo 4Í - O Patrirnônio da Associaçâo çerá constituÍdo de bens móveis, imóveis,

veiculos, semoventes, âçôês e apólices de dívida pública.

Àrtigo 42 - No caso de dissolução da associação, os bens rêrÍlanêscentês sêrâo
destinados a oulrâ instituiçâo com as mesmas finalidades astatutárias e obrêtivos desta.

CAPÍTULO VI
oÀ nEFoRttA, ot§§oluçÃo E ExrNÇÃo DA AssoclÂçÃo

Artigo 43 - O Estatuto Social entrará em vigor na data de seu registro em Cartório de
Registro Civil das Fessoas Jurídicas.

Artigo á4 - O presente estatuto podêíá sêr refannâdo, em qua§uer tempo, por decisão
de 213 {dÕis terços} dos prêssntês â Assembleia Geral sspêcialmente convocada para

esse Ím, nâo podendo ela deliberar, em primeira conyocaçâo, sêm â maíôria âb§oluta

dos associados, ou com menos de 113 (um terço) nas convocaçÕes seguinles.

Âriigo 4§ - À Associação poderá ser dissotvida ou êxtinta pelâ vontade expressa de 213

(dois terços) dos associados presentês ern Assembleia Geral especialrnente sonvosãda
parã esse fim, caso não consretize seus ob§ivos sociâis ôu se estes se lomaret"n

inexequíveis a juizo da maioria dos associados.

Artigo 4â - DissoMida â associaçáo, o remânsscênte do seu patrimÔnio liquido, será

destinado à enlidade de Íns não lucrativos designada nô êstatuto, ou, omisso êste, por

deliberação dos assoôiados, â instituição de Íins idênticos ou semelhantes.

Farágrafo único - Não existindo no Municipio, no Estado, no Distrito Federal ou no

Tenitório, em que a associaçâo tiver sede, instituiçâo ítâs condiçóês indicadâ§ ne§te

ârtigo, o que remânêscêr do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Municipio,
Eslado, do Disttitô Federal ô{ dâ União.

CAPíTULO VII
0À§ Dr§p§§rçÕE§ GERA|§

AÉigo 47 - Os cagos omissos serão resolvidos pêlâ Dirêtôriâ §.xecutiva e reíe
pela Assembleia Geral.

ô ê §olução de qualquer ação Íundada neste Estatuto §ocial.

{9 - Para Íins contábeis, fiseais e de controle dâ Associaçáo, o
ncêra no dia 31 {trinta e um) de cada ano civil

uâ Bráulio Montenegro, nô 5B - Sáo Crisbá!àô - CEP 57 601-440
Palmeiía dos lndEs - Alagoas

E-.nail:,Dsrrtuiosuper3r 3r§n61r.ari com
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48 - ficâ slerto s foro da Comarca de Palmeira dos indios -
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Ârtigo 5{l - 0 prê3êntê E§latuto Sociâl íai ãprovado pela Assêmblêiâ Gêral realizada
diâ 05 dê maio de 2023 dêvêndo êntrar êm visor nâ presente data.

'h-l",r.t,t §. é"rt Y1"d);..
Eliene do §ascinrento - Presidante

tr&jrr 3â,»rÁÂ C**a,, f..§*-r*
Luis Êduardo Correia Ferreira - Tecourêir§

Gabrio! Camboim de Oliyeira - §ecrotário

{*"d,rl Çsw* Á,$ ç}Á",a
ír--- Jârdi&ãoniês ãã§Ívâ - consolho Fiscal

da unção §antoâ * Consslho Fiscal

,. 4,.
d,l -t-l"NlJt

ê§9â cya ra da §ilva Felix Lçiva * Consslho fiscal

§;

UIió'H L 1!".L

t r anktin Mota Bilk r cout
Tabêliào

,i!"lrâ §e§,!11?! c0x
§ilr) 0a ÂtJ Í,r{;t{iu,ls[

Rua Bráulio Mont€Írsgro. nn 5B - Sâo Crrstôváo - CEP.57.60l-440
PalmeiÍd dos Indbs - Âlagoas

E marl 1511g1o3ppg1g1g!1Q1gi,r.a.i cor
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A§§OC|AçÃ0 A2F §OCTAL § CO§SULTORIA
IxsÍtÍuro §UPERAR

§§?I?UTÕ

§IplE§AR

T§RMO §§ PO§§E DA DIRETORIA
EXECUTIVA E DO CON§§LHO T§CAL DO

I§§TITUTO §UPERAR
c§§TÂo 2a23-2ç27

De coníormidade com o resultado da eleiçâo ocorridâ nâ
Assembléia Geral do lnslituto §uperar, realizada no dia 0§ de maio
de 2A23, tomam posse os membros eleitos, da §iretoria Executiva
e do Conselho Fiacal, pãrã urn mandato de 4 (quatro) anos, a paíir
de 16 de maio de 2023 alá 16 de nnaio de 2027" conforme
relacionados âbaixo:

DIRETORIÂ ÊXECUTIVÂ

C0trl§§LHô F|§CÂL

Frârllli Ía§e
§êdê do instituto S.rpâ.ar, Palmeira doc indios - ÀL, 1§ ds mâio dê 2023

vÂij00 §t,ra!,Í§
§tlô lt iii

Ruâ Bsiulio Müri
FâimeiÍii

T€lêíose: {82} S9932
§mãil: inslitrJ

Cargo t\1§v
FúVIÔ FERREIRA oÂ §ILVÀ PR§§IO§XTE

§§CRÊ?ARIOGABR'EL §ÀXBOIM §§ OLIV§I§Â

.L,1***Jr: J, l'')
t:
k,

tÀaÍ,rÉtR sAcÉoo DE olrvsrnÂ

Assinatura
-,e

CargoHome

COi,I§EL§§'RA
*e.;r^§, rl*t nn;..c-^*e&

ELlEl,lE Í)O NA§ClftlEHÍO

Õo§§§Llt§t§A
-r^rl-r,úcrn . u.,.n-,.ii.,lrht"\,

§ICH§RLLÀX§ OUARTE CÉZAR

u&j'rs ".r"/o
§;§xu &"-q,r,,*s»

CON§ÊLHEIRÂ \rn**c§rv vrcrÕRrÂ nÂ §lLvÂ
8A§ÍOS

Ncme

K-\
TE§OUREIRO
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGACI
GABINETE DO PREFEITO

Praça Antônio Tolêdo, 148 - Centro, lgaci - Alagoas
CNPJ: 12.228.375/0001-92

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E PLENA EXECUçÃO DE SERVIÇOS

ATESTAMOS, para os devidos fins que o INSTITUTO SUPERAR, CNPJ:
43.435.258/0001-23, estabelecido na Rua Bráulio Montenegro, 58, São Cristóvão, no
município de Palmeira dos índios - Alagoas, presta serviços para este município de

lgaci - AL no que se diz respeito a Apoio, Suporte e Gestiio de Programas
municipais na área da Administração, Saúde, Educação e Assistência Social

Atestamos ainda que a execução dos serviços encontram-se sendo realizados

seguindo os padrões exigidos e em concordância com as normas e procedimentos

usuais. Não havendo nada que desabone a conduta do referido ínstituto.

JOSÉ PET ct LIVEIRA BARBOSA
EFEITO

TO+IFERE COilt O ORIGI!{AL

aAtàrrúJ-M) ?'4

Os serviços desempenhados pelo INSTITUTO SUPERAR, estão sendo prestados

com excelência, qualidade e de acordo com os objetos, normas e prazos

estabelecidos em contrato.

lgaci- AL, 03 de abril de 2023

)
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nsTÀ»(} Dli AL.{coÂ§
PRTT§TI'LRÂ MI.Í.II('IPÀL DIi, IGACI.ÀL

Frâ§ 4[tofii0 ,ol.ro. S/\, ( rrl.o, lgr(i - À,]goâ§ ('XP 5?.ii:o - 00ü.

cu'J 1 ?.?:8.Jr5l00r1 * 1)!

tmFEffi coM 0 oRtctillÂL

ÍERMO Dr COTABORÀÇÃO N.. 0t/2023

PROCE§§O N" 20230417.008

O presenre iermo lem por objsto a conlra]oÇôo de crgonizoÇÔo socicl PofQ
r-rpoio. §r]po,lc § geslÔo cl': proÇrcrn'Jr r'-rur: pcis no Ôleo do odrninislrlçÕc.
soúde, eciucsÇÕo e ossi:lencic socisi, conÍorÊe crilcírÕs. lermos e coi 1(.j Ça?\
eslobelecidcs no editol de chomr:menlc pÚblico n" 02/20?3 § nos §eu§ onexos.
okovés de um conjunto integrodo de oçÕes. otividcdes e normo§ pnro melhorcr c
§tendimenlo Ô populoÇÔô.

§Io - O Plono dÊ lrabÕlho poderÓ §8r cluslcdo aE cÕmLm ocordo errlre J! É,crÍl§(
por rneio rle :

{rl regi§lrc pôr §impi$r oposlilc, disp§n§ondÕ-se o celebrcÇÔo
clê TermÕ Âdl1;vô, quondo te lrator de üiu§'les que nÔô ocorrêlem aileroÇÕo dcs
vclores definidas na Clóusulo Quoílo; e

b) celebíoÇÕo dê Terrnc Âdrtivo, qu§ndo 3e irolor de oilste!
que impliquem olteroÇôa dos vqlcres clefinicjes no Cióusulc Guorlo.

u 2o " Cs sêíviÇ§: §erÕo pteslooos 5oll Õ formc de regime .14 legi§loÇÕo civil, clrcve§
da iomodÕ ôe serviços de ccordo o§ criigÕs 593 e ss. clo Ccdrgo a vil e, )'" 5oo

regime de 1íüboiho volunlorio ern confcrr':ridocJe com o cüpul <io oriigo 3" dÕ iéi
n.9.óCEl98. crÕr empreoodo: virculcldo:':ob iegin:e ceieii§1ü c §NTIDAD; PRIVAD

o

,,::,':::

:::,

:.... .-::r: . . ,..,- ...._,..: .:.:.
t- ti:-!: I j,--1i..:,'.,.1, t)..::.,,.:.

àta

'ii !-r,ro Dr cn, ABccÂ{,:Ãc ôuF Er.llr'! 51 aELIBRAÀ,1
. MUNICíP|O Dt rGACr/Ar Ê-R.À /í: Dp . "i-:i* -

MtNicrPAi Dli .A E§i:N isi§ÀÇÃc. E A Âssac:ÀÇÀo
Â2f - soarAl Ê col!§üLroRlA írN§Iriülü su?li?ÀR),
ÊNÍIDÀDE PXIVÀDA 5E'Â FIN§ TUCRATIVO§.

C MUNICÍP|O DE lGACllAt, inscrito no CNPJ §ob a no 12.228,37510001 -t2,
com sede Âdminlrksllvo nq PrÕço Anlônio Íçledo, slno - Cenlto, CIP §7.ó20-000,
munlcíplo de lgocl, Êslodo de Alogoq§, neste clo representodo por seLr Í:releito,
Jôsé Pekúcio Olivelra Sorboso e o AssoclÂÇÃo A2F - SOCIÀI E CôNSUIÍORIA
(tNsltruro §uPEnAn), dorÕvcnle dencminodo ÊNllDÂoE PnlvADA §§§{ flN§
LUCnAÍ|VÕ§. inscrito no CNP,, sob o :, . .13..13i.258,'0C01-?3, côrr sede nü Ru.J

Broulic Mcrienegro. no 5t. Bcirro SÕc Cr.isiovÕo, CIP i7.ó0 44C, cl.1,lcÊ ce
PÇtn'ielrü oci rndirs, eslodo dê Alogco!, nesrÊ aio reprêsenlÕdc peiÕ{ci §r{cl.
llávio feneiro do §llva, porlcdor{cl do CPF n" 013.}86.§§4-47, rç:olvern t;rmür c
prêsenle IIRMO DÊ COLAEORAÇÃ§, í:]Lrc seio rellcio seios clous,:lo: e corciiÇôes
qL e teoL,eft .

CTÁUSUTÂ P§'À,t§'iA " DO ÔBJ§TO



JJ8
o

usTADO 0lt ALA(;oAs
PRI:n,] I t,RA \ttlNI( tpÀl_ l)t: ICA('t-Al.

P çr Anlírúio I ol.do. §l\, Ce tru, lgxci, \hqo:tj ( Lp57.ó2{,-000,
CNPJ 12.2?ü.175/000t _ i):

§EM tlNS LUCRATIVOS, ou oindo por seus ossociodos em conformidode com normo
eslobelecido em seli estoluto.

CtAUSUtA §EGUNDA. DO PLA O DE TRABALHO, DA§ META3, DOS INDIC ÀDORES DE
PINHO E DA REVI T EDÊ P

,C delolhomento dos objellvos. dos metos, dos resutiodos o sererl
otingidor, do cronogromo de execuÇõo. dos crilérios de ovolioçÕo de
desempenho, corn os indicodores de resul'todos. e o previsÕo de receiÍos e
despesos, seró proposio pelo lnslituiçÕÕ e oprovsdo peto PARCETRO púBLtCO,

§endo porte inlegronie desle TERMO DE COLABORAÇÃO. independentemenle de
suo konscnçôo.

CTÁUSUIA TERCEIRA - DAS REs NSABIIIDADES E OBRIGACÔES
SÕo responsobilidodes e obrigoçÕes, olém dos outros comprornissos

OSSLJM|dOS NEsIE TÊRMO DE COLABORAÇAO:
I - DO INSÍITUTO

o) - observor. no lronscorrer do execuçôo de suÕs otividodes. os orientoçôes
emonodos do PARCEIiO pUBLlCO, eloborodos com bose no ocomponhomenlo e
supervisôo, de nrodo que nõo onere os oções reolizodos o contenlo. conforme c
Plono de Irobolho;

b) - executor. conforme opÍovodo pelo PARCE,RO PÚBLICO. o Plono de trobolho
zelondo pelo boo quolidade dos oçoes e serviços prestodo§, no busco dô
eflciêncio, eÍicocio, efeilvidode e economicidode em suos ofividodes;

c) - promover, bimesirolmenle, o publicoçôo em meio elekônico do extroto de
relotório de execuçôo físico e financeiro do TrRMO Df COLABORÂÇÀO:

d) - informor. no prozo móximo de trinto dios, conlodos do ossinoiuro desle TERMO DE
COLABORAÇÀO, o regulomenlo próprio conlencio cs procedimenlos que ocio'loro
poro promover o oquisiçõo ou conlroloçôo de quoisquer bens. obros e serviÇos.
observodos os princípios do legolidode, impessoorrdode, morolidode, p,.rblicidode.
economicioode e do eficíêncio:

e) indicor pelo menos um responsóvel pelo boo odministroçôo e oplicoçÕo dos
recursos íecebidos, cujo nome constorá do exirolo desle TERMO DE
COLABORAÇÀO o ser pubiiccdo pelo PARCEIRÕ PUSllCO;

Í) movímenlor os recursos finonceiros. obleto deste ÍERMO DE COLABORAÇÀO em
conlo boncório específíco. em nome do conholodo, indicodo peio PARCEInO
PÚBUCO, que foró o reposse mensolmenle;

g) Executor os oÇôes necessorios ô consecuçÕo do objeto do Conlroto de
CooperoçÕo cro firmodo. denlre esÍos oquelos estob,elecidc,s no Plono Ce
Trobolho.

h) Acotor e cumprir os orientcçÕes e dele!"minoÇôes do Municipio de lgoci/AL e seus
representonles

Póç '/,,
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}:S'TA'O DE ALA(;OAS
PRET'IITt.IRA ]I,IUNI(]IPAL DI.] IGA('I-A1"

Frr$ Áotonío loledo. S/\, ( entro. lgrci - Àhgo&! ( fP 57.610 - 000
c\PJ t:.?28..17S(i()01 ():

i) Conkotor e dispcnlbiiizor recursos humonos, poro conduçÕo dos progromos e
olividodes, olém de profissionois de iimpezo. zelodorio e odminístroÇôo em
consonôncio com os porômetros estobetec;dos pelo plono de Trobolho.

j) Conkotor e remuneÍor os profissionois selecíonodos, responsobil;zondo-se peto
pogomenlo dos solórios. encorgos sociois pre videncíorios, toxos, impostos e
quoisquer or,,riros que incidom ou venhom o incidir sobÍe o pessool necessóno o
consecuÇÕo do objelo do convênio o ser firmo<lo.

k) Aplicor os recursos ironsferidos pelo AdministroÇÕo público exclusivon..rente no
execuçÕo dos oções pociuodos, em conto correnle especÍÍico.

ApresentoÍ o AdminislroÇÕo Público mensolmenle ou sempre que soliciiodo.
comprovoçõo do cumprimenlo dos obrigoçÕes kibutôrios e sociois tegolmenle
exigidos, ressollondo cloro o dever do mesmo de monter junlo oo selor finonceiro
do Municipio os certidÕes negollvos de débitos sempre vigentes, sob peno de
inviobilizor os reposses.

m) lnformor eveniuol olteroÇÕo de suo rozÕo sociol ou de mudonÇo de suo Diretorio
ou de seu eslotulo. enviondo cópio outenticodo do Certidôo do Cortório de
Regislro Civil dcs Pessoos Jurídicos;

n) Pres'lor conlos mensolmenle do integroiidode dos volores repossodos pelo Tesouro
Mun;cipol, de ocordo com os normos previstos no Editol. opresentondo o
pÍesroçõo de contos do execuçõo f Ísico-finonceiro, com opresenÍoÇÕo dos
recibos originois o Secretorio de AdministroçÕo e Finonços do Municipio de
lgoci/AL.

oi Responsobiiizor-se pelo monutençÕo prevenli." o e corretivo, ben) como peío
reposíçÕo, dcs equlpomenios permonentes ceciidt-:s peio Muntcípio.

II. §O PÀXCEIRO PÚBilCO
o) ocomponhor, supervisionor e fiscolizor o execuÇôo deste TERMO DE

COLABORAÇÃO. de ocordo com o Plono de trob,olho oprovodo;
bl publicor nc inrprenso Oficiol extroto deste TER^"4O DE COLABORAÇÀO e rje seus

cdilivos, no prozo móximo de quinze dios opos s,to ossinoturo;
c) crior Comissôo de AvolioÇÕo poÍo este TERMO DE COLABORAÇÀO, composro por

dois representonles do P/IRCEIRO PÚBtlCO e um do INSTIÍUTO, no píozo de 30 dloi
oPó: o ossinorulo deste Terrol

d) presior o opoiô necessório oo INSÍITUTO poÍo que sejo olconçodó o objêto dêsÍe
IrRMO DE CCLASORAÇÃO em toda suo extensÕo;

el repossor, mensolmenle, os volores estipulodos no plono de trobolho, no con'lo p
el€ indicodo cro INST|IIIO. onerondo-se dos encctrqos referente o este lim

; ..,-t:.-..:j .. .) 
_:') .\.. , . ., a.:l:

,, r1:|'t.'tl-]. ,.-, t .: :" t ) 2 ,2.)
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r) Volidor o
Soclol.

t:s'I'ADO DÍ.t Al.Á(;OÂS
PRlll'hl lt R,\ Mt.,NlCIl'41. Dl.l l(;À( l-Al.

Pr!çs lnl0nio I ole.!o. S/\. Centro. l!:tri . ,\lâgos§ (.iP 5?.ú20 - 0l)0.
( \PJ lX.2?E.J75i000! 92

presioçõo de conlos opresentodo mensolmenle pelo Orgonizoçõo

ctAulurA QUARTA - OOS RECUR§os rJNÂX!!18Q§

Poro o cumprimenlo dos melos esiobelecrdas neste TERMO DE COLABORAÇÀC:

l- O PARCcIRO PÚBLICO eslimou o volor cie R§ 1.185.000,00 (um mllhõo e cenlo e
ollento e clnco mll Íêol§) mensols, tendo R$ i 4.220.000,00 (colôrze mllhôes ê
duzenlos e vlnle mil Íeois) onuol, o ser repossooo oo INSTITUIO de ocoi'do com o
cronogronio de desembolso prevrsto e opro\,odo nc plÕno de trob,lthÕ. beÍl
como. plor^r, ho oboixo:

PERíODO
VAI,OR MENSAI -
. t§IIMADO - R§ ESTIMAD

VAI.OR TOIAI -§ÊC R ETAR IAS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃo
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

Éses

s a-,\

350.000 00 4.200.000 c0

sOCIAL
STCREI ARiA DE SAUDE

: l2 me

)
I 2 rlese\

55.000,00 óóí,r.10í,) l)i

SICRElARIA DT FDUCA ,AC 41)0.000,00

:,',..:,
4.ar1....1.ri.,..),,

ÍOTAL i . r 85.000.00 14.224.000 00

§ 1o - O PARCEIRO PÚ8tlCO, no processo de ocornponhomenlo e supervisÕo deste
ÍÊRMO Df COLABORAÇÃO, poderó recon-rendor o olleroçôo de volores. qr.re
implicoró s revisôo dos melos poctuodos. ou recL-mendor revisôo dos metos. c
que írnplicoro o olteroÇÕo do volor slobql pocir,odo, tendo como bose c .us'o
relo'ivo oesde q.re devidomenre jJstlicoco e oLerlo peroi PARCEIROS de co'r.urr
ocordo. devendo, nestes cosos, seÍem celebíados Termos Adilivos.

§ 2o - Os recursos repossodos pelo PARCEIRO PÚSllCO oo I§STITUTO, enquonlo nôo
ulilizodos, deverôo ser oplicodos no nrercodo finonceiro. Evenluois resuliodos
desso oplicoçôo poderõo ser revesÍidos o Êxecrç-ào do oi:ieto deste TER^/O Di
COLABORAÇÃO ou quolquer oulro lim ocor<loclo erlre os porceiros, observocic os
príncÍpios do legolidode. impesseoiidcde, moroiidode, prbi;ciCade.
economic;dode e do ef icrêncro.

§ 3" - A INSÍITUTO nôo se responsobilizo poí otrosos nos desembolsos previslos no
cronogromo es'lobelecidô no coput deslo Clousulo. A execuçÕo do Plono de
Trobolho seró reolizodo osós o crédilo do recurso no conto do INSTITUIO. nÕo i&
respcnsobi!izorrdo eslo pelcs donos ou despesos cieccrrente cje toi olrcso.

§ 40 - No hipoiese de formolizaÇÕo de ierrnc Aoilivo. os despeso§ pievi§1crs.ê
reolizodos no período compreendido entre o dcio originol de enceíomento des
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TERMO Df COLASORAÇÃO e o formalrzoçÕo <Jo novo dolo de rnicio, serÔo

considerodos legÍt;mos, desde que cobertos pelo !'especlivo empenho.

§ 5o . As despesos ocorrerôo o conlo do orÇcnrento vigenle. segunoo o doloÇào
orÇomeniorio seguinte:

f uncionol Progromóilco: 08.241 .0007.80I I

P§eto Atividode: Bloco de Frncnciomenlo de ProteÇÕo Sociol Bosico
Êlemento de Despeso: 33.90.39 - Oulros Se.viÇos cie Terceiros Pessoo Jurídrco

Funcíonol Progromólico: 08.244.0007.801 ó

ProJelo Allvldode: Bloco de finonciomenio de ProteçÔo Sociol É5peciol
Elemenlo de Despeso:33.90.39 - O';lros Serviços de Terceircs -- Pessoo Jurídico

tuncionol Progromólico: 08.2.44.0007.B0l I
Projelo Alividode: Eioco de t,r to nc iorrreif o dcr GÊslÕo do erogromo A!.jxílio Brcs,i

Elemênlo de Despêso: 33.90.39 - Oulros Ser'/iÇcs de Terceiros.. Pessoo .iurídico

Funclônol Progromóllco: 08.244.OOO7.8032
ProJeto Aliyidode: Primeiro lntÔnc;o no SUAS

Êlêmento de Despeso: 33.90.39 - Ouitos ServiÇos oe Terceiros Pessoo JL-,rÍdlco

Funclonol Progromóllco: 08. I 22.0007.80C l

ProJelo Allvldode: GestÕo dos AÇÕes do 5ecrelorio Municipol de Assislêncio Soclol
Elemenlo de Despe3o: 33.90.39 - Oulros Servíços de Terceiros Pessoo JurÍdico

f unclonol Progromóflco; I 2.36I .0005.40I I

ProJeto Atlvldode: MonulenÇÕo dos A tividodes cortl recurso * Quolo Solorio
Eor,coçÔo QSÊ

Elemenlo de Despeso: 33.?0.39 - Outros Serviços de IeÍcerros Pessoo Jurídico

Funcionol Progromóllco: 1 2.3ó L0005.4024
ProJelo Alividode: MonulenÇÕo dos AÇÕês do Ensino rundomentol* 30%
Elemento dê Dêspeso: 33.90.39 - Oulros Servíços de IerceiÍcs Pessoo Jurídico

tuncionol Progromótlco: I 2.3ó I .0005.4005
Projelo Atlvldode: lr.4onulençÕo do Secreiorio M!nicipoi de EducoçÕo
ilemeniô dê Despeso; 33.90.:i9 - Ouiros ,\erviÇcs d. iercêrros Pessoo rL'rídrccl

Funcionol Progromótlcot I 2.3ó5.0005.402ó
Projelo Alivldode: MonulenÇÕo dos AÇÕes do Ênsrno InfonÍil - 30%

Elemenlo de D€spêso: 33.90.39 - Ouiros ServlÇos ie Terceircs Pe55oo lu,'ídico

Funclonol Progromótlco: I 2.3ó I .0005.400ó
Proielo Atividode: QuolificoçÕo e Copocrl.:çÕo drs ProÍissionois do EducoÇÕo

a



LÀP
ô

I]S'I'ADO D}, ÀI,AGO,\§
pRul t,:r It.RA MuNr('IPAL DU TGA( r-ÂL

Prr(d Artooio Ioledo. S/1, CeÍtro. lgâ.i . Ahgo{! CfP 5i,ú20 - 000.

c\PJ 12.228.J?3n001 * r:

Elêmênlo dê Despêso: 33.90.39 - Outros Servtços Ce Terceiros Pessco Jurídico

tunclonql Progromátlco: I 2.3óó.0005.4C28
Projelo Atlvldode: MonulenÇÕo dos AÇÕes dc EIA - 3C%

Etements de Despero:33.9C.39 - Outros Servtço: Ce lerceiros Pessoo lur'íciir:c

tunclonql Progromúllcc: I 2.3ó7.0005.4030
Projeto Allvidode: MonuienÇÕo dos AçÕes do Ensiro Especiol - 30%

Elemenlo de Despeso: 33.90.3t - Outros ServiÇos de Terceiros - Pe§soo Jurídico

tuncionÕl Progromóllco: 04. 1 22.000I .201 0
Projeto Atividode: MonulenÇÕo dos Alivioooe: cio Secrelorio Municipci de
AdminislroçÕc j

Elemenlo de Despeso: 33.90.39 - Ouhos ServiÇos de Terceiros Pessoo Jurídico

Funclonol Progromóllco: I 0.30I .000ó.ó00ó
Projelo Aflvidode: Bloco de AtenÇôo Bcsico - CoploçÕo Ponderodol
Elemento de Despeso: 33.9C.'j9 - Cutros Serviçor de Terce;ros Pessoo Juríoico

Funclonol Progromóllco: I O.3C I .000ó.ó007
Projeto Allvldode: fundo Municrpol de Soúde-tM5;
Elemênlo de Despeso: 33.90.39 - Oulros Serviços cie Terceiros Pessoo Jurioic,:

Funcionol Progromóiico: I 0.3C2.000ó.óC05
Pro,leto Allvidode: Monulençôo do Cenlro de Aler çôo Psicossocrol:
Elemênto de Despêso: 33.90.39 * Outros Serviços de Terceiros Pessoc Jurídiccr

funclonol Progromóllco: I 0.302.000ó.ó01 5
Projelo Alivldode: Bloco MAC - MonulenÇÕo dos AÇÕes de Médio e Allo
Complex;doCe;
Elemenlo de Despeso: 33.90.39 - Outros Serviços de TeÍce;ros Pessoo Jurídico

tuncionol Progromólico: I C.3C 1.000ó.ó008
Projeto Atividode: Bloco de A1ênÇÕo Bosico ScrÚde da Fomilio CopioÇÕo
Ponderodo;
Elêmenlo de Oespeso: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros , Pessoc JurÍdico

f unclonol Progromóllco: I 0.304,000ó.ó01 4

Projelo Alivldode: Bioco dô vigila:ncio e Süa'le - MonutenÇÕo do Poio
Acodern;o c1e Soade:
Elemenlo de Despe3o: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros Pessoo Jurídico

do
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§ ó" - A5 despesos reloiivos c exercicios Fuluros correrôo o conio dos respectivos
oíÇomenlos, podendo o volor ser oumentodo, medionle tÍon§ferêncios de volores
de ouíos rubricos, devendo os crédilos e empenhos serem indicodos por meio de:

o) registro por simples opostilo. dispensondo-se o celebroçÕo
de Termo Adiiivo, quondo se ,lrotor openos do indicoÇõo dc dotoÇôo
orçomen1ório poro o novo exercicio, moniido o progromoçÕo onleriormente
oprovodo; e

b) celebroÇÕo de Ternro Adil;vc, quondo houver olleroÇÕo do§
voiores globo;s deflnidos no copul desto Clousulo.

c) § 7" - A libeÍoçõo de recursos ficoro condicionodo o
opresentoçÕo do prestoÇõo de conlos porciol, correspondenle o porcelo
imedioto.nenle onterior o último liberoçÔo.

CIÁUSULA OUINlA . DA PRE5]AÇÃQ D! CIONIA§

Trcnscorrido o prozo de ó0 {sessento) dios do Íecebimento dos Íecursos O INSTIT|TTO

elobororo e opresentoró oo PARCEIRO PÚBLICO. no prozo de oté l0 {dez)
dios. presioçôo de contos do odimplemen'lo do 5eu oblelo e de todos os recuísÕs
e bens de origem público recebidos medionte esie TERMC DE COLABORAÇÀO.

§ 1" - o lNsTlTuÍO deveró entregor oo PARCEIRO FÚBLiCo o PrestoçÕo de Conlos
inslruído com os seguinres dôcumenlos:

t- relotório sobre o execuçôc do objelo do TERMO DE COLABORAÇAO.
I - demonskotivo integrol do receilo e despeso reclizodos no execuçÕo do obleto,

oriundos oos recursos recebidos do PARCEIRO PÚBLICO;

§ 2" - Os originois dos documenlos comproboloÍior dos receito-. e
despesos conslonles dos demonstrotivcs oe que trolo c incíso ll do poroglallo
onlerior, deverôo ser orquivodos no sede do INSTiíUTO por, no mínimo. círrco onos,
seporondo- se os de origem público doqueles do proprio INSTITUTO.

§ 3" - Os responsÓveis pelo fiscolizoçôo deste TERMO DE COLABORAÇÀC. oo
tomorem ccnhecimento Ce qu(]lquer irreguloridode ou ilegolidode no
ulilizoçÕo dcs recursos ou bens de origem pubiico pelo INSIITUTO. dorào
imedioto ciêncio oo Tribunol de Contos respeclivc e oo Mlnistério PÚblico.

cIÁUsULA SEXÍA - DA AVAI.IACÃO DE RESULTADO§

Os resultodos Gtingidos com o execuçÔo do TÊRN1O DÉ COLABORAÇAO devem s

onolisodos pelo ComissÕo de AvolioÇÕo cttodo nc Clausulo Terceiro

P(]g;rÇ



aa.t!.
a

Is'I'AD0 D]t ÀLA(;{)AS
PRl]f U''I'l]I{A MUNI('IPAI, D[, ICÀCI-ÀL

Prâçâ À[t(,íi0 I ol(do, §/\, ('ênn r'. lg$ri - tlrÊoÍ\ t't]P 5?.010 -000,
( \PJ ll.l2{t.J75r00i}t -9?

Porógrofo Único - a ComissÕo de AvolioÇÕo emitiró reiotório conciusivo sobre cs
resultodos otingidos, de ocordo com o Plono de trobolho, e o encominhoro oo
PARCEIRO PÚBtlCO, ole 30 dios cpós o lérrnino Ceste TERMO DECOLABORAÇÀC.

CúUSULA SÉÍIMA . DA vIG NCIA E DA PRORROGACÃO

O presenle TERMO DE COLABORAÇÃO vigororó por 12 (doze mesesl o portir de
31/O7 /2023 à 31/07 /2024.

§ l" - c TERMO DE COTABORAÇAO poderó seí prorrogodc, ern
conforrnidooe com o que lroto o orligo 55 do ie; 13.019/201 4 ollerodo pelcl
lei n'. 13.204. de 2015, medion'le solic;1oÇoo do orgonizoçoo do
sociedode civil, dêvidornenle formolizoda e llrslificodo, o seÍ opÍesentodo o
odrninislroÇÕo público em. no mínimo. kinto dios onles do lermo iniciolmenie
previsio.

§ 2'- Findo o TERMO DE COLABORAçÃO e hoven<lo inodimplemenlo do objeto e
resÍcrndo deserribolsos Íinonceiros o seíem repossodos pelo PARCEIRO PÚBHCO oo
INSTIIUTO. e:re ,IERMO 

DE COLABORAÇÀO r;ooero ser prorrogodo mecio,rre
Íermo Adilivo. por indicoçÕo dÕ ComissÕo de AvolicrçÕo cilsdo no Aítigo 60, Êo|cl
cumpnmênlo dos metos esioir,elecidos.

§ 3" - Hovendo inodimplemento do oblelo com ou sem excedentês
Íinonceiros lunto à INSTITUTO. o PARCEIRO PÚBLICO poderó, desde que nÕo
hojo olocoçÕo de recursos públicos odicionoÍs, pÍorrogor este TERMO DE
COLABORAÇÃO. medion'le Termo Adltivo pôr !ndicoÇÕo do ComlssÕc oe
Avolioçôo Otcdo no Artigc ó', ou requerei o devoluçôo dos íêCurjo§
ÍronsÍeridos e/ou outro msdido que julgqí conivel.

§ 4o - Nos situoÇÕes previstos nos porógrofos onteriores. o Comissõo de Avolioçôo
deveró se prcnuncior o'le lrinto dios opós o término deste 'IERMO D[
COLABORAÇÀO. coso conkorío, o PARCEIRO PÚBUCO dever'ó decidir sotrre o suo
pro'rogoçôo ol nõo.

cLÁUSUtA oIÍAVA - DA RE§ÇISÃQ

O presenie TERMO DE COLABORAÇAO podero ser rescindido por ocordo entre os
porles ou odminísirolivomenle, indepêndenie dos demois medidos cobíveis, nos
seguintes siluoçÕes:

| - se houver descumprimento, oindo que poÍÇiol
COLABORAÇÃO;

dos Clousulos desre TERIúO DE

crÁusurA NoNA - oA MoDlFrcAcÃo

i
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Este TERMC DE COLABôRAÇÀC poderi] ser rlcrciÍrcodo em quolquer ce suos

clóusuios e condiçÕes, exceto quonto oo seu obieto. medionte registro por simples

opostllo Termo Aditivo. de comum ocordo enlre os PARCEIROS' desde que tol

inj"r"tt" sejo monifestodo. praviomenie, por umo cios portes' por escrito'

ticoeleitooforodocidodedelgociiAL,porodiÍimirquolquerdÚVido
oUsolucionorquesÍõesquenÔopossÕmlerresolvidosodministrotivomente,
renunciondo os portes o quolquer outro, por mois privilegiodo que seio'

E, poÍ estorem ossim, justos e ocordodos' firmorn os porles o presenle

TERMO DÊ coLÂBORAÇÂo em 02 (duos] vlo§ cje iguol leÕr e formo e por§ os

mesmos fins de direiio.

lgoci-Al, 3l de julho de 2023

LIVEIRA BARBOSA

MU ICIPI cr

Ílóvi o Silv

ASSO o A2r - SOCIAI E CONSUTÍORIA (lN§ÍlÍuTo suPEaAR)

Ftig. ç:9

crÁusurA pÉclMA - Do roRQ
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ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DO INSTITUTO SUPERAR

Aos dezoito dias do mâs dejulho do ano de 2023. as 10 00h nesta cídade de Palmerra
dos indios -Alagoa§, na Rua Braulio Montensgro, no 58, Bâirrô §âo Cristóvãa' CÊP:
§?.601{40, Palrneira dos indios - AL, reuniram-se na qualidade de membros de§te
lnstiiuto os Senhores. Flávio Ferreira da §ilva, Gabriei Camboim de Oliveirâ, Alneir Macôdo
de Oliveira, Eliene do Nascimento. Micherlane Duarte Cezar e Franciely Victória da §ilva
Santos, esses três integrantes do Conselho Fiscal , onde através de convocaÇão pelo Sr.

Presidente Flávio Ferreira. compareceram para pâra discutir a§§untos pertinenle§ a
seguintê ordem do diâr a) Alteraçào Estatutária com iinâlidades de atênder requisilos para

otltsnÇão da certlÍcação CEBA§. iniciando os traba{hos, o presid§ntê, Flávio Ferreira,
asrâdeceu a presença de todos, ê passou para §§ pre§entes ã§ informaçÕes §obre a
alteraçáo estatutária que precisa ser feita paía al€nder os requi§itos de obtenção da

certiÍicação CEBAS, uma vez que esse instituto conta com a com a assessorta de um

estritório em Brasília e com isso estamos tendo as orientaçôes necessárias para regulârlzar
a documentaçáo. Em seguida leu para todos as alterãçôes que serâo íealizadasi Excluir o
art- 42 considsrâsdô a repetição côm o ârL 46. Altôrâr o ârt.46 parã o §êguinte texto:
Em caso de díç*olução ou extinção, o eventusl patrimônio remanescentê será
destinado a entidâdas benefiúêntes ceÉilicada§ de fins congênerês ou a entidâde§
públicas. lncluir os seguintes artigos no Capitulo V: A Àssociação manterá
escrituração contábil regular que Fêgistre as recêitas e as despêsas, bem como o
rêgistro em gratuidade, de Íorma sêgr,êgâdâ, 6t'r consonânciã com as notrnâ§ do
Congelho Federal de Contabilidade e com a lêgi§lâção fiscal em vigor" Â Associação
nâo distribuirá ã sêus conselheiros, associad§§, i§§tituidore§ ôu benfeitorsa esus
resultâdos, dividendos, bonificaçÕes, participâçôs§ ou parcQles do seu pâtrimÔ§io,
sob qualquer torma ou pÍotêxto, e, na hipótese dê prestação de serviços a têrcêiroa,
públicos ou privados, com ou sem cessão de mão de obra, e não transferirá a essê3
têrcêiíos os beneficioe Íolativos à imunidade prevista no § 7o do art. 19§ da
Conetituiçáo Federal. A Associaçâo conservará pelo prezo de 10 {dez} anos, contado
d* datá de emiseão, os documento* quê comprov§m a origem ê o rogi§tro de seut
r§*ur§os e os relativo§ a ato3 ou a operações realiaadas que impliquem modifieação
da situação patrirnonial. A Associação apnêsêntârá as demonÊlÍações contábeis e
Íinanceiras devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado
nos Conselhos Regionais de Contabilidade, quando a receita bruta anual auferida for
superior ao limite fixado pelo inci*o ll do caput do art. 30 da Lei Complementar no í23,
de 14 de dezembro dê 2006. Onde em seguida as alteraçÓes sugeridas foram aprovadas
por todos os pÍesentês. as 11:40 {onze horas e quâÍenta minuto§i sem discussÕes, o §r.
Presidente deu por encerrada a reunião, que segue com a ata â§§inada por têdoS os
píesentes junto ôom o novo E uto Social do INSTITUTO SUPÊRAR para posterior

istro cartorial, fazendo com âS§IM OSSA
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COÍ{TRATO DE PRE§TAçÃO DE SERVIÇOS TEMPORÁRIOS

COT{FERÉ COM O ORIGI}'IAL
Contrãto de PÍestaçâo de Serviços

Temporários que entre si celebram, de um

tado, a A§SocnçÃo A2F - SOCIAL E

coNsutToRlA (INSTITUTO SUPERAR),

denominado Contratânte, de outro lado

ClBElt§, denominado contratado(â),

aNx0ZJ-\ilt u

Contratante: As§ociação AzF Sociãl e Consultoria (INSTITUTO SUPERAR), pessoa

jurídica de direito privado, CNPJ ne 43.435.25810001-23, situada na Rua Bráulio

Montenegro, 58 - Vila Maria - Palmeira dos Índios-Al - CEP: 57.601-440, neste

instrumento, representada por, sua Presidente, §liene do Narcimênto. brasileira,

casâda, portadora do RG no 1758657 sSP/AL. CPF na 041.039.674-55.

Contratado(a): Cibele RenÍée Feitosa Ribêlro fvangelista, Administradora,

brasileiro(a), portador(a) do cPF nq 051.654.344-00, RG 2031665 - SESPIAL, CRA 20-

00672, residente nâ Rua Pedro Soares da Mota, 251 - CEP 57.601-010, Eairro: 5ão

C.istovão - Palmeira dos índios - AL.

auídâmento: Oêcorrente da &êce§§ldade dê eontrâtação de Profissional

ãspecializado de ttível Superior, Paril prestâção de servlços como Responsável

Té.nlco pela Associação A2F Social e Consultoria - lilsTÍTUTO SUPERÂR' de acordo

com as setulntes cláusulas c condições:

Cláusula 1r * Do Õbjeto: O {a} contíatado (a) se compromete rêalizâr a prestação de

serviços especializados para o IN§TITUTO SUPERÂR na Íunção de R§SPON§ÁVEI

TÉCNrcO onde desempenhará as Íunçóe§ como: emissão de pareceres, elaboração de

relatórios, planos e proietos, além de atividades que compreendem a Administração,

cômo pesquisas, estudos, análise§, planejamento, implantação, coordenação e

controle de tíabãlho.

Cláusula 2r - Dâs Obrigaçôes do (a) contratado (a):

l* O (a) Contratado (a) será responsável pela reatizâção do obieto deste contrato, e

de obrigações a elê atribuída, de forma célere, eficaz e com total responsabilidade;

ll- Todas as despesas que vierem ocorrer referente à contratação de pessoal,

âlimentação, hospedagem e estadia, além de quai§quer, outras, qu§, por ventura

virem acontecer durânte a execuçâo dos tÍabâlhos, seÍão, exclusivamente, de

responsabil idade do{a) contÍatado(a};

iu! êrasllo Mootroêíío, X? 58,91o Crl§tóvâo
Prlm.lr. doc Índba * at.go5.

cEar 57.9r1-4ilo
cÍ{rr: {t-rl:s.lsa/flx)1-23

c.nt to: 82,ç,aoG?886 / 82'9964ç2465
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lll - Devolver todo e quãlquêr documento pertênaente à Contratante, que vier ser

solicitado ou forneddo durânte as atividades do obiêto do Contrâto;

lV - Realizar os trabalhos de Íorma coerente, eompleta e obietiva, com eelo,

dedicaçâo e comprom€timento, não podendo atra§a. as âtividades, sem justificativa, e

assim prejudicar â Contratante;

v - Fornecêr informações a Contnrtemê, referente o objeto do Contrato, além de

prestar esclarecimentos, quando solicitados, mesmo após a conclusão dos trabalhos;

vl - Não poderá Íornecer qualquer informação referente ao objeto, que se refira a

contratantê, ou a ela pertencente, sem a devida autori?âção da mesma;

vll - A jornâdã de trabalho do contratado é de 20 horas semanais.

Cláusula 3r - Dat Ob.igâçõês dâ contratante:

l- Realizaí o pagâmento dos serviços prestados pelo (a) contratado(a), na forrna.

prazo e condições estâbelecidâs neste instrumento;

ll - tornecer as informaçôes necessárias âo(â), contratado(a), sobre a funcionalidade

dos trabalhos, bem como os documentos conforme solicítado, por escrito, através do

setor competente,

Cláusula 4l - Do valor e do pagamento: o valor do pa8amento é de RS 3'680,00 (ttêt

mil, s.iscêntos ê oitenta reals) mensal, pa8o até o 5e dia útil do mês subsequente, ou

conforme acordado entre as partes quando êxi§tir cronogramas a serem compridos e

meta§ a sêrem atingidas.

Cláusulã 5a * Do reâjuste: 0 valor do contrato ô§o sêrá reajustado de acordo corn

índices vigentes.

Cláusula 6r -oo Prazo: A vi8ência deste contrato é 9oí 24 (vinte e quatro meses), a

contar da data de sua assinatura, podendo ser rescindido quando da conveniência das

partes, ou descumprimento de cláusulas contrãtuais.

Cláusula 7t - Dos Recuísos * As despesas com o§ serviços contratados correrão à

conta dos rêcursos consignados no Orçamento dâ contratante.

Cláusula 8r - Dâ multa: O contratado obriga-se âo pâgamento de multa de 0,1% (Zero

Vírgula Um por Cento) do valor do côntrato, ern caso de descumprimento do

pactuâdo.

cláusula 9. - Dã sub§tituição dos Executorê§ dos §erviços: A contratante, na vigênciã

do contrato, poderá solicitar a substituição da qualquer executor dos serviços por

inaptidão, elou falta do cumprimento do constante no item lV da cláusula 2ê dêste

instrumento.

Rgr Báulio Mofiêrlr6ro, l.r 58, Sto Crinórão
P.lm.lr. do6 íÍrdtot - ALgot

CtP:57.60r.4(}
CNtr: ar,tE:i§.2gAl(xrol-2f,

contrtor 8t.9910&7086 / t2 9lr6a'2465
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Cláusula 1ü! - §os gncargo§: Os encargos trabalhistas, previdênciáriô§, Íiscais e
cornereiâis que incidam sob,e s csntrãtÕ sêrãô dê responsabilidade do contratado, sua

quitaçâo, devendo, inelusitê, emitir reeibo de serviços correspondente a cada hora de

serviços prestados, a fim de que possa r€cebÊr o respectivo pâsamênto.

Cláusula l1t * Ds Dlstrato: § contrãto poderá ser distràtâdô a qualquer tempo psr

inieiâtiva das partes, bastando ãpenas umâ notiricâçãô p§. §§frito pela C§ntrâtante

com 10 {dez} dias de antecedênciâ, i dependê.te, de nÕtifieaçâo iudiciai ou

extrajudicial.

Cláusula 12t - Oo Foío: Quaisquer questões decorrentes deste contrato serâo

dirimidas no loro da Comarca de Pakneira dos Índios * Êstado de Ala§cas, com

renúncia expressa de quaiquer outrô, por mais privilegiado que seja.

§, es1ânds a Âsso{iâção A2F sôclal ê Consultoria * IN§TITUÍ0 SUPIRAX e o(a}

con!.atâdo{a} justos a ãcordâdos, assinam Õ pre§êfile C§Írtrato ern dtlas vias de igual

teor e forma. que lido ê achâdo ccnforme, vai assinado pelas partes, iuntamentê, com

ãs testernunhâ§.

Palmeira dos Índios * À1, *m 02 de ianeiro de 2023.

élÁ3",-"{- .:j'*c

Âssociação A2F §oeial e Conlultoriâ * l§§nruT0 §UpfRÂR
CO§ÍRÂÍÀNTE

cl§ru.E §iR0 §N.I§TA

C0§TRâT400 {â}

T
t
{

ro ns !21.3od Lr\-§§

§uâ Brál,lls Molrtên€trc, l*§ 5r, Sô Crr§aórão
P6lrü.tr. ,.'r índlôê - Ài.fo.§

CIP: 5r.601-{4§
ei,Pr: {3.&19-29§lõôÔr-21

co,rtato. 82,9§tO&?486 I S2"99«t§-2'165 -"&-,W
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DECTARAMOS, em coníormidade com a Lei Federâl 13.019/2014 e suas

alteraçõês, para os devidos fins de direito, que a A§5ociação A2F - Soclal e Con§ultoÍia

- INSIITUTO §UPIRAR, com sede na Rua gráulio Montenegro, n 58, bairro São

Cristóvão CEP: 57.601440, Cidadê de Palmeira dos Índios, Estado de Alagoas,

inscÍita no CNPJ,/MF sob o Nq. 43.435.258/0001-23, celebrou paÍceria§ com este

lnstituto de Desenvolvimento Socioâmbiental .loão de Barro, para a execução dos

Objetos:
1. Gêren.aâmento e dlsponibllirâção de mão de obra de ptoÍisslonãis de nível

médio e superiot, para ativldades de acompanhamento dâ emenda

parlamentar ne 202181fit0789, termo de Íomento: LO78812O22 que tem

como objeto a manutenção da§ atlvldades do lnstit{rto de Desênvolvlmento

Socioãmbiêotal João de Barro.

2. GêÍendamênto e disponibllitação dê mão de obra de Profisslonais de nÍvel

médio e superlor, para atividades de acompanhamento e êxêcução do

convênio /pÍoposta 0246?31202,,, celebrado ênttê esta in§títulsão ê o
Minlstério da Mulher, Família e DiÍeitos Humanos, que tem como obJeto

cepacitaÉo e foÍmação proÍisslonâl de lovens entÍe 15 a 24 enos de idade no

municíplo de AJaptÍecz, Â,âgoaJ, buscando a promoção de qualiÍicação

profiasionâl para os jovens que vlvem em §ltuação de wlnerabilidade e/ou

rlsco social, preparandoos para o mercado formal e estlmulândo paÍa o

empreendedorismo.

3. Gereôciamento e disponibilizagão de mão de obra de profissionais de nível

superioÍ denrrê eles: pAOF€SSOR DE INFOnMÁIICA, PROFESSOR DE CURSOS

vila Pau d'Arco, 46 - Zona Ru.al - AíapiÍacs-AL - CEP: 57.319-St9O -
CNPJ: 22-83í.8280(D1-24

=
s2Éoo

DE AUXIUÂB ADMINISTRATIyO E PROFESSOn D§ lt{6tÊS, para atlvidades de 5
acompaohemento e execução TERMO DE fOMEÍlÍO 919618/202f, APRENDE fi
JoÃoDEBARRo. fi

tÀ
4. cerencl.mento e disponibillraç5o de mão de obra de profissionals de nÍvel§

supedor para execução da emanda parlamêítâr: 2021g10007g9, q,r" t"]ni"t

F{
ã

E-máit: contato/Ainstitutoioaodebârroal.ols/Tsl: í82)g
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.omo objêto â a*rutura§o da rede de serrlços do §UÂS - Sl3temâ ünico de

Aldpírdca - Alagoa§, 10 de lutho de 2023

Á)
Aline Bôrb?ffê BarÍos Cavalcânte

- PÍesidente

Vi'a P8ü d'Ârco, 46 - Zônâ Rursl - AÍâpkacâ-rJ- - eEP: t.31$§go -
CNpJ: 2283í.828/0001-2a

€-|n ilr mntãlo@institutoioaodebarroal.ôrrrTêl: í82t9 980

§cannsd with Can:§canner

Assbtência Soclal.

5. Consultorla € asseslorla edumcional no âmblto da educação do munlclplo

promovendo lormação e quallfica§o, proÍirslonal báslca, bem como

fornecendo matêÍial dÍdático {liwosl e aâpacitando atravét de Íormaç6es

coítinuadas, pmfessotes c coordenadorer para exetução do programas,

írmados através de convênios com a prefêitlrrâ §lunlripal do §ão Mlguel dos

csmpos, tâmbém dos técnlcos âdmlnlttrativos dâs diversat Secrêtaria§

Munlcipais, integrando as áreas da tduca§q Âsslstância §ocial, Saúde,

Plãnêiâmento, Sasurança e lnfraestrutra.

Possuindo assim, experiência prévia na reãlizaçâo, com efetividade, do obieto

acimâ, ou de natur€za semelhante, tendo em vistâ gue exeauta serviços à

comunidade por mais de 04 anos. devidamente comprovadas alravés de sua

documentaÉo de constituição,
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DEPARTAMENTO DA REDE SOCIOASSISTENCIAL PRIVADA DO SUAS
COORDENAÇÂO GERAL DE ACOMPANHAMENTO DA REDE SOCIOASSISTENCIAL DO SUAS

Relatório Totalizador de Entidades

CNPJ da Entidade 43.435.25810001 -23

Nome dâ Entidade JNSÍ|ÍUTO SUPERAR

Data da Frndaçàa t1üo1l2o21

Nome Emprêsãdal :ASSOCIACAO A2F ' SOCIAL E CONSULTORIA

UF :AL

E-mail :instiiutosupêrar-al@hohail.6m

DatÀ da últiína attatizaçâa:2l to4DO23

Dara de Abe.turã: 1 ô/05/2019

Nome Fanlasia:INSTITUTO SUPERAR

Município:BRANOUINHA

Tipo de lnscíção:Enlidades srclusivas ou preponderantes de assistência

Status do CNEAS: Ccncluíd0

sec.êlaia Municipâl de Assistência SocialMARIA ROSENI DA SILVA

Conjunto Joáo Lyra n" 00. Uóano, cEP: 57830 000;ALSeruiço dê Convivência e Fo.lalecimenlo de

04t441242304t4412Q23

Ern tido em 27104/2023 - Página 1
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Legenda des seçôes

C..c -,dc. lnÍormaçôes devidâmenle preenchidas pelo Ôrqão GesloÍ
perde-re. Aguaídândo preenchrmênlo dâs 'nformaÇóes 

pelo O'gão Geslor

Emitido en 27 t4412023 - Páqina 2
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OUADRO DE GERENCIAT DE PROFISSIONAIS
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(

FORMAçÃOPROFISSIONAL
Bacharel em Nutrição;

Formação Pedagógica em Pedagogia;
Esp. Saúde da Família para o Estado de Alagoas;

Esp. N utrição Clínica.

Manoela do Amaral Almeida

Bacharel em Nutrição;
Graduada em Enqenharia Sa nitá ria

Daniela do Amaral Almeida

Tecnóloga em Gastronomia;
Formação Pedagóqica em Pedagogia.

Edijane Alves de Carvalho

Bacharel em Administração de Empresas;
Licenciatu ra em lvlatemátíca.

Bacharel em PsicologiaGrasiela do Amaral Almeida
Bacha re I em NutriçãoJoseía lsleany Bazílio

Bacharel em Administração de EmpresasAnderson Nunes Martins
Bacharel em Administração de Empresas;

Esp. Administração de Finanças, Controladoria e AuditoriaJefferson Ramos
Bacharel em Administração de Empresas;

Lice nciatura em Matemática.
Aline Pereira do Nascimento

Bacharel em Administração de EmpresasGabriela Siqueira Gonzaga
Técnica em lnformática;

Graduando em Gestão da Tecnologia da lnformação.
Yohanna Natália de Almeida Gomes

Mestre em Lin q u ísticaAline Falcão Bezerra de Oliveira
Graduando em Enqenharia Eletrica Técnico em Eletrotécnica.José Antônio de Assis
Graduando em Engenharia Elétrica Técnico em EletrotécnicaHildo Valdeir Júnio da Silva
Graduando em Enqenharia Elétrica Técnico em Eletrotécnica.Lucas Silva de Mendonça

Licenciatu ra em Ciências BiológicaMicherllane Duarte Cézar
Tecnóloga em Gastronomia;

Formação Pedagógica em Pedagogia
Tecnóloqo em sistemas Elétricos;Alex Barbosa Freitas

R. Bráulio Monte.6grc,58 - São Criistóvôo, Pâlm€ira d.§ i.dir6 (82) 9 9932-4619 lr6ilruto-âl@qm.ll.com lndhuto§upêrârcor§ô§ in§tluto§u!'€raral.com

h

Aline Pereira do Nascimento

Edijane Alves de Carvalho
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Formação Pedagógica em lvlatemática;
Esp. Docencia do Ensino Superior.

uI
\ÍVlédico AuditorBruno Rocha Ferro

Ad m in istradoraCibelle Renieer Ribeiro Feitosa Evangelista
Bacharel em Administração de Empresas
Mestre em Análise de sistemas ambientais

Antônio Fernandes

Bacharel em Ciências contábeis Especialista em Gestão Financeira e
ControladoriaEspecialista em Contabilidade, auditoria e gestão

tributária

Victor Ferreira da Silva

Bacharel em Direito Especialista em Advocacia ExtrajudicalJacqueline lradja da Silva Camilo Alencar
Bacharel em Direito Especialista em Direito Público

Assistente SocialAmanda de Assunção Santos

R. arrullo Mônienêgro, 58 - Sáo Crllslóvá., klmsnâ dos Índios (82)99932-4ót9 i. . . lngtltüto.àl@§môll.com . .,r ln$hutôio}ârârcur6os ,;, ln3lilulosr4or&al.com

I

Laine da silva

AÉt
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nruçÃo DE DtRtGENTES e TÉcNrcos

púvto reRnrtRa DA srrvA

CARGO: PRESIDENTE

CPFlRG: 013.186.554-47

ronnltnçÃo: ADMTNtSTRADoR

ENDEREÇO RESTDENCTAL: RUA CHICO PINTO, 157, CENTRO - PALMEIRA OOS ÍruO|OS - al

GABRIET CAMBOIM DE OTIVEIRA

CARGO: SECRETÁRIO GERAL

CPFIRG : L23.908.27 4-55

ronmaÇÃo: TEc. coNTABTL

ENDEREÇO RESIDENCIAL: NUN IOSÉ SAMPAIO, 413, JUCA SAMPAIO - PALMEIRA DOS íNDIOS -
AL.

atruetR urlcÊoo DE ouvÉtRA

CARGO: TESOUREIRO

CPF/RG : O77 .256.794-80

ronvnçÃo: PRoFESSoR

ENDEREçO RESIDENCIAL: RUA IOSÉ SAMPAIO,413, JUCA SAMPAIO - PALMEIRA DOS ÍNDIOS -
AL.

L (82) 9 9932dó19

.-^\ R &á!dro Moflen@ro. 58 - Sàô
V cnrgo"lo. P"lrtr",ía do6 lndos

inslÍuto â(!§maí-com

@msríúosupÊí3ícssos

insdr 4ôsr$aÍ{tlism

f-
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ÊSTADO DE ALAGOAS

Prefeitura Municipal de Canapi
Setor de Arrecadação

AVEN,DA JOAQU!IV] TETÊ, 336

CNPJ i 12.367.892/0001{2

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

lnscrição : 0Ô4259 Ano: 2024 Emissão: 03/04/2024 Validádê : 0210612024

À Dirêtolia de TributoscanaPi AL CONCEDE a Presentê CERTIDÃo ao

CNPJ : 43.435.258/0001-23

Endêreço : RBRAULIOt\,4oNTENEGRo,58

Baino : SAO CRISTOVAO IJF : AL

lnscriÇão Municipal Atual : 004259

O mêsmo encorttra-se com sua situação fiscal regularizada com a Fazenda
Municipal com referência aos tributos cobrados Por esta repartição.
Ressalvando a mêsma o direito de cobrar débitos anteriores ou que
vierem a ser apurados .

'.

Cánapi,3 de abril de 2024.

.,Í(""(r{oo,*^

$ 
^LrNÉE 

UrA,ÀrvEs ot 
^R^ÚJo 

qúi ....

Fiscal de lribulos
t\,4AÍRlCULA - 1491

Documento: 000813

I Contribuinte : INSTITUTO SUPERAR
I

I

] CPF:
1

\-,{ome Fantasiá :

Cidade: PALMEIRA DOS INDIOS

Obs.:

Y

L
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FORMUúRIO DE VISITA TÉCNICA

ENTIDADE: INSTITUTO SUPERAR
1

CN PJ : 43.435. 25 8 I o0ot-23

REPRESENTANTE: TúVIO FERREIRA DA SILVA

QUALIFICAçÃO: DIRETOR / PRESIDENTE

UNIDADE VISITADA: \ o,.^rl{*-=J
ESTRUTURA: (descrever a quantidade de salas, rlecepçaoi área externa, conforto,almoxa rifado e etc

- -, l

1à.0.",t <-.,3-, (2e^-§".o'-r-> o1 I

\dtr ->ftz*.§ti 
'r.'

o1

zrd..:;.-,t^,0{,rJ ,6- e1 .O\-s§"U- -B.," ^ 
,,1

-f-^rod !X^_^_ts--tr e1 I\rulo ZrO"--C ot
§-,1.-.o..-o o1 Qà J^*^L o1

-<.o.-5i\rrlo e1 É*{r*-.-,o-/{1./O-A 9'{
r'P'DÊATENDIMENT.: Q.^"r»;.^\ - 

^{.!Â\."^^[§ 
o,> ?-!*\ *^s.

RrsporrtsÁvet pErA UNTDADE

J.^h§
üADMINISTRADPRk " n
|. -o_ -^t+S or..- .lL -r,.^g

REsPoNsÁvEL PELA EQUTPE: J.^.\i -§-ü ot l-\ -,§-.iJ-
NOMECLATURA QUANTIDADE QUANT.

HORAS

ruruçÃo

L {§4 § §§?-{n1§

i|l §. &.áslis M*r*§{re§r§- §â - §ãe
\! §!li§1dr§§. p8§!}§lre rôs í&dir!§

.i.:- r$§trsia.êl$&§r1§1.çsn

§ 6n«il*tos*rerar*xsos
,.§:, i*Xg§a§r,§wt.§s§

! r,r- IÂa o

CPF:013.185.554-47

h .§.

LOCALIDADE
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SUPgRAQ

DECLARAçÃO DA UNIDADE VISITADA

Declaro para os devidos fins que FúV|O FERREIRA DA SILVA Representante da Entidade:

INSTITUTO SUPERAR, realizou visita técnlca neste setor/unidade para cumprir as

demandas e exigências especificadas no Edital de Chamamento Público de ne 03/2024-

CANAPI/AL1S d {l 2024.

Assinatura do Responsável pelo setor/unidade com Carimbo

furélit Jtlclrdc h,tq
Sec. Mun. de Assistência Socid
CPF 902769.3Ot.87 / PoÍ|. M043

L (s2) 99932-{61e

6^r R. &rr*ro Monncnt{ío. 58 Sáo
v cíiíôYáo- Pah.tí! do6 íÍúos

kr§{§lrô.rl€)qmsllcam

§§l3l{!ro§§paraíc§ta§

dsi!íssralíIdlla

ry

,V)9<,ru, rraaÀ
,
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') sUPEPAR
TT5T|TUTO

.HAMADA púBLtcA Ne OZ l2Dz4

VISITA TECNiCA

SANíO iLarspoNsÁversr JAc r A
ADMINIÍRÂDOR:

EQUIPE:

UNIDAOE

REsPoNsÁvEtsr

ADMINIÍRÁDOR:

EQUIPE:

ENDEREçO

r\<L/J a/4
SecretáLrio Municipal

UNIDADT LNDERTçO

:R^l

ENDEREçOUNIDADE

c RdÁs
REsPoNsÁvE§: E

ADMINISTRADOR:

EqUIPE:

Ai NÚ E LITÍ\82 LE P.4 BRA N bAO FRE' IASOL

ENDEREçOUNIDADE

CADUNCC /PBF

rnslllulo oliagnrarl cocl

ÍaDrtltt$lrr{ tttitr erl urtrrr

slrlttrlna9.aaaaac,túaÍ

\

tl J S/q/Ío \

lor*n,**,
I

IEQUIPE:

I

I

I

I

\

\
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E§ÍÂDO DE ALAGOAS

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ICÀCI
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDCUAçÃO

DECLÀRÂÇÁO DE FUNCIONAMENTO RS.GULAR DE ENTIDADES
PRJVADAS SEM FINS LUCRÁTIVOS

Declaro, para os fins previstos no inciso III, clo § 6", do art. 12 da Lei no I1.124,

de 16 de junho de 2005, e demais normas complementârcs aplicáveis, que a entidade

privada sem fins lucrativos denominada: ASSOChÇÃO A2F SOCIAL E
CONSULTORIÀ - INSTITUTO SUPERAR ,inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda - CNPI. sob o no 43'435.258/0001-23'

sedia<la na Rua Bráulio Montenegro, N" 58, bairro São Cristóvão, Palmeira dos Índios -
Alagoas, CEP: 57.601-440, apresenta funcionamenio regular e demosira qualiÍicação

técnica e capacidade operacional para exerceÍ as arribuições de acordo com sw§

{lnalidades estatutárias.

Ale salientar que a referida instituiçâo é detentora de conlrato com estâ

municipalidade e cumpre fielmenle as condições, prazos e normas cQntratuais

estabelecidas.

Sem mais para o momento, firmo a presente.

Igaci- Al, 03 de fevereiro de 2023

Francismário Yenturâ de 0liveira
Ser;retário Municipa) de Educaçào

frarwnafu Venlun de 0h eita
Setratdrio de Idueo1ói-r

Poriorio 00.1l202?

CS{FERE GO$Ji O ORIGINAL

oü,l.h> t@ ?q

úáúgP
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Diário Oficial do
MUNIGIPIO

â

Prefeitura Municipal de lgaci

Prefeitura Municipal de
lsaci publica:

a Portarias da Prefeitura Municipal de lgaci.

lmpren*a Oficial. t* Iogal.

Ler c:.rÉlp Qúc lodo gÉÉtoa pub{iêrê §*'rs
6l(É nc ser. vekulo o6clal pôíâ qre a
g6lâr nIJ Éo6 llatrspâr6ítb.
À tÍiorê|.sn gítr€i çurirrrê €8p rapei.

Imprensa Oficial
x prbli-'idadc lgl

&:1íâ.1à â §&nt

Gosloí - José PelÍr]cio Oliwiía BaÍbosa / Sêcíôlário - Govsmo / Editoí. A35. de Comunlcaçáo
P.aça Antônio Tolôdo, S/N

CÊRTlFICAÇÁO DIGITALi 4NG3F71YKT\AAiVAKNUCVPPNO

Ár\t{.,

I

t
II
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Õúirlr-fura
27 de Jânei.o dê 2§?2

§ - Ano V,ll - lt' 1§57
lgaci

cERTIFIcAçÂO D,GITAL: 4NG3F71 YKT\f!WÀKNUCVPPNG

Esia êdiçâo encontra-§e no sile ofieial d*s1e ente,

w
É3TAOO DE ÀLAGOAS . -..

PRÉÉEITURÀ MUNICIPAL OE JUAUT

" .:;;;'*; i;;." ?',';f,Tl'.;;fj' 
-^ "'-"

poRTAXlÂ Nr 004/202?

§E 03 
'i 

}ÀN€lÊo §É 10?2

Õ plgF§tTO DO MuÍ"lllplê oE l§Âcl' no ür§ de sr',rãt :':'t*'::ut 
lesai§ que

,he 5ão ço.rfeíida, pêlo ad.69, '**" 
üi iãi'otuâniea do laun;clpio * nÔ§ t§rínos dâ

,", ,-leÃa, * ori2o21de o7 d§ Mârto dê 2021'

R€§Õt\,É

NoMrAr o(a) 5r'h) rnANcrsMARro vÊl-Í-un:: 
"o:vÀEln"'"J:::]"::::'1

,,i!,pd.rr 4o (ar8o Õe Proí''\\o:. !-o:tJi:,,'"1::Jil;",;;r;;;;;". :,rnDo'o { L"

;.t'Ao de PÍo!irnento em Coíll ssao s

11e ullelior .ielitlerâçãÔ

Dê-se Ciênçiõ, Publiq!e'te' Êegi5lre-9ê ê cumpíà-§e

lgôci,03 dÊ laneiro d€:0?2

]ôsé ? ôilsêlra §ârbô:â
§

il ,rttL','l . .rl 'l.rü§r!§§lpro



à5q

BALANÇO PATRr[4ONrAL sp€'d

Enlidade: ASSOCIACAO A2F - SOCIAL E CONSULTORIA

Período da Escrituração: 0'110112022 a 3111212022 CNPJ: 43.435.258/0001-23

Número de Ordem do Livro: 2
Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Descrição

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIBILIDADES

CAIXA

Caixa

BANCOS CONTA MOVII\,,IENTO

Banco do B.asil S/A

DtRErros REALtzÁvEts A cuRTo pRAzo

CLIENTES NACIONAIS

PREFEITURA IVUNICIPAL DE PALI\4EIRA
DOS INDIOS

CAi,llARA DE VEREADORES DE
PALI\4EIRA DOS INDIOS

Prefeitura Municipal dê Caírapi

INSTITUTO OE DESENVOLVIMENTO
SOCIOAI\,IBIENTAL JOAO DE BARRO

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO
SOCIOAI\4BIENÍAL JOAO DE BARRO

FUNDO I\,,IUNICIPAL DE ASSISÍÉNCIA
SÔCIAL DE CANAPI AL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PREFEITURA MUNJCIPAL DÊ IGACI

ASSOCIACAO DOS PRODUÍORES
RURAIS DO MUNICIPIO OE PALMEIRA DOS

ASSOClAçÁO RÂCHA DOS
MOIORISTAS

ADIANTAMENTOS

Adiantãmênto a Terceiros

OUTROS CREDITOS

VALORES A RECEBÊR

Mefsãlidades a rêceber

ATNO NÂO CIRCULANTE

\.,to B tL tzA00

BENS E DIREITOS ÉM USO

Máquinas ê Equipamentos

(-) DEPRECTAÇÂO ACU|\.,|ULADA

(-) lúáquinas ê Êquipamentos -
Oêpreciação

Nota Saldo lniciâl

R$ 168.000,00

R$ 168.000,00

R$000

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 168.000,00

R$ 168.000,00

R$ 168.000,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$000

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$000

R$ 0,00

R$ 0,00

Saldo Final

R$ 375.61s,80

R$ 365.760,28

R§ 143.420.28

Rs 0,00

RS 0,00

R§ 143.420,28

R$ 143.420.28

R$ 222.340,00

R$ 222.340,00

RS 168.000,00

R$ 0,00

R$ (377.622,00)

R$ (624.392,30)

R$ 660.732,30

R$ 0,00

R$ 143.400.00

R$ 234.222.00

R$ 12.000.00

R$ 6.000.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 9.853,s2

R5 9.853,s2

R$ 9.933,99

R$ 9.933,99

R$ (80,47)

R$ (80,47)

Este documento é pârte integrante de escrituração cuja autenticaçâo se comprova pelo recibo de número
27 .F4.81.47.BF.FC.2F.48.05.37.A6.4F.00.D8.01.18.95.20.29.E8-4, nos termos do Decreto no 9.555/2018

Este relatório foi gerado pêlo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

-Ffiçf@txo
lvNlotuo o l{oc 3sllm3

Versão 10.1.8 do Visualizador

I

a

Página 1 de 2
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BALANÇO PATRiIVONtAL

Entidade: ASSOCIACAO A2F . SOCIAL E CONSULTORIA

Período da Escrituração: 0110112022 a 3111212022 cNPJ: 43.435.258/0001-23

Número de Ordem do Livro: 2
Período Selecionado: 01 deJaneiro de 2022 a 3'l de oezembrc de 2022

Descrição

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

FORNECEDORES NACIONAIS

FORNECEDORES DE MATERIAIS

Fornecec,ores de Mercâdorias

oBRIGAÇÔES TRIBUTÁRIAS

lvPosTos E coNTRrBUrÇÕEs
S/RECEITAS

ISS a Pagar

CONTAS A PAGAR

DEI\íAIS CONTAS A PAGAR

Honorários Contábeis a Pagar

PATRr[,4ôNro LlourDo

RESULTADOS SOCIAIS

SUPERAVIT

Supêravit Acumulado

Superavit do Exercicio

Saldo lnicial

R$ 168.000,00

R$ 2.250,00

R$ 0.00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 2.250,00

R$ 2.250,00

R$ 2.250,00

RS 165.750,00

R$ 165.750,00

R$'165.750,00

R$ 0,00

R$ 16s.7s0,00

Saldo Final

R$ 375.613,80

R$ 246,00

R$ 246,00

RS 246,00

R$ 246,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 375.367,80

R$ 375.367,80

R$ 375.367,80

R$ 165.750,00

R$ 209.617,80

Nota

Este documento é pârte integrante de escrituração cuja aulenticãção se comprova pelo recibo de número
27.F4.81.47.8F.FC.2F.48.05.37 .A6.4F.00.D8.01.18.95.20.29.E8-4. nos termos do Dêcreto n" 9.555/2018

Estê relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escriturâção Digital - Sped

Versão 10.1.8 do Visuâlizador

I

I
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@DEI,IONSTRAÇAO DE RESULTADO DO EXERCICIO &:r .i: :.*:t

Entidade: ASSOCIACAO A2F - SOCIAL E CONSULTORIA

periodo da gscrit-uraçàa: 0110112022 a 3111212022 CNPJ

Número de Ordem do Livío: 2

Período Selecionadô: 01 de Jâneiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

43.435.258|OOO1-23

Resultado do Exercicio (Lucro ou Prejuizo liquido

RECEITAS

RECEITAS OPERACIONAIS

RECEITA BRUTA

RECEITAS DE CONTRIBUICOES

contribuicoês e Doacoes Voluntarias

RECEITAS COM SERVICOS

Servicos Prestados a Visla

Servicos Prestados a Prazo

Servicos Prestados

RECEITAS DE SUBVENCOES

Receitas de Subvencoes Publicas

RECEITAS OPERACIONAIS COM
RÉSTRICAO

Trabalho Voluntario

Progrâma {Alividades) deAssistencia Sociâl

RECEITAS FINANCEIRAS

JUROS E DESCONTOS OBTIDOS

Descontos Oblidos

I) CUSTOS E DESPESAS

(-) cusTos

G)CUSTOS OPERACIONAIS

i-) con4 PRoGRAMAS (ATTVTDADES)

(-) PÍogÍamas de Assistencia Socal

G)Trabalho Voluntario

c)DESPESAS

(-) DESPESAS OPERACIONAIS

(.) DESPESAS GERAIS

G) Aluguel

G) Depredacoes e Amortizacoes

C) Servicos de Íêrceiros - Pessoâ Fisica

(-) Sêrvicos de Terceiros - Pessoâ Juridicâ

C) Honorarios contabeis

f r Viagens Deslocamerlo

fr Mateíiâlde Uso e Consumo

(-)MrssoEs, EVANGELTSMO E DOACOES

G) Donativos e Conlribuicoes

(.) DESPESAS OPERACIONAIS FINANCEIRAS

(-) OIJTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
FINANCEIRAS

G)Tarifa Bancâriâ

(-) DESPESAS OPERACIONAIS TRIBUTARIAS

{-r lMPoSTos

(-) ISS

R$ 209.617,80

R$ 2 410.200,00

R$ 2.410.200,00

R$ 2.410.200,00

R$ 110.720,00

RS'110.720,00

R$752.272,30

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 752.272,3O

R$ 993.994,00

R$ 993.994,00

R$ ss3.200,00

R$ 214.800,00

R$ 338.400,00

R$ 13,70

R$ 13,70

R$ 13,70

RS (2.200.s82,20)

R$ (ss3.200,00)

R$ (ss3.200,00)

R$ (553.200,00)

R$ (338.400,00)

R$ (214.800,00)

RS (1.647.382,20)

RS (1.625.707,14)

R$ (1.517.707,14)

R$ (1.700,00)

R$ 180,47)

R$ (286.377,61)

R$ (1.183.209,19)

R$ (13.500,00)

R$ (1.500,00)

RS (31.339,87)

R$ (108.000,00)

R$ (108.000,00)

R$ (1.508,40)

R$ (1.508,40)

RS (1.508,40)

R$ (20.166,66)

R$ (20.166,66)

R$ (20.166,66)

R$ 165.750,00

R$ 213.980,00

R$ 213.980,00

R$ 213.980,00

RS 0,00

R$ 0,00

RS 213.980,00

R$ 45.980,00

R$ 168.000,00

RS 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ (48.230,00)

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ (48.230.00)

R$ (48.230,00)

R§ (48.230,00)

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ (45.980,00)

R$ (2.250,00)

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

Este documento é parte integrantê de escrituraçáo cuia autenticaçáo se comprova pelo recibo de número
97.80.05.81 .4C.81 .6C.48.9D.5C.78.E4.4C. É1 .F3.E0.FA.1F.5E.40-6, nos termos do Decreto n' 9.555/2018

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador Página 1de '1
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BALANÇO PATRIÍVIONIAL

Descrição

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIBILIDADÉS

CAIXA

Caixê

BANCOS CONÍA [4OVI[,1ENTO

Banco do Erasil S/A

DIREITOS REALIZAVEIS A CURTO PRAZO

CLIENTES NACIONAIS

Sêldo lnicial

Rs 168.000,00

R$'168.000,00

R§ O,OO

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 168.000,00

R$ 168.000,00

R$ 168.000,00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

Rs 0,00

R§ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

Saldo Final

R$ 375.613,80

R$ 365.760,28

R$ 143.420,28

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 143.420,28

R$ 143.420,28

R$ 222.340,00

R$ 222.340,00

R$ 168.000.00

R$ 0,00

R$ (377.622,00)

R$ (624.392,30)

R$ 660.732,30

R$ 0,00

R$ 143.400,00

R$ 234 .222 ,00

R$ 12.000,00

R$ 6.000,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 9.853,52

R$ 9.853,52

R§ 9.933,99

Rs 9.933,9S

R$ (80,47)

R$ (80,47)

Nota

PREFEITURA MUNICIPAL OE PALI\,1EIRA
DOS INDIOS

CAi,llARA DE VEREADORÉS DE
PALI\,,IEIRA DOS INDIOS

Prefeitura lúunicipal de Canapi

INSTITUTO DE DESENVOLVII\,,!ENTO
SOCIOAMBIENÍAL JOAO DE BARRO

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO
SOCIOA[.4BIENTAL JOAO DE BARRO

FUNDO I\4UNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE CANAPI AL

PREFEITURA MUNICIPAL OE CANAPI

Adiantamento a Terceiros

OUTROS CREDIÍOS

VALORES A RÊCEBER

Mensalidades a rêcêbêr

ATIVO NÃO CIRCULANTE

IMOBILIZADO

BENS E DIREIÍOS EM USO

PREFEITURA [,4UNICIPAL DE IGACI

ASSOCIACAO DOS PRODUTORES
RURAIS DO I\,{UNICIPIO DE PALMEIRA DOS

ASSOCIAçÁO RACHA DOS
I\,4 OÍO R ISTAS

ADIANTAMENÍOS

l\,,1áquinas e Equipâmêntos

i-) DEPRECIAÇÃO ACUMULÁDA

C) Máquinas e Equipamentos -
Deprêciâção

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de númêro
27.F4.8'l.47.8F.FC.2F.48.05.37 .A6.4F.00. D8.01.1B.95.20.29.E8-4, nos têrmos do Decreto no 9.555/2018

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador Páqina 1 de 2
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Entidade: ASSOCIACAO A2F - SOCIAL E CONSULTORIA

Periodo da Escriluração: 01l0'l12022 a 3111212022 CNPJ: 43.435.258/0001-23

Número de Ordem do Livro: 2

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de DezembÍo de 2022



)5?
rD

BALANÇO PATR[úONtAL

Enlidade: ASSOCIACAO A2F - SOCIAL E CONSULTORIA

Periodo da Escrituração: 0'110112022 a 3111212022 CNPJ: 43.435.25810001-23

Número de Ordem do Livro: 2

Periodo Selecionado: 0'l dê Janeiro dê 2022 a 31 de Dezembro de 2022

DesâÍição

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

FORNECEOORES NACIONAIS

FORNECEDORES DE I\,'AÍERIAIS

Fomêcêdores de Mercádorias

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS

TMPOSTOS E CONTRTBUTÇÔES
S/RECEITAS

ISS a Pagar

CONTAS A PAGAR

DEMAIS CONTAS A PAGAR

Honorários Contábeis a Pagar

PATRTMôNro LlourDo

RESULTADOS SOCIAIS

SUPERÂVIT

Superavit Acumulado

Superavit do Exêrcíêio

Salda,{nicial r,ri.,,.

R$ 168.000.00

R$ 2.250,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 2.250,00

R$ 2.2s0,00

R$ 2.250,00

RS 165.750,00

R$ 165.750,00

R$ 165.750,00

R$ 0,00

R5165.750,00

Saldo Final

R$ 37s.613,80

R$ 246,00

R$ 246,00

R$ 246,00

R$ 246,00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 375.367,80

R$ 375.367,80

R$ 375.367,80

R$ '165 750,00

R$ 209.617,80

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
27.F4.8'l.47.8F.FC.2F.48.05.37.A6.4F.00.D8.01 .18.95.20.29.E8-4, nos termos do Decreto no I .55512018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de EscrituÍação Dagital - Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador Página 2 de 2
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DECLARAçÃO DE PLENO CONHECTMENTO E ATENDTMENTO ÀS EXIGÊNC|AS DE

HABTUTAçÃO

A empresa INSTITUTO SUPERAR inscrita no CNPJ sob o n 43.435.258/0001-23. por intermédio
do seu representante legal, Sr(a) Flávio Ferreira da Silva ,portador(a) da carteira de identidade
n 013.186.554-47 expedida pelo SSP/AL Declara sob as penas da Lei, que temos pleno conhecimento
e preenchemos todos os requisitos para atendimento às exigências contidas do Edital do
CHAMAMENTO PÚB

legislação pertinente.
LICO O312O24, cientes das sanções ctíveis de serem aplicadas, conforme

- Alagoas, 02 de abríl de 2024

PERA

CNP]: s.2s8l000 7-23

Flávio reiÍa da Silva

PresidenteDiret

t i§?1q*e1?-46i1

,,i, §. lk§rrkô }*{,t}&r}esÍ& §& " §ês
l: Cai§l*ira&. Pê&§eis {ri}§ {t!di.}§

lô§§rrrtü,âlS§r::arl.r{ri l

.§,*&lt!l]l!3*r*,§iôr(1rrss§

lro!
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DEcTARAçÃo DE tNEKsrÊNcrA DE FATo sUeERVENIENTE tMPEDtlvo ÀHeatltraçÃo

INSTITUIo SUPERAR, CNPJ ne 43.435.258/0001-23, localizada na Rua Bráulio Montenegro, n 58,5ão Cristóvão,

Palmeira dos Índios - Alagoas, declara sob as penas da lei que até a presente data inexistem fatos

supervenientes impeditivos para a sua

referência e está ciente da obrigatoried
bilitação CH

de decla ra

m

IN

CNPJ:43.4 .2s81000

Flávio Fe ira da Silva

Direto residente

AMAMENTO PÚBLICO O3/2O24 CM

rrências posteriores.

logoas, O2 de obril de 2024

3

L 02) I9932-4619

,-^\ R 8.áullo Moííene9.o, Sâ- §to
V Cí'§rôvlo, É,akn.lra dos indlo3

t.§rlr{o,at}gmad.e§.n

GümgtrlulosupâÍaícwsos

ú§§§lâ§míNrâL§§&)
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DECLARAçOES EM GERAT

INSTITUTO SUPERAR, CNPJ ne 43.435.258/0001-23, localízada na Rua Bráulio Montenegro, n 58, São Cristóvã0,

Palmeira dos Índios - AlaSoas, DECLARA QUE:

a)

b)
c)

Disponibilizará, caso celebrado o termo de colaboração, instalações, condições

materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades
ou projetos previstos na parceria e o cumprimento dasmetas estabelecidas;

Não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou entidades;

Não emprega menor, conforme disposto no ârt. 7e, inciso xxxlll, da Constituição Federal

de 1988;

d) Aorganização e seusdirigentes nãoincorrem em qualquer das vedações previstas na

lei 13.019/2014alterada pela lei ns. 13.204 de 2015;

e) Caso celebre parceria, manterá no municíp de Canapi/At, sede administrativa ou

filial, comcapacidade té
atividades ou projetos
estabelecidas.

ica e opera I para o desenvolvimento das

stos na pa ae o cumprimento das metas

Pal.

T PERA

CNP]: .435.2 0001-23

Flávio erreira da Silva

Dirêtor Presidente

L (82) I9932-4ó19

r^.. R &ódÉ Mo.lrene9ro. 58 . São
V Cnr5tôvlo. Plknctre doc ÍrÉros

goos, 02 de obril de 2O24,

i$§1fino. âl@gm8iLco.n

ênslíulosusrorcúsog

irÂlhtÍos{&{ÂrÂLiúm
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DECLARAçÕES EM GERAT

a) Disponibilizará, caso celebrado o termo de colaboração, instalaçôes, condições

materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades

ou projetos previstos na parceria e o cumprimento dasmetas estabelecidas;

Não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou entidades;

Não emprega menor, conÍorme disposto no art. 7e, inciso xxxlll, da Constituição Federal

de 1988;

b)
c)

d) Aorganização e seus dirigentes nãoincorrem em qualquer das vedações prêvistas na

lei 13.019/2014alterada pela lei ne. 13'204, de 2015;

e) Caso celebre parceria, manterá no municí de Canapi/AL, sede administrativa ou

filial, comcapacidade t
atividades ou projetos

ica e opera I para o desenvolvimento das

stos na p ia e o cumprimento das metas

estabelecidas em até 60 di assinatura do de Colaboração.

ro ios - Alogoos, O2 de obril de 2O24

ITU UPER

435.2s /0001CN
)

Flávio reira da Silva

Diret r Presidente

t (82) 9 ee32-eó19

--^r R. &óulo l.lonteí)3aío, 58 ' São
't, fiÉtóvlo, Pâknâra do6 lrúo3

m slÍirto. al{ü§ínall.co.n

@mstrlulosuÉfatcl,so§

írsth{{osrôâÍrrôl aôan

o
rce

er
p
s

tNSTITUIO SUPERAR, CNPJ ne 43.435.258/0001-23, Iocalizada na Rua Bráulio Montenegro, n 58, São Cristóvão,

Palmeira dos Índios - Alagoas, DECLARA QUE:

tet
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REtAçÃO DE DIRIGENTES E TÉCNICOS

FúVIO FERREIRA DA SITVA

CARGO: PRESIDENTE

CPF/RG: 013.186.554-47

FORMAÇÃO: ADMINISTRADOR

ENDEREÇO RESIDENCIAL: RUA CHICO PINTO, 157, CENTRO _ PALMEIRA DOS íNDIOS - AL.

GABRIEL CAMBOIM DE OTIVEIRA

CARGO: SECRETÁRIO ETRNI

CP F/RG : 123.908.27 4-55

FORMAçÃO: TEC. CONTABIL

ENDEREÇO RESTDENCTAL: RUA JOSÉ SAMPAIO, 413, JUCA SAMPAIO - PALMEIRA DOS íNDIOS -
AL.

ENDEREçO RESTDENCTAL: RUA JOSÉ SAMPAIO, 413, JUCA SAMPAIo - PALMEIRA DOS INDIOS -
AL.

t; {sz)o9gaxtte
.^. R 8.áullo Mor enc{Ío. 58 Sâo

V cnmórto. Pakne,ra do6 líÉroi

,§srilulo,tl€ügmsil.co.n

{§&t§itul§3rrPeíâtclrrsot

s§irtío§r9cÍÂÍíL§o

*

ATNEIR MACÊDO DE OLIVEIRA

CARGO: TESOUREIRO

CPFIRG : O77.256.794-80

FORMAÇÃO: PROFESSOR
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Repúguce FEDERATIvA Do BRASIL

cADASTRo NActoNAL DA pEssoA Juniorca

NÚt\,!ERO OE rNSCRtÇÁO

43.435.2581000í-23
MATRIZ

coMpRovANTE DE tNScRtçÃo E DE sffuAçÃo
CADASTRAL

DATA DE AAERTURA

1E10at2021

NOII.iE EMPRESARIAL

INSTITUTO SUPERAR

DO ESTAEETECIMENTO (NOME DE FAIITÁSIA)
INSTITUTO SUPÉRAR DEMAIS

E DAAÍIVIDADE
94.99640 . Atividades associativas nâo espeqiÍicadas anleriormentê

O E OESC DÀSATIVIDADES CA§ S

62.09.í-00 - Suporte técnico, marutenção e outros serviços êm têcnologia da informação
71.12-lr{0 - Sêrviços dê engenharia
73.203-00 - Pesquisas de mercado e de opiniáo pública
74.90-l-99 . Outras atividades prolÍssionais, ciêntiÍiças ê técnicas não êspêcificadas antêriormentê
85,50-3.{12 -Atividades de apoio à êducaÉo, exceto caixas êscolares
E6,60-7.00 - Alividadês dê apoío à gêstão de saúde
8E.00{-{}0 - Serviços dê assistência social s€m áloiamêntô
9í.024{2 - Rêstauração e conservaÉo de lugares e prédios históricos
93.í9.í{1 - Produção ê promoção dê eventos êspoúvos
94.93.6.,00 . Atividadês de organizações agsociativas ligadas à cultura e à a.te

o E DEscRrÇÂo DA NAÍUREZA DICA
399-9 . Assoçiâçáo Privada

LOGRADÔURO

R BRAULIO MONTENEGRO
COMPLEMENÍO

5E

CEP

57.601-440
EAIRRO/DISTRÍTO

SAO CRISTOVAO
MUNICIPIO

PÀIMEIRA DOS INDIOS AL

ENDEREÇO ELETRÔNICO

SUPERARPALMEIRÂ@GttIA'L.COM
ÍE!EFONE
(82) 9806-7E86

{EFR)

SITUAçÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA stTUAÇÁo caoasrRÁL
1aI08t2021

I\,|OTIVO DE SITUAÇÃO CADÂ,STRqL

SITUAÇÁO ESPÊCIAL DAIA OA SITUAÇÁO ESPECIAL

Aprovado pela lnsúução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de ?022.

Emitido no día O2lO4l2O24 às í 7:0r:36 (data e hora de Brasília). Página:111

NUMERO
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Secretaria da Receita Federal do Brasil
Proeuradoria-Gêral dã Fazenda Nacional

CERTIDÁO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíUDA
ATiVA DÂ UT{IAO

CNPJ : 43.435.258 I OOOI -23

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierêm a ser apuradas, é cêrtiÍicado que
não constam pendências êm seu nome, relaüvas a créditos tributarios administrados pela Secretaria
da Receita Fedêral do Brâsil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) iunto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão e válida para o estabelecimento matriz e suas íliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. Reíere-se à situaÉo do
sujeito passivo no âmbito dâ RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de lulho de 1991.

A aceitação desla certidão está condicíonada à veriÍicação de sua autentiôidade na lnternet, nos
enderegos <http;//rb.gov-bÊ ou <http:l/www.pgÍn.gov-bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN no 1 .751, de 2t10t2014.
Emitida às 10'.54:21 do dia 2610312024 <hora ê data de Brasília>.
V álida atté 221 Og 12024.
Código dê controle da certidão: 8019.9190.E478.83{8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTID.ãO NEGATIVÀ, DE DÉBIEOS TRJâBÀLHISTAS

Nome: INSTTTUTO SUPERAR (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 43 . 435.258/ A007-23
Certidão n": 20357 549 / 2024
Expedição: 26/03/2024, às 1A :52:12
Validade: 22/09/2024 - 180 (cento e oitenta)
de sua expedíÇão.

dias, contados da data

Certifica-se que rlISTrTtItO §upERân (!{ÀTRrz B FILIÀIS), inscrito(a) no
CNPJ sob o no 43.435 -258|OA0L-23, §ÀO CO!{§IA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." L2.440/20LL e
L3.467 /2OLl, e no ALo 01/2022 da CGJT/ de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certídão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídíca, a Certidão atêsta a emprêsa em rêlaÇão
a todos os seus êstabelecimentos , agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidâo côndiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tríbunal Superior do Traba.Iho na
Internet (http: / /ww',t. tst. jus. br) .

Certidão emitlda graluitamente.

rNFOR!{ÀçÃO TMPORTâIiITE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
.inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judlciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorári os, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determlnados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados pêrantê o Ministério Público do
Trabafho, Comissão de ConclliaÇão Prévia ou demais títulos gue, por
disposição 1egal, contiver força executiva.

.i'i r l, ,
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CERTIDÃO I.!EG.AT!!'A DE DÉSITOS
Núfiêroi 127412A24 Libêtàdet 26103n024 VelidadÉ 25t05t2}24 Píocêsso: NáoinÍormado

Dados do codribuinte:
Nome: |NSTIIUTOSUPERAR
CPFTCNPJ: 4:].435.258/0001-23

Enderêço: Rua Braulio l\rontenegro, no 58 Sáo CÍistovão - Palmeira Dos Índios - Alagoas - CEp 5760í-440

Na iormâ dos dispositivos rêgulâmentaÍes ügentes, certificamos para que produza os jurídicos e legais eÍeitos, por NÃO constar lançamentos
pendentes de baixa em nossos regisfos, de natüreza tribuEiria ou nâo tributiiria, inscritos ou não na Dívida aüva do município.

Fica ressalvado o djreito de a Fazenda Municlpal constituir novos cíéíjiiGs iribuÉrjos proveriêntes de imposi.rs, iaxas, mniribuiçôes, ranias, inraçoes,
êncargos e outras importánciâs que venharn a ser apurédas ou que se verifguen a qualquer tempo, inclusive em relaçâo aos períodos êbrangidos
nesta certidão.

Este documento rc{e.e-se exclusivamente ao sujeito passivo supracitado, â Em de prova de síbtaÉo e reguladdade fiscáI, e sua aceitação está
condicionada à veÍifcâção de sua autenücidãdê e qualquer rasura ou emenda o invalidará.

A autenticidade deste doeumento poderá se. mnfirmada na iniernêt com ORcode ou no enderêço:
hihs/agiliblue.agilicloud.com.br/pô.tâUpÍeFâlmêirâdosindios-alr?autenticidade
Tipo dê doüJmento: Certidão
Código do documênto: 370001904

Emissáo 26/ú3/2024 10151 r1 1

PREFEITURA MUÍiIICIPAL DE PALMEIRA DOS íNDloS
cNPJ 1 2.35€.87-oI0001 _9s

Praça dá lndependência, No34 - Cêntro - CEp 57.60Goj0
(4213421-2309.gp.palmei.adosindio3@gmait.com.www.palmeiíâdosinctios_at.gov.br
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fomecida para o CNPJ: 43.435.25810001-23

Nome/Contribuinte: INSTITUTO SUPERAR

Ressalvado o direito da Fazeirda Púbiica Estadual cobrai débitos aincia tlãu registrados ou que vetlhairi

a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria. de Estado da Fazenda,

constatamos não existir, até a piesente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

tús.: Esta Cei-tidão engloba todos os estabeiecimentos do conti'ibuinte e reÍere'se a débitos de

natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias'

A autenticidade desta certidáo deverá ser conÍirmada na página da Secretaria Executiva da Receita

Estadual na internêt, no endereço: www.sefaz'al'gov'br'

a

certidãc ernitida gratuita!'nente com base na Instrução Na!.matlva sEF no. 27 de 15 de maic de 2417 '

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25'37O113'

Válida até 2610412024

Emitida às 08:28:07 do dia26lO212O24

Código de controle da certidão: F40045FD-144F-46E6
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Cer"tríieatlo de Reguiaridade
do FGTS - CRF

InscÍição:
Razão

ial;
Endereço:

43.435.25A1OO07-23

ASSOCIACAO Â2F SOCIAL E CONSULTORIA

R BRAUUO MONTENEGRO 58 / SAO CRISTOVAO / PALMEIRA DOS INDIOS

/ AL I 57601-440

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima icientificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes rlas obrigações coirr o FGTS.

Validade:10/0 312o"4 a o8/O412024

Certificação Número: 2A24031002595306350228

Informação obtida em 26/03/2024 10:50:04

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionãda a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
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cHAMAMENTo Púgrtco ws oslzoz+

ATA DE AvALIAçÃo g tutearytrruto

Aos 04 dias do mês de abril do ano de 2024 (dois mil e vinte e quatrol, às 10:00 (horas) horas, na

sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Canapi/AL, o Presidente da Comissão Especial de

chamamento Público 03/2024 e demais membros designadas através da Portâria n.o 60 de 19 de

fevereiro de 2024, receberam o envelope, contendo o projeto técnico ao chamamento público em

epígrafe, que tem como objeto a Seteção de entidade de direito privado, sem fins tucÍativos,

objetivando a Íormatização de termo de cotaboÍação/Íomento, em regime de mútua cooperação com a

secretaria l4unicipat de Assistência sociaL, para prestar apoio ao PROGRAMA ASSISTÊNCh SOCIAL,

AVANÇOS, DESAFIOS E SERVIçOS POR CANAPI, para Íortatecer o sistema Municipat de Assistênciâ

Sociat de Canapi, Estado de Atagoas. Encerrado o prazo e horário limite previsto no edital de

chamamento para recebimento dOs prOjetos, constatou-se que somente uma entidade interessada

apresentou projeto, a seguir qualificada: lNsTlTUTo SUPERAR, cNPJ 43.435.258/0001-23, Pessoa

Jurídica de Direito privado sem fins tucrativos, estabetecida na Rua BráuLio Montenegro, no 58 - Bâirro

São Cristóvão - patmeira dos Índios/Al, neste ato representado peto Senhor Flávio Fêrreira da Sitvâ,

portador do RG no 2024206 SSP/AL, inscrito no cPF no 013.186.554-47. Encerrado o prazo de

recebimento de documentos e proposta, qual seja, as 09h00min, decidiu a comissão de julgamento

adiar a sessão para o próximo dia 11 de abril, a paÉir das 10h00mim, em razão do número de

documentos a serem analisados. Na da Mais havendo a trata r, a presente comunica que o resultado

de análise será divulga do no diário oficial do Mun pio, a indo-se prazo para manifestação de

havendo para tratar, foi encerrada arecursos, nos termos da legislação vigente. Assim, ada mai

reunião sendo, em seguida, lavrada a presente a At que lid perante todos os presentes segue Pelos

mesmos rubricada e assinada

Miteno Go Ferreira
rest ente

*,"o.ffi"rrins LiÍa tva
Jo ia Met d a

Mem Ío
bMembro

A!enida Joaquim Tetê. 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ N" 12.367.892/0001-42
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PREFEITURÀ MUNICIPÂL

'F,À 
NSPÂR I.I'iCIA. TRA§ALHô É PÊOG'RESsÔ

CHAMAMENTO PÚBLICO NO O3/2024

ATA DE AVALIAÇÃO E JULGAMENTO

ÍEM cRITÉRIO DEANÁLISE

DOS PROJEÍOS

PONTUAÇAO RESULÍADO

1 APRÉSENTAR QUADRO
COI'4PATiVEL COII O

ESPECIFlCADO NESSE EDIÍAL

GERENCIAL
OBJETO 20 20 - QUADRO GERENCIAL OK

Aos 11 dias do mês de abrit do ano de 2024, às 1O:OO (dez) horas, na sata de ticitaçÔes da Prefeitura

Municipat de canapi/AL, o(a) Presidente da comissáo Especial de chamamento PúbLico 03/2024 e

demais membros designadas através da Portaria n.o 60 de 19 de Íeverêiro de 2024, rêceberam os

envetopes, contendo o projeto técnico ao chamamento púbtico em epígrafe, que tem como objeto a

sel.eçáo de entidade de direito privado, sem fins tucrativos, obietivando a ÍormaLizaçáo de termo de

cotaÀoração/Íomento, em regime de mútua cooperaçâo com a Secretâria Municipat de Assistência

sociat, para prestar apoio ao PRoGRAMA ASSISTÊNCIA SOCIAL, AVANçOS, DÉSAFIOS E SERVIçoS
poR CANAPI, para fortatecêr o sistema l.4unicipat de Assistência social. de canapi, Estado de Atagoas,

conÍorme critérios, termos e condiçoes estabetecidos no editat e nos seus anexos' Encerrado o prâzo e

horário timite previsto no editat do chamamento para recebimento dos projetos, constatou-se que

somente uma entidade interessada âpresentou projeto, a seguiÍ quatiÍicada: INSTITUTO SUPERAR, CNPI

43.435.258/OOO1-23, Pessoa Jurídica de Direito Privado sem fins lucrativos, estabetecida na Rua Bráutio

Montenegro, no 58 - Bairro São Cristóváo - Patmeira dos Índios/Al, nêste ato representado peto Senhor

Ftávio Ferreira da sitva, portador do RG no 2024206 ssP/AL, inscrito no cPF no 013.186.554-47. Deu-se

início peta comissâo, a análise e jutgamento do pÍojeto apresentãdo. considerando o estabeLecido no

editatdeconvocaÇão.Daprimeiraana[se,constatou-sequeainteressadacumpriucomasdiretrizes
estabeLecidas no anexo ldo instrumento convocatório, lrem como as documentaÇoes relativâs a

exigências formais contidas do instrumento convocatório. constatou-se a presença da carta dê

ap;esentaçáo, proposta/ptano de trabatho êm conformidâde com as diretÍizes dos anexos I e ll do

instrumento convocatório, apresentação de vatores, custos e despêsas, cronograma financeiro em

contormidade â limitação do termo de reÍerência, missão institucionat compatívet com o objeto do

Termodecotaboração,assimGomoosdemaisdocumentosnecessáriosprevistosnoeditâ].
VeriÍicou-seaapresentaçãodeatosconstitutivosdâinstituiçãocompostosdeatadeassembteiade
constituiçáo,estatuto,atâdeassembteiadeVotaçáodoquadrodiretório,documentospessoaisdos
diretores, Estatuto Sociat e aLterações e documêntos do Íepresentante' Constatou-se ainda a

apresentação das certidóes de reguiaridade fiscal devidamente vátidas, decLarações de capacidâde

técnica, e demais dectarações exigúas, retatório de atividade desenvolvidas e currícuto da instituiçào e

demais documentos exigidos no editat. Da anátise dos documentos apresentados a comissáo Especiat

dechamamentoPúbl'ico,atravésdesuaPresidenteedemaismembros,jutgouqueaproposta/projêto
apresentado e documentos de comprovaÇão de habititâção iuÍídica e institucionat apresentádos

encontram-seemconformidadecomasexigênciasdoinstrUmentoconvocatório,encontrando-seaptaà
âvatiação e seteçâo conÍorme item 1O do editat' Considêrando que somentê uma instituiÇão

apresentou-se ao chamamento, em ato contínuo a Comissão passou a proceder a próxima Íase do

certame.Considerandooenquadramentodaproponenteâoscritériosestabetecidosnoinstrumento
convocatório, a inêxistência de mora ou inadimplência junto â órgãos ou entidades da administraçáo

púbtica e que foi comprovado a execuÇáo de projetos semethantes ao objeto do presente convênio' a

comissão passou a aprêsentar a not, de seleçáo da instituição proponente inteÍessada' conÍorme

quadro abaixo nos termos do item 10.6 do êditaL:

Avenida Joaquim Tetê. 336 Centro CANAPVAL - CEP: 57530-000

cNPJ N' I2.367.892/0001-42



ar3o

conveniência convocar a instituiçáo
administrativo, após decorrido o prazo

reuniáo sendo, em seguida, lavrada a

mesmos rubricadâ e assinâda.

PREFEITURÀ MUNICIP.ÀL

TR,ANSPÁ6Ià}TCIÂ, ÍiAAÀLHô E PROGâESSÔ

para ceLebra o convênio objeto do pÍesente processo

recursa[. As a mais havendo para tratar, foi encerrâda a

presente a ida perante todos os presentes segue petos

sendo âssim, considerando que a lnstituiçáo proponente foi a única interessada ao processo setetivo.

Considerando que obteve por consequência maior nota ê que apresentou toda documentaÇáo mínima

exigida,acomissâoEspeciatdechamamentoPúbticodectaraolNsTlTUToSUPERAR'cNPJ
€.;35.2S8/OOO1-23, pessoa Jurídica de Direito Privado sem fins tucrativos, estabetecida na Rua Bráutio

Montenêgro, no 58 - Bairro sáo cristóváo - Palmeira dos Índios/Al, vencedor dâ seteção, abrindo-se o

prazodê05(cinco)diaSÚteisparaapresentaçáoderecurso,contados,contâdosdapubticaçãonoDiârio
OÍiciat do Municipio. Assim a comissáo Íemete os autos ao ente púbtico intêressado para avatiação e

emissáo da decisáo Íinat, conÍorme previsáo do item 13.4 do editat, bem como para em sendo dê sua

M iteno o s Ferreira

La biano artins Lira
Jo tiâ Met de Lim

IYemtr o

20-ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA DO

INSTITUTO - MUNICÍPIO DE IGACI , JUNÍO

CO14 TERMO DE COLABORÂÇÃO DO I'tESMO

sERVlçO

2A2

TESTADO DA ORGANIZA

OCIEDADE C VIL OU PROFISSIONAIS

DE SEU QUADRO GERENCIAL JÁ

XECUIOU PROJETOS COMPAT|VEIS

M O CONVÊNIO A SER CELEERADO

DA

O. LEI DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL D

ALMEIRA DOS íNDIOS _ SEDE DO INSTITUTO

OK
20

TESTADO DE UIILIDADE
UNICIPAL, FEDERAL OUESTADUAL

BL3

05 PONÍOSA CADA
PERCENTUALDE 1OÁA

MENOR QUE O LIMITE

FIXADO. PONTUAÇÃO
MÁxII4A30 PONTOS

USÍO DO PRO,,ETO. APRESENTAR

ROPOSÍA COM CUSTOS

PERACIONAIS MENOR QUE O LII.4IÍE

RÇA},tÉNTÁRIO OEFINIDO PELA

DMINISÍRAÇÃO.

5

1 O - CONTRAPARTIDAS APRESENTADAS EM

CONCOCRDANCIA E EM CONFORI'4IDADE

COI.,1 O QUE REQUISIÍA O EDIÍAL.
10

NTRAPARTIDA APRESENTÂDA JUNTO

O PLÂNO DE TRABALHO DA

ROPONENTE CONSTANDO

TIVIDADES PARALELAS AO PROJETO

PULADO PELA ADMINISÍRAÇÃO E

UE CONÍEMPLEI'4 ATIVIDADES QUE
BENEFICIEM A POPULAÇÁO ALVO,

BUSCANDO O DESENVOLVIMENTO

HUMANO E SOCIAL.

6

100
OBT]DATOÍAAL DE PONTUA

,na
ta qu

Ktebson
Membro

Avenida Joaquim 'I etê. 336 - Centro - CANAPI/AL CEP: 57530-000

cNPJ N" I 2.367.892/0001-42
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AVISO DE RESULTADO

ReÍerência: Chamamento Público no ogl20224

Obieto: Seteção de entidade de direito privado, sem Íins Lucrativos, obietivando a formatizaÇão

de termo de colaboraçáo/Íomento, em regime de mútua cooperação com a Secretaria

Municipal de Assistência Sociat, para prestar apoio ao PROGRAMA aSStSfÊNCtl SOCIAL,

AVANçOS, DESAFIOS E SERVIçOS POR CANAPI, para Íortatecer o Sistema Municipat de

Assistência Sociat de Canapi, Estado de Atagoas.

A eREsTDENTE ol cor'ítssÃo or seleçÃo PARA PRocESSAMENTo E

JULGAMENTO DO CHAMAMENTO PUBLICO, junto com sua equipe de apoio, designados

através de portaria n.o 60 de 19 de Íevereiro de 2024, reuniram-se para apreciar e jutgaÍ a

Chamada Pubtica em reÍerência, na data e hora designadas no editat. Considerando que a

tnstituição lNsTtTUTo supERAR, cNPJ 43.435.2581O0O1-23, Pessoa Jurídica de Direito Privado

sem Íins Lucrativos, estabetecida na Rua Bráutio Montenegro, no 58 - Bairro são cristóvão -
Patmeira dos Índios/Al, Íoi a única que protocolou documentaÇáo reÍerente ao processo

setetivo. considerando que o mesmo obteve por consequência maior nota e que apresentou

toda documentaÇão mínima exigida, a Comissão Especiat de Chamamento Púbtico dectarou

vencedor da seteÇão a instituiÇão supracitada, Íicando intimada a parte para apresentaçâo de

recurso no prazo de 05(cinco) dias úteis.

Canapi/AL, 11 de abrit de 2024.

M iten o s Ferreira
s dente

Ktebson F no Martins Lira

Jos Meto d
Memb

L sVi

Li

VA

Avenida Joaquim Tetê, 336 Pl/AL - CEP: 57530-000
CNPJ NO 1 367.892tO001-42
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Âlagoas , l2 de Abril de 2024 . Dituio Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas ' ANO XI N' 2277 o

§2' Aos seÍlidores cujo valor do salário basc seja igual ou inferior ao

salririo minimo, nâo será aplicado o reajuste previsto no cupul do

presente anigo, diaote da obngâtoriedade de paSamento do salário
minimo legal e da sua atuâlização ânual de âcordo com o reajuste
estipulsdo pelo Governo F'ederal.

Art 2" - 
^s 

despcsas decorrcntes desta lei coÍerào por contâ de

dotaçôes orçamentárias próprias. suplementadas se necessário.

Art.3'- Esta tei entra em vigor na data dc sua publicação, revogadas

as disposiçôes em contrário.

NICOLAS TEIXEIRA TAVARES PEREIRÀ
Prefeito

A presente lei foi publicada, regist.adâ e atquivada na Secretaria de

Adminislmção, Gesúo e Planejamento desta municipalidade, em l0
de abril de 2024.

TÁMIRTS DOS SANTOS
Secíetária Municipal de Administração. Gestâo e Planejanento

Publicado por:
Alcssandro Dos Santos

Código ld€ntifi câdor:Fl9A5F4E

ESl'ÀDO DE ALÀGOA§
CAI'i.A,Pl

SECRETÀRIA I\íUNICIPAL DE AD}ÍINISTRAÇÀO
EXTRÁTO DO CONTRATO N'52/2024

EXTRATO DO CO\TRATO N" 52l2024

Fundamento Legal: An. 74. III. da Lci n" l4.l33l2o2l

Palres: PRIiFEITIJRA MUNICIPAL DE CANÀPI/ AL ti SITPROF -
DIONÍZIO SISTEMAS E TREI:\]AMENTO PROFISSIONAI,
LTDA - CNPJ 21.049.889/0001-71, siluada na Rua Severino Ferreira

de Lima. 103. l' andar - Centro - Colônia Leopoldina-/Al

OEIETO: ContÍataÇào de empresa cspecializadâ em capacitaçào dos

scrvidores nâ áíea de licitações e compr.is diretas, contemplando a

elaboraçào dos documentos dc instrução das conlratâções de acordo

com a nova Lei dc Licitações, Lei n' 14.133/2021

\-,rlor Global; R$ 40.000,0{ (quârenta mil reâis)

VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias.

FIRMADO EM: 04/04/2024

SICNATÁruOS: Vinícius José Mariâro dê Lima e Jodivaldo José

da Silvâ Dionízio
Publicâdo por:

Gilmo Malta de Menezes

Código Id€Ítilicâdor:CB4CB0C6

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE,\DMINISTRÀÇÁO
AVTSO DE RXSULTADO CH-{.]!tA]!ÍENTO Pl-iBLICO 0l/202'l

À PRXSTDE:{TE DÀ COMISSÀO DE SELEÇÃO PARÁ
PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DO CHAMAMENTO
PUBLICO, junto com swr equipe de apoio, designados atÍavés de
portaria n.'60 dc 19 de fevereiro de 2024, reuniram-se paÉ apreciaÍ e

julgaí â Chamâdâ Publica em referênoia, na datâ e hora designadâs no

editâI. Considerando que a Instituição INSTITUTO SUPERAR,
CNPJ 43.435.258/0001-23, Pessoa Jurídica de Direito Privado sem

fins lucrativos, estabelecida na Rua Bráulio Montenegro, n'58 -
Bâirro Sào Cristóvào Palmeira dos indios/Al, loi a única que
proÍ)colou documentação referente ao processo seletivo.
Considerando que o mesmo obteve por consequência lnâior nota e que

apresentou todâ documentaÇào mínima exigida, a Comissào Especiâl

de Chamamento Público declarou vencedor da seleçào a instituiçâo
suprâcitada. ficando intimada a parte para apresentâção de reclllso no

prazo de 05(cinco) dias úteis.

Canâpi/ÁL, I I dê abril de 2024,

KLEBSON FÁBIANO M,ARTINS LIRA
Meftbro

JOSÉLIÁ MELO DE LIMÁ

AvISO DE RISULTADO

Referênciâ: Chamâmento Público n' 03/20224
objeto: Seleçào de entidade de direito privâdo. sem fins lucrativos,

objsiivândo a tbrmalizaçào de termo de colâboÍaçâo/fomento, cm

regime dc mútua cooperação com a Secretâria Municipal de

Assistência Social, para prestar apoio ao pÍograma Assistêtrciâ

Sociâ|, Ár'anço§, Desafos e Serviços poÍ Cânapi, palra foíâlecer o

Sistc,na Municipal de Assistência Sociâl de Canapi, Estado de

Alagoas.

A PR.ESIDE\TE DA COMISSÀO DE SELEÇÀO PARÁ

PROCESSÂMENTO E JULGÂMENTO DO CHÀMAMENTO
PUBLICO, junto com sua equipe de apoio, designâdos através de

lundfla n " 60 dc ,g de feverelro de 2024. reunlram_§e pam apreclar e

julgar a Chamada Publica em referência, na data e hora designadas no

edital. Considerando que a lnsttuição INSTITUTO SUPERAR,
CNPJ 43.435.25ti0001-23, Pessoa Juridica de Direito Privado sem

fins lucrativos. estabelecida na Rua Bráulio Monlenegro. n'58
Baino São CÍislóvào - Palmeira dos indios/AL, foi a únicâ que

prolocolou documentâção referente ao processo seletivo.

Considerando que o mesmo obteve por consequência maior nota e que

âprcsentou toda documentação mínima exigidâ, a Comissão Especial

de Chamanrento Públicô dcclarou vêncedor da seleçào a instituiçà{)

supracitadâ. ficando intimada a parte para apresentaçào de recurso no

pÍazo de 05(cinco) dias úteis.

CânapíAL, ll d€ abril de 2024.

M ILENO GONÇ-4LVES FERREI RA
Presidente

XLERSON FABIÁNO MÁRTINS LIRA
Membro

JOSÉLIA MELO DE LIMÁ
Mcmbro

w.À\v-diariomuniciDal.co .br/anra 1l

AVISO DE RESI]LTADO

R€ferêícia: Chamâm€nto Público n' 0l/20224
Objeto: Seleçào de entidade de dircío privado, sem llns lucralivos'
objetivanrlo a fornulizâção de lermo de colaboração/Íbmento, em

regine de múlua cooperaçào cool a Secretâria Municipal 
-de

AdrninistÍaÇào, para prestar âpoio ao ProgÍama ADMINISTRAÇAO
E GESTÀO CoM TRAi'SPARÊNCIA POR CANAPI' PâIâ
fortalece. o Sistema Municipal de AdminislraÇào de Canâpi, Estado

de Alagoas.

:I1T I- E NO GO NÇA LVES FE R R E I RÁ
Presidentc

LU|S WEIK4 DA SILVA
Membro

Püblicrdo Por:
Gil,no Malta de Menezes

Código IdentiÍicador:AIBDAD72

SECRETARIA MUNICIPAI DE ASSISTÊNCIA SOCTEI
AVISO DE R.ESTJLTADO CHAM,LMENTO PUBLICO 03/2024
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AVISO DE RESULTADO

Referência: Châmâm€nto Público n' 04/20224
objêto: Seleçào de entidade de dircito privado, sem fins luc.ativos,
objetivando a lonnalização dc termo de colaborâção/lomento. c
rcgirnc de mútua cooperação com â Sccretaria Municipal de

Lducdcào. pard presrar apoio ao Programa EDU_CAÇÃO.
TRdNSFORMAÇAO, EVOLUÇAO E SUPERAÇÀO EM
CÂNAPI, pâra Í'onalecer o Sistema Municipal de AdmiDistraçào de

Canapi, Estado de AIagoàs.

A PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO PÀRA
PROCESSAMf,NTO E JULCAMENTO DO CHAMAMENTO
PUBLICO, jurto com sua equipe de apoio, designados âüavés de

portaria n.' 60 de I9 de feveÍeiÍo de 2024, reuniram-se para apreciar e
'1lgaÍ a Châmada Publica em referência, na dâta e hora designadas no

sdital. Considerando que a lnstituição INSTITUTO SUPERAR.
CNP1 .13.435.258/0001 -23. Pessoa Juridica de Direito Privado sem

Íins lucralivos, estabelecida na Rua Bráulio Montenegro, n" 58 -
BJirro Siô ari\róvào Palmerra Jos Índio. Al, í'or a ünica que

pÍotocolou documentação relerente âo processo selctivo.
Considerando que o rlesmo obteve por colxequência maior nota e que

aprcsentou toda documentaçào mínima exigida, a Comissão Especial

de Charnamento Público declarou vencedor da seleção a instiiuição
supracitada, ficando intimada a parte para apresentação de recurso no
prazo de 05(cinco) dias úteis.

Canapi/Al, l1 de àbril de 2024.

LUÍS WEIRÁ DA SILVÀ
\,Íernbro

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentifirâdor:0EEDB76B

KLEBSON FÀBIANO MÀRTINS LIRÁ
Membro

TOSÉLI-4 MELO DE LIMÁ
MembÍo

, U]S WEIR-Á DÁ SILVÁ
--aÍe]rrhro

Publicâdo por:
Gilmo Mâlta de Menezes

Código ldcntificâdor:5C6E6936

SECR.ETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ÂVISO DE RESULTADO CHAMAMENTO PUBLICO O2l2024

AVISO DE RESULTADO

Referênciâ: Chamaúento Público n' 02/20224
Obj€to: Sele4ão de entidade de direito privado. sem fins lucrativos.
objetivândo a formalização de temo de colâbôraÇão/fomentô, em
re8ime de mútua cooperação com â Secretzlria Municipal de Saúde,

pa;a prestaí apoio ao Progmma SÀÚD0 PARÀ TODOS,
PRIORIDADE DE CANAPI, pam foÍalecer o Sistema Municipal de

Saúde de Canapi, Estado de Alâgoas.

A PRXSIDENTE DA COMISSÃO DE SELEÇÃO PARA
PROCESSAMI]NTO E JULGAMENTO DO CHAMAMENTO
PUBLICO, junto com suâ equipe de apoio. dcsignados alravés de

portâriâ n.' 60 de 19 de feve.eiro de 2024. reuniram-se para apreciar e
julgar a Chamada Publica em referência, na data e hom designadas no
edi.al. Considerando que a Instituição INSTITUTo SUPERAR,
CNPJ 43.435.258/0001-23, Pessoa Juridica de Direito Privado sem

fins lucrativos, estabelecida nâ Ruâ Bráulio Montenegro, n' 58 -

Bairro São Cristóvào - Palmeira dos Índios/Al, obteve MAIoR
NOTA e âpresentou toda documentação mínima exigida, a Comissão
Especial de ChaÍiúmento Público declarou vencedor da seleçào a

instituiçào suprâcitada, ficando intimada âs paíes para apresentação
de retur.o no prauo de 05{(inco) did. úteis.

CânâpVAL, l1 de âbril de 2024.

MILENO GONÇÁLWS FER REIRÀ
Prcsidente

T{LEBSON FABIANO MÁRTINS LIL4

JOSÉLIÀ MELO DE LIMA
Membro

LUÍS WEIRA DA SILVA
Membro

Püblicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicador:A0FF I AF5

SECRETAR]A MUNICIPÁL DE SAÚDE
EXTRÀTO DO CONTRATO N' 54/2024

EXTRATO DO CONTRATO N' 54/2024
Fundamenlo Legal: Lei n' 10.520, de l7 de.julho de 2002, do Decreto
Federal n' 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n'
1.892. de 21 de janeiro de 201 3, dâ Lei Complementar n" I 23, de 14

de dezembro de 2006, da Lei n' 11.488, de 15 de juúo de 2007,
aplicardo-se, subsidiariamente, a Lei n' 8.666, de 21 de junlo de

,993.
Contrarante: MLD{ICÍPIo DE CANAPVAL;
CONtrAtâdAi MABELÊ VEÍCULOS ESPECIÀIS LTDA. iNSCTiIâ

no CNPJ sob 35.457.12'710001-19.
oBJETOi ConúataÇào de empresa para aquisiçào de AQUISIÇÀo
DE VEICULOS (TIPO AMBULANCIAS) para atender as

neoessidades dâ Secretaria Municipal de Saúde do municipio de

Canapi.
DO VALOR: R$ 546.000,00 (quinhentos e quarenla e seis mii reais).
Data:08i04/2024
Vigénciâ: 31/12/202.1
Signâtários: Vinicius José MaÍiano de Lima e Camile Viânna F.eilas

Publicado por:
Cilmo Malta de Meiezes

Código Identifi câdor: 34924848

CAMARA MUMCIPÀL DE CIíÃ PRETA
AVISO DE COTAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE cHÃ PRETA - AL, inforÍna que está

disponibilizando o temo de refeÍência com as devidas int'ormações
referente à cotação, para aquisiçào de seguro para uma (01)

motocicleta. As empresas interessadas terão um prazo de 03 (três) dias

uteis, a pârtir desta publicação, para enviarem suas cotâções de

preços. Marores infonnaçôes, entrar em contato através do e-

mâil:camarachâpretâ20lg@gmâil.com informândo nÔ do processo

adninistrativo n" t 1042024.005/2024. (Este aviso, está sendo

reeditado, visto que no anterior, só apareceu üm (01) interessado).

Publicado Por:
Jose Laerso da Silva

Código ldeítiíicador: 1 2E0A5A5

www.diariomuni cioal.corn.bt/ama t2

SECRETARIA MUMCIPAL DE EDUCACÀO
AVISO DE RESUÍ,TADO CHAMAMENTO PUBLICO O4l2024

MILENO GONÇALVES FERREIKÁ
Presidente
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Canapi/AL. 22 de aú tl de 2024.

Da: Comissão especiat do Chamamento Púbtico 03/2024

Parâ: Secretaria de Assistência Sociat

Senhor Secretário,

Temopresenteaf|nâtidadedeinÍormarquedecorreuoprazosemquehouvesse
qualquer interposição de recurso quanto ao resuttâdo do chamamento púbtico 03/2024, cujo

objeto é a seteção de entidade de direito privado, sem Íins tucrativos, objetivando a

formâtizaÇão de termo de coLaboraÇão/Íomento, em regime de mútua cooperaÇão com a

secretaria Municipat de Assistência sociat, para prestar apoio ao PROGRAMA ASSISTENCIA

socrAl, AVANçOS, DESAFIOS E SERVIÇO APl, para Íortatecer o Sistema

Municipat de Assistência Sociat de Canapi,

aos 12 de abÍilde 2024.

do de Atâgo s, conÍorme pubticação ocorrida

Submeto o presenta a Vossa oria para a êvidâs providências.e

Mitenô rre tra

ente

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 1 2.367.89210001 -42
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Processo: 220240802015
interessada: Sec. Municipal de Assistência Social

DECTSÃO

AVALIAçÂO E JULGAMENÍO

Da detida análise do programa apresentado, proposta técnica e documentos de necessários ao

chamamento público em epígrafe, que tem como objeto a seleção de entidade de direito privado, sem fins

lucrativos, objetivando a formalização de convênio, em estrita cooperação com a secretãria Municipal de

Assistência Social, para prestar êpoio ao processo de celebração de termo de cooperação, através de

tÍansferências de recursos para organizações da sociedade civil, para prestar apoio ao programa ASSISTÊNCIA

SOClAt, AVANçOS, DESAFTOS E SERVTçOS POR CANAPI, para fortalecer o sistema municipal de Assistência sociê1,

considerando ainda a avaliação e análise da comissão Especial designada para o processo administrativo em

epígrafe, após análise de toda documentação apresentada, a Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme

disposto no instrumento convocatório, passa a emitir a decisão Íinal sobre a processo sêletivo.

Daanálisetecnicarealizada,decjdimosqueosprojetoseprogramasencontram-sedevidamente
condizentes as diretrizes estabelecidas pela administração. Trata-se de projeto de relevante pertinência técnica e

de interesse pública, vindo a otimizar a êtividade administrativa e os serviços públicos prestados aos munícipes

pelê Secretaria Municipal de Assistência Social.

Conforme já informado nos autos, o município possui a devida adequação orçamentária para execuÇão

do convênio dentro dos limites estabelecidos na proposta técnica e cronograma financeiro apresentado.

Em tempo, informamos que o convênio, sendo firmado, otimizará as despesas administrativas da

secretaria,tendocomoobjetivoabuscapelareduçãodoscUstoseeconomicidadedosrecursosÍinanceiros
aplicados.

Portudoquefoiexposto,decideãsecretariaMunicipaldeAssistênciasocial,porseusecretárioedemais
técnicos, APROVAR os proletos e propostas Apresentadas, por serem de relevante interesse público e adequadas

as diretrizes estabelecidas

considerandoquesomenteumainstituiçãoapresentou-5eaochamamento,declaramosolNSTlTUTo
suPERAR, CNPJ 43.435.258/OOOl -23, PeSsoa.iUrídicA de Direito Privado sem fins tucrativos' estabetecida

na Rua Bráutio Montenegro, no 58 - Bairro Sáo CÍistóvão - Patmeira dos Índios/Al, como VENCEDOR da

seleção do Chamamento Público ne 03/2024 e apta para proceder a celebração de TERMO DE COTABORAçÃO

para execução do programa AsslsTÊNclA soclAL, AVANçOS, DESAFIOS E SERVIçOS POR CANAPI'

Remetam-se os

celebração da parceria.

autos ao Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito para hom ação e sendo de sua conveniência

i/AL, 23 de abril de 2024

Jos^r\.J,élia Melo de Lima

Secretário Municipal de Assistência Social

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.89210001-42
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Processo: no 22024o8o2o1 5

Sec. interessada: Sec. Municipal de Assistência Social

Despacho

Considerando a decisão proferida pela Comissão Especial de

chamamento Público, bem como pela secretaria interessada, remeta-se os autos a

assessoria jurídica do município, para parecer quanto aos procedimentos adotados,

após retornem os autos ao gabinete.

nap i/AL, de abril de 2024.

flLq
riano dÀL imaVinicius José Ma

Prefeito

Avênida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N"'12.367 8921OOO1-42
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Processo N" 22O24OAO2O 15

Chamamento Riblico: 03 /2024

Interessado: Secretaria Municipal de Assistência Social

Assunto: Celebraçáo de termo de colaboração

ADMIN ISTRATNO. CHAMAMENTO PÚBLICO. CELEBRAÇAO
DE TERMO DE COLABORAÇAO. LEI 1s.O19/2014-
REPÁSSES FTVÁNCEIROS. ANÁLISE. FASE EXTERNA.

IN STRUÇÃO. PRO CE D ÊN CIA

cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da Secretaria

Municipal de Assistência Socia-I, evoluÍdo a esta Assessoria através do Exmo. sr.

presidente, para alá{ise e parecer opinativo da fase externa visando a celebraçáo de

termo de colaboração com Entidade Privada sem fins Lucrativos para operacionalizar

programa ASSTSTÊNC|A SOClAt, AVANçOS, DESAFIOS E SERVIçOS POR CANAPI, bem como reeTízar

açÕes e projetos que úsem melhorar o atendimento à populaçáo'

Como já dito em parecer anterior, sob o ponto de vista do ordenamento

jurídico vigente, tanto Federa,l quanto Municipal, há preüsibilidade jurídica dos

modelos de parceria apresentado, assim como há obrigatoriedade de prévio

chamâmeflto público à sua ceiebração.

Daana.liseasnormativasquehojeseaplicamàcelebraçãodessesinstrumentos'

vê-se expressamente a obrigatoriedade pata a tealízaçáo de chamamento público na

Lei Federa-l t" l3.ol9l2ol4, que regulamenta o regime jurídico das parcerias entre

poder púbüco e o denominado terceiro setor.

Portando, os procedimentos para o processarnento do chamamento público,

inobstante não constituir-se como procedimento licitatório, devem seguir os princípios

norteadores similares aos da Licitação, tais como legalidade, publicidade, interesse

púbüco entre outros.

Igualmente, passemos a analisar os procedimentos adotados conforme preüsão

da Lei federal n" 73.07912014.

Avenida Joâquim rt"*33.r; 
ir"3[?;n?ilâ|â 

_ 
".r; 

s7s30_000

PARECER
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ÍR/lt.lSPÂRÊ}rCI,§, IR^BALHO E PR<)GI'E.SSTO

A referida legislação Municipal 'Regulamenta o regime jurídico das parcerias

entre a o Município de Canapi/Al, e as organizações da sociedade civil, em regime de

mútua cooperação, para a consecução de fina.lidades de interesse público e recíproco,

mediante a execuÇão de atiüdades ou de projetos previamente estabelecidos em planos

de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos

de cooperação; define diretrizes para o regime de prestaçáo de contas, de colaboração

e de cooperação com organizaçÕes da sociedade civil, nos termos da Lei Federal n.

13.O 19, de 31 de julho de 2074."

Da detida análise dos procedimentos adotados pela Comissão Especial, pela

secretaria interessada e dos documentos apresentados pelas instituições interessadas,

entendemos que o processo encontra-se em conformidade com a legislaçáo e princípios

aplicáveis a espécie.

Primeiramente, quanto a participação de somente uma instituição interessada,

vê-se que isso em nada macula o procedimento. As legislações especiais afetas as

matérias, já citadas, náo exigem número mínimo de participantes para seleção. Da

mesma forma, não há qualquer exigência no instÍumento convocatório'

Vê-se que a instituição apresentou os programas e propostas nos prazos

estabelecidos pelo instrumento convocatório.

observou-se que foram apresentados todos os documentos exigidos no

instrumento convocatório para participaçáo da interessada, bem como plano de

trabalho, documentos de habiütação e proposta técnica, todos aprovados pela

comissáo e secretaria interessada.

VeriÍicou-se ainda que a pontuação e classificação da interessada seguiu

fielmente os critérios estabelecidos pelo instrumento convocatório'

As decisões foram devidamente publicadas em átrio municipal e cientifrcadas

ao representante da interessada.

Sem más delongas, constatou-se que os procedimentos adotados seguiram

estritaÍnente aqueies que estabelecidos no instrumento convocatório e Lei federal no

13.Olg/2014. Por fim, foram apresentados todos os documentos exigidos. Portanto, a

fâse externa do processo encontÍa-se regrlar.

PorÍim,advertimosqueumavezhomologadooprocessoecelebradootermode

colaboração, que seja dado a devida publicidade na imprensa oficial, em atendimento

ao princípio da publicidade.

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367.8921OOO1-42
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Desta forma, pelo exposto e por tudo que dos autos consta, entendemos que

não há óbice ao deferimento do pleito, sendo encaminhado ao Sr. Prefeito para, sendo

de sua conveniência, providenciar a celebraçáo do ajuste.

Este é o Parecer, salvo melhor juízo.

Canapi/Al, 25 de abril de 2024.

.t
ruicnet *k/aaa Galváo

Asaessor Juridico
oAB/AL 7510

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N.'t 2.367.89210001 -42
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Publique-se e registre-se

P§TEFEITU§{À MU N ICIPÂL

Canapi/AL, 26 de bril de 2024

Vinicius José Mar
Prefeit

Lima

aR^xsF^ÊÊNct.À- TRÂaÂLHo E PRociÊss,o

Processo. 22024O8O2O 1 5
lnteressada: Sec. Municipal de Assistência Social

considerando o a decisão proferida pela comissão Especial de chamamento Público,

bem como pela sêcretaria interessada, e ainda o parecer emitido pela assessoria jurídica do

município, HoMoLoGo o processo de chamamento Público no o312o24, que tem por objeto a

Íormalizaçáo de convênio, em estrita cooperaÇão-com a Secretaria Municipal de Assistência

Social, para prestar apoio ao programâ ASSISTÊNG|A SOclAL, AVANçOS, DESAFIoS E

SERVIçOS POR CANAPI, para fortalecer o sistema municipal de Canapi/Al'

Determino, a convocação do INST|TUTo SUPERAR, CNPJ 43.435.258/000í -23,

Pessoa Jurídica de Direito Privado sem fins lucrativos, estabelecida na Rua Bráulio

Montenegro, no 58 - Bairro São Cristóvão - Palmeira dos indios/Al, neste ato representado

pelo SenÉor Flávio Ferreira da Silva, portador do RG n" 2024206 SSP/AL, inscrito no CPF no

bta.tAO.SS++2, vencedora da seleção do chamamento Público no 0312024, para

conhecimento da avaliação municipal e do resultado final da seleção, devendo comparecer ao

município para orientação sobre execuçâo dos programas bem como para celebração do

ajuste.

o

publicado no quadro de avisos da sede Administrativa do Município de canapi/Al em 26 de

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367.89210001 -42

abrll de 2024

DESPACHO
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Pubücâdo por:
Ramon Gorles da Silva

Código Identifi câdor:C589025E

SECRE'TARIA MT,NICIPAL DE SAL,DE
AvISo DE CoTAÇÃO

A SECRETARIA MLNICIP^L DE SAUDE, vem Poí meio do Sctor

de Conlprâs. comunicat que está disponivel o Terno de Relêrêlrcia

arravés do e-majl saude(ribranquinhâ.al.gov-br. rcfercnte
SOLICITAÇÂO DE AQUISIÇÀO DE LENÇOIS PARA MACA.
DESTINADO AS UNIDADES BÁSICAS E PRONTO

ATENDIMENTO, que a panir rlesta data. se1âo contados no Dáxin1o

03 (tÍês) dias, a pâr'tir desta publicâçào, parâ enviarenl suâs propostas.

MaioÍes infonnâçôes, erlrâr em conlato etravés do e-n1ail

saudc@branquinha.al.gov.br

I'íôNICÁ DÁ SILVÁ GOMES
Chetê do Setor de Compras

Publicâdo Por:
Ramol Comes da Silva

Código ldenÍilicador:8289C271

DESPACIIO

Considerando o a decisào proÍêrida pela Conlissão Espcciâl de

Chamamento Público. bem como pela secrctana intetessada. c ainda o

pareccr cmitido pcla assessoraa juridicâ do município. HOMOLOGO
o plocesso de Chamamcnto Público n'01/2024, quc tenl por objclo a

l'orrnllizaçào de convênio, em cstrità cooPeraçào com a Secrctaria

Vunir:ipal de AJnrrni\traçio. parr pre\tar - aprriÔ ao

ADMINISTR{ÇÀO E CESTÀo CO\4 TRANSPARF.\CIA POR

CÂNÀPI. parâ fortaleccr o sistema municipêl de CanapilAL'

Delermino. a convocaÇào do I\-STITUTO SUPERAR. CNPJ

43.435.258/0001-23. Pcssoa Jurídica de Direito Privado sem fins

lucrativos. estabelecida na Rua Bráulio Montenegro. n" 58 - Bairro

Sào Cristór'ão Palmeira dos indios/Al. neste ato repÍesentado pelo

Senhor Flávio FerreirÀ dâ Silvâ. portador do RG n" 2024206

SSP/AI. inscrito no CPF n' 013.186.554-47, Yencedorâ da scleção do

chàmamenÍo Público n' 0112024. pata conhccimcnto da avâliaÇão

. .cipal e do resullado final Lla seleçào. devendo compi'lecer ao

rnYi.ipi,' pu,, orienuçào sobre elecucà,r dos programs§ hern crrmu

paÍa celebÍaÇào do ajustc.

PREFI.:ITURA MUNICIPA], DE CANA}I

SECRET.\RIÀ MUNICIPAL DE ÀDMINISTRAÇÂO
DESPACHO

Publiquc-se e registre_se

Canapi/'Al. --26 de abril de 2024.

VINICIUS JOSÉ MÁRIANO DE LI,VÀ
Prctàito

Publicado Por:
(iilmo Mal(x de Menczes

Código Identifi câdor:89E34619

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
EXTRA'I'o Do SEGUNDo'TERNIO ADI'fIVO AO

CONTRATO N' 85/2022.

EXTRÁTO DO SEGÜNDO TERMO ÁDITIVO ÁO CONTRÁTO N"

85/2022.

Furulanenh Legal: lrt. 107 do Lei Fedeftil l1-133i)021'
C ONTR ÁTA NTE : M U N I C i PI O D E C,lN'4 P]i ) L. ;

CONTRATADA: GOMES PEREIRÁ ÁDVOGÁDOS- EPP'

tto CNP.J sob o »" 07.270.919/0001'11;

c
Objeto: prestação de seruiços juridicos especialitado de advocat:ia
\ob Íorma de .ontrak) mensal que consisti i en, assestoria,
consullorit e defesa judicial, além de reprcseitação extmiudicial
perafile qudlquer ente, /.as áreas do Direito Cível, Ádministtativo,
Ttubathista, Previdenc irio e Tributtiio, com atuação e todas os

inslarrcius dos triburrais, pdra atender ds ttecessidades do Mu»icípio
de Canupi/ÁL;
l'igéntiu: l) (doze) nreses:

Celebraqio : 24/04/2024 :

Sig Ltkirios: Vínicius José ,Vuria o de Lind e Rube "^ 
Morcelo

Pereira da Silvn.
Publicâdo Por:

Gilmo Malta de Menezcs
Código Identiricador:2D2 I I DCD

SECRETARIA I\IUNICIPAL DE ASSISTÊNCIÀ SOCIAL
DESPACHO

DESPACHO

Considerando o a decisão protêrida pela Comissão Especial dc

Chamamcnto Público, bem como pela secretaria interessada. e ainda o

parcceÍ emilido pela assessoria juridica do municipio. HOMOLOGO
ô pro""..o de Chamamento Público n" 03/2024. que tem por objeto a

foimalizaçâo de convê[io, em estiita coopelação com a Seclctariâ

Municrpâl de A':istência Socral. para prcstâÍ apoio ao progrâmâ

ASSISiÊNCIA SOCIAI,, AVANÇOS, DESAFIOS E SERVIÇOS
POR CA\^PI, para Íbrtalecer o sistema murricipal de Canapi/AL

Determino, a convocaçào do INSTITUTO SUPERAR, CNPJ

43.435.25{l/0001-23. Pessoa Jurídica dc Direito Privado sem fins

lucrativos. estabelccida na Rua Bráulio Monrenegro. no 58 BaiÍo
São Cristóvào Palmeira dos indios/Al. neste ato Íepresentado pelo

Senhor Flávio Ferreira da Silvâ. poltador do RG n' 2024206

SSP AL. irlscÍito rlo CPF n'013.t86.554-'17' vencedora da seleÇào do

châmarrerto Público n' 0312024, paÍa conhecimento da avaliaçào

municipal e do resulBdo final da seleção. devendo comparecer ao

municipio para orientação sobre execuçâo dos pÍogràmas bem como

para cclebração do ajuste.

PrLblique-se e registre-se

Canapi/AL. --26 de abril de 2024.

VTNICIUS TOSÉ MÁRIÁNO DE LIMA
Prefeito

Publicsdo Por:
Gilmo Maltâ de Menezes

Código ldentiÍicador:9886C484

SECRETARIÀ NIUNICIPAL DE EDLCACAO
DESPACHO

ESPAC

Considcrando o a decisão prof'erida pela Comissào Especial de

Chamamento Público, beln como pela sccretaria interessada, e ainda o

parecer emitido pela âssessoria juridica do municipio. HOMOI'OGo
à p.o."rro tle Ciamamcnto Público n'04/2024. que tem por objeto a

f'oimalização dc convêflio, em estÍita coopclâção com a Secrctaria

Vunl!ipal de Educaçào. pârâ prc-star aprrio ao progrâmâ

EDICÀÇÂO. TRANSFORMAÇÃO. EVoLUÇAO E

SUPERAÇÀoEMCANAPI.. para fortalecer o sistema municipal de

Cânâpi/AL.

Determino. â convocaçàô do INSTITUTO SUPERAR CNPJ

43.435,258/0001-23, Pessoa Juídica dc Direito Privado scm iins

lucÉtivos, cstabelecida nâ Rua Bráulio Montenegro' n" 58 - Baino

Sào Cristóvão - Palmei|a dos Índios/Al. ncste ato representado pelo

Senhor Flávio Fcrreirâ dâ Silvâ' vencedor da seleçào do

chamàrnenlo Público n" 0412o24. para conhecimento <la avaliaçàcr

nlunicipal c do resultado final da seleção, devendo colrparccer ao

ESTÀDO DE AI-ÀGOAS

urru'.diariomunicipal.corr. br/ama
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TERMO DE COLABORAçÃO No O3l2024

TERMO DE COLABORAçÃO QUE ENTRE SI

CELEBRÂM O MUNICíPIO DE CANAPI/AL,
ATRAVÉS DA SECBETARIA MUNICIPAL DE

ASSISTENCIA SOCIAL, E O INSTITUTO SUPERAR,

ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS.

O MUNICíPlo DE CANAPUAL, Estado de Alagoas, pessoa jurídica de direito púbtico

interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.o 12.3678920001-42, com sede na Avenida Joâquim

Tetê, 336 - Centro, neste ato representada peto sÍ. Prefeito Municipat, vinicius José Mariano

de Lima, residente e domicitiada neste Município e o INSTITUTO SUPERAR, CNPJ

43.435.258/OOOí -23, Pessoa Jurídica de Direito Privado sem Íins tucrativos, estabetecidâ na

Rua Bráutio Montenegro, no 58 - Bairro são cristóvão - PatmeiÍa dos índios/AL, E-mait:

institutosuperar.at@gmait.com, neste ato representado peto Senhor Ftávio FeÍreira da Silva'

resotvem ÍiÍmar o presente TERMO DE COLABORAçÃO, que será regido petas ctáusulas e

condiÇoes que seguem:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO:

o presente TERMO DE COLABORAÇÃO tem por objeto o processo de ce[ebraçáo de termo de

cooperaÇão, atravéS de transferências de Íecursos para oÍganizaÇões da sociedade civit, para

pÍestar apoio ao programa ASSTSTÊNCtA SOCIÂI, AVANçOS, DESAFIOS E SERVIçOS POR

CANAPI que visa fortalecer a secretaria de Assistência sociat, devendo vincular-se ao

município, através de um conjunto integrado de ações, atividades e normas para melhorar o

âtendimento à poputaÇão.

paÍágíaÍo 1" - O Ptano de tÍabatho poderá ser aiustado de comum acordo entre as

partes, por meio de

a)registÍoporsimptesapostita,dispensando-SeacetebraçãodeTermoAditivo,
quando se trataÍ de ajustes que não acarretem atteração dos vatores definidos na ctáusuta

Quana; e

b) cetebraÇão de TeÍmo Aditivo, quando se trataÍ de aiustes que imptiquem atteraÇão

dos vatores deÍinidos na Ctáusuta Quarta'

paíágrafo 2o - os serviços serão prestados sob a forma de regime da legistaçáo civit,

através da tomada de serviÇos de acordo os artigos 593 e ss. do código civit e/ou sob regime

de trabaLho votuntário em conformidade com o caput do artigo 30 da Lei n' 9 608/98' por

empregados vincul.ados sob regime cetetista a ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS'

ou ainda por seus associados em conÍormidade com normâ estabelecida em seu estatuto.

avenida'oaqu im re*' 3'-1;:1Tr;r%lâllll - cEP : s7s3Go00

r
I 7r\n



à86
(Ü

PREFEITURA MUNICI PAL

TR-ÂNsPÂRÊNCI^. TRABALHO E PROGAESSO

CúUSULA SEGUNDA - DO PTANO DE TRABALHO, DAS METAS, DOS INDICADORES DE

DESEMPENHO E DA PREVISÃO OE BECETTAS E DESPESAS.

O detathamento dos obietivos, das metas, dos Íesuttados a serem atingidos, do

cronograma de execução, dos critérios de avatiaçáo de desempenho, com os indicadores de

resuttados, e a previsão de receitas e despesas, será proposto peta lnstituiÇão e aprovado

peto PARCEIRO PÚBLICO, sendo parte integrante deste TERMO DE COLABORAÇÃO,

independentemente de sua transcriçào.

CúUSULA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRTGAçOES:

Sâo responsabitidades e obrigaçôes, atém dos outros compromissos assumidos

NESTE TERMO DE COLABORAÇÃO:

I. DO INSTITUTO:

a) - executar, conforme aprovado peto PARCEIBO PÚBLICO, o Ptano de trabatho,

zetando peta boa quatidade das ações e serviços ptestados, na busca da eficiência, eficácia,

êtetividade e economicidade em suas atividacles;

b)-observar,notranscorrerdaexecuÇãodesuasatividade§,asorientaÇÔes
emanadas do PARCEIRO PÚBLICO, etaboíadas com base no acompanhamento ê

supervisáo, de modo que não onere as ações reatizadas a contento, conforme o Ptano de

TÍabatho;

c) - promover, bimestÍatmente, a pubticação em meio etetrônico do extrato de

ÍeLâtório de execução física e Íinanceira do TERMO DE COLABORAÇÃO;

d)-inÍormaÍ,noprazomáximodetÍintadias,contadosdaassinaturadesteTERMoDE
COLABORAÇÃO, o regutamento própÍio contenclo os procedimentos que adotará para

pÍomoveÍ a aquisíção ou contrataçâo de quaisquer bens, obras e serviços, observados os

princípios dâ tegatidade, impessoatidade, moraticlade, pubticidade, economicidade e da

eÍiciência;

e)-indicârpetomenosumresponsávetpetaboaadministrâçãoeapticaÇãodoS
recursos recebidos, cujo nome constará do extrato deste TERMO DE COLABORAÇÃO a ser

pubticado peto PARCEIRO PÚBLICO;

f) - movimentar os recursos íinanceiros, obieto deste TERMo DE CoLABoRAÇÃo' em

conta bancária especíÍica, em nome do INSTITUTO, indicada peto PARCEIRO PÚettCO, que

fará o rePasse mensatmente;

II - DO PARGEIRO PÚBLICO:

a) - acompânhar, supervisionaÍ e ÍiscatizaÍ a execuÇáo deste TERMO DE

COLÁBORAÇÃO, de acordo com o Ptano de trabatho aprovâdo;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CenlÍo - CÁNAPI/AL- CEPi 57530{00
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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b) - pubticar na imprensa oÍicíat extrato deste TERMO DE coLABoRAÇÃo e de seus

aditivos, no prazo máxímo de quinze días após sua assinatura;

c) - criar comissão de Avatiação para este TERMo DE coLABoRAÇÃo, composta por

dois representantes do PARCEIRo PÚBLlcO e um do lNsTlTuTO, no prazo de 30 dias após a

assinatura deste Termo;

d) - pÍestar o apoio necessário ao INSTITUTO pata que seia atcançado o objeto deste

TERMo DE oOLABoRAÇÃO em toda sua extensáo;

Í) - repassar, mensatmente, os vatores estiputados no plano de trabatho, na conta por

ete indicada ao INSTITUTO, onerando-se dos encargos referentes a este fim.

PARA O CUMPRIMENTO OAS METAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE COIáBOÍiAçÃO:

| - O PARCEIRO PÚBLICO estimou o vator de R$ 79.200,00 (setênta e nove mil e

duzentos rêaisl mensâis, sendo R$ 950.i1o0,00 (novecentos e cinquenta mil e

quatrocentos rêais) anuât, a ser repassado ao INSTITUTO de acordo com o cronograma de

desembotso previsto e aprovado no plano de trabatho.

§ 1o - O PARCEIRO PÚBLICO, no pÍocesso de acompanhamento e supervisâo

deste TERMO DE COLABORAÇÃO, poderá recomendaÍ a aLteração de vatores, que impticará

a revisâo das metas pactuadas, ou recomendar revisão das metas, o que impticará a

atteraÇão do vatoÍ gtobat pactuado, tendo como base o custo retativo, desde que

devidamente iustificada e aceita petos PARCEIROS, de comum acordo, devendo, nestes

casos, serem cetebrados Termos Aditivos.

§ 20 - Os recursos repassados peto PARCEIRO PÚBLICO ao INSTITUTO,

enquanto não util.izados, deverão ser apticados no mercado Íinanceiro. Eventuais resuttados

dessa apticação poderão ser Íevestidos à execução do obieto deste TERMO DE

COLABORAÇÃO ou quatqueÍ outro Íim acordado entÍe os parceiros, observado os princípios

da tegatidade, impessoatidade, moratidade, pubticidade, economicidade e da eÍiciência.

§ 30 - A INSTITUTO não se responsabiLiza por atrasos nos desembotsos previstos

no cronograma estâbelecido no caput desta ctáusuta. A execução do Ptano de Trabatho será

reatizada após o crédito do recurso na conta do INSTITUTO, náo se responsabitizando esta

petos danos ou despesas decorrentes de tat atraso.

§ 40 - Na hipótese de ÍoÍmalizaçeo de Termo Aditivo, as despesas previstas e

reatizadas no período compreendido entre a data originat de encerramento deste TERMO DE

COLABORAÇÃO e a Íormatização da nova dâta de início, serão consideradas tegítimas, desde

que cobertas pelo respectivo empenho.

§ 50 - As despesas ocorrerão à conta do orçamento vigente, segundo a dotaÇão

orqamentáÍia seguinte:

Órgão: 07.00 - Secretaria Municípat de Assistência Sociat

avenida roaquim Íetê;;"1;:1Tr;r,âXâi,llL - cEP: s7s30'000
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Unidade OÍçamentária: 00.70 - Secretaria Municipat de Assistênciâ Sociat

Funcionâl PÍogramática: 8.001 - Manutençáo das Ações da Secretaria Municipat de

Assistência SociaI
FUNCÍONAL PROGRAMAÍICA: 08.2214.0007.8013 - Btoco de Financíamento do PSB

(Proteção Sociat Básica)
ELEMENTO DE DESPESAT 33.50.43 - Subvenções Sociais
FUNCIONAL PROGBAMATICAT 08.244.0007.8009 - Btoco de Financiamento da Gestão Do

Programa Auxítio Brasit - PAB

ELEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - Subvençóes Sociais

FUNCIONAL PROGBAHATICA: 08.244.0007.8012 - Manutenção das Ações do Fundo

Municipat de Assistência Sociat
ELEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - Subvenções Sociais

FUNCIONAL PROGRAI.IATICÁÉ 08.243.0007.8006 - ProgÍama Criança Fetiz

ELEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - Subvenções Sociais

Etemento de Despesa: 3.3.50.43 - SubvençÕes Sociais

§ 6o - As despesas retativâs a exercícios Íuturos correÍão à conta dos respectivos

orÇamentos, podendo o valor ser aumentado, mediante transÍerências de valores de outras

rubricas, devendo os créditos e empenhos serem indicados por meio de:

a) registro por simptes apostita, dispensando-se a cetebração de Termo Aditivo,

quando se tratar apenas da indicação da dotação orÇamentária paÍa o novo exercício,

mantida a programaçáo anteriormente aprovada; e

b) cetebração de Têrmo Aditívo, quando houver atteraqão dos vatores gtobais

deÍinidos no caput desta Ctáusula.

§ 7" - A tiberação de recursos Íicârá condicionada à apresentaçáo da prestaÇão

de contas parciat, coÍrespondente à parceta amedíatamente anterior a úttima tiberação.

CúUSUIÁQUARTA - DA PRESÍAçÃO DE CONTAS:

Transcorrido o píazo de 60 (sessenta) dias do recebimento dos recursos o INSTITUTO

etaborará e apresentaÍá ao PARCEIRO PÚBLICO, no prazo de âté 10 (dez) dias, prestação de

contas do adimptemento do seu obieto e de tocros os recursos e bens de origem pÚbtica

Íecebidos mediante este TERMO DE COLABORAÇÃO.

§'1o - O INSTITUTO deveÍá entregar ao PARCEIRO PÚBLICO a PrestaÇão de

Contas instruída com os seguintes documentos:

I - ReLatÓrio sobre a execuçáo do obieto do TERMO DE COLABORAÇÃO;

ll - Demonstrativo integrâL da receita e despesa realizadas na execução do

obieto, oriundos dos recursos recebidos do PARCETRO PÚBLICO;

§ 20 - Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas

constantes dos demonstrativos cre que trata o inciso ll do parágraÍo anterior, deverão ser

Avenidà Joaquim letê, 136 - Centro - CÂNAPI/aI - CEP: 57530-000
cNPr Ne 12.167.892/0001-42
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arquivados na sede do INSTITUTO por, no mínimo, cinco anos, separando-se os de origem

púbtica daquetes do próprio INSÍ|TUTO.

§ 30 - Os responsáveis peta Ííscatização deste TERMO DE coLABORAÇÃo, ao

tomarem conhêcimento de quatquer irregutaridade ou itegatidade na utitização dos Íecursos

ou bens de origem púbtica peto INSTITUTO, darão imedíata ciência ao Tribunal de Contas

respectivo e ao Ministério Púbtico.

cúusutÁ eurNTA - DA AvALtAçÃo oç R:sutrloos:

Os resuttados atingidos com a execuÇão do TERMO DE COLABORAÇÃO devem ser

anatisados peta Comissão de Avatiação citada na Ctáusuta TerceiÍa.

PaágÍaÍo Único - A Comissão de Avatiação emitirá retatório conctusivo sobre os

resuttados atingidos, de acordo com o Ptano de trabatho, e o encaminhará ao PARCEIRO

PÚBLlCO, até 30 dias após o término deste TERMO DE COLABORAÇÃO.

cúusurÁ sExÍA - DA vlGÊNclA E DA PRoRRoGAçÃo:

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO vigorará poÍ 12 (doze meses) a partir de maio

de 2024 à maio de 2025.

§'lo - o TERMO DE COLABORAÇÀo poderá seÍ prorrogado, em conÍormidade

com o que trata o artígo 55 da Lei '13.O19t2014, mediante soticitação da organização da

sociedade civit, devidamente foÍmatizadâ e rustiÍicada, a ser apresentada à administraqão

púbtica em, no mínimo, trinta dias antes do termo iniciatmênte previsto.

§ 20 - Findo o TERMo DE COLABoRAÇÃO e havendo inadimplemento do objeto

e restando desembotsos Íinanceiros a seíêm Íepassados peto PARCEIRO PÚBLICO ao

tNSTITUTO, este TERMO DE COLABOFTAÇÃO poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo,

por indicação da comissão de Avatiaçáo citada no Artigo 60, para cumprimento das metas

estabe[ecidas.

§30.HavendoinadimptementoCloobjetocomousemexcedentesfinanceiros

iunto à INST|TUTO, o PARCEIRO PÚBLICO poderá, desde que não haia alocaçáo de recursos

púbticos adicionais, prorrogar este TEBMO DE COLABORAÇÃO, mediante Termo Aditivo, por

indicaÇão da comissão de Avatiação citada no Artigo 6', ou requerer a devolução dos

recursos transÍeridos e/ou outra medida que iutgar cabívet.

§ 40 - Nas situaçóes previstas nos parágrafos anteriores, a comissão de

AvatiaÇáo deverá se pronunciar até trinta dias após o término deste TERMO DE

ç9LABORAÇÃO, caso contrário, o PARGEIRO PÚSUCO deverá decidir sobre a sua

prorrogação ou não.

cúUsULA SÉTIMA - DA RESCISÃO:

Avenida Joaquam Tetê, 336-Centro - CÁNAPI/AL-CEP: 57530{00
cNPl Ne 12.367.892/0001{2
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COLABORAÇÃO em 03 (três) vias de igual teor e Íor

presenÇa das testemunhas abaixo quatificadas.
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a

epâra os mesmos fins de direito, na

a it Al,2 abtil de 2024

da Sit

Re ntante LegaI

INST SUPERAR

ENTIDADE PRIVADA EM FINS LUCRATIVOS

o de Assistência Sociat, para que surtam seus

a Meto

o presente TERMo DE COLABORAÇÃo poderá ser rescindido por acordo entre as

partes ou administrativamente, independente das demais medidas cabíveis, nas seguíntes

situaçôes:

I - se houver descumprimento, ainda que parciat, das ctáusutas deste TERMO

DE COLABORAÇÃO;

CúUSULA OITAVA - DA MODIFICAçÃO:

Este TERMO DE coLABoRAÇÃO pooerá ser modiÍicado em quatquer de suas

ctáusutas e condições, exceto quanto ao seu obieto, mediante registro poÍ simptes apostita

ou Termo Aditivo, de comum acoÍdo entre os PARCEIROS, desde que ta[ interesse seia

manifestado, previamente, por uma das partes, por escrito.

GúUSULA NONA - DO FORO:

Fica eleito o Íoro da cidade de Mata Grande, para dirimir quatquer dúvida ou sotucionar

questôes que não possam ser resotvidas administrativamente, renunciando as partes â

quatquer outro, por mais privategiado que seia-

E, por estarem assim, iustas e acordadas, Ílrmam as partes o presente TERMO DE

.t*LiVinicius José Mariano

PreÍeito

MUNICIPIO DE CANAPI

Compareceu ao Presente ato, o Sec

têgítimos e tegais efeitos.

Secrêtário nicipat de Assist Sociat

Avenidâ loaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL- CEP: 5753O"OOO
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0910512021. 11:57 Prefêitura N,íunicipal de Canapi

ESTADO DE AI,ACOAS
PREFEITURA MTNICIPAL DE CANAPI

SECRETAR]A MUN'ICIPAL DE ASSISTÊ\CIA SOCIAL
EXTR \t O DO TER\'|0 DE COLOBOR {.çÀO \" ul 2024

Contratada: INSTITUTO
43.435.258/000t-23

SUPERAR. CNPJ

Valor Estimado: RS 79.200,00 (setenta e nove mil e duzentos
reais) mensais;

Objeto; processo de celebração de termo de cooperação,
através de transferências de recursos para organizações da
sociedade cir il. para presraÍ apoio ao programa
ASSISTENCIÀ SOCIAL, AVANÇOS, DESAFIOS E
SERVIÇOS POR CANAPI, que visa a consecução de
Íinalidacle de inte.esse público e reciproco. para arxiliar na
operacionalização dos serviços de Administração.

Vigência: l2 (doze) meses;

Celebração: 29 104/2024;

Signatários: Vinicius Jose Mariano de Lima e Flávio Ferreira
da Silva.

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
de Alagoas no dia 07105/2021. Edição 2293
A veriÍicação de autenticidade da matéria pode ser feita
inlonnando o código identificador no site;
https:/,iwww.diariomunicipal.com.br/ama/
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EXTRATO DO TERMO DE COLOBOR{ÇÃO N.03/2024

Fundamento Legal: aÍigos 593 e ss. do Código Civil e/ou sob
regirre de trabalho voluntário em conformidade com o caput
do anigo 3' da Lei n.9.608/98, Lei Federal n'13.019/2014;

PATTES: MUNICiPIO DE CANAPVAL
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OÍicio n" 32712024 Canapil AL , 1 5 de maio de 2024 .

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI. Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita

no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N"

336, CENTRO, neste município. vem através do presente, encaminhar para efeito de

controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de contas do

Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo no 220240802015'

CHAMAMENTO PÚBLICo 0312024, cujo objetivo por sua vez E SELEÇÃo DE

ENTIDADEDEDIREITOPRIVADO,SEMFINSLUCRATIVOS,OBJETIVANDOA
FORMALTZAÇÀo oE trnvo DE COLABORAÇÀoiFoMENTO- EM RECIYE^DF

MÚTUA COOPERAÇÃO COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA

SOCIAL, PARA PúSTAR APoIo Ao PROGRAMA ASSISTÊNCIA SOCIAL.

AVANÇOS. DESAFIOS E SERVIÇOS POR CANAPI.

Ao ensejo, apÍesentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente,

GIL ENEZES
COMISSÂO DE CONTRATAÇÃO
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quarta, 15 de Maio de 2024

Unidade Gestora: PREFEITURA M UNICIPAL-Canapi

Orgão de Origem:

' Unidade Gestora PREFETTURA M U N ICIPAL-Canapi CNPJ 12367892000742, rcalizou o cadastramento do
'pÍotocoto dê LlctTAÇÃo/coNTRATos/coNvÊrrttos/cor.icÊttEREs/coNSULTA - OUTROS INSTRUMENTOS de

número 007941/2024. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMo MALTA DE tv1ENEZES, CPF 12697877 4OO,

no dia 75/05/2024 às 16:19 horas.

Item(ns):

. OFíCIO

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa np 0O712O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pare que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. CONTRATOS, CONVÊNIOS, TERMOS ADITIVOS, TERMO DE APOSTILAMENTO,
RESCISÕES E CONGÊNERES

>Íênção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. CONTRATOS, CONVÊNIOS, TERMOS ADITIVOS, TERMO DE APOSTILAMENTO,
RESCISOES E CONGÊNERES

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

pÍotocolo, no prezo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão dê recebimênto ou não

Protoco lo Eletrônico 007947/2024 Ll2

CAdAStTANIE: GILMO MALTA DE MENEZES



recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. CONTRATOS, CONVÊNIOS, TERMOS ADITIVOS, TERIVO DE APOSTILAMENTO,
RESCISÕES E CONGÊNERES

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ae OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias útêis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
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